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CONGRESSO NACIONAL 

.1- ATA DA 330' SESSÃO CONJUNTA, EM 23 
DE OUTUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

N° 58/85-CN, de prorrogação de prazo de Comis­
são Mista. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA -
Documento subscrito por prefeitos paulistas de 
'apoiamento à a~ministração do Sr. Franco Montoro. 

DEPUTADO VICENTE QUEIROZ - Reforma 
tributária de emergência .. 

DEPUTADO OSVALDO MELO - Mensagem 
alusiva ao "Dia dos Médicos''-, do Smdicato dos Mé­
diCOS do Pará, do Conselho Regional de Medicina do 
Pará e da Sociedade Médico-Cirúrgica do Pará. 

DEPUTADO GIOIA JONIOR - Tema da "Li­
berdade Religiosa" na Comissão da Constituinte. na 
Câmara dos Deputados. 

DEPUTADO ADAIL VETTORAZZO - Incoe­
rência no comportamento das Lideranças do PMDB, 
quando da votação da convocação da Assembléia 
Nacional Con&tituinte. 

DEPUTADO ITURIV AL NASCIMENTO - Sur­
gimento do jornal Folha de Santa Helena - GO. 

DEPUTADO JOSÉ COLAGROSSI - Pleito de 
Municípios fluminenses, credores da União. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Apre­
ciação, pelo Congresso Nacional, da convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte e da reforma tri­
butána de emergência. 

DEPUTADA IRMA PASSONI - Reforma tribu­
tária. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Posição 
defendida pelo PMDB concernente à convocação da 
Assembléia Constituinte e à reforma tributária. 

DEPUTADO AGNALDO TIMOTEO - Com­
portamento de determinados segmentos políticos 

SUMÁRIO 

partldárioo em relação à convocação da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

DEPUTADO EVANDRO A YRES DE MOURA 
- Distorção na fixação do valor das bolsas do 
salário-educação para 85. 

DEPUTADO DARCY POZZA - Combate ao 
déficit público. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Diferenças en­
tre a atual postulação de anistia e outras já concedi­
das no Pais. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n° 57/85, 
que altera. acrescenta e suprime dispositivos da 
ConstitUição Federal. 

1.3.1 - Parecer da Comissão Mista 

Favorável à proposta. nos termos do substitutivo 
apresentado pelo Sr. Deputado Irajá Rodrigues nesta 
oportunidade. 

1.3.2 - Pronunciamento de Liderança 

DEPUTADO VALMOR GIAVARINA, como 
Lídeqio PMDB - Apelo às Lideranças dos demais 
partidos polítiCOS. 

DEPUTADO CUNHA BUENO - Suscitando 
questão de ordem, indeferida pela Presidência, quan­
to ao processo de votação da proposta de convo­
cação da Assembléia Constituinte. 

DEPUTADO PRISCO VIANA, como Líder do 
PDS - Reforma tributária defendida pelo PDS. 

1.3.3 - Di~cussão da matéria 

Adail Vettorazzo, Gerson Peres, Tidei de Lima, 
Carlos Magalhães e Benedito Ferreira. 

1.3.4 - Comunicações da Presidência 

- - Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 15 horas e 15 minutos. destinada ao prossegui­
mento da discussão da PrQposta de Emenda à Cons­
tituição n" 57/85. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às 15 horas, destinada a comemorar o 40° 
aniversário da ONU. 

1 4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 331' SESSÃO CONJUNTA, EM 23. 
DE OUTUBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimento 

Votação do Requerimento n° 58j85-CN, lido em 
sessão anterior, de prorrogação de prazo para emis­
são de parecer de comissão mista sobre a matéria que 
menciona. Aprovado. 

2.2.2 - Discursos do Expediente 

DEPUTADU FA1VfBUEJNI JONJOR"- Emenda 
Jorge Uequed. 

DEPUTADO SALLES LEITE - Linha a ser se­
guida por S. Ex' no concernente às votações. 

DEPUTA DO A MA RAL NETTO - Posição de S. 
Ex· com relação à votação da Assembléia Nacional 
Constituinte e à da Reforma Tributária. 

DEPUTADO JOSE MACHA,DO. para uma expli­
cação - Repúdio a notícia veiculando o nome de S. 
Ex' em órgão da Imprensa. 

DEPUTADO ARMANDO PINHEIRO - Aspec~ 
to, mencionados por S. Ex', que estão ocorrendo na 
sucessão da Prefeitura de São Paulo. 

DEPUTADO EPITÁCIO BITTENCOURT -
Conflitos ocorridos entre pescadores de lmaruí e La­
guna - Se. 

SENADOR MARTINS FILHO - Dia do Avia­
dor. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS- Críticas'à 
posição do PMDB com relação à votação da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

DEPUTADO HORÃCJO ORTIZ - Manifes­
tação de apoio prestada por prefeitos municipais do 
Estado de São Paulo ao Governador Franco Monto~ 
ro 

DEPUTADO [TALO CONTI - Dia do Aviador. 
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretvr Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Indusftial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão, em 1 v turno. da Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 57/85. que altera. a­
cre<>eenta e suprime dIspositivos da Constituição Fe­
deral. Discussão encerrada, após usarem da palavra 
os Srs. João Cunha, Roberto Jefferson. José Fernan­
des. Antônio Osório e Cunha Bueno. 

2.3.1- Requerimentos 

- NY 59/85-CN. do Sr. Valmor Giavarina, depre­
ferêncIa para votação do Substitutivo da Comissão 
Mista apresentado à Proposta de Emenda à Consti­
tlllçao n9 57/85. 

- NY 6Oj85-CN, do Sr. Prisco Viana. de destaque 
para o ar!. 29 do Substitutivo às Propostas de Emen­
da à Constituição nOs 57. 58, 59, 60 e 61, de 1985, que 
altera dIspositivos da Constituição Federal. 

- Ny 6Ij85-CN. do Sr. Nadyr Rossetti de desta­
que para rejeição do inciso In, do art. 23, incluído no 
art. 2° do Substitutivo da Comissão Mista que exami­
nou as Proposta, de Emendas ConstitucIOnaIs nOs 57 
a 61. de 1985. 

- N° 62/85-CN, do Sr. Prisco Viana, de destaque 
para a votação em separado para a redação que se 
pretende dar ao inciso UI do art. 23, da Constituição 
Federal, constante do ar!. 29 do Substitutivo às Pro­
postas de Emenda à Constituição n9s 57. 58, 59, 60 e 
61. de 1985. 

- N° 63j85-CN, do Sr. Valmor Giavarina de des­
taque para rejeição do inciso IV, do ar!. 23, do Subs­
titutIVO às Propo,tas de Emenda à Constituição n9s 
57. 58, 59, 60 e 61j85. 

- NQ 64/85-CN, do Sr. Prisco Viana, de destaque 
para a votação em separado para a redação que se 
pretende dar ao inciso IV, do ar!. 23. da Constituição 
Federal. constante do art. 2~ do Substitutivo às Pro­
po,>tas de Emenda à Constituição n9s 57. 58. 59. 60 e 
61/H5. 

- N9 65/85-CN. do Sr. Nadyr Rossetti, de desta­
que para rejeição do inci~o IV. do ar!. 23. incIuldo no 
art 29, do Substitutivo da Comissão Mista que exa­
minou a, Propostas de Emendas Constitucionai, n~s 
57 a 61. de 1985. 

- N9 66/85-CN, do Sr. Valmor Giavarina, de des­
taque para rejeIção do § 14, do art. 23. do SubstItuti­
vo ús Propostas de Emenda à Con<;tItulçao nOs 57, 58, 
59. 60 e 61/85, 
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- N9 67/85-CN. do Sr. Prisco Viana de destaque 
para a votação em separado para a redação que se 
pretende dar ao § 14. do art. 23, da Constituição Fe­
deral, constante do art. 29 do Substitutivo às Propos­
tas de Emenda à Constituição nOs 57, 58, 59, 60 e 
61/85. 

- N9 68/85-CN, do Sr. Alberto Goldman de des­
taque para rejeição do ~ 49, do ar!. 25, da Consti­
tUIção Federal, conforme o definido pelo art. 3° do 
subslltutivo do relator às Propostas de Emenda à 
Con,titUlção n9s 57, 58, 59, 60 e 61/85. 

- N° 69/85-CN, do Sr. Prisco Viana de destaque 
para o § 49. acrescentado ao art. 25, da Constituição 
Federal. incIuído no art. 39, do Substitutivo às Pro­
postas de Emenda à Constituição n9s 57.58,59,60 e 
61 de 1985. 

- N° ;;70/85-CN, do Sr. Prisco Viana. de destaque 
para votação em separado da letra c, do art. 49, do 
Substitutivo às Propostas de Emenda à ConstItuição 
n\'~ 57, 58. 59. 60 e 61/85. 

2.3.2 - Votação dos destaques 

- Requerimento n9 60/85-CN. Retirado 

- Requerimento na 61/85-CN. Rejeitado, ficando 
em conseqliência prejudicado o Requerimento n? 
62j85-CN. 

- Requerimento n? 63/85-CN. Aprovado, ficando 
em conseqliência prejudicados os Requerimentos n9s 
64 e 65j85-CN. 

- Requerimento n? 66/85-CN. Aprovado, ficando 
em conseqliência prejudicado o Requerimento n~ 

67j85-CN. 

- Requenmento na 68j85-CN. Rejeitado, ficando 
em conseqliência prejudicado o Requerimento nQ 

69/85-CN. 

2.3.3 - Votacão do Substitutivo da Comissão Mista 

Aprovado, ressalvados os destaques concedidos, 

2.3.4 - Votação dos destaques 

Rejeitados os destaques constantes dos Requeri­
mento!> nOs 66, 63 e 70/85-CN. 

2.3.5 - Prejudicialidade das demais matérias da 
pauta 

2.3.6 - Declarações de voto 

- Do, Sr" Carlos Vinagre. José Luiz Maia e ou­
tros. 

2.3.7 - Comunicação da Presidência 

_ - Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je. às 23 horas. com Ordem do Dia que designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 332a SESSÃO CONJUNTA, EM 23 
DE OUTUBRO DE 1985 

3. I - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADOS FARABULINI JONIOR, DIMAS 
PER RIN. SEBASTIÃO CUIRO, JACQUES D'OR­
NELLAS, GERSON PERES, JOSE FERNANDES. 
GASTONE RIGHI. HAROLDO LIMA, como Líder, 
SEBASTIÀ O NER Y. como Líder, JOSE EUDES, 
como Líder, JOSE GENOlNO, como Líder. e EL­
QUISSON SOARES. como Líder - Matéria cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão, na parte 
relatIva à concessão de anistia. constante da Emenda 
n9 10. de autoria do Deputado Jorge Uequed. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

- Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n943/85. que 
convoca a Assembléia Nacional Constituinte. 

3.3.1 - Questão de ordem 

- Levantada pelo Sr. Roberto Jefferson solicitan­
do preferéncia. para votação, em 2" lugar do Reque­
rimento n° 36/85-CN, que solicita destaque para o 
caput do art 49 e seus parágrafos 19 e 39 da Emenda 
n° 10. apresentada à Comissão Mista. Aprovada, a­
pós manifestação das Lideranças. 

3.3.2 - Apreciação dos destaques 

- Votação do destaque, para aprovação. do caput 
do art I ° da Emenda n° 11. que dispõe sobre eleição 
de integrante da Assembléia Nacional Constituinte. 
Rejeitado. 

- Votação do destaque do caput do art. 49 e seus 
§§ I ° e 39 da Emenda n9 10. que dispõe sobre a anistia, 
concedido para votação em separado. 

3.3.3 - Pronunciamentos 

Deputados Pimenta da Veiga. como Líder, Ulysses 
GUImarães. em explicaçao pessoal, e Alberto Gold­
mano como Líder. 
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3.3.4 -.:: Requerimento 

N9 71/85-CN, de autoria do Sr. Deputado Harol­
do Lima, solicitando destaque para rejeição da ex­
pressão "que não desejarem permanecer na ativa", 
constante do parágrafo 39 do artigo 4° da Emenda n9 

10. destacada. Rejeitada, após usarem da palavra os 
Srs. DJalma Bom, Roberto Jefferson, Haroldo Lima, 
Pri~co Viana e Aluísio Campos. 

3.3.5 - Apreciação dos destaques (continuação) 

- Continuação da votação do destaque do caput 
do art. 49 e seus §§ 19 e 39 da Emen~a n° 10, que dis­
põe sobre a anistia. Rejeitado. 

- Votação das expressõe~ "sem prejuízo de suas 
atribuições constitucionais," constante do art. 19 do 
Substitutivó da Comissão Mist.a, e da expressão "no 
curso da I' Sessão Legislativa da 48" Legislatura", 
constante do art. 3° do mesmo substitutivo, cujo des­
taque foi concedido para votação em separado. Vo­
tação adiada, após questão de ordem levantada pelo 
Sr. Itamar Franco e contraditada pelo Sr. Bonifácio 
de Andrada. referente ao quorum para aprovação ou 
rejeição das expressões destacadas, havendo, a Presi­
dência. após decidir a qu'estão de ordem. suspendido 
a sessão. a fim de que a decisão da Mesa seja exami­
nada com profundidade. 

I, 

3.3.6 - ReabertlTra da sessão 

3.3.7 - Reclamação 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Comu­
nicando à Casa que não mais depende da Liderança 
do PMDB. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

3.3.8 - Pronunciamentos . 

SENADOR MÁRIO MAIA. pela ordem - Defesa 
do quorum de dois terços para aprovação ou rejeição 
de destaques quando se trata de matéria constitucio­
nal. 

DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO FILHO. para 
contraditar - Razões políticas que envolvem a ma­
téria objeto da questão de ordem levantada ontem 
pelo Senador Mário Maia. 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN. pela or­
dem - Defesa do quorum de 2/3 (dois terços) para a­
provação ou rejeição de destaques em se tratando de 
matéria constitucional. 

DEPUTADO JOÃO GILBERTO. pela ordem -
Sugerindo à Mesa que seja ouvida a respeito da ma­
téria ora em discussão, as Comissões de Constituição 
e Justiça das duas Casas, do Congresso Nacional. 

SENADOR MARCONDES GADELHA. em ex­
plicação pessoal - Razões que levaram S. Ex' a ex­
pender decisão ontem a noite. sobre o quorum para a­
provação ou rejeição, de destaques, do Substitutivo à 
Proposta.de Emenda à Constituição n9 43/85. 

DEPUTADO BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
como Líder - Considerações sobre a decisão do Pre­
sidente do Congresso Nacional sobre o quorum para 
aprovação ou rejeição de destaques quando. se trata 
de ~atéria constitucional. 
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DEPUTADO ARMANDO "PINHEIRO. pela or­
dem - Solicitando esclarecimentos à Mesa sobre a a­
provação do Substitutivo da Comissão Mista que 
convoca Assembléia Nacional Constituinte. 

DEPUTADO BONIFÁCIO DE ANDRADA. pela 
ordem - Solicitando à Mesa a leitura do requeri­
mento de autoria do Deputado Prisco Viana, que so­
licita a votação em separado de expressões constante 
do Substitutivo da Comissão Mista, que estudou a 
Proposta de Emenda à Constituição n° 43/85. 

SENADOR ITAMAR FRANCO. como Líder -
Manutenção da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, se aprovado o Substitutivo da Comissão 
Mista que convoca a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

3.3.9 - Decisão da Presi~ência 

- Encaminhando para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados o recurso 
do Deputado Bonifácio de Andrada, para posterior 
decisão do Plenário do Congresso Nacional sobre o 
assunto. 

3.3.10 - Declarações de voto 

Dos Srs. Deputados Francisco Amaral, Nelson 
Wedekin. João Gilberto. Francisco Dias e Siegfried 
Heuser. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

Ata' da 3301il Sessão Conjunta, em 23 de outubro de 1985 
3l,l Sessão Legislativa Ordinária, da 47l,l Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e João Lobo 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábi.o 
Lucena - Alcides Paio - Galvão Modesto - OdaCIr 
Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva - HeIví­
dio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins­
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jure­
ma - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Luiz Viana - João Calmon 
_ José Ignácio Ferreira - Amaral PeIxoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli­
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias - Enéas Faria- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
_ AlCIdes Sal<)anha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

AlércIO Dias - PFL; AluízIO Bezerra - PMDB: 
AmJlcdr de QuelroL - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; 10,é Melo - PMDB; Nasser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazo'las 

Arthur VIrgílio i'Jelo - PMDB; Clrlos Alberto de 
ClrJi - PMDB: 10"é Fernandes - PDS; Josue de Souza 
- PDS: Mário Frota - PMDB: Randolfo Bittencourt 

- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Aósis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal - PFL; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB: Rita Furtado - PFL. 

Pará 

AdemIr Andrade - PMDB, Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB. Ben'{dlcto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS;- João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS: Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS;'Cid Carvalho - PMDB; Edi­
,on Lobão - PDS: Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teIra - PMDB: Eunco Ribeiro - PDS; João Alberto de 
Sou7a - PFL. João Rebelo - PDS: José Burnett -
PDS. Jos,: Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
- PFL; Naglb Haíckel - PDS; Sarney Filho - PFL; 
VI..:tor Trovào - PFL; VIeIra da Silva - PDS: Wagner 
Lago - PMDB 

Piauí 

Ceio o Bdrro, - PFL; CIro NogueIra - PMDB; Cor­
reIa LIma - PFL; Heráclito Fortes - PMDB: Jônatha" 
Nunes - PFL: Jo;(: Ll11.l Maia - PDS; Ludgero Rauli­
no - PDS: Tapety JÚnIor - PFL; Wall Ferraz -
PMDB 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Antônio Morais -
PMDB; Carlos VIrgílio - PDS;' César Cals Neto -
PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philome­
no - PFL: Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio' 
Marcílto - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém -
PDS; Manoel Gonçalves - PFL; Manuel Viana -
PMDB: Marcelo Linhares - PDS; Mauro Sampaio -
PMDB; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra 
- PFL, Ossian Aranpe - PFL; Sérgio Philomeno -
PDS. 

Rio Grande do Norte 

-Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara 
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Assunção de Mace­
do - PMDB; Jessé Freire _. PFL; João Faustino -
PFL; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Ãlvaro Gaudêncio - PFL; Antômo Gomes - PFL; 
CarneIro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS, Joacil Pereira - PFL; João Agripi­
no - PMDB, José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcíslo Bunty - PTB. -

Pernambuco 

Arnaldo MaCIel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
CmtlO.! Tavares - PMDB: Egídio Ferreira LIma -
PMDB. Geraldo Melo - PMDB: Gonzaga Vasconcdos 
- PFL: Herberto Ramos - PMDB. Inocêncio Oliveira 
...:: PFL. Jdrbas Vasconcelos - PSB; João Carlos de Car­
II - PDS; Jo,é Carlos Va,concelos - PMDB; José Jor­
ge - PFL; Jo,é Mendonça Bezerra - PFL: José 1y10ura 
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- PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; MaurílIo Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Nilson GIbson - PFL; Oswaldo Coelho 
- PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa 
- PDS; Rk:ardo FIUza - PDS; Roberto Freire - PCB; 
Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros -
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PMDB: Carlo!> Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

AfrÍsio Vieira Lima - PFL; Ángelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCB; França TeIxeira - PFL; Francisco Pinto -
PMDB: Genebaldo Correia --;- PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL: João 
Alvei> - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço 
- PFL; José Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Fer­
reira - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; StélIo Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. ' 

Rio de Janeiro 

115 Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PD~ \lair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMD'ff; Álvaro Valle - PL; Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; Clemir Ramos - PDC; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Edson Tessier - PTB; Eduardo Ga­
lil- PDS; Emmanuel Cruz - PMDB; Figueiredo Filho 
- PDS; Francisco Studart - PFL; Gustavo de Faria­
PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'Ornellas 
- PDT; JG de Araújo Jorge - PDT;.José Colagrossi­
PDT, José Eudes - PSB: José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL: Leônidas Sampaio - PMDB; Léo Si­
mões - PFL; Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio 
Braga - PMDB: Márcio Macedo - PMDB; Mário Ju­
runa ~ PDT; Osmar Leitão - PDS: Roberto Jefferson 
- PTB: Sammago PinheIro - PDS; Sebastião Ataide 
- PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio Lomba - PDT; 
Simão Sessim - PFL; Walter Casanova - PFL; Wil­
mar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL: Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB: Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Delson 
Scarano - PDS: Dimas Perrin - PMDB; Emílio Gallo 
- PFL: Emílio Haddad - PFL; Fued Dib - PMDB; 
Gerardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL: João Herculino - PMDB; Jorge 
Varga, - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL: José 
Machado - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça de Morais - PMDB; José Ulisses -
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise -
PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
LUIZ Guedes - PMDB: Luiz Leal - PMDB: Luiz Sefair 
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- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
LIma - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Olivei­
ra - PMDB: Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL: Nylton VeIloso 
- PFL: Oscar Corrêa Júnior - PFL: Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi-
menta da Veiga - PMDB; Raul Belém - PMDB: Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS: Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson 
Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS; AIrton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Al­
CIdes Franciscato - PFL: Armando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alve" - PMDB; Celso Amaral - PTB: Cunha Bueno 
- PDS: Darcy Passos - PMDB: Del Bosco Amaral -
PMDB: Diogo Nomura - PFL; Djalma Bom - PT; 
Doreto Campanari - PMDB: Estevam Galvão - PFL; 
Farabulini Júnior - PTB; Felipe Cheidde - PMDB; 
Ferreira Martins - PDS: Flávio Bierrenbach - PMDB; 
Francisco Amaral- PMDB: Francl,co Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia 
Júnior - PDS: Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz -
PMDB: Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL: 
José Genoino - PT; Maluly Neto - PFL; Márcio San­
tillI - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mário 
Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB: Mendonça 
Falcão - PTB; MoaCIr Franco - PTB; Natal Gale -
PFL: Octacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves 
- PMDB: Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur -
PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT: Raimundo Leite 
- PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS: Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB; Ulysses Guimarãe, - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS: Iram Saraiva -
PMDB: Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; José Freire 
- PMDB: Juarez Bernardes - PMOB; Siqueira Cam­
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira 
- PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Jonas 
Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio La­
cerda - PMDB; Míltôn Figueiredo - PMDB; Paulo 
Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino COImbra - PDS: Edison Garcia - PFL: Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
,ária Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
António Mazurek - PDS: Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Moletta - PMDB; Ary Kffuri - PDS: Borges da 
Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fan­
chm - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio 
Duque - PMDB; lrineu Brzesinski - PMDB; ltalo 
eonti - PFL; José Carlos Martinez - PMDB; José Ta­
vares - PM DB: Leo de Almeida Neves - PDT; Mattos 
Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesário­
PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold Stephanes­
PFL; Renato Bernardi - PMDB: Renato Johnsson -
PDS: Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Furta­
do - PMDB; Vai mor Giavarina - PMDB; Walber 
Guimarães - PMDB. 
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Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
DIrceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bíttencourt -
POS, Fernando Bastos - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB, João Paganella - PDS: Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro - PDS: Nelson Wedekin -
PMDB, Odilon Salmo ria - PMDB; Paulo Melro -
PFL: Renato Vianna - PMDB; Vilson Kleinubing -
PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pmto- PDT, Amaury Mtiller- PDT: Augusto 
Trem - PDS; Ba/thazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; EmÍdio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB: lnneu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB: José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamil.m - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadyr 
Ro!>setti - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Al­
ves - PDT; O/y Fachin - PDS: Osvaldo Nascimento 
- PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano 
- PDS; Pratini de Moraes - PDS; Rosa Flores -
PMDB: Rubens Ardenghi - PDS: Siegfried Heuser­
PMDB; VIctor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antômo Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 
Guerra - PMDB. 

Roraima 

AlcIdes LIma - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; JúlIo Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 58 Senhores Senado­
re" e de 186 Senhores Deputado,. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a Sessão. 
Há sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo 

Senhor Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 58, de 1985 (CN) 

Em 22 de outubro de 1985. 

Of. n° 061/85 - SCM. 

Senhor Presidente, 

Na qualIdade de Presidente da Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 65, 
de 1985. que "suspende o pagamento de dívidas contraí­
da, pela Umão, Estados e Municípios, nas condições que 
especifica", soliCIto a Vossa Excelência a prorrogação 
por mais 30 (trinta) dias do prazo concedido ao Relator 
para apresentação do parecer, que se encerrará dia 25 de 
outubro do corrente. 

Outrossim, esclareço que o pedido se justifica pela im­
portância da matéria objeto de estudo, e que está a exigir 
do Relator, Senhor Deputado José Ulysses, um prazo 
mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Gabriel Hermes, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A prorrogação 
requerida será votada oportunamente. 

H á oradores inscritos para o período de breves comu­
nicações. 

C oncedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­
reira 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gre'isistas. prefeitos de vários Municfpios paulistas entre­
garam ao Governador Franco Montoro um documento 
demonstrando a solidariedade - cerca de quinhentos e 
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cinqüenta e dois prefeitos - à Administração atual, que, 
em seus trinta e dois meses de Governo, "fez muito mais 
e melhor do que os Governos anteriores", em todas as 
regiões do Estado. 

O documento. entregue no dia dezoito, no Palácio dos 
Bandeirantes. faz uma análise da atual Administração, 
relacionando as principais obras realizadas em beneficio 
do interior do Estado e assinalando que ela realiza "uma 
política fundamentalmente voltada para_o atendimento 
tIOS reais interesses da população", num intenso trabalho 
em. que se afirmam a honestidade. o .combate à cor­
rupção. o corte do desperdício no uso do dinheiro públi­
co". 

R~pelindo os inimigos que usam dos recursos mais 
torpes para sabotar a obra administrativa e impedir o 
processo de democratização que o Governo Montoro 
realiza. visando à paz social, salienta que eles não conse­
guirão os seus intentos. 

A certo trecho, adverte o documento dos prefeitos 
paulistas: 

"Afirmamos que a política de descentralização e 
participação causou uma revolução nas relações en­
tre Prefeitos e o Governo Estadual. Antes, tínhamos 
de nos dirigir ao Palácio dos Bandeirantes. para pe­
dir por favor um atendimento. Hoje, a descentrali­
lação é uma realidade. Foram criadas as regiões de 
Governo e os Escritórios Regionais, presente o Es­
tado na solução dos problemas das comunidades do 
intenor. Cabe ressaltar. nesse campo. a criação dos 
consórcios intermunicipais, estimulados pelo Go­
verno do Estado e que têm pyrmitido uma real inte­
gração regional e a possibilidade de os Municípios 
resolverem os mais diversos problemas, nas mais di­
versas áreas. como saneamento, pavimentação, saú­
de. alimentação e outros, já existindo dezesseis con­
sórcIOs municipais no Estado, envolvendo 173 Mu­
nicípios e dezenove em implantação, beneficiando 
189 ,Municípios." 

Res~alta o documento os trabalhos executados pela A­
glure. a despoluição do rio Jundiaí, o programa de pon­
tes metálicas. a construção de barragens hidrelétricas, a 
instalação de postos fiscais nas fronteiras do Estado, a 
duplicação de rodovias. a reconstrução e modernização 
de estràdas. a pavimentação das estradas vicinais, a me­
lhoria do sistema de ensino superior. a atualização das 
dotações do FAPESP e, sobretudo, a mudança democrá­
tica que se verifica no Estado. 

Papel significativo nesse acontecimento teve o Vice­
Governador. Orestes Quércia, Presidente da Frente Mu­
nicipalista. responsável em grande parte pelo maciço 
comparecimento dos prefeitos ao Palácio dos Bandeiran­
tes. o que desmente categoricamente a intriga política há 
dias' fomentada pelo jornal A Folha de S. Paulo. 

Ao resumir esse importante documento, queremos hi­
potecar nosso aplauso ao Governo democrático de São 
Paulo. Estado que tenho a honra de representar nesta 
Casa. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Vicente Queiroz. 

o SR. VICENTE QUEIROZ (PMDB - PA . .sem re­
visão do orador.) - Sr._ Presidente, Srs. Congressistas, 
sejam as minhas primeiras palavras de saudação á este 
grande líder municipalista que se encontra entre nós o 
Vice-Governador de São Paulo, Dr. Orestes Quérci~. 

O Governo Sarney cumpre hoje uma das primeiras 
metas de trabalho em torno da reformulação da sistemá­
tica tributária e sua implantação, que certamen'te terá es­
coamento final quando da instalação da Constituinte no 
ano de 1987. 

Isso de~onstra, Sr. Presidente, Srs. Congressistas; a 
preocupaçao do Governo em torno da situação calami­
tosa em que se encontram os Municípios e Estados brasi­
leiros, que durante '22 anos tiveram de fazer ordem unida' 
ao sistema que aí se Implantou e que cassou. na verdade 
não" apenas ôs homens públicos, mas também ~ 
equIlíbrio, tanto dos Municípios, quanto dos Estados, 
concentrando a administração única no Planalto. nesta 
cidade. Brasília. 
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Na realidade, os Prefeitos municipais hoje nada mais 
representam do que pedintes que vivem de pires na mão, 
com verbas !nsuficie.!lt~s para a manutenção fundamen­
tai dos serviços públicos, sobretudo da administração 
municipal que é diretamente ligada ao povo. Tiveram, 
por vezes. de se transformar em verdadeiros cabos eleito­
Tais. para não perder, a confiança e o apolO do Governo 
Federal. 

Esta, a situação nesses 21 anos de ostracismo da de­
m<!.craclll no País. Daí reputo como de alta indagação e 
necessidade a votação do substitutivo que naturalmente 
será apresentado ao Plenário pelo Deputado Irajá Ro­
drigues, no qual se condensam as propostas do Governo 
onde se resume a preocupação dos nobres Deputados 
que propuseram emendas constitucionais no mesmo sen­
tido, quais sejam as Emendas !19S. 57, 58, 59, 60 e 61. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta oportunidade. 
lamento profundamente que ontem, por ocasiãea dis­
cussão de matéria da mais alta relevância aqui trazida, 
alguns de nossos companheiros -,note-se que falo não a 
título de censura - perdendo a compostura, agrediram a 
Mesa da Casa, -que teve paciência suficiente para levar o 
problema até o -final. Acho que foram aéticos, faltando 
ao respeito até para com este Poder. Não poderia deixar 
de registrar meu protesto contra esse fato, até, por que 
e,ta Casa não é, absolutamente, um picadeiro, mas uma 
Casa de respõnsabilidade onde cada um de nós deve ter 
compostura e decência no trato dos temas aqUI aprecia­
dos. e prinCIpalmente para com os colegas, sejam Depu­
tados. sejam Senadores da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Osvaldo Melo. , 

O SR. OSVALDO MELO (PDS'- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pr~idente, Srs. Congressistas, 
peço que seja considerada como lida, em homenagem 
aos médicos de, todo o Brasi!. e em especial do Parã, a -
mensagem alusiva ao Dia dos Médicos. que transcorreu 
no dia 18 do corrente. do Sindicato dos Médicos do Pa­
rá. do Conselho Regional de Medicina 'do Pará e da So­
ciedade Médico-Cirúrgica do Pará, cUJO teor é o seguin-
te: . 

"Prezado Colega: 
Na oportunidade' das comemorações da Semana 

do Médicof85. em programação conjunta das enti­
dades da categoria (Conselho Regional de Medicina 
- Cremepa. Sociedade Médico-Cirúrgica do Pará 
- SMCP e Sindicato dos Médicos do Parã..:.... Sime-
pa). juntamente com os vãrios eventos esportivos, 
científico-culturais, entre outros, decidiu-se emitir 
esta mensagem. ' 

Temos certeza que você também, colega, está 
preocupado com a situação do médico na atualida­
de. Não há como negar que estamos perdendo es­
paços em ntmo acelerado. a /lossa Imagem cada vez 
maIs se deteriora diante da opinião pública, e nós 
médicos não podemos e não devemos áceitar este es­
tado de coisas. 

O modelo de saúde que aí estâ é uma panacéia, 
mais de 40 milhões de brasileirostsem acesso aos ser­
viços de saúde e o restante quando precisa, ingressa 
em- serviço insuficientes, precários e até' mesmo pés­
simos. 

E. desde a porta de entrada neste perverso "Siste-
:' ma-de -Saúde". até as demais dependências, 

encontra-se o médico,-recebendo toda carga de insa­
tisfação dos usuários necessitados e das coml1nida­
des cada vez mais carentes. 

As dificuldades dos médicos em termos de de­
semprego, subemprego, 'salários escorchantes, pre­
cárias condições de trabalho, vergonhoso valor das 
aposentadorias após 40-50 anos até de trabalho. A 
triste situação dos familiares de médicos que preco­
cemente morrem. até mesmo em serviço, ao ficarem 
com pensões de valores humilhantes, são questões 
que ainda não estão sendo analisadas e discutidas 
com o interesse e intensidade que merecem, pela 
nossa categoria e por toda a sociedade. 

Do JeIto que está não pode ficar, queremos mu­
danças profundas no sistema de saúde do país; e por 
que não lutar por uma verdadeira Revolução Sani­
tária. Mas, temos que ter ciência que as mudanças 
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só virão com a conscientização da sociedade em não 
mais suportar e decidir não mais conviver com esta 
situação. E. entender que sua saúde tem que ser le­
vada a s~rio. como um direito da cidad~nia. 
- As comunidades precisam conhecer melhor a 

verdadeira situação do médico como um trabalhà­
dor de saúd_e qualquer, com as mesmas necessidades 
e dIficuldades pessoais e familiares, que com digni-
dade luta pela sobrevivência. . 
. E. você colega tem importante papel nesse pro­
cesso de fazer a "cabeça" das comunidades, em bus­
ca de uma nova ordem social, antes que elas quei­
ram a sua. porque as limitações e insucessos do seu 
trabalho tanto na cidade como no interior, são ime­
diatamente debitados ao médico e não às insti­
tuições, serviços e hospitais em crise, quer públicos -
ou privados. que refletem o injusto modelo 'econô­
mico imposto à sociedade brasileira. 
, Esta mensagem também se destina aos nossos jo­
vens estudantes de medicina, que na sua grande' 
!lÍaioria recebe informação e formação médica 'ex­
tremamente precária e defasada da nossa realidade. 

Porque os programas dos cursos médicos são ela­
borados sem considerar as verdadeiras necessidades 
e condições da nossa Amazônia, portanto de pouca 
validade no desempenho profissional dos futuros 
colegas, que ainda são encaminhados para uma es­
trutura médica sofisticada e cara, comprometidâ 
com interesses multinacionais e nacionais das em­
presas médicas, 'indústrias farmacêuticas, seguros­
saúde, empresas funerárias e até de cemitérios parti­
culares. 

Grandes são os desafios que temos nos dia de ho­
je. entre eles o que fazer e como fazer para empolgar 
as nossas comunidades na luta pela defesa da saúde 

- como um direito fundamental do ser humano e um 
dever do Estado? Que fazer diante dessa quadro 
cruel de subnutrição e das conseqüências da fome 
das n,?ssas crianças? Curar o quê? Como prevenir e 
o quê? Denunciar? Omitir-se? Ou conscientizar a 
população? Qual a conduta "terapêutica" que o mé­
dico como povo e com o povo pode adotar para re­
cuperar a saúde do nosso Brasil? 

As nossas entidades de classe (Cremepa, SMCP e 
Simepa) para melhor desempenharem suas finalida­
des e objetivos necessitam da participação de todas. 
E impossível a um pequeno grupo de êsforçados e­
xecutar tantas atividades quanto necessita nossa ca­
tegoria. Precisamos de sugestões, críticas construti­
vas e principalmente de tua participação." 

O SR. PRESIDE"!TE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Gióia Júnior. 

O SR. GIÚIA JÚNIOR (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há duas 
comissões estudando sugestões para a Assembléia Na­
cional Constituinte. Uma delas é a comissão que eu cha­
oiaria dQs doutos - entre aspas - no.me~da pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República, que pretende trazer um pra­
to feito para a Assembléia Nacional Constituinte e que é 
psaticàmente inóêua, porqu"e- aqueles que se elegerem 
não têm qualquer tipo de compromisso com essa comis­
são que pretende apresentar sugestões sobre normas ou 
regras para aquilo que estamos vivendo. E estivemos até 
de madrugada preocupados com este assunto. 

A outra comissão sugerida, solicitada e votada pela 
Câmara dos Deputados é a comissão dos Parlamentares, 
presidida pelo Deputado Alencar Furtado, diametral­
mente oposta àquela outra no que tange às suas finalida­
des. Se aquela tem ô dever de trazer um prato feito, esta 
tem o dever de trazer a opinião do Brasil, ou seja, ouvir 
as diversas camadas sociais, a sociedade civil, os sindica­
tos. os estudantes e os trabalhadores Esta comissão, ins­
talada na Câmara Federal, tendo representantes de to­
dos os partidos. pode ser, de fato, útil e vitalizadora para 
esta fase pré-constituinte. Temos a honra de participar, 
indicados que fomos pela Liderança do nosso partido; 
desta comissão da reforma constitucional, a comissão da 
nova Constituinte. E coube-nos - cada membro desta 
comissão se responsabiliza por um tema dentro da nova 
Constituição - o tema, "Liberdade Religiosa". Cada 
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membro dessa comissão participa de uma subcomissão, 
ouvindo o Brasil inteiro, para trazer subsídios, para dizer 
o que o Brasil pensa neste momento com relação àquilo 
que ele deseja para a nova Constituição brasileira, que 
esperamos deixe de ser uma colcha de retalhos, um re­
mendo novo em pano velho, como é a atual Constituição 
brasileira. 

O assunto "Liberdade Religiosa", que nos coube den­
tro dessa comissão da Constituinte da Câmara Federal, 
pode parecer sem tanta importância. A impressão que se 
tem é que não há discriminação religiosa no Brasil. 
Quando se fala em minorias, fala-se de minorias raciais, 
de sexo, de minorias de outra natureza, mas nunca de 
minorias religiosas. Contudo, a discriminação religiosa 
no Brasil - pasmem os Srs. Congressistas - é sem dúvi­
da a mais grave, a mais triste, a mais tradicional e a mais 
trágica da História deste País, uma história escrita com 
sangue e com perseguição, que tem algo a ver com aque­
les que não evoluíram, que ainda continuam pensando 
que vivemos sob o signo das perseguições da Idade Mé­
dia, Isto ocorre neste País. E essa comissão tem o direito 
e o dever de ouvir o Brasil inteiro, trazendo sugestões e 
denúncias, para que a nova constituição estabeleça parâ­
metros de maior liberdade religiosa ainda. E que não se 
pense numa religião oficial, porque afinal de contas, há 
muitos anos, no Brasil, a Igreja é separada do Estado. 

A tese que defendemos não admite a Igreja tutelada 
pelo Estado, estipendiada por ele e mamando em suas te­
tas, sendo tratada discriminatoriamente. O que quere­
mos é que a letra da Constituição atual seja ampliada, 
para que não haja discriminações religiosas no País, para 
que as minorias religiosas deste País saibam que têm os 
mesmos direitos e os mesmos deveres de todos aqueles 
que professam o credo que desejarem. 

O artigo que trata da liberdade religiosa na Consti­
tuição de 1946 foi nela inserido graças a um Deputado 
comunista, preocupado com discriminações raciais e re­
ligiosas na Bahia: o ilustre romancista Jorge Amado. 
Não foi um religioso, mas Jorge Amado que, àquela al­
tura, pertencia ao Partido Comunista Brasileiro, quem 
colocou na Constituição de 1946 esse artigo sobre a li­
berdade religiosa para estabelecer a igualdade enrre to­
das as crenças. E ele tem de ser não apenas mantido, mas 
aprimorado. Pertencendo a essa comissão da Câmara 
Federal. que tem uma subcomissão para tratar deste as­
sunto, a nossa preocupação será esta: nada de discrimi­
nação. Queremos igualdade de direitos e deverfS' 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VETIORAZZO (PDS - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente Srs. Congressistas, o 
PDS deu ontem uma demonstração inequívoca do seu 
trabalho e de sua luta para que este ,País tivesse realmen­
te uma anistia ampla, geral e irrestrita. Os jornais de ho­
je, contudo, Sr. Presidente estampam uma, fotografia em 
que aparece o ilustre Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Ulysses Guimarães, sendo cumprimentado efusiva­
mente pelos seus liderados. E a impressão que se tem é 
que o PMDB era favorável à anistia ampla, geral e irres­
trita, o que é uma farsa, uma balela, porque, na verdade, 
foram os nossos companheiros, pelas suas posições fir­
mes, e também os militares não-anistiados, que perma­
neceram lutando nesta Casa, que conseguiram, através 
de pressão, fazer com que o PMDB revisse a sua posição 
anunciada antes pelo Líder do partido, o Deputado Pi­
menta da Veiga. A verdade, que não pode ser escondida 
de ninguém deste País, é que o PMDB, que fez da anistia 
ampla, geral e irrestrita a sua grande bandeira de luta, 
esqueceu-se disso e transformou essa bandeira em ape­
nas mais uma promessa. E, hoje, tenho ainda dúvidas de 
que o PMDB dê número para votação da emenda consti­
tucional que convoca a Constituinte, conjugada com a a­
nistia ampla, geral e irrestrita. 

E estranho, Sr. Presidente que o PMDB tenha esvazia­
do a reunião desta madrugada, porque não quis dar nú­
mero para que pudéssemos votar a matéria relativa à a­
nistia ampla, geral e irrestrita. Trata-se, mais uma vez, de 
uma encenação pública em que se cumprimentam ho­
mens que não iriam votar pela anistia. E, inclusive, o o­
rador do PMDB, o nobre Deputado Arthur Virgílio Ne-
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to, teve a ousadia de criticar os companheiros do PDS 
que votaram a favor da anistia, dizendo que a sua con­
cessão inicial se devia exclusivamente ao PMDB. 

Ora, Sr. Presidente, assistimos ao comportamento do 
PDMB. Vimos o Líder do PDS, que havia assinado um 
acordo com o qual não concordamos - a maioria do 
PDS não concordou - de seu livre arbítrio declara-se 
contrário à Emenda Jorge Uequed, ao mesmo tempo em 
que anunciava o seu voto à Bancada. 

O Sr. Valmor Giavarina - Fala V. Ex' como Líder? 

O SR. ADAIL VETIORAZZO - Não, Excelência. 

O Sr. Valmor Giavarina - Perdão, eu queria aparteá­
lo. 

O SR. ADAIL VETfORAZZO - V. Ex' terá muito 
tempo Qita fazê-lo. ' 

Pois ~. Quando o Líder do PDS anunciava o seu 
voto contrário, em face de acordo, liberava de imediato 
toda a bancada de seu partido - e V. Ex's são testemu­
nhas disto: quando o Líder da Frente liberal anunciava o 
seu voto contrário, simultaneamente liberava sua banca­
da, quando, porém, o Sr. Pimenta da Veiga deu o seu 
voto contrário, não liberou a bancada do PMDB. O que 
feL S. Ex'? Quando mais de cem Parlamentares já ha­
viam votado, pois já estavam votando os Deputados por 
São Paulo, e estava na iminência de dar o seu voto o Sr. 
Ulysses Guimarães, que também votaria contra, o Sr. Pi­
menta da Veiga, usando de um artificio, eis que não po­
deria mais falar, porque o processo de votação já fora i­
niciado, liberou a bancada do PMDB. Noticiam os jor­
nais - e estamparam fotos - que o PMDB defendeu a 
anistia ampla, geral e irrestrita. -Isto é uma balela, Sr. 
Presidente. Se não fosse pelo ~oto de partidos como o 
PT, o PDB e o PDT, certamente não teríamos tido a o­
portunidade de aprovar o destaque que realmente asse­
gurará uma anistia ampla, geral e irrestrita. 

Sr. Presidente, tenho, contudo, ainda alguma dúvida. 
Não iremos, a seguir, votar a Propo~ta de Emenda Cons­
titucional constante da Ordem do Dia de ontem. A pauta 
da sessão de hoje é diferente: vamos discutir a reforma 
tributária, e temo que se trate de manobra para esvaziar 
o Congresso Nacional e não permitir que aprovemos, 
ainda, hoje, a anistia ampla, geral e irrestrita. 

E o que tenho a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Iturival Nascimento. 

O SR. ITURIVAL NASCIMENTO (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, no dia 7 de setembro, comemorando a 
data da nossa emancipação política, nasceu, na cidade de 
Santa Helena, no sudoeste goiano, o quinzenário Folha 
de Santa Helena, com invejável paginação e excelente a­
presentação gráfica, divulgando os acontecimentos lo­
cais e noticiário de toda a região, com farta c1icheria, co­
lunas sobre Política e Educação, comentários dos 
problemas nacionais e continentais, coluna literária, re­
creativismo e desportos. 

No seu primeiro editorial, diz o nbvo órgão interiora­
no: 

"Nasce um jornal em Santa Helena. Um veículo 
de comunicação independente, que vai conversar 
com você sobre os aspectos políticos, sócio­
econômicos e culturais de nossa cidade. Nossa pro­
posta é: participação ativa e de todos na transfor­
mação da realidade. O povo fazendo a história, sen­
do sujeito das transformações e não apenas receptor 
passivo das ações dos donos do poder, isolados nos 
gabinetes frios, alheios à realidade da maioria." 

Verifica-se, nesse verdadeiro manifesto, um impulso 
revolucionário juvenil, um evidente desejo de mudança, 
um apelo à solidariedade social e uma veemente repulsa 
aos que se isolam, em sua terra de marfim, ignorando os 
problemas da periferia. 

Em outro trecho, assinala o editorial: 

"Queremos, também, mostrar o administrador 
honesto, o político consciente, que devota suas ener­
gias para o bem-estar daquela comunidade que, 
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pelo voto, o elegeu para representá-lo no Governo 
do progresso. Almejamos transformar esta folha em 
um veículo de voz do povo, porque, apenas discu­
tindo, debatendo os problemas da polis (cidade) e 
participando das decisões da administração da coisa 
pública, é que o homem poderá considerar-se com o 
seu direito à cidadania resgatado, fazendo Política 
com P maiúsculo, como ser político que natural­
mente é." 

Esperamos que a equipe dirigente da Folha de Santa 
Helena possa cumprir os desígnios a que se propõe e le­
vamos ao seu diretor, e editor responsável, Prof. Alexan­
dre Avelino Giffoni Júnior, ao diretor comercial. Wilder 
Carlos Ribeiro; à secretária, 'Marcilene Bessa Vieira e 
ao& repórteres Joana Dark Araújo e MizaeI nossos votos 
de que a nova folha se constitua num defensor perma­
nente das reivindicações de Santa Helena. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado José Colagrossi. 

O SR. JOSÉ COLAGROSSI - (PDT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
,istas, aprovada a Lei Complementar n9 20, de 1974, que 
determinou a fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, sem nenhuma consulta popular e que resul­
tou no enfraqueCImento das duas Unidades federativas, 
a União contraiu uma dívida com' cinqüenta Municípios 
fluminenses, avaliada em mais de cento e dezoito bilhões 
de cruzeiros, ou seja, cerca de dois milhões e duzentos e 
quinze mil ORTNs, sem ter tomado qualquer providên­
cia, até hoje, no sentido de solver o vultoso débito. 

Diante disso, a Associação Brasileira dos Municípios 
- Seção do Estado do Rio de Janeiro vem-se esforçando 
para obter uma audiência com o Presidente José Sarney 
e, nesse sentido, acaba de receber telex do Ministro Che­
fe da Casa Civil, Sr. José Hugo Castello Branco, datado 
de 18 do corrente, informando que o Chefe do Governo 
já tomou conhecimento dessa solicitação e marcará a 
data para receber os Prefeitos do Estado do Rio. 

Uma espera de mais de dez anos demonstra a paciên­
cia das edilidades fluminenses, que atravessam as maio­
re~ dificuldades financeiras, como revela, por igual, o 
desleixo dos governos anteriores no sentIdo de cumprir 
obrigações que eles próprios criaram, inadimplência que 
prejudica Justamente as entidades mais fracas do sistema 
federatiVO. 

Quando o Chefe da Nação atende ao pedido de au­
diência da ABM, sabendo do seu objetivo, demonstra al­
gum Interesse em solucionar o problema. 

Diante disso, temos uma sugestão a fazer: como já 
transcorreu o dia Ig de outubro, dedicado aos Municí­
pios em comemoração da primeira Lei Orgânica dos 
MUOlcípios Brasileiros, assinada em 1829, por José Cle­
mente Pereira - data excelente para a liberação dos re­
cursos destinados à liquidação daquele débito - que 
seja ela realizada no dia 7 de setembro, a maior data cívi­
ca do País, que não se liga apenas aos Municípios, mas a 
toda a Nação brasileira. 

Os Municípios credores são os de Araruama, Barra do 
Piraí, Barra Mansa, Bom Jesus de Itabapoana, Cabo 
Frio. Cacheiras de Macacu, Campos, Carmos, Casimiro 
de Abreu, Conceição de Macabu, Cordeiro, Engenheiro 
Paulo de Frontin, Itaboraí, Itaocara, Itaperuna, Laja de 
Muriaé, Macaé, Magé, Mangarativa, Maricá, Mendes, 
Miguel Pereira, Miracema, Natividade, Nilópolis, Nite­
rói, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Paracambi, Paraíba 
do Sul. Parati, Petrópolis, Piraí, Porciúncula, Rio Boni­
to, RIO Claro, Rio das Flores, Santa Maria Madalena, 
Santo Antônio de Pádua, São Fidélis, São Gonçalo, São 
João do Meriti, São Pedro da Aldeia, São Sebastião do 
Alto, Sapucaia, Saquarema, Silva Jardim, Teresópolis" 
Trajano de Morais, Vassouras e Volta Redonda. 

Esperamos que o Presidente José Sarney atenda a este 
jU';to reclamo dos Municípios fluminenses, credores da 
União, honrando um compromisso que os seus anteces­
,ores nào souberam honrar. 

Para conhecimento da Casa, junto a este pronuncia­
mento a relaçào dos valores que cada município tem a 
receber 

Era o que tinha a dIzer. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSE COLAGROSS/ EM SEU l!/SCURSO 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRkDE MUNIClpIOS 

SEÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JAI'IEIRO 
Setj85-0RTN = Cr$ 53.437,40 

I . • 

LEI COMPLEMENTAR N° 20, DE 19 DE JULHO DE 1974 (ART. 25) 

COMPLEMENTAÇÃO A SER DISTRIBUlDA AOS MUNIClpIOS 

DO ANTIGO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Municípios Total 
emORTNs 

Complementação 
- Total 

02 Araruama .......................... . ................. . 
03 Bara do Piraí ............ . .•.. -... : . . . . . . . . . . . . .. . .... . 
04' Barra Mansa .............................. :.. . ........ . 
06 ~<:>rh 'Jes~s de ltabapoa?a .. ~. : .... '. ; ........ : ............ ',' 
07 Cabo Frio ........ -...................................... . 
08 CachoeIra de macacu .... -.. ' ........ ' ......................• 
10 Campos ................................. :.' ............ . 
12 Carmo ................. ~ ............................... . 
13 Caslmiro de Abreu ....... . ............................. : 
14 ConceIção de Macabu ..................................... -
15 Cordeiro ............................................... . 
18 Eng. Palllo de Frontin ..... : ............... ' ... " .... : ...... -
19 ltaboraí ............... ;~ .................. : ....... : .... . 
21 ltaocara .................. ! .. l ......................... . 
22 ' ltaperuna ...... :................................ . ..... . 
23 Laje de Muriaé ..............•....•....................... 
24 Maçaé ................................................ . 
25 Magé ..................... , ............................ . 
26 Mangaratiba...... ... ... ........................... . 
27 ' Maricá .... . ......... ,...... ..... . .................. . 
28 Mendes ................................ ' .............. . 
29 Miguel Pereira ............. , . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . .... . 
30 Miracema .............................................. . 
31 Natividade ............................................. . 
32 NJlópolis. . ............................................ . 
33 NIterói ..... ' ....... , ................................. . 
34 Nova Friburgo .......................................... . 
35· Nova Iguaçú .......................... '. . .. . ........... . 
36 Paracambi ............................................. . 
37 Paraíba.do Sul .......................................... . 
38 Paratí ................................................. . 
39 PetrópolIs............. .... . ......................... . 
40 Piraí .............................................. . 
41 Porciúncula:-. . .. . ...... .'............... ........ . .... . 
43 Rio BOnIto ............................................. . 
44 RIO Claro .............................................. . 
45 Rio das Flores .......................................... . 
46 Santa Maria Madalena ................................... . 
47 Santo Antônio de Pádua.. . ............................. .. 
48 São Fidélis ................... ... . ................... . 
49 São Gonçalo ............•............................... 
51 São João de Merití ... , .................................. . 
si São Pedro da Aldeia .................................... . 
53 São Sebastião do Alto. . . . . . . . . . . . .. . .................... . 
54 Sapucaia.......... . .................................... . 
55 Saquar.ema ............................................. . 
56 Silva ~ard~m ............... : ................ .' ........... . 
5R Teresopohs. . ..................... .................• . 
59 Trajano de Moraes ........... . ......................... . 
62 V,lssouras.................................... . ........ . 
63 Volta Redonda ........................... , ............. . 

TOTAIS ............................................. ~ .... . 

9.348,97 
'9.897,83 

, 65.458,53 
2.J.77,23, 

41.756,98 
17.224.43 

3Ó7.899,09 
6.161,35 

12.609,43 
4.280,53 

27.881,19 ' 
12.552,27 " 
13.150,29 
11 122,45 
13.394,~5 
12.098,00 
56.085,55 
48.443,90' 
13.113,29 
16.665,07 
59.758,65 
27.398,50 
15.753,11 
2.167,85 

91.566,31 
340781,50 

68,02 
34.871,78 
59.354,48 
2.277,87 

15.861,22 
15.715,58 
98.052.41 
7.954,82 
3.980,26 

14.600,23 
6.990,80 
3.847,82 
1614,58 

45.866,23 
111.940,99 
170.023,70 
10.592,32 

121,34 
20.796.48 
34.132,17 
15.224,11 
87.706,96 
6.631,43 

14.291,23 
193.628,83 

2.214.892,11 

499.584.649 
528.914'.300 

3.497.933.651 
, 116.345.510 
2.231.384.443 
920.428.75~ 

/ 16.453.326.831 
329.246.524' 
673.815 154 
228.740.393 

1.489.8'98,302 
670.760.672 
702.717.306 
594.354.809 
715.748.551 
646.485.66~ 

2.997.065.969 
2.588.716.061 

700.740.123 
890.538.0 I1 

3.193.346.SS3 
1.464.104 603 ' 

841.805240 
- 115.844.267 
4.893.065.5:n 

18.210 477 32R 
3634.811 

1.863.457.256 
3.171.749.089 

121.723.450 
847.582.357, 
839.799.734 

5.239.665.854 
425.084.89R, 
212.694.745 
780.198.330 
373.570.175 
205.617.496 
86.278.957 

2450.972.079 
5.981.835.459 
9.085.624.466 

566.026.040 
6.484.094 

1.111.309.820 
1.823 934.421 

813.536.855 
4.686.831.904 

354.366.377 
763.686.174 

10.347.021.240 

118.358.075.63R 

o SR. PRESIDENT~ (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Victor Faccioni. 

o SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Con­
gresso Nacional está perdendo uma oportunidade sem i­
gual para promover o efetivo reencontro da Nação com 
ela mesma, e de traçarmos juntos os grandes caminhos 

para o futuro do' nosso País. Na verdade. deveríamos es­
tar decidindo sobre a convocação da Assembléia Nacio­
nal ConstItuinte. Isto, no entanto, não está acontecendo, 
na medida em que vemos nesta Casa ser vitoriosas pro­
postas como a consubstanciada no substitutivo do rela­
tor da 'mensagem presidencial, de autoria do Deputado 
Valmor Giavarina. Não é a Assembléia Nacional Cons­
tituinte livre, soberana e autônoma que desejávarríos, de-
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sejamos e pela qual c9ntinuaremos a propugnar, como 
por ela luta a opinião pública nacional, com o destaque 
que deve ser dado para a OAB, para a CNBB e tantas e 
tantas outras entidades representativas do que se consa­
grou denominar a sociedade civil. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas também ontem 
assistiu-se nesta Casa a manifestações que nos dão a Idéi­
a de que, a exemplo daquela hIstória que'se refere àque­
les que vão à procura do tesouro da múmia, deva existir 
em nosso PaÍs,também a maldição do poder. Parece que 
o PMDB, o PFL e todos os partidos afins, ou coligados, 
ao chegarem ao poder foram intoxicados, inebriados 
pelo azul do poder; olVIdando a realidade. Esquecem, as­
sim. eomo estão demonstrando nesta Casa, todos os 
compromissos assumidos com o povo brasileiro.- todos 
os acenos feitos à opinião pública nacional, não só no 
que diz respeito à Assembléia Nacional Constituinte li­
vre, autônoma'e soberana, como também no que se refe­
re à reforma tributána emergencial, que consta da Or­
dem do Dia da sessão de hoje. 

Não'haveremos de ter, Sr. Presidente; Srs. Congressis­
tal>. ao que tudo indica, no entanto, a oportunidade de 
decidir. com o apoio do PMDB. do PFL e de todos os 
demais partidos que antes eram oposição, sobre uma efe· 
tiva reforma tributária de emergência, tampouco sobre 
uma minireforma tributária: A minireforma ·tributária, 
lá pelas tantas, foi estendida como sendo a Emenda Air- I 

ton Sandoval, que repassaria cerca de 70 a 80 trilhões de 
cruzeiros para os Estados e Municípios. Mas, no dia'em 
que iríamos votar tal proposta, uma hora antes o ple­
nário fOI esvaziado, com a notícia de que 'havia ocorrido 
um .acordo entre a Frente Municipalista e as lideranças 
do Governo nesta Casa .. Depois, constatou·se que tal a­
cordo era o desacordo da reforma; era a anti-reforma, 
pOIS os 70 trilhões que seriam transferidos foram reduzi­
dos a 7 trilhões - em torno de 10% das promessas feitas. 
Tal acordo foi profundamente frustrante para todos os 
municipalistas e para os que entendem que é hora de, e­
fetivamente, fortalecermos a federação. 

Esta Casa vai, votar, Sr. Presidente, mas não'vai acres­
centar nada. ao que tudo indica. a não ser que consiga­
mos neste momento despertar a consciência dos Srs. 
Congressistas de todos os partidos, principalmente do 
PM D B e do PFL, para a necessidade de resgatarmos esse 
compromls;o com a Federação, com o municipalismo, 
com a opinião pública. Estão aí outras propostas e ou­
tras emendas: basta considerá-las, para que possamos a 
isso atender. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - O tempo de V. 
Ex' está esgotado. 

O SR. VICTOR FACCIONI - Sr. Presidente, para 
concluir. 

Outra incoerência registramos ontem à noite, na vo­
tação da ampliação da denominada anistia ampla, geral 
e irrestrita. O voto do Líder do PMDB na Câmara Bai­
xa, Deputado Pimenta da Veiga, deixou claro que o dis­
curso do seu partido no palanque - como muito bem 
disse o Senador Carlos ChiarelJi ao cobrar o parecer do 
relator, Deputado Flávio Bierrenbach -, é diferente do 
seu voto no Congresso Nacional, como se os homens e 
mulperes deste Brasil. que assistem a um comício no pa­
lanque, merecessem ser debochados com promessas que 
depois não viessem a ser confirmadas com palavras. com 
fatos e com atos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fiea um apelo derra­
deiro. Ainda estamos em processo de votação no que 
tange à proposta de convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. Vamos votar uma Assembléia Nacional 
Constituinte ... 

O SR. PRESIQENTE (Jo,ão Lobo) - Quero lembrar 
que o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. VICTOR FACCIONI - ... autônoma, livre, 
soberana. Vamos votar a anistia ampla e irrestrita tam­
béni no campo funcional e trabalhista. Vamos votar a 
minireforma tributária nos termos em que foi acenada à 
Federação e aos municipalistas de todo o Brasil. 

É este o apelo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Tem a palavra 
a Deputada Irma Passoni. 
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A SRA. IRMA PASSONI - Sr. Presidente, Sr •. Con­
gressistas. voltamos hoje a esta Casa. depois da inter­
rupção, acontecida nesta madrugada, da discussão da E­
menda Constitucional que convoca a Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Sabemos que alguns problemas tendem 
a barrar tal convocação. Um deles foi amplamente discu­
tido a nível nacional, a sociedade o discute, ou seja, deve 
ser elimmado o entulho autoritário. que tem muito a ver 
com a convocação da Assembléia Nacional Constituinte, 
com a questão da Lei de Segurança Nacional, com a A­
nistia. com as salvaguardas constitucionais e assim por 
diante. 

Vivemos um processo de maturidade política e demo­
crática. mas essas dificuldades exigem de nós, cada vez 
mais. um posicionamento firme e seguro em relação ao 
que queremos para a Nação brasileira. 

Voltamos neste momento a discutir a questão da re­
forma tributária. Para nós, do PT, este assunto tem sido 
preocupação essencial, porque o primeiro problema a ser 
resolvido diz respeito ao montante global de tributos ne­
ce'i'iários para atender às necessidades do País. Para res­
ponder a isso é importante clarear um pouco mais algu­
mas questões nacionais. 

Um diagnóstico mostra que a carga tributária explíci­
ta é baixa no confronto com outros países do mesmo 
nível econômico, onde também existe uma carga tribu­
tária evidenciada através da parafiscalidade, não se di­
mensionando seu volume para ser identificada a posição 
real brasileira nesse confronto. 

O diagnóstico que o Partido dos Trabalhadores reali­
zou é ainda insuficiente para medir a carga tributária, 
necessitando-se fixar a carga parafiscal. A comparação, 
no entanto, com outros países não é resposta que nos sir­
va. apenas banaliza um pouco a questão. Ainda mais im­
portante é a identificação das necessidades de recursos 
para serem aplicados pelo País, a fim de desenvolver suas 
atividades e outras necessidades para o presente e para o 
futuro brasileiro. A resposta a isso passa, forçosamente, 
ao campo político, servindo a técnica apenas como ins­
trumento de apoio na determinação numérica dessas ne­
cessidades Assim. por exemplo, deveriam ser identifica­
dos com clareza quais os objetivos do Poder Público. que 
serviços deve prestar à sociedade e de que forma deve 
prestá-los. Algumas atividades podem ser abolidas, ou­
tras modificadas e outras ainda criadas. A cada atividade 
corresponde uma necessidade de recursos e equipamen­
to" daí um custo. 

Constata-se claramente a ineficiência da máquina ad­
ministrativa, afogada na burocracia. na corrupção, na 
dC'imotivação ao trabalho. Nota-se um fantástico cabide 
de empregos, lentidão, falta de controle e gigantismo 
nes~a máquina estatal. Assim, a reforma tributária está 
intimamente ligada a outras, entre as quais a reforma ad­
ministrativa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - O tempo de V. 
Ex' está encerrado. 

A SRA. IRMA PASSONI - Portanto, ou se cons­
troem usinas nucleares no Brasil, ou se subsidiam empre­
sas monopolistas, ou se patrocina a especulação finan­
ceira, ou se exporta a qualquer custo, ou se entregam as 
empresas do Governo para a iniciativa privada após 
sanea-las, ou se investe na área social, criando um siste­
ma de transportes coletivos, de atendimento à saúde, à 
habitação popular. de escolas. de universidades, de con­
sideraçào às necessidades dos trabalhadores rurais, bem 
como propiciando barateamento de gêneros alimentícios 
de primeira neces~idade. 

Assim. temos hoje um ponto essencial, importante, 
sobre a questão tributária. que depois complementarei 
no encaminhamento e no debate da questão específica. 
Mas gostaria, desde já. de marcar a minha posição em 
relação à importância da reforma tributária, necessária e 
urgente. a ser feita dentro de um conjunto político e es­
pecífico como ocorre hoje. 

O Sr. Hélio Duque - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Tem a palavra 
o Sr. Hélio Duque para uma questão de ordem. 
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O SR. HtLlO DUQUE (PMDB - PRo Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o Regimento é muito 
explíCito. O período destinado às Breves Comunicações 
tem um total de apenas 30 minutos. Como esta sessão 
começou às \O horas e 30 minutos. são passados exata­
mente 9 minutos além do que o Regimento dá amparo 
legal para a continuidade desta fase. 

Assim, pela relevância da matéria e em respeito aos 
colegas, pediria que V. Ex' encerrasse período de Breves 
Comunicações e começasse a fase de discussão da Emen­
da ou do Substitutivo que vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Presidência 
sabe que o período de Breves Comunicações é de trinta 
minutos, mas. por liberalidade, resolveu conceder a pala­
vra a todos os oradores inscritos. Ainda restam dois ora­
dores inscritos para o período de Breves Comunicações. 
Em seguida. passaremos à Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vi­
vemos um dos momentos mais vergonhosos da história 
do Parlamento brasileiro nesta madrugada. Os homens 
que apóiam o Governo e a ele servem. mas dele não par­
ticipam - a exemplo do que já aconteceu em passado re­
cente - montaram uma verdadeira farsa, votando um 
requerimento de destaque para a anistia, .com alarido e 
com festa. Chegaram a modificar o voto do Líder do 
PMDB para que as estrelas desse Partido pudessem fazer 
média perante a opinião pública. 

Com o dinheiro fácil dos cofres públicos. pagam a im­
prensa para aparecerem como benfeitores de vários seg­
mentos da sociedade. Mas, hoje, está aqui a prova de que 
era uma farsa. A hora da verdade sempre chega. O Ple­
nário e a Bancada da situação estão completamente es­
vaziados. E eles prometeram para o meu PDS, que pare­
ce ainda muito ingênuo, votar a reforma tributária de e­
mergência e outras coisas mais, bem como os destaques 
que o meu Partido, através do seu Líder, apresentou nes­
sa madrugada. 

Sr. Presidente, duvido muito que esses destaques e a 
reforma tributária venham a ser votadas, porque já co­
nhecemos. pela longa convivência e grande experiência, 
o PMDB. Sabemos o que irá acontecer. 

Deus permita que eu esteja enganado. Virei aqui pedir 
desculp'as aos homens que formavam a antiga Oposição 
e que se juntaram aos homens que manipulavam o go­
verno passado, para formar uma nova situação, desmas­
carada perante o povo, denominada por eles Nova Re­
pública. que nunca foi tão falsa e tão imoral nesta vida 
republicana. As demais repúblicas, por piores que pos­
sam ter sido,jamais chegaram ao nível de decadência, de 
deterioração, enfim, de falsidade como esta chamada 
Nova República. Homens que compunham, anterior­
mente, uma oposição falsa e uma Situação manipuladora 
juntam-se a es,e verdadeiro engodo. com que tapeiam a 
Nação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este 
Deputado é oriundo do PDT e chegou a esta Casa com 
quinhentos e três mil votos oficiais e, no mínimo, sete­
centos e cinqüenta mil votos extra-oficiais. 

Este Deputado foi expulso do seu partido porque vo­
tou no Deputado Paulo Maluf, contra tudo e contra to­
dos. votou com a sua consciência e não permitiu que)he 
impusessem o candidato; votou no seu candidato. 

Hoje. Sr. Presidente. estou um pouco envergonhado 
com algumas figuras, a quem deveríamos respeitar, em 
quem nos deveríamos espelhar, mas que têm, aqui den­
tro. um comportamento da mais terrível vileza, da mais 
profunda covardia. 

Ontem. assistimos a uma cena deprimente e imperdoá­
vel nesta Casa. O Presidente da Câmara Federal, Presi­
dente do PMDB, Vice-Presidente da República reúne-se 
com as LIderanças do Partido da Frente Liberal, do 
PDS, do PMDB e do PDT, e com elas rejeita uma deter­
minada matéria. os Líderes José Lourenço, Pimenta da 

Outubro de 1985 

Veiga e Prisco Viana cumprem o que ficou acbrtado no 
acordo. E o que acontece aqui? Quando percbbeu uma 
mudança de rumos, o Presidente desta Casa, Presidente 
do PMDB e Vice-Presidente da República não suportou 
a pressão de 60 a 80 pessoas que estavam nas galerias. O 
que é isto? É isto que vim aprender em Brasília, a ser co­
varde, a apunhalar as pessoas, a não cumprir as pala­
vras? Não é isso. Estou aqui como Deputado da opo­
sição, no PDS de hoje, ao qual me filiei e pertenço. Ele 
não é diferente do meu PDT de ontem. Sendo Deputado 
de oposição, estou liberado para cobrar, para reivindi­
car, para protestar e para condenar. Faço questão de não 
pertencer ao grupo poderoso do Deputado Pimenta da 
Veiga. no caso, que não é do povo, mas do reino, porque 
quero ter a liberdade de cobrar, quero ter o direito de e­
xigir que as pessoas menos favorecidas sejam bem repre­
sentadas nesta Casa. 

Seria bom lembrar ao PMDB. que agora se arvora em 
dono da verdade - e a verdade sempre aparece; não há 
bem que sempre dure nem mal que nunca se acabe -
que não foi esse partido o responsável por termos, hoje, 
nesta Casa, Alencar Furtado, José Genuino, Miguel Ar­
raes. Benedito Monteiro, Sebastião Atayde, Jacques 
Dornelles. Seria bom lembrar que não foi o PMDB que 
trouxe de volta Leonel Brizzola, mas outro partido, já 
que o PMDB fugiu do plenário na hora da votação da a­
nistia 

HOJe, temos a oportunidade de corrigir isto, de fa­
zermos as devidas colocações para que a anistia seja ain­
da mais ampliada, totalmente identificada com a realida­
de dos que ainda não foram beneficiados. 

Hoje, temos a oportunidade de votar a reforma tribu­
tária, matéria do interesse dos prefeitos deste País. 

Hoje. temos a possibilidade de votar também a convo­
cação da Constituinte. 

Sr Presidente. agora mesmo um Deputado, que se diz 
comunista mas que só gosta de uísque importado, falava 
sobre palhaçadas nesta Casa. Que bom se todas as pes­
soa~ tivessem o dom de nos trazer alegria. como Jô Soa­
res. Chico Anísio, José Vasconcelos, Dercy Gonçalves e 
tanto, outros. Que bom seria se o mundo fosse todo ale­
gria e não composto de pessoas coyardes que, ao primei­
ro apupo. traem aqueles com que fizeram acordos. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) Concedo a palavra 
ao Deputado Evandro Ayres de Moura. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA (PFL - CE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. por um equívoco e uma injustiça, em 1985, ao 
fixar o valor das bolsas do salário-educação. pagas aos 
estabelecimentos de ensino particular que mantêm alu­
no, filhos de empregados e ainda o remanescente de alu­
nos da Comumdade. houve uma distorção inexplicável. 
O valor mensal da Bolsa para o Estado do Piauí e de ou­
tros da região ficou em Cr$ 22,00jmês, enquanto para o 
Ceará foi reduzido para Cr$ 15.00, sem qualquer reajus­
tamento anual. embora o empregador (Colégio) ficasse 
obngado a reajustar, nas bases do INPC, semestralmen­
te o salário do professorado e dos funcionários adminis­
trativos. r S50 provocou sério desequilíbrio financeiro, 
com os colégIOS sem recursos para reaparelhamento ou 
manutenção do equipamento escolar. 

Durante o ano todo lutamos para que a bolsa fosse 
reajustada. equiparando-se o valor regional. No Minis­
tériO da Educação, apesar de toda a boa vontade, esbar­
rava em um convênio com o Governo do Estado, e este 
alegava que, no exercício, era impossível o reajustamen­
to, pois os programas eram anuais, prometendo a cor­
reção para 1986. Agora, vem o inespefado: na fixação 
para 1986, mantém-se a mesma distorção. Pessoalmente 
fUI Informado, no Ministério, que, apesar do apelo do 
próprio Ministro. o Secretário de Educação do Ceará, 
em nome de seu Governo, havia vetado a elevação. Dei­
xo aquI. em nome de mais de 40.000 alunos prejudica­
dos, o meu protesto diante da insensibilidade das autori­
dades de meu Estado, solidarizando-me, nessa luta, com 
os pais de alunos, já tão sacrificados. 

E volto a apelar para o Ministro Marco Antônio Ma­
ciel no sentido de pleitear a revisão do Decreto que esta­
belece normas para aplicação do salário-educação, a fim 
de que seja mantido o aluno da Comunidade, limitado a 
filhos de operários que percebam o máximo de 2 
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salários-mínimos. É que a medida foi tomada tão draco­
nicamente que o filho do desempregado não pode ter 
bol~a. porque seu pai não é vinculado a uma empresa. 
Essa medida prejudica os Colégios da CNEC do interior 
do Estado. prestes a cerrar suas portas, e milhares de alu­
nos da periferia das Capitais do Nordeste. É hora de o 
Mmistro Marco Antônio Maciel rever a legislação e, 
com lImitações. para evitar abusos, restabelecer o aluno 
da Comunidade. mesmo que limite sua qualificação pelo 
sálario do responsável e o número por estabelecimento e­
ducacional. 

Quanto à unificação da bolsa, é necessário que seja seu 
valor fixado pelas macrorregiões do País. Não se conce­
be sua dIferenciação. quando o Governo Federal já uni­
ficou o próprio s~lário-mínimo. 

Faço. assim, uma apelo ao Sr. Governador do Estado 
para que. revendo sua posição, de no convênio sua a­
nuência, a fim de que tenha o Ceará o valor das bolsas 
do salário-educação fixado igual aos dos Estados do 
Piauí e de Pernambuco. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Darcy Pozza. 

o SR. DARCY POZZA (PDS - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
maneira mais lógica de reduzir a inflação e de retomar o 
crescimento econômico é o combate ao déficit público, 
através da eliminação do empreguismo. das mordomias 
e das concessões fáceis. Será necessário, além disso, pri­
vatizar todas as estatais tidas como não-essenciais. 

O Governo precisa ter coragem para assumir tal posi­
-cionamento, sob pena de termos uma penalização ainda 
maior da classe trabalhadora, meno~ favorecida. A pre­
tensão do Governo de aumentar a carga tributária, sacri­
ficando ainda mais as empresas e pessoas físicas, contri­
buirá, mais uma vez, para a perda do poder aquisitivo da 
população. que pagará o repasse feito em cima dos pro­
dutos e bens de consumo, defasando novamente seus sa­
lários. Sem dinheiro não há consumo e sem ele haverá 
desemprego e recessão. 

Supõe o Governo que novos aumentos de tarifas ou 
novas reduções de prazos de recolhimento de impostos 
reverterão em aumento de sua receita e eliminarão o dé­
ficit. Esquece, port:m, que a transferência de recursos do 
setor privado, já combalido e descapitalizado, para o se­
tor público é apenas uma solução simplista e ineficaz. 
pois os crônicos problemas de déficits públicos continua­
rão, e os aumentos servirão apenas, momentaneamente, 
de medida paliativa, Até porque a ilusão dos resultados 
poderá propiciar, cada vez mais. um insaciável e prepon­
derante crescimento do setor público na economia às 
custas do cada vez mais enfraquecido setor privado, pela 
transferência de recursos deste para aquele, via tributos. 
A situação. hoje. já é insuportável. Não há como capita­
lizar as empresas. em razão das taxas e juros do merca­
do. também insuportáveis. 

O Governo precisa emperrar sua máquina de fazer 
gastos. limitando-os a obras e serviços prioritaríssimos, 
elimInando, repito. a ociosidade, o empreguismo e os fa­
vorecImentos fáceis. A solução do déficit jamais deverá 
ser feita através de nova carga tributária, imposta a uma 
sociedade que não tem culpa nem fôlego para resistir. O 
equilíbrio orçamentário da União deve ser uma solução 
do Governo, não da iniciativa privada somente. Esta 
participa séria e competentemente, com seu trabalho e 
com seu esforço. na busca de suas soluções. O Governo 
precisa fazer o mesmo, cumprindo sua missão adminis­
trativa com austeridade, com imaginação, com criativi­
dade e competência. Quem sabe, ao invés de aumento, 
deCIda por uma diminuição dos tributos. Parece ilógico, 
mas. numa época de crise, impostos menores significam: 
menores preços, maior poder de compra dos salários, 
maior consumo, maior nível de emprego e maior pro­
dução. Em conseqüência, haverá uma reativação da eco­
nomIa. que poderá proporcionar, através da produtivi­
dade e rotatividade, uma compensação à própria União, 
de tributos, em vista de maiores vendas. 

AqUI fica, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o nosso 
protesto e a nossa sugestão, na expectativa de seu acolhi­
mento por parte das autoridades competentes, responsá-
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veis pela área econômico-financeira do "novo" Gover­
no. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, por ocasião da discussão da emenda da anistia 
transcrevo correspondência que recebi do militar Rui 
Moreira Lima. que mostra a diferença existente entre a 
atual postulação de anistia e outras já concedidas no 
País. 

"I. Há uma grande. diferença entre a anistia 
que pleiteamos e todas as anistias já efetivadas no 
Brasil. 

2. No caso atual foi a primeira vez que os puni­
dos não estavam conspirando ou tentando derrubar 
os poderes constituídos, muito pelo contrário, foi a 
primeira vez que os punidos foram aqueles que de­
fenderam as instituições democráticas do País. O 
próprio Ministro Mourão Filho declarou em seu 
voto, quando eu estava preso em 64 e requeri meu 
habeas corpus, que o subversivo era ele e não eu; daí 
votou a favor do meu pleito. Votação unânime. 

3. As anistias anteriores foram dadas sempre a 
militares revoltosos que se rebelaram contra as insti-
tuições vigeI!tes. _ 

4. A punição que nos foi imposta em 1964 é o 
que denomino de verdadeiro revanchismo. Senão 
vejamos: A - Em 1950, quando Getúlio voltou 
como Presidente sob ,a força do voto, a UDN e os 
militares político-partidários tentaram impedir a 
posse de Vargas. Nós. os oficiais democratas e se­
guidores das instituiões':'- Carta de 1946 -lutamos 
e Getúlio Vargas foi empossado. Em 54, com o seu 
suicídio, nós, militares democratas, ficamos fiéis ao 
governo até o momento do suicídio. B - Em 1955, 
o mesmo aconteceu na eleição de JK e o Vice João 
_Goulart. Antes mesmo da posse, houve o levante ar­
mado de Jacareacanga. inspiração da UDN e de mi­
litares político-partidános. Mais uma vez os milita­
res democratas e defensores das instituições não 
permitiram que o golpe fosse perpetrado. A figura 
n9 I na defesa da posse de JK e João Goulart foi o 
Gen. Henrique Lott - Ministro da Guerra. C -
Em 1958, ainda no Governo JK e JG, houve novo 
levante armado. o de Aragarças. este também inspi­
rado pela UDN e por companheiros político­
partidários. Foi abafado pelos militares democratas 
e defensores das instituições do País. O - Na re­
núncia de Jânio, os três Ministros Militares toma­
ram o pocter e tentaram impedir a posse de João 
Goulart. Desta feita prenderam grande parte dos o­
ficiais democratas visando ao que seria mais tarde o 
golpe de l° de abril de 1964. Falharam novamente 
graças à atuação de militares democratas que reagi­
ram contra mais esse golpe. O Presidente João Gou­
lart foi empossado. E - Finalmente em 1° de abril 
de 64. os golpistas da UDN, civi~ e militares, toma­
ram conta do poder, dando-nos o arbítrio dos 21 
anos que vivemos nas trevas. 

5. Para derrubar a ditadura fOI necessário que a 
Nação inteira se unisse à bandelra do grande líder 
democrata Tancredo Neves, dando-nos, graças a 
Deus. a Nova República como recompensa. Para 
que o povo brasileiro conseguisse a vitória foi neces­
sáno que Tancredo Neves oferecesse sua vida em 
holocausto pela causa. Sim. porque ele, como toda a 
Nação, temia que não haveria posse se ele saísse da 
arena de luta para o hospital. Foi justamente esse 
retardo em ser operado que ajudou a matar Tancre­
do. Foi grande o ilustre homem público. Estava a 
Nação brasileira na reta final para vencer os 21 anos 
de negrume ditatorial e Tancredo Neves não podia 
arriscar. Aliás, corria à boca pequena que o Presi­
dente João Figueiredo não passaria o governo ao 

- Vice. o atua! Presidente José Sarney. se Tancredo se 
internasse antes. 

6. Tudo nos leva a crer que Tancredo Neves es­
tava com razão. pois no dia 2 de outubro deste ano 
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o ex-ministro Armando Falcão, em entrevista à Rá­
dio 18, ameaçou a Nação inteira com um possível 
golpe militar, caso a CUT. a Conclat e o PT não en­
trassem na harmonia da música da Nova República 
do Presidente José Sarney. E por que o agourento 
ex-Mmistro assim falou? Porque ele sabe muito bem 
que a cúpula militar das Forças Armadas foi feita 
pelos homens do golpe de 64. Ele está vendo a intro­
missào de militares no problema da reforma a­
grária, no das greves e em outros setores da socieda­
de brasileira. É a velha tutela, perniciosa tutela, i­
nadmissível tutela que uma parte das Forças Arma­
das pretende ainda exercer. Isso é que os políticos 
amda não entenderam. Isso o Congresso Nacional 
ainda não entendeu. É necessária que esse Congres­
so, mesmo com um "zero vírgula zero zero um" de 
pianistas e de maus representantes, da sociedade 
mal informada que os elegeu, tome consciência de 
que ele representa um dos Poderes da República -
o Poder Legislativo - porque quem muito se aga­
cha rasga as calças e deixa as nádegas de fora. Os 
militares são homens como todos nós e há entre eles 
grande quantidade nas três Forças .Armadas que 
não querem e até lutaram contra qualquer espécie 
de golpe que seja tentado. Mas para tanto é neces­
sário que o Congresso Nacional nos dê a anistia am­
pla, geral e irrestrita, para que aqueles que tenham i­
dade de reingressar - não é o meu caso - venham 
reforçar, com sua experiência adqUirida nas fileiras 
e na convivência dos 21 anos no mundo civil, a força 
nova da República Nova. da verdadeira República 
Nova. que não quer mais se meter na aventura de 
triste memória iniciada em 1964. 

7. A anistia que nos foi oferecida pouco signifi­
cou para os cassados do golpe de 19 de abril de 64. 
Aqui está um quadro que ilustra o que afirmo. Dos 
7 mil e poucos cassados e supostamente anistiados, 
somente 34 reverteram! 34 praças, nenhum oficial! 
Que anistia é essa? 

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1985. - Rui 
Moreira Lima." 

O Sr. Amaury Müller - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Tem V. Ex' a 
palavra pela ordem. ' 

O Sr. Amaury Müller (PDT - RS. Sem revisão do o­
rador.) - Sr. Presidente, quero reiterar a questão de or­
dem suscitada pelo nobre Deputado Hélio Duque, se­
gundo a qual o art. 31 do Regimento Comum estabelece 
que a primeira meia hora da sessão será destinada aos o­
radores inscritos. que poderão usar da palavra pelo pra­
zo de cinco minutos - e não foi o que ocorreu com o 
Deputado Agnaldo Timóteo. 

Encareço. então. a V. Ex· inicie a Ordem do Dia, uma 
vez que a primeira meia hora está superada há muito 
tempo. 

A sessão começou extamente às 10:35 horas. Portanto, 
a Ordem do Dia deveria ter início às 11:05 horas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - v. Ex' tem ra­
zão. e a Presidência já estava advertida para o tempo. 

O SR. AMAURY MÜLLER - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de E­

menda à Constituição n9 57, de 1985, que altera, a­
crescenta e suprime dispositivos da Constituição Fe­
deral. dependendo de par()Cer a ser proferido em 
Plenário. 

Concedo a palavra" ao nobni Deputado Irajá Rodri­
gues para proferir o parecer. 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (PMDB - RS. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
tramitavam no Congresso Nacional as Propostas de E­
menda à Constituição nOs 57,58,59,60 e 61, de 1985. Na 
verdade. essas propostas de emenda constitucional ver-
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,avam sobre um único tema; "alteração da sistemática 
de distribuição dos recursos entre a União, 05 Estados e 
os Municípios'" Versavam. portanto, sobre o que se tem 
convencionado chamar de Reforma Tributária. embora 
a matéria enfocada seja de redistribuição financeira. Foi 
constituída a Comissão Mista para examinar conjunta­
mente essa~ cinco propostas de emenda à Constituição. 
presidida pelo Senador Lomanto Júnior e que teve este 
Deputado como Relator. Não cheguei a oferecer o rela­
tório concernente a essas cinco emendas - como Rela­
tor. decidi não apresentar relatório à Comissão. Essa de­
cisão eu a tomei em razão da circunstância de que estava 
em condições de ser votada a proposta da Emenda Cons­
titucional n9 79/84, que, pelo fato de já ter parecer apro­
vado pela Comissão Mista do Congresso Nacional no 
ano de 19R4. não poderia admitir em seu bojo qualquer 
alteração que viesse a viabilizar um possível acordo. 
como sempre tem acontecido no Congresso Nacional 
quando há postulação visando a melhor aquinhoar os 
Estados e os Municípios na distribuição do bolo tribu-
~~ . 

Sabíamos. portanto, que se criava um situação de qua­
se absoluta inflexibilidade e que não haveria condições 
de realILação desse acordo, por acasião da discussão da 
Emenda n9 79/84. Por isso. acompanhando pari passu 
todãs as tratativas, nos resguardamos para somente a­
presentar parecer - e. se fosse o caso, substitutivo - em 
plenário, de modo que o substitutivo representasse a 
confluência dos pensamentos dos governos municipais, 
dos governos estaduais e do Governo Federal, porque é 
,abido que, quando se trata de redistribuir um mesmo 
bolo. há necessidade de que alguém perca para que al­
guém ganhe, eis que o final da conta terá de ser necessa­
riamente zero. 

Em vista disso, em todas essas ocasiões, o Governo 
Federal tem de abrir mão de alguns recursos. É também 
natural que, ao fazerem suas propostas, já tendo em vista 
a prática adotada no setor. os proponentes avancem um 
pouco mais além daquilo que seria inicialmente o seu de­
sejo. para poderem. no recuo da negociação. obter o que 
realmente se adapte à realidade do momento. 

AS5im é que. ao fazer o relatório para a análise dessas 
propo'itas de emenda à Constituição, o fazemos dizendo 
que todas elas, na verdade, representam o conjunto de 
aspirações dos Itstados e Municípios. Todas as propos­
tas têm ralões sobejas para a sua aplicação, todas estão 
em condições de ser aprovadas sob o aspecto constitu­
cional e legal. No entanto, sob o aspecto prático da pos­
sibilidade de o Governo Federal abrir mão de recursos 
para atender aos reclamos justos dos Estados e Municí­
pios é importante salientar que. neste momento, temos 
uni déficit de cento e dez trilhões de cruzeiros no Orça~ 
mento da União, na execução orçamentária da União, 
havendo uma previsão de déficit de duzentos e doze tri­
lhões de cruzeiros para o Orçamento de 1986. 

E evidente, portanto. que se tornaria difícil à União, 
neste instante em que já tem lançadas as suas despesas­
e as ~uas receitas são insuficientes para o atendimento de 
todas as despesas - abrir mão de mais recursos para a­
tender. repito. aos justos reclamos dos Estados e Municf­
pios. Assim é que. à guisa do relatório a respeito das Pro­
posta, de Emenda nOs 57. 58, 59, 60 e 61, dissemos que. 
sob o aspecto técnico-constitucional. todas elas são ab­
solutamente perfeitas; sob o aspecto prático, no entanto, 
é impossível a União abrir mão, agora e imediatamente. 
dos recur~03 que elas. se aprovadas. conduziriam aos Es­
tados e Municípios. 

Tendo em vista essa circunstáncia. estiveram reunidos 
no Auditório Petrônio Portella. há cerca de 15 dias, nada 
menos de três mil Prefeitos de todo o País acompanha­
dos das Lideranças da Frente Municipalista, presidida 
pelo Vice-Governador de São Paulo. Orestes Quércia, e 
com a participação de todos nós que representamos a 
Frente nos vários Estados da Federação. Houve por bem 
a Frente. junto com as Lideranças do Congresso Nacio­
nal. reali7ar um entendImento no sentido de que alguns 
aspectos. quer da Proposta de Emenda à Constituição n9 

79/84. quer das Propostas nOs 57. 58. 59, 60 e 61, pudes­
,em ser agrupados em um único substitutivo que, se não 
capa? de atender totalmente aos reclamos dos Estados e 
MunicípIOs, é capaz de. conforme promessa formal do 
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Presidente Tancredo Neves, reafirmada recentemente 
pelo Presidente José Sarney. minimizar emergencialmen­
te a situação difícil por que passam principalmente os 
Municípios brasileiros. 

Neste sentido. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, ao . 
concluir este relatório inicial queremos dizer que o subs­
titutivo que vamos apresentar é produto do consenso. 
pois contou com a manifestação entusiástica de três mil 
Prefeitos reunidos em recinto deste Congresso Nacional. 
Na verdade. neste instante em que apresentamos o rela­
tório. embora verbal. tendo em vista essas circunstân­
cias. sugerimos, em decorrência de todo esse entendi­
mento, uma adoção do substitutivo que passaremos a ler 
neste instante - em seguida o explicitaremos - uma vez 
que entendemos deverá ser posto em votação logo após a 
realIzação dos encaminhamentos normais. 

Tem o seguinte teor o substitutivo apresentado neste 
instante' 

"SUBSTITUTIVO ÃS PROPOSTAS 
DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO 

N"s 57, 58. 59, 60 e 61. de 1985 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

A, Mesas do Senúdo Federal e da Câmara dos 
Deputados. nos termos do art. 49 da Constituição 
Federal. promulgam a seguinte Emenda ao texto 
Constitucional: 

Art. 19 Dê-se a seguinte redação ao item VII 
do artigo 21 da Constituição Federal e acrescente­
se-lhe o item X e o § 79 com a seguinte redação: 

VII - servIços de comunicações, salvo os de na­
tureza estritamente municipal: 

X - transportes. salvo os de natureza estrita­
mente municipal. 

§ 7° A União divulgará pelo Diário Oficial, até 
o último dia do mês subseqiiente, os montantes de 
cada um dos impostos e contribuições. englobando 
os acréscimos arrecadados. bem como os valores 
transferidos aos Estados e Municípios. 

Ar!. 2° Acrescentem-se ao art. 23 da Consti­
tuição Federal os seguintes itens JII e IV e os §§ 13, 
14 e 15: 

Art. 23. . .............................. . 
111 - propriedade de veículos automotores, ve­

dada a cobrança de impostos ou taxas incidentes 
sohre a utilização de veículos; 

IV - atos que importem transmissão de proprie­
dade de veículos automotores usados. vedada a inci­
dência do imposto de que trata o item JI. 

~ 13. Do produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item JII. 50% (cinqiienta por cento), 
constituirá receita do Estado e 50% (cinqiienta por 
cento). do Mumcípio onde estiver licenciado o veí­
culo; as parcelas pertencentes aos Municípios serão 
creditadas em contas especiais. abertas em estabele­
cimentos oficiais de crédito, na forma e nos prazos 
estabelecidos em lei federal. 

& 14. O produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item IV será partilhado com os Mu­
nicípios nas proporções previstas no § 8° e de acordo 
com os índices obtidos nos termos do § 99 

§ 15. O Estado divulgará pelo Diário Oficial, 
até o último dia do mês subseqiiente, os montantes 
de cada um dos impostos. englobando os acrésci­
mos arrecadados. bem como os valores transferidos 
aos Municípios. 

Ar!. 3Q Dê-se ao artigo 25 da Constituição Fe­
deral a seguinte redação. mantida a dos parágrafos 
I Q. 29• 3Q e acrescentando o ~ 49 

Art. 25. Do produto da arrecadação dos im­
po,tos mencionados nos itens IV e V do artigo 21. a 
União dlstnbuirá 33% (trinta e três por cento) na 
forma seguinte: 

1- 14% (quatorze por cento) do Fundo de Parti­
cipação dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios; 

11 - 17% (dezessete por cento) ao Fundo de Par­
tiCipação dos Municípios; 

III - 2,0% (dois por cento) ao Fundo Especial. 
que terá sua aplicação regulada em lei. 
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~ 4° Os municípios aplicarão em programas de 
"aúde. 6.0% (seis por cento) do valor que lhes for 
creditado por força do disposto no inciso 11. 

Art. 4° Dê-se a seguinte redação ao artigo 26 
da Constituição Federal. mantidos os dispositivos 
não mencionados 

Art. 26. . ............................. . 

IV - 70% (setenta por cento) do imposto sobre 
transportes mencionado no item X do artigo 21, 
,cndo 50% (cinqílenta por cento) para os Estados, 
DI~trito Federal e Territórios e 20% (vinte por cen­
to) para os MUnicípios. 

Q l° ................................. .. 

c) no caso do item IV. dois terços na proporção 
da rede viária e um terço na proporção da popu­
lação 

Ar!. 5~ Esta Emenda Constitucional entrará 
em vigor na data de sua publicação, aplicando-se o 
disposto no artigo 39 a partir de 19 de dezembro de 
1985 e os demais dispositivos a partir de 19 de janei­
ro de 1986." 

Seguem-se as assinaturas regimentais, no número 
mínimo eXIgIdo. dos Srs. Deputados e dos Sr •. Senado­
res. para a apresentação do substitutivo. 

Sn. Congressistas. cabe-me ainda. na condição de Re­
lator. explicitar. para o perfeito entendimento da ma­
téna. os aspectos mencionados em todo o substitutivo. E 
eu o farei rapidamente. se necessário voltando. durante o 
cncaminhamen~ da dIscussão. a explicitar os aspectos 
que não ficarem convenientemente entendidos. 

O art. lOtem por base o atendimento de dois aspectos 
fundamentais: em primeiro lugar. a necessidade de se re­
definir aqUIlo que constava no item VII do art. 21 da 
Constituição. quando dizia que cabia ao Governo Fede­
ral a cobrança de impostos sobre serviços de comuni­
cação e de transportes. Tendo em vista a existência de 
um Imposto sobre transportes municipais. ou seja, o Im­
po,to sobre ServIços de qualquer natureza incidente 
,obre transportes no ámbito municipal. tornava-se indis­
pen,áve1 - tendo em vIsta alguns provimentos, inclusive 
do Supremo Tribunal Federal - distribuir em duas fai­
xa, de incidência diferentes' de um lado. estabelecendo a 
existência do Imposto sobre Serviços de Comunicações; 
e. de outro. a existência do Imposto sobre Transportes e 
não sobre servIços de transportes, num e noutro caso fi­
cando resguardada a competênCia do Município para a 
cobrança dos impostos tipicamente municipais sobre ser­
viços prestados na área municipal. 

Quanto ao § 79 desse artigo. pretende-se estabelecer o 
atendImento de uma velha 'postUlação de todos os Mu­
nicípIOS brasileiros. ou seja. a de saber quanto cada Mu­
nicípio deverá efetivamente receber, a título de transfe­
rências relativas ao Fundo de Participação dos Municí­
pios. O que se pretende. portanto, através desse § 79, é a 
divulgação. por meio do "Diáno Oficial", para perfeita 
transparência, até o último dia do mês subseqiiente. de 
todo, o, montantes de impostos e contribuições, englo­
bando acréscimos e tudo mais que será rateado entre os 
Estados e Municípios. 

Com relação ao ar!. 29, o que se pretende é a criação 
de um Imposto para substituir a Taxa Rodoviária Única. 
Em boa hora. até por concordância expressa do Minis­
tério dos Transportes. a União abre mão da Taxa Rodo­
viária Unica para permitir a sua divisão, através da 
cnação de um novo imposto estadual, meio a meio, entre 
os Estados e os Municípios brasileiros. Sem dúvida algu­
ma. esse é um acréscimo fundamental e de grande signifi­
cação nas receitas dos grandes e médk, Municípios bra­
Sileiro,. Já que a Taxa Rodoviária Única tem os seus fa­
tos geradores. na sua imensa maioria, ocorrendo nos 
grande, e médIOS Municípios. Portanto. 50% ficarão 
para 05 Estados e 50% para os Municípios onde 05 veícu­
lo, estIverem registrados. 

O outro Imposto que se cria com competência esta­
dual. na verdade, não é um imposto novo. É apenas uma 
nova forma dada ao Imposto sobre Circulação de Mer­
cadoria,. que. com a alíquota de 8%, vem incidindo até 
agora. embora teoricamente apenas. sobre as transações 
de veículos usados feItas através das empresas revende­
doras de veículos nessas condições 
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Todos sabemos que, na prática, não vem ocorrendo a 
emissão de notas de vendas desses veículos c, por conse­
guinte, o Impmto relativo a essa transferência de pro­
priedade do veículo usado ~ão vem acontecendo, nas­
c~ndo, portanto, daí, uma evasão ilegal, com prejuízos 
razoá veis para os cofres estaduais e municipais. 
Pretende-se, portanto, apenas adotar uma nova sistemá­
tica de cobrança desse imposto, estabelecendo a obriga­
toriedade de apresentação do comprovante de recolhi­
mento, por ocasião do novo registro, que revele o lugar 
onde fOI adqumdo o veículo e a importância paga a títu-
lo de imposto. ' 

Com relação ao ~ 13 desse artigo, ele explicita apenas o 
que já disse, ou seja, a distribuição de recursos entre os 
governos estaduais e municipais do imposto que substi-
tui a Taxa Rodoviária Única. ' 

O § 14 dá a forma de distribuição do imposto sobre 
veículo, w,ado~, que continua a ser da mesma forma de 
dh,tribUlção do Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias, ou seja, 80% para os Estados e 20% para os Municí­
pios. 

O § 15 cria a obrigatoriedade, para os governos esta­
duais de publicação, da mesma forma que faz o Goyerno 
Federal, dos valores, dos montantes fundamentais bási­
cos e dos acréscimos sobre os quais fizeram os cálculos 
para redistribuição dos recursos do ICM para os Mu­
nicípios. Mais um aspecto, portanto, de verificação da 
transferência, com possibilidade de acompanhamento 
pela população, e especialmente, pelos Prefeitos e Verea­
dore;, da retidão na transferência desses recursos, a qual 
é garantida constitucionalmente. 

A partir do art. 3° pretende-se estabelecer um aumento 
no Fflndo de Participação dos Municípios, de 16 para 
17%, com vigência a partir de lo de dezembro deste ano. 
Na verdade, isto repre~enta um esforço, por sabermos 
que o Orç'ilmento já estava em fase final de execução e 
com dificuldades comporta a transferência de I % desses 
recursos para os Municípios ainda este ano. 

Portanto, neste ano, ainda, teremos para os Municí­
pios o eqUIvalente a 100 bilhões de cruzeiros - no últi­
mo mês do ano - para atender às exigências oriundas 
do reajuste salarial do mês de novembro, que ê págo nos 
primeiros dias de dezembro, e atendendo, assim, a uma 
sentida manifestação de todos os Prefeitos que se reuni­
ram aqui, em Brasília, há mais ou menos quinze dias. 

Havia a idéi~ de que se exigisse em contrapartida - já 
ÇJue a União abria mão de 100 bilhões este ano e cerca de 
2,'5 tnlhões de cruzeiros, no próximo ano, em favor dos 
Municípios - com a transferência concomitante de en­
cargos. No entanto, no último instante da negociação foi 
possÍyel substituir essa transferência de encargos da U­
nião, para os Municípios com um dispositivo muito sim­
ples, que visa a estabelecer que 6% do montant~ que for 
transferido, a este título, aos Municípios, serão gastos 
em programas de saúde. Na verdade, a maior parte dos 
Municípios já gasta mUIto mais do que isso em progra­
mas de saúde, porque sentmdo as necessidades da base 
populacional é obrigado a investir nesta área, Em razão 
disso, os Municípios receberão, em sua imensa maioria, 
esse valor de transferência sem a exigência de novos en­
'cargos. E aqueles que eventualmente ainda não aplicam 
nem 6% deste montante do Fundo de Participação dos 
Municípios em saúde por certo receberão um convite 
para aplicá-los nesta área que entendemos, o Congresso 
conoóco, como todo o País, ser de absoluta prioridade. 
" Com relação aos demais itens, poder-se-ia dizer que o 

art. 26, item IV, Jaz a redistribuição do imposto sobre 
transportes rodovlános de maneira a ficarem 30% para a 
União, 50% para os Estados e 20% para os Municípios. 
Diga-se que os Municípios não tinham até aqui qualquer 
partÍc1pação sobre este imposto. Em razão disso, ocorre 
um acréscimo de mais 20% para os Municípios. 

Por isso, Sr.' Presidente, Srs. Congressistas, ao con­
cluirmos este nosso relatório, com a apresentação e a ex­
plicitação deste substit!ltivo, que ê produto do consenso 
obtido entre os mumcipalistas e as Lideranças do Gover­
no, e tenho a certeza', com a concordância das demais Li­
deranças desta Casa, queremos conclamar os Srs. Con­
gre~sistas à aprovação deste substitutivo, de vez que ele 
representa o possível no momento e, mais do que isto, o 
atendimento - embora emergencial e muito aquém da-
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qutlo que realmente ~e torna necessário, e que poderá ser 
atingido através da Assembléia Nacional Constituinte, 
ou. quem sabe, até antes - daquilo que. pode efetiva­
mente ser transfendo pelo Governo Federal aos Estados 
e aos MunicípIOS neste momento. 

E~te é o relatório: este é o nosso parecer. _ 

o Sr. Ferreira Martins - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João ,Lobo) - Tem a pala~ra 
V. Ex' 

O SR, FERREIRA MARTINS (PDS - SP. Sem revi­
,ão do orador.) - Sr. Presidente, devo confessar que, a­
pesar d.e toda a exposição - muito didática, aliás - do 
relator, não me sinto em condições de pensar, relativa­
mente à matéria, sem ter o texto em mãos. Solicito, en­
tão, a V. Ex' que tome providências rápidas no sentido 
de que a matéria possa ser devidamente analisada. 

O Sr, Djalma Bom - Sr. Presidente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR, DJALMA BOM (PT - SP. Sem revisão do o­
rador.) - Sr. Presidente, com base no art. 191, solicito a 
óLIspensão desta sessão e a volta aos trabalhos da sessão 
de ontem. Leio o art. 191: 

"Constarão da Ordem do Dia as matérias não a­
preciadas da pauta da sessão ordinária anterior, 
com precedência sobre outras dos grupos a que per­
tençam." 

Sr. Presidente, matêrias da pauta de' ontem ficaram 
pendentes, não foram apreciadas, e não vejo motivo para 
submeter-se à apreciação da Casa nova Ordem dã Dia. 
V. Ex' pode argumentar que foi votado o primeiro tur­
no, mas e'ise argumento não procede porque, mesmo vo­
tando o primeiro turno, ainda há matérias pendentes I 

para serem apreciadas. 
Solicito, pois, mais uma vez, a suspensão' da presente 

sessão e a volta aos trabalhos da sessão de ontem à noite. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nobre Deputa­
do, V. Ex' está se amparando no Regimento Interno do 
Senado Federa\' e a sessão do Congresso Nacional é 
sempre extraordinána. 

O parecer do relator conclui pela apresentação de um 
sub~titutlvo. Antes de iniciar a discussão desse substituti­
vo e do'parecer do relator! a presidência mandará publi­
car o substitutivo e proceder a sua distribuição antes de 
'Iniciada a discussão da matéria: . 

A PresidênCia suspende esta s~ssão por qUInze lllú1ú­
tos, enquanto providencia a publicação do substitutivo 
do relator. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspeúsa às JJ'horás e 48 minutos, a ~essão é rea­
herta às' 12 horas e 19 minutos ) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está reaberta 
a sessão. 

, ~ 

O SR. PRESIDENTE, (Passof Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Djalma Bonn. , _ 

O SR, D~ALMA BOM (PT - SP. Sem revisão do 0-

-rador.) - Sr. Presidente, antes da suspensão da sessão, 
levantei uma questão de ordem e gostaria que a Mesa me 
prestasse um esclarecimento. ~ . " 

Peço a suspensão desta sessão e a volta à -discussão da 
maténa constante da pauta de ontem à noite, baseado no 
art. 191 do Regimento Interno do Senado.Federal, que 
estabelecei _ . 

"Constarão da Ordem do Dia·as matérias não a­
preciadas da pauta da ~essão ordinária anterior, 
com precedência sobre outras dos grupos a que per­
tençam." 

Gostaria que V. Ex' esclarecesse a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Leu V. Ex' o 
Regimento do Senado? 

O SR. DJALMA BOM - Sim, Excelência. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Permita-me 
explicdr. As sessões do Congresso são independentes, au­
tônomas e convocadas com Ordem do Dia definida. 
Mesmo tendo havido interrupção nesta madrugada, o 
Congresso NaCIOnal pode, entre a conclusão daquela vo­
tação, fa.ter uma diversa, com Ordem do Dia especial. Ê 
o que e~tamos fazendo. ' 

E,ta ,essão foi convocada para discqssã~ e votação da 
Emenda ConstitUCIOnal n~ 57/85. Encerrada, convocare­
mos uma sessão para concluir a votàção da emenda 
con,tltuclonal cuja apreciação iniCIOu-se ontem. 

O SR. DJALMA BOM - Pelos e,c\arecimentos pres­
tados por V. Ex', quando afirma que esta ê uma sessão 
e~peciaI. a especialidade ... 

O SR. PRESIDENTE'(Passos Pôrto) - Autônoma 

O SR. DJALMA BOM - Trata-se de uma sessão ex­
traordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ê extraordi­
nária. 

O SR. DJALMA BOM - Sr. Presidente, diz a Cons­
tituição, em seu art 29, § 10: 

"A convocação extraordinária do Congresso Na-
cional' far-se-á' , 

a) pelo Presidente do Senado Federal,.em caso 
de decretação de estado de sítio ... " 

Ora: Sr. Presidente, aindã não estamos em estado de 
sítio para que V. Ex· possa convocar uma reunião ex­
traordinária. 

O Sr. Tidei de Lima ,- Sr. Presidente, pela ordem, 
para contraditar. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V, .Ex' nem­
deveria ter levantado essa hipótese, porque não ê isto 
que estamos dbcutindo. ' . , 

A, sessões do Congresso NaCIOnal são' extraordi­
nárias. Não se trata de Sessão Legislativa, que 'pode ser 
convocada nas hipóteses capituladas por V: Ex' no dis­
positiVO constitucional. 
- Concedo a palavra ao nõbre Líder do PDS, Deputado 

Prisco Viana. 

O SR. pJALMA BOM - Sr. Presidente, ainda não 
estou esclarecido. V. Ex! não me. prestou os esclareci­
mento;. 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' sabe 
que temos três Cámaras: a Câmara dos Deputados, a 
Câmara do Senado e a Câmara do Congresso. As sessões 
do Congresso sào especiais, porque as duas Càsas se reú­
nem com objetivos determinados na Constituição. Ê isso 
que chamo de sessão especial. Ela é autonôma. E tem a 
Ordem do 'Dia estabelecida pela Mesa, que a anuncia na 
sessão anterior. . 

O SR. DJALMA BOM - Sr. Presidente, lamentavel­
mente não temos os avulsos para saber que, ao término 
da sessão de ontem, foi convocada esta de hoje: 

, ' 

O SR. PRESIDENTE (passos Pôrto) - A Assessoria 
me informa e confirma o que eu disse a V. Ex': no encer­
ramento da sessão desta madrugada, foi convocada esta 
r'eunião, com esta Ordem do Dia. Basta V. Ex! consultar 
a Ata da sessão anterior. 

Com a palavra o nobre Deputado Valmor Giavarina, 
como Líder do PMDB. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - (PMDB,- PRo 
Como Líder. Sem revisãó do orador.) - Sr. Presidente, 
eminente, Congressistas, assomo à tribuna neste mo­
mento apenas para prestar alguns esclarecimentos à 
càsa com referência, talvez, ã 'demora, hoje de manhã, 
para discutirmos, votarmos e - com certeza - aprovar­
mos a émenda constitucional que prevê aquela reforma 
tributária emergencial duramente - é verdade - nego­
ciada entre as Lideranças da Frente Municipalista e as 
do Congresso, mas que vem, agora, avalizada pelo emi­
nente Presidente José Sarney. S. Ex' concordou com o 
que foi assentado. 
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Cerca de vinte Sn •. Deputados e Senadore'i estão ins­
crito~ para discutir a matéria. Por outro lado. há neces­
sodJde de. aInda hoje, completarmos a votação de pri­
meiro turno referente à convocação da Assembléia Na­
cional ConstItuinte congressual e, depois, votarmos, em 
segundo turno a me,ma matérIa, e ainda esta outra, Ob­
servamos certa InqUletude no meio parlamentar porque 
a 5e"ão c,tá um pouco morosa nesta manhã. 

Assomo à tribuna, Srs. Congressistas, para dizer que 
ainda não há quorum suficiente para aprovarmos esta 
matéria. Por isso não fizemos ainda apelo aos Srs. Depu­
tados e Senadores que se inscreveram para que disistam 
de di,cutir a matéria, a fim de agilizarmos o processo, já 
que a sessão será, com certeza, mantida até o momento 
em que houver quorum suficiente. Assim, e por anteci­
pação, 'dirigimos apelo aos parlamentares para que desis­
tam da dbcussão de matéria já amplamente debatida, a 
não ser que haja, evidentemente, uma nova a ser destaca­
da. a fim de agIlizarmos e votarmos as duas matérias de 
grande Importância a esta Nação. 

Êra a comunicação que queríamos fazer, em nome da 
Liderança do PMDB. para justificar essa demora e toda 
eS'ia discussão. 

No momento em que houver quorum, penso que os 
Sr,. Congre<;sistas compreenderão que há acúmulo de 
matéria e atenderão ao apelo da Liderança feito neste 
momento. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Em discussão 
o parecer. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, nobre 
Deputado Adail Vettorazzo. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra a V. Ex' para uma questão de ordem - já que o 
Líder do PDS desistiu nobre Vice-Líder, Deputado Cu­
nha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, não sou Vice-Líder do meu 
partido, mas falo como membro do Congresso Nacional. 

Gostaria que V. Ex' me informasse: a sessão desta ma­
drugada foi interrompida, ou estava em processo de vo­
tação, quando foi suspensa? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Deve ter ha­
vido um acordo de Lideranças em face do adiantado da 
hora. e niío havendo condições de prosseguimento para 
que a sessão, concluída a votação do substitutivo, ressal­
vados os destaques. Refiro-me aos destaques já aprova­
dos em Plenário; para constarem de votação e discussão 
posteriores. 

A sessão foi suspensa e uma nova convocação será fei­
ta logo após o término desta. 

O SR. CUNHA BUENO - Em que artigo regimental 
se baseou V. Ex' para suspender o processo de votação? 
Se bem entendi, foi ,suspenso o processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Não havia 
quorum para prosseguimento da sessão. 

O SR. CUNHA BUENO - Então fOI suspenso o pro­
cesso de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Por falta de 
número para prosseguimento da sessão. 

O SR. CUNHA BUENO - Não estamos em regime 
de votação'? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - é evidente 
que amda continuamos em regime de votação. 

o SR. CUNHA BUENO - Embora estejamos em re­
gime de votação, o Congresso convoca uma nova sessão 
para tratar de um outro as,unto que só o Governo tem 
mtere"e em votar: essa reforma tributária, que é uma 
piada. Pressionam os Congressistas a nela votarem, 
valendo-se da votação para a Constituinte. Este o meu 
entendimento. E condeno o procedimento da Mesa por 
ter mterrompldo um processo de votação e convocado 
e~te Congresso para votar um outro assunto que sequer 
fOI estudado. Aos Congressistas empurram goela abaixo, 
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uma reforma tributária que não chega aos pés da Refor­
ma Passos Couto que votamos, ano pas<;ado, nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Gostaria de 
dizer ao nobre Deputado Cunha Bueno que podemos 
di~por de um tempo ilimitado para a votação de qual­
quer emenda con,titucional. Não importa se nessa ma­
drugada não a concluimos. A votação foi suspensa por­
que não havia quorum em Plenário para prosseguimento 
da sessão. Serão convocadas tantas sessões quantas ne­
cessárias para concluir o processo de votação. Se ele não· 
é concluído, fica a emenda aguardando, na forIl!a da 
C onstituição, nova si!ssão para se prosseguir na votação. 

O SR. CUNHA BUENO - Agradeço a V. Ex' o es­
clarecimento. Só quero configurar a manobra feita pelo 
partido do Governo para nos empurrar, goela abaixo, 
uma reforma tributária e aumentar os impostos dos pe­
quenos, poi, os carros usados, os veículos automotores e 
tratores vào ter que pagar impostos novos, criados por 
e"a reforma tributária que nem aos pés chega da refor­
ma tributária que V. Ex' propós e esta Casa aprovou, Se­
nador Passos pórto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, a oportunidade passou. Que­
ro falar na discussão. Imaginei que V. Ex' me tivesse 
dado a palavra nessa condição, mas verifico haver uma 
lista de Inscrições. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Há a lista, 
mas, se V Elf' quiser falar como Líder, o Regimento lhe 
perm ite isso. 

O SR. PRISCO VIANA - Agradeceria a V. Ex' se 
me desse a palavra agora, como Líder 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Antes de con­
ceder a' palavra a V. Ex', vou conceder a palavra, para 
uma questão de ordem, ao nobre Deputado Agnaldo Ti­
móteo 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador.) --;' Sr. Presidente, a expressão "deve ter 
haVIdo um acordo entre Lideranças" é hipotética. Gos­
tana que V. Ex' determinasse uma consulta às Lide­
ranças para sabermos se houve ou não o acordo, a fim de 
que haja o prosseguimento normal dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Prisco Viana, como Líder do 
PDS. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
si'itas, meu partido colocou-se, desde o primeiro instan­
te, na linha da defesa de uma reforma tributárIa que fos­
se capaz de corrigir as injustiças hoje existentes na distri­
buição de renda do País. 

Diversas manifestações formais tivemos oportunidade 
de fazer desta tribuna e em contato com Lideranças par­
tidárias, de modo particular com a Liderança da Maio­
ria. Ainda recentemente, quando se iniciavam conver­
sações que levariam ao estabelecimento de um calen­
dário para a votação da emenda convocatória da As­
'iembléia Nacional Constituinte, o PDS firmou, como 
condição para participar desses entendimentos e da vo­
tação, que fossem colocadas na Ordem do Dia deste 
período de reuniões do Congresso Nacional as propostas 
de reforma tributária existentes na Casa, para que se pu­
desse viabilizar, em momento de existência de quorum, a 
sua discussão e votação. Neste particular, devo dizer que 
a MaIOria honrou e está honrando o compromisso assu­
mido, e estamos tendo oportunidade, neste momento, 
quando há quorum suficiente no Congresso, de dIscutir e 
votar a Reforma Tributária de Emergência. 

Gostaria, entretanto, Sr. Presidente, de reafirmar aqui 
a posição do PDS, que sempre foi a de defender a refor­
ma tributária como meio de melhorar o sistema de distri­
buição de renda, e jamais como pretexto ou oportunida­
de para a imposição de mais tributos, agravando-se a 
carga tributária, que hoje já é insuportável ao contri­
buinte, seja ele pessoa física ou jurídica. 
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Defendemos uma reforma que fortaleça o sistema fi­
nanceiro dos Estados e Municípios, particularmente des­
tes últImos. Desde 1967, quando se estàbeleceu o atual 
sIstema tnbutário nacional, que, embora modificado ao 
longo do tempo, ainda é o prevalecente, esses Municí­
pIOS VIvem, mais do que os Estados, em situação de qua­
se absoluta mdigência financeira. Falta-lhes, primeiro, 
capacidade tributária, reduzida que foi a sua competên­
CIa de tributar em várias ãreas, e mesmo com o sistema 
então criado para a distribuição de recursos, através do 
Fundo de Participação, a despeito de correções feitas ao 
longo desses ano, - e aqui é justo que se destaque a ini­
CIativa do Sr. Presidente Passos Pórto - os Municípios 
contInuam enfraquecidos em suas finanças. 

Não tivemos oportunidade - e quando digo nós, 
refiro-me ao Partido Democrático Social - de partici­
par dos entendimentos que se realizaram a nível de Exe­
cutivo, com a presença dos Prefeitos reunidos na Frente 
Nacional Municipalista. Não temos, portanto, partici­
pação alguma na discussão e na formulação do substitu­
tIVO que o nobre Deputado Irajá Rodrigues acaba de o­
ferecer ao conjunto de emendas constitucionais que se 
vai votar dentro em pouco. Tendo tomado conhecimen­
to, há poucos instantes, do texto que resultou do acordo 
entre a Frente Municipalista, o Líder da Maioria e as au­
tondades financeiras e económicas do Governo, quere­
mo; mamfestar aqui algumas restrições, em função das 
qUaIS iremos onentar o nosso comportamento na vo­
tação. deixando claro, desde logo, que o nosso partido 
não cnará qualquer obstãculo, pelo contrário, ajudará a 
construir as facilidades para que se vote a emenda da re­
forma tributária Entretanto, ela contraria um princípio, 
uma diretriz, uma norma de comportamento que o parti­
do vem adotando. Na verdade, o substitutivo do nobre 
Deputado Irajá Rodrigues, quando propõe alterações no 
art. 23 da Constituição, cria em verdade dois novos tri­
butos. Dlr-se-á que, em relação ao item III, está-se trans­
formando um tributo. Mas, sem dúvida, em relação ao 
Item IV do art. 23, na forma proposta pelo nobre Rela­
tor, está-se criando o Imposto de Transmissão de Pro­
pnedade de Veículos Automotores Usados. 

Ouço o nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Nobre Deputado, quero 
apenas esclarecer, através deste aparte, com a aquiscên­
eIa de V Ex', que está havendo alguma interpretação er­
rónea no que se refere ao § 4° do art. 25, quando diz que 
o~ Municípios aplicarão em programas de saúde 6% do 
valor que lhe; for creditado por força do disposto no in­
ciso ". O inciso II estabelece que se aplicarão 17% do 
Fundo de Participação. Significa que, se temos hoje 16% 
aos Municípios, aumentou 1% apenas, para 17%. Então, 
no que se refere ao § 49,6% sobre 17%; e haverá aplicação 
obrigatória de I % em casos de saúde. Isso os Municípios 
Já estão obrigados a fazer por lei. Então não altera abso­
lutamente nada, apenas explicita, porque, com a legis­
lação atual, os Municípios terão de aplicar em progra­
mas de saúde 1% do Fundo de Participação. Diz V. Ex', 
no InCISO IV; "IV - atos que importem transmissão de 
propriedade de veículos auton!'Jtores usados, vedada a 
incidência do imposto de que trata o item II". Nisto V. 
Ex' pode ter razão. Reservo-me oportunamente dialogar 
com V. Ex' sobre este assunto. Agradeço a V. Ex' pela 0-

portumdade do aparte, nobre Deputado. 

O SR, PRISCO VIANA - V. Ex' me interrompeu 
quando falava das perdas do contribuinte, e chegaria aos 
ganhos das prefeituras. Quero insistir nas perdas do con­
tribuinte. 

E necessário que o Governo se conscientize de que o 
que é imperioso, o que deve ser feito é exatamente a con­
tenção dos seus gastos. É necessário melhorar a distri­
buição da renda nacional. Não impor sobre o contri­
huinte maIS ónus, mais impostos, sobretudo quando, à 
falta de uma política económica austera, mais dinheiro 
do contribuinte será recolhido para gastar em progra­
mação adequada, (Palmas) para gastar no desperdício, 
para gastar sem qualquer preocupação com o bolso de 
quem paga o Imposto. 

Por ordem cronológica, ouço o meu colega Luiz Fer­
reIra Martms. 
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o Sr. Ferreira Martins - Meu caro Líder. gostaria de 
chamar a atenção para um aspecto que foi aqui aborda­
do de passagem. mas sob outro enfoque, a respeito da 
vinculação dos 6% na aplicação da saúde. Não tenho 
nada contra. evidentemente, que se gaste nessa área, saú­
de é necessário. Mas ocorre que estamos vindo num cres­
cendo, vinculando obrigatoriamente percentagem da 
renda dos Municípios, e a pretexto. segundo ouvi como 
argumentação, de que o prefeito poderia gastar maio di­
nheiro. Entãó, na realidade, ele deveria ficar adstrito a 
determinado caso. 

Aprovamos aqui - e serei o-último a criticar, porque 
defendi também a aplicação de 25% em educação - a E­
menda Calmon, considerando que este País não irá para 
frente se não aplicarmos em educação. Mas o argumento 
usado não aceito. Temos a tendência de achar que todos 
são desonestos até que se prove o contrário. Com esse 
tipo de posicionamento, começamos a querer vincular e 
praticamente determinar como é que o Município vai 
ga<;tar o seu dinheiro. Seria o mesmo que colocar os pre­
feitos numa camisa-de-força na aplicação dos seus gas­
tos Cada Município sabe efetivamente qual a sua neces­
sidade maIOr. Não deve caber ao Governo Federal, atra­
vés do partido do Governo, determinar a cada prefeito 
como deve gastar o seu dinheiro. 

o SR. PRISCO VIANA - Essa é uma questão real­
mente relevante, Deputado Ferreira Martins, que have­
remos de discutir na oportunidade. 

Dou o aparte ao nobre companheiro .José Thomaz 
Nonô. 

O Sr. José Thomaz Nonô - Deputado Pristo Viana, 
gostaria de trazer esclarecimentos a·V. Ex' quanto ao 
item IV do art. 23. Em primeiro lugar, essas operações 
eram normalmente tributáveis de ICM. O que se procura 
aqui é tão-somente aperfeiçoar uma sistemática, impe­
dindo que aquele endosso no documento de transferên­
CIa do veículo enseje uma série de negociações, sem que 
haja meIO de se tributar. Devo dizer, entretanto, a V. Ex' 
que há entendimento e consenso pleno do, PFL, do Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro e quero crer 
também do Partido Democrático Social no sentido de se 
suprimir esse dispositivo, com os Estados retornando ao 
status quo ante. Tribu~arão. s~ quiserem, essas mesmas o­
perações via ICM. A nível doutrInário, a nível de aumen­
to de carga tributária, não há nenhum fato novo gerador 
de tributo. Pode-se nitidamente destacar ou rejeitar, sem 
que isso crie nenhum embaraço para nós, da Frentç Li­
beraI. e para o PMDB. 

O SR. PRISCO VIANA - Deputado José Thomaz 
Nanô, reconheço minha inferioridade em face do conhe­
cimento especializado de V. Ex' em Finanças e Direito 

, Tnbutário. mas insisto em que esse Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias aplica-se nas operações de venda 
de veículos à pessoa jurídica, não à pessoa física. É um 
tributo que se está impondo sobretudo à classe média, 

. que transaciona e vende carros. 
V. Ex' traz uma informação - em face da reação que 

se instalou imediatamente dentro do plenário - de que o 
Governo já cogita retirar do substitutivo esse dispositi­
vo, o que é, realmente, um recuo salutar. 

Concedo o aparte ao nosso nobre relator, Deputado I­
raJá Rodrigues. 

O Sr. Irajá Rodrigues.....ê Gostaria de informar a V. Ex' 
que, na verdade, essa exclusão foi solicitada por alguns 
Secretários de Fazenda de Estados, diga-se de passagem 
alguns não-integrantes nem apoiâdores do Governo; não 
preciso dizer quais. Fomos procurados por eles no senti­
do de tornar viável essa incidência tributária, que se e,sta­
va tornando difícil na prática. No entanto, tendo em vis­
ta o problema surgido - realmente ponderável, reco­
nheço - fui ao Líder e propus-lhe que o PMDB mesmo 
tomasse a iniciativa de suprimir o inciso dentro do proje­
to, com o que concordou imediatamente, sem consultar 
ninguém do Governo. porque não era matéria'que inte­
resasse ao Governo Federal, mas a alguns Governos es­
taduais. Em vista disso, o PMDB faz uma emenda su­
pressiva e o problema - parece-me - ficaria encerrado 

O SR. PRISCO VIANA - Agradeço a informação a 
V. Ex' Em relação ao item lU, tive oportunidade de 
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transmitir uma ponderação ao relator. O item IH, para 
conhecimento da Casa, diz o segumte; "propriedade de 
veículos automotores. vedada a cobrança de imposto ou 
taxas incidentes sobre a utilização de veículos". É a 
TRU, transformada nesse novo imposto. Entretanto, no 
texto não se estabelecia nem a competência da fixação da 
alíquota e se abandonava o sistema da alíquota única. O 
relator, parece-me, concorda em acrescentar um artigo 
pelo qual se transfere ao Senado a fixação da alíquota ú­
nica, para que não fiquemos sujeitos a que cada Estado, 
em função da sua maior ou menor ganância em arreca­
dar, estabeleça alíquotas diferenciadas. o que seria real­
mente um sistema intolerável. 

O Sr. Elquisson Soares - Deputado Prisco Viana, a­
penas para um registro. Há pouco, V. Ex' humildemente 
éonfessava - com o que não concordamos - que esta­
ria em situação de inferioridade em relação ao Deputado 
José Thomaz Nonô. quanto à'matéria que V. Ex· discute 
da tribuna, quando em verdade V. Ex' é que "atira na 
mosca", e claramente, porque, na defesa dos interesses 
populares, da classe média, como bem acentuou V. Ex'. 
o PMDB procura tapear a opinião pública~ encobrindo 
~uas imperfeições com uma linguagem, na verdade. não 
muito clara. Depois vem o Vice-Líder do PMDB e diz 
que o Partido agora concorda em retirá-Ia, porque anali­
saram e chegaram à conclusão de que era melhor retirá­
la, tendo em vista qu'e não beneficia muito e que alguns 
Secretários de Estado. que não apoiam o Governo, fize­
ram pedido neste sentido. Em verdade, o que levou o 
PMDB ao recuo foi a quantidade de pedidos de desta­
ques de todos os partidos, menos do PMDB, o que força 
a Mesa à verificação. pela oposição. das pessoas que es­
tão na linha de defe,sa dos interesses populares. Isso fez 
com que o PMDB recuasse. Ontem. quando da votação 
da amstia, a certa altura, quando mais de cem parlamen­
tares do PMDBjá haviam votado. o Líder do PMDB se 
levantou para liberar a bancada. Repete-se o fato. Para­
benizo V. Ex' e inSistimos em que não deixemos que o 
povo. nobre Deputado, seja prejudicado pelo Partido do 
Governo. 

O SR. PRISCO VIANA - Agradeço a V. Ex' o apar­
te. 
- Sr Presidente, Srs. Congressistas, há na proposta uma 
questão sobre'a qual ainda haveremos de nos pronunciar 
no curso da' discussão, porque seria humanamente im­
possível que. recebendo h'á quinze minutos o texto do 
sub,tItl!tlvO, pudéssemos ter juízo formado sobre todas 
as suas relevantes questões. Há, evidentemente, em re­
lação ao Norte e Nordeste uma preocupação de que o 
substitutivo possa àcentuar a inclinação do destino da 
renda nacional para as regiões do Centro e do Sul do 
Pais. mais desenvolvidas e mais fortes. Portanto. imagi­
nJvamos mais dispostos a transferir recursos às regiões 
menos desenvolvidas 'do País. _ 

Ouço. com prazer, o nobre Deputado Cunha Bueno. 

O Sr. Cunha Bueno - Há pouco critiquei a bancada 
do PMDB por votar tão apressadamente este substituti­
vo'. Na verdade, entendo a posiçio dos peemedebistas 
desta Casa. porque' houve um movimento de todos os 
Prefeitos do Brasil. Mais de dois mil Prefeitos aqui esti­
veram presentes, aguardando a votação da emenda cons­
titucional que fazia uma reforma tributária. embora rela­
tiva. Fizeram um acordo naquela madrugada e o PMDB 
prometeu aos Prefeitos que iria fazer a reforma tribu-

- tária. No dia seguinte, o Presidente desta Casa, "Deputa­
do Ulysses Guimarães, ouvia do Exmo Sr., Presidente da 
República. José Sarney, que não tinha acordado coisa al­
guma: não havia acordo algum. Agora, para salvar a 
cara do PMDB perante os Prefeitos vota-se, Interrom­
pendo uma sessão do Congresso Nacional, uma reforma 
tributária, que é, na verdade, uma vergonha para aqueles 
que se comprometeram a dar alguma coisa aos Prefeitos 
brasileiros. 

O SR. PRISCO yIANA - Agradeço'a V. Ex' o apar­
te. Vamos tentar, através de recursos regimentais dis­
poníveis. corrigir algumas questões deste substitutivo 
que nos parecem impróprias, mas não podemos negar 
que há ganhos nele. Há um ganho, no Fundo de Partici­
pação dos M umCÍpiós, de I %. Diríamos ser um peqúeno 
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ganho, mas. de qualquer sorte. o meu partido não impe­
dirá que os Prefeitos o tenham através desta reforma. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Irajá Rodri­
gues. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Digo a V. Ex' que os aspectos 
fundamentais da proposta foram, em verdade. acertados 
entre as Lideranças e submetidos aos Prefeitos. Existia, 
no Petrônio Portella, naquele dia, uma tese fundamental, 

a de que os Prefeitos estavam dispostos, para efeito de 
negocIação, a abrir mão de tudo mais, desde que tives­
sem 1% de aumento no FPM. Ora, mais do que isso obti­
veram. Parece-me, como bem disse V. Ex', que existe um 
ganho real. O Fundo de Participação dos Municípios in­
teressa mais aos governos municippis do Norte e Nor­
deste principalmente. Enquanto a taxa rodoviária única 
interessa mais aos governos municipais do Centro e Sul. 
Parece-me que há mais ou menos um eqüilíbrio. Talvez 
não consigamos reinstituir o eqüílíbrío federativo atra­
vés simplesmente de um projeto como este. Mas sem dú­
vida há a manutenção, em linhas gerais, desta idéià. 

O SR. PRISCO VIANA - Se não podemos corrigir 
os desequilíbrios com esse projeto,pelo menos não deve­
mos agravá-lo. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Sem dúvida, concordo com 
V Ex' plenamente. 

O SR. PRISCO VIANA - O Líder José Fernandes, 
da nossa bancada, dentro em pouco irá ocupar a tribuna 
para analisar especificamente as implicações da proposta 
de V. Ex', na renda dos Estados menos desenvolvidos e 
no fortalecimento dos Estados mais desenvolvidos. 

Para conclUIr, Sr. Presidente; Srs. Congressistas, dese­
jo reafirmar, neste instante, a julgar pela insistência do 
noticiário dos últimos dias, que o Governo está na imi­
nência de remeter ao Congresso Nacional um pacote que 
trará em seu bojo aumento de tributos. Desejo reafirmar 
que a Oposição, através do PDS, irá lutar com os recur­
sos disponíveis para evitar que um Governo que não se 
impõe uma política de austeridade, não estabelece cortes 
em seus gastos, não impõe uma disciplina de investimen­
tos às empresas estatais. que vacila diante de uma políti­
ca de redução da estatização, não pode encobrir a sua 
inefiCiêncIa e a sua vacilação com mais impostos à socie­
dade. já cansada de tantos tributos e exaurida, sobretu­
do. na sua paciência, ao ver que tais tributos não são 
aplicados corretamente. 

Permita-me, Sr. Presidente, para não ser descortês, ou­
vir o aparte do nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - ObriJ1:ado a V. Ex' pela 
generosidade. Queremos colaborar com o pronuncia­
mento que faz, dizendo que este projeto de lei se nos pa­
rece frontalmente contrário aos princípios constitucio­
nais. que proíbem a bitributação. A própria Lei nQ 4.320, 
que trata desta matéria, veda que se cobre duas vezes im­
posto sobre a mesma mercadoria. Por outro lado, exce­
lência, constatamos no Orçamento fiscal da União, uma 
reserva de contingência, na qual estão embutidos 27 tri­
lhões de cruzeiros. Antes de se criar mais carga tributária 
- e, diga-se de passagem, o Brasil é um dos países do 
mundo que mais cobra imposto - tirar-se-á então da re­
serva de. contingência. que não tem destinação específi­
ca, para ... 

O SR; PRISCO VIANA - Generosa. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Os casos fortuitos e de 
força maior. Ao invés de se criar mais uma mesa de im­
postos a ser colocada em cima do médio e pequeno con­
tribuinte da Nação, tirar-se-iam da reserva de contingên­
cia os recursos para fazer face a esta proposta de reforma 
tributána. Nossa proposta é nesse sentido. O Presidente 

'da República terá em mãos, no orçamento fiscal, uma 
rubrica com 27 trilhões de que não saberá o que fazer no 
ano que vem, ;se é para enchentes, para sacas, para pes­
tes, ou fenômenos geológicos. Basicamente ele terá esses 
recursos do orçamento. Basta que a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal indiquem a rubrica orçamen­
tária para fazer face a essa propsota de reforma tribu­
tária. 
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o SR. PRISCO VIANA - Agradeço a V. Ex' o apar­
te 

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que aí estão as 
no,sa~ rcstriçõe;, ao sub,tÍtutivo, sobretudo quando veri­
ficamos que mais de 60% dos recursos que essa reforma 
Irá gerar serão de,tinados à Região Sul do País. Creio 
que tod,) o Congres,o Nacional deve refletir sobre o que 
1';'0 pode representar de agravamento dos níveis regio­
nai-. 

Peço a V. Ex' que autofl7e, como parte integrante do 
mcu dl,cur,o, a publicaçJo desses comentários que faço 
11 ameaça do Governo de taxar ainda mais o pobre a,<;a­
lariado hrasiellro. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PRlSCO VIANA EM SEU DISCURSO; 

Inten5lficaram-t.e, nas últimas hora, - em momento 
de redução do quorum decorrente da intensificação da 
campanha e1elloral nas Capitais, e também da proximi­
dade do final da sessão legislativa - os rumores de que o 
Governo e,taria na iminência de remeter ao Congresso 
uhl pacote de medidas econômicas, envolvendo aumento 
de impo,to;. inclusive em relação ao Imposto de Renda 
da pessoa fbica. 

De acordo com as informações disponíveis, tais medi­
das teriam como motivação reduzir a pre'isão do déficit 
do ~etor público sobre as contas nacionais. 

De acordo com o texto preliminar do I Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento do atual Governo, tais esforços, 
ne~se sentido, deverão concentrar-se nas seguintes provi­
dencia~. 

"\ ~ - corte de gastos público,>, desta vez a ser a­
plicado de forma criteriosa, de modo a não afetar os 
serviços essenciais; 

2° - saneamento financeiro das empresas esta­
tais, de modo a que se tornem investimento atrativo 
para o setor privado, podendo capitalizar-se: 

39 - recuperação da carga tributária, corroída 
pela ,0 negação, inflação e recessão: 

49 - redução dos Juros reais, o que será, em par­
te. con'ieqtlência da" medidas anteriores. Mas é pre­
ciso um esforço imediato para a redução autônoma 
dos juros reais, condição sine qua non para a reto­
mada do crescimento a ser obtido atravé~ de alte­
rações financeiras e uma política monetária flexível; 

5~ - negociação externa com o objetivo de pri­
meiro, obter melhores condições de pagamento e, 
;cgundo. tornar a economia brasileira menos vulne­
rável à, mudanças do quadro internacional e às res­
triçõe" do fina.ciamento externo." 

O Plano, enquanto tal, parece-nos inspirado em bons 
propósitos: entretanto, cabe-nos questionar a necessida­
de de se elevar a carga tributária dos assalariados, visto 
que são eles, tradicionalmente, os primeiros a serem cha­
mados à ordem ~empre que a administração necessita de 

. mab recursos. 
Sucessivas declarações de autoridades econômicas têm 

definido de maneira incompleta e não esclarecedora qual 
o alvo das alterações no Imposto de Renda; a própria re­
vista "Veja", em sua edição do dia 9 último, traz cogi­
taçõc& que fazem crer que serão poupados os contribuin­
tes com até 20 salários-mínimos mensais (cerca de 6,6 
milhões de cruzeiros); 

Depreende-se, pois, que a elevação da carga tributária 
recairá sobre aqueles que ~e situam acima dessa faixa. 

Ainda assim, não podemos concordar com tais medi­
das, por uma série de razões. Os assalariados já vêm pa­
gando alto preço pelo de&controle das contas po Gover­
no: pagam por serem obrigados a conviver com taxas de 
inflação elevadíssimas, por terem sido submetidos a lon­
go período de compressão salarial, em uma conjugação 
que lhes restringiu sobremaneira o poder aquisitivo; a­
lém &i50, pagam ainda o preço da instabilidade no em­
prego, resultado da recessão econômica. 

Não acreditamos que seja assim tão necessário alterar 
a tributação sobre os salários, visto que O próprio PND 
menciona a "recuperação da carga tributária corroída 
pela sonegação. inflação e recessão"; depreende-se, de 
tal colocação que, combatida a sonegação, contida a in­
flação e superada a recessão, estará praticamente recom-
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posta a relação entre a carga tributária e o Produto In­
terno Bruto, não ,endo necessáno, portanto, penalizar 
ãinda ma!- o~ a~,alariados, 

E verdade <lue o Governo, para equilibrar suas contas, 
pre<.:l,a ou abolir o, pagamentos dos juros da dívida ex­
terna e mterna (o que se mostra, obViamente, impraticá­
vel), ou empenha-,e em exportar cada vez mais, sem con­
trair novas díVida" ou cortar seu gastos de maneira radi­
caI. ou devar ,ubstancialmente 'iuas receitas. 

Nenhuma dessas receitas poderá $er realizada isolada­
mentt:, sob pena de lançar-se o País ao caos econômico; a 
conJugJção proposta pelo PND resume-se em cortar gas­
to;, aumentar impo<;tos. praticar tarifas mais realistas 
nos serviços púhlico, e privatinr empresas estatais. Es­
sa, em poucas palavras, a estratégia proposta pelo Go­
verno 

NJo re~ta dtlvlda de que o corte de gastos deverá ser a 
pedra de toque desta política, de vez que as demais alter- . 
nJtivas, não contando com a simultânea redução de des­
pesas, serão de todo ;uperadas pela voracidade da má­
qUina administrativa em gerar fontes de despesa. 

Segundo o própno PND "Somos um País pobre, e a 
austeridade deve começar pelo próprio Governo". 

E natural que providências nes,e sentido deverão ser 
criteriosamente anali;ada" para que não acentuem o ca­
ráter reces,ivo que se poderia impor como solução de 
mais curto prazo para a superação do déficit. 

A justificativa apresentada pelo PND para o aumento 
de impo'itos não convence. a menos no que respeita à 
pressão a ser exercida sobre quem trabalha. 

Alega-se que a redução da carga tributária deveu-se 
em grande parte à recessão; nesse sentIdo, a superação 
da recessão deverá recompor parte dessas receitas; alega­
se. ainda, que a relação das receitas sofreu os efeitos da 

o inflação; novamente, chegamos à conclusão de que o o 
declínio dos Índice" inflaCIOnários poderá recompor ou­
tr,1 parcela de arrecadação; por outro lado, o PND men­
ciona ainda ° efeito maléfico dll "defasagem no tempo 
entre o fato gerador da obrigação tnbutária e o momen­
to da arrecadação", o que não pode ser levado em conta 
no que respeita ao Impo~to de Renda de pessoas fisicas, 
jJ que 0' descontos praticados na fonte são, quase que 
invariavelmente, recolhidos a mais, configurando um 
confisco salarial ou, mais proprmmente, um empréstimo 
compulsório sobre o qual o Governo paga somente a 
correção monetária, sem juros ou qualquer outro instru­
ment" de recomposição do 'Calor original. 

Acresce, amda, que a redução relativa da arrecadação 
foi acentuada pelo aumento dos incentivos fiscais e pela 
sonegação; ora, não têm os contribuintes pessos fisicas 
qUlilquer parcela de responsabilidade pela implantação 
dt: incen'tivo<; ou pela falta de fiscalização tendente a re­
duzir os níveis de 'ionegação; pelo contrário, os assalaria­
dos que descontam na fonte não têm como sonegar o fis­
co e não são os beneficiários dos incentivo's fiscais que 
sangram a arredação em volumes expressivos. 

Diante de tudo isso, fica claro que penalizar os traba­
lhadores assalariados, qualquer que seja seu nível de ren-
dimentos, será rematada injustiça. o 

Se a criação de novas fontes de 'receda e o aumento 
de alíquotas já praticados não lograram impedir a re­
dução da receita tribut~ria líquida, não será, desta vez 
que agirão de forma diver,a. Além disso, a reativação e­
conômica gerará maior massa de recursos a serem tribu­
tadós, o que aliviará progressivamente as dificuldades , . ", \ 

gO,vernamentUls. , 

E ,e assim é, uma provável elevação da. carga tribu­
tária imposta aos assalariados poderia ter função mera­
mente temporána, podendo ser reduzida a médio prazo. 
Entretanto, depois que um imposto é criado, nunca mais 
será desativado; quando muito, poderá ter sua denomi-

. nação alterada, mas continuará incidindo sobre a socie­
dade. 

Deve-se considerar que a alegada redução da carga tri­
butária líquida deve-se, preferencialmente, à política de 
,ubsídios e à apropriação de parcelas dessas receitas para 
complementar os recursos da Previdéncia Social e para o 
orçamento monetário, destinadas ao pagamento dos ju­
ros da dívida interna. Como o déficit da Previdência e os 
juros da dívida interna têm sido cre~centes, sempre a re­
lação entre arrecadação e encargos será declinante, dan-
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do a falsa Impre'"ã9 de que houve redução na arreca­
dação relativa, quando o que terá havido é o crescimento 
da ~angria provocada no Orçamento Fiscal pelo Orça­
mento Monetário. 

É claro que também aí não merecem culpa os assala­
nados. 

Sob tal análise. não resiste a tendência de se levar a 
pre~são tnbutária sobre os salários. É na classe assalaria­
da que reside o poder de recuperação da economia, o que 
já ,e verifica em função de tímidas reposições salariais 
concedidas nos último; dissídios coletivos. 

A economia aquecida (em havendo oferta de produ­
tu" é claro l. aliada a uma política re<;ponsável de re­
dução das despesas do setor público, a uma efetiva rene­
gociação da díVida externa e a uma necessária de'iestati­
Lação da economia, será responsável pelo atingimento de 
almejada situação de confronto em termos de contas na­
cionab e de bem estar ,ocial, sem que se faça necessário 
penalizar ainda~ mais aqueles que vivem de salário. 

Para que se chegue a isso. é importante conter de algu­
ma maneira a especulação, para que os recursos hoje im­
produtiVOS, passem a gerar empregos e bens ile produção 
e consumo, reativando-se o parque industrial e 
reahméntando-se o funcionamento sadio do comércio. 

Es,a reativação poderá ter reflexos positivos no setor 
da produção de alimentos básicos, o que se mostra im­
prescindível para a elevação do padrão de vida da socie­
dade. Não nos interessa controlarmos a inflação e o défi­
cit público se não foi atingid~ um padrão mínim'o de 
vida com dignidade para as camadas mais inferiores da 
população. 

Da mesma forma, não nos interessa, isoladamente, um 
crescir~ento anual da ordem de 6CO, como estâ prometen­
do o Governo, se não for acompanhado de medidas ten­
dentes a distribuir o bem-estar daí decorrente. 

Por isso ~entlmos que o PND peca por omissão ao não 
mencionar a intenção de se por em prática uma séria 
política demográfica, sem o que não poderemos saber se 
õ% de crescimento econômico serão suficientes. 

Não nos move, neste momento, B-ma análise completa 
dos planos governamentais, até porque ainda não foram 
devidamente encampados pelo próprio Presidente da 
República. 

Interes;a-nos, isto sim, repudiar toda e qualquer tenta­
tlva de se elevar a carga tributária daqueles que vivem de 
seus salários· e que não podem ser penalizados por um 
de"controle de contas que já vem de longa data. t 

Não podemos atribuir à atual administração a si­
tuação adversa da economia nacional; mas, assim como 
lhe reconhecemos desejo de acertar e consideramos posi­
tivo quem reconduzir a Nação a um novo estágio de 
crescimento, devemos obstar-lhe tentativas como essa de 
elcvação da carga tributária incidente sobre os salários, o 
que seria injusto, e, além de tudo, insuficiente para o a-

o tingImento de soluções definitivas. ' 
A Oposição, exercida pelo PDS, não apoiará aumento 

de:: imposto, já o dissemos em mais de uma oportunidade. 
Consideramos excessiva a carga tributária imposta hoje 
ao contribuinte. O Governo, impondo austeridade aos 
seus gastos criará condições m.uito maisjustas e adequa­
da, de combate ao déficit. Mais tributos reduzirá a ativi­
dade econômica, ao contrário do que deseja o Governo, 
e' agravará os problemas sociais. ' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' será a­
tendido. Concedo a palavra ao Deputado Adail Vetto­
razzo, primeiro orador inscrito para discussão. 

O SR. ÀDAIL VETTORAZZO (PDS - SP: Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, nobres Srs. Congres­
sistas, primeiramente sena lícito indagar da Mesa, desde 
que ela ouvisse ... (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Solicito aos 
Sr~. Congressistas, na forma do Regimento, que fiquem 
atentos à palavra do orador. 

O SR, ADAIL VETTORAZZO - Dirigíamo-nos à 
Mesa e diZÍamos qUe era lícito perguntar, neste instante, 
a V. Ex', que tão bem dirige os nossos trabalhos, se esta 
maténa está em regime de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há regi­
me de urgência em emenda constitucional. 
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o SR. ADAIL VETTORAZZO - Não existindo re­
gime de urgência em emenda constitucional, estranho 
que não tenha sido obedecido o art. 33 do Regimento 
Comum do Congresso Nacional, porque o substitutivo 
que, na realidade, elimina 4 ou 5 propostas de emenda à 
Constituição, apenas é distribuída aos Congressistas du­
rante a própria discussão da matéria. E mais: ele é distri­
buído parcialmente, porque foi publicado sem qualquer 
comentário, apenas a transcrição pura e simples do subs­
titutivo. 

Desta forma, Sr. Presidente, o que esta Casa quer é 
que os Deputados de nada tomem conhecimento; o que 
esta Casa pretende é que votemos às cegas. Isto é um ab­
surdo. com o qual jamais concordaria, por questão de 
princípios. Portanto, Sr. Presidente, enquanto se procede 
à discussão, solicito que V, Ex' mande imprimir e distri­
buir ao plenário as informações e análise constantes do 
relatório relativo substitutivo. 

O Sr. Cunha Bueno - Permita V. Ex' um apar­
te'! V. Ex' está cometendo uma injustiça quando diz que 
a Casa não quer que tomemos conhecimento da matéria 
a ser discutida. Na verdade, é o Governo, através da 
bancada do PMDB nesta Casa quem assim deseja. O 
PMDB não que quer analisemos a matéria e, através de 
um substitutivo, acaba com 5 emendas constitucionais, 
não nos permitmdo que as emendemos ou as melhore­
mos. Ê a ditadura do PMDB que se instalou no Congres­
;'0 Nacional. 

o SR. ADAIL VETTORAZZO - Ditadura, real­
mente, ilustre Deputado Cunha Bueno, porque nesta 
madruga,da, por volta de duas horas, fomos convocados 
para uma reunião do Congresso Nacional, na qual seria 
dada seqüência à votação da emenda que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte. E, para surpresa de to­
dos, menos dos poderosos, a pauta desta sessão é outra. 
Anunciou-se ontem uma pauta, e hoje ela foi mudada to­
talmente A pauta da sessão desta manhã seria a conti­
nuação da análise da proposta e a sua votação. Mas se 
no decorrer da sessão, entra outro Presidente, este desau­
toriza tudo o que fOi decidido pelo Presidente anterior, o 
quy é grave. Chamo a atenção, principalmente dos meios 
de comunicação que sempre combateram o PDS pelas 
süas posições de subserviéncia ao Governo para que 
dêem notícia ao Brasil de que o Sr. Ulysses Guimarães 
não foi o herói que se estampou, hoje, na primeira pági­
na de todo, os jornais de Brasília - não vi os demais jor­
nais do País - porque S. Ex' sequer votaria a favor da a­
nistia. De fato, o Deputado Pimenta da Veiga foi o único 
Líder que votou contra a anistia e não liberou a bancada, 
só o fazendo na iminência do voto do Sr. Ulysses Gui­
marães, porque, àquela altura, mais de cem votos já ha­
viam sido dados, para votação de destaque da anistia da 
Emenda Jorge Uequed, e apenas CIDCO ou seis votos 
eram contrárIOS. Então, o PMDB havia abandonado a 
sua tese, sua bandeira pela anistia geral e irrestrita, e ha­
via abandonado a tese e a bandeira de uma Constituinte, 
com a real participação do povo. Que esse PMDB fosse, 
pelo menos nesta hora, obrigado a votar com a Casa pela 
concessão da anistia. 

Concedo o aparte ao Deputado José Fernandes. 

O Sr. José Fernandes - Gostada de indagar a V. Ex' 
por que o incomoda tanto a posição que o PMDB to­
mou. mostrando que é um Partido liberal, que tem inde­
pendência e não está agregado a ninguém, votando con­
tra a proposta do seu Líder. Esta verdade o incomoda 
porque V. Exa_sempre foi daqueles que se curvavam em 
seu Partido. 

o SR. ADAIL VETORAZZO - V. Ex' tem razão. 
Erramos e pagamos por nossos erros. Fazia eu parte do 
Movimento Participação, que era um movimento rebel­
de à direção nacional do PDS, que tem hoje eleito o seu 
Pre~idente da República, o Presidente que V. Ex' defen­
de. Estávamos combatendo aquele PDS submisso. Espe­
ro agora que V. Ex' combata o PMDB submisso, que 
não é o mesmo, não é sequer vestígio do PMDB de on­
tem. O PMDB Oposição desapareceu. O PMDB si­
tuação nega o brilhantísmo do PMDB do passado. 

Concedo um aparte ao Deputado Ricardo Fiuza. 
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o Sr. Ricardo Fiuza - Veja, V. Ex', nobre Deputado 
Adail Vettorazzo, a que ponto chegamos. Assistimos a 
um Deputado vir-en-altecer o fato de o s~u Partido não 
seguir o próprio Líder. O PDS sempre fOI um aglomera­
do heterogênlO; hoje ele é uma bagunça. O Líder do ~ar­
tido devia ter renunciado, porque quando se vem dizer 
que um Deputado é independente porqu~ não ob.edece 
ao seu próprio Partido, é o samba do CrIoulo dOido. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Gostaria ainda de 
acrescentar às minhas palavras anteriores uma infor­
mação que os meios de comumcação devem registrar. A 
mudança da pauta foi de respunsabilidade direta do 
PMDB, com apoio de alguns líderes que não interpreta­
ram a vontade da maioria dos seus liderados. E mais, o 
esvaziamento da sessão do Congresso, nesta madrugada, 
ocorreu por decisão do PMDB, que não quis votar os 
destaques havidos dura'nte a sessão. Ê preciso que se di­
vulgue isto e que o Brasil tome conhecimento do que di­
zemos nesta Casa. As notícias que são verdadeiras, essas 
não são divulgadas nem tornadas públicas, porque real­
mente o PMDB de hoje deslustra o PMDB de ontem. 

Ouço o nobre Deputado Ferreira Martins. 

O Sr. Ferreira Martins - Gostaria de fazer um apelo 
aos nossos amigos e companheiros da imprensa no senti­
do de que os fatos que se passam no Congresso, quando 
divulgados, espelhem efetivamente a verdade do que a­
contece. Se analisarmos, por exemplo, as edições dosjor­
nai~ de hoje, veremos o ilustre Deputado Ulysses Gui­
marães aparecer como a grande vedete, quando, na ver­
dade, quem acompanhou a sessão desta madrugada sabe 
que houve um conchavo dentro do próprio PMDB. 
Quando faltavam três Deputados para votar, o Sr. Pi­
menta da Veiga, Líder do Governo, liberou a bancada 
para votar. o que foi, na verdade, uma iniqilidade, inclu­
sive para com o nosso Líder e uma deselegância extrema. 
Creio que, por um entendimento, o Sr. Pimenta da Veiga 
liberou o Sr. Ulysses Guimarães, para que ele não fosse 
submetido ao vexame de ter que contrariar os pontos de 
vista que sempre defendeu. Na realidade, isto tinha que' 
ser relatado na imprensa com todas as letras. Creio que a 
imprensa deve fazer jus~iça, sempre, a cada um de nós. 
Portanto, hoje está na imprensa o Sr. Ulysses Güimarães 
como se fosse, na verdade, o grande votante a respeito da 
matéria, enquanto foi vergonhoso o espetáculo a que as­
sistimos. Quando tivemos que assumir posições não sim­
páticas à população nós o fizemos. Por que S. Ex' não 
age da mesma forma'? 

O Sr. Cunha Bueno - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Permito o aparte e, 
depois, vou tratar da reforma tributária em si, porque, e­
fetivamente, esta é a matéria sobre a qual me mscrevi 
para falar. ~ 

O Sr. Vicente Queiroz - Eu havia solicitado o aparte 
anteriormente. 

O SR.. ADAIL VETTORAZZO - Pelà ordem, o 
nobre Deputado da Situação de hoje me honra com o a­
parte. 

O Sr. Vi~ente Queiroz - Obrigado, nobre Deputado, 
é bondade de V. Ex' Gostaria de dizer que ontem se per­
deu muito tempo nesta Casa com coisas mesquinhas, que 
IDvalidaram até mesmo a condição de se realizar discus­
são austera, séria neste plenário. Há poucos minutos, fiz 
o meu protesto. A Mesa, foi diversas vezes agredida por 
Parlamentares, até por companheiros meus, numa evi­
dente falta de ética e educação parlamentar. Acho que 
hoje, o fato não deve repetir-se. Devemos ser objetivos, 
discutir o que realmente está em pauta e não assuntos de 
ordem interno-partidária. Este assunto é nosso, do 
PMDB; a briga é nossa e ninguém deve tomar parte. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Eu gostaria que o 
PMDB realmente se reencontrasse. 

O Sr. José Fernandes - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Tenho muito pou­
co tempo e existem algumas observações importantíssi­
ma~ a serem feitas a este substitutivo às cinco emendas a­
presentadas ao Congresso Nacional. 
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O SR. CUNHA BUENO - Nobre Deputado Adail 
Vettorazzo, quero apenas ressaltar o que aconteceu na 
madrugada de ontem Houve um acordo da bancada do 
PMDB com o GovernQ.de ~otar, agora. a favor da ref~r­
ma trIbutária e, depois, contra a anistia ampla, geral e Ir­
restrita. o que acontecerá juntamente com:aJvotação da 
emenda da Constituinte ontem interrompida. Portanto, 
o PM DB está vendendo a anistia ampla, gera~ e irrestrita 
através da emenda de reforma tributária que não chega a 
atender aos desejos de nenhum Município brasileiro. 

I 
O SR. ADAIL VETTORAZZO - Concedo o aparte 

ao nobre Deputado José Fernandes. I 

O Sr. José Fernandes - Nobre colega Adáll Vet~oraz­
zo, quero somente dizer-lhe o que o Deputa.do Vicente 
Queiróz - que esteve há pouco falando no mlcrof~ne ?a 
Situação - está incomodado, porque ontem fOI feita 
ob~trução esperando-se que o relógio marcasse o~ ses­
senta minutos regimentais, a fim de que fosse pedld,a a 
votação nominal. Ao contrário do esperado. fOI p~sslvel 
votarmos o destaque da anistia. O nobre colega Vicente 
de Queiróz, queria, à revelia do Regimento, provoc~r.a 
votação simbólica, para impedir que se votasse a amstia 
ampla e irrestrita neste plenário. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Agradeço ao 
nobre Deputado o aparte. 

Quero chamar a atenção desta Casa, dos Srs. Deputa­
dos e Senadores, para os artigos desse substitutivo: 

"Art. 19 Dê-se a seguinte redação ao item VII 
do art. 21 da Constituição Federal e acrescente-se­
lhe o item X e o § 7° com a seguinte redação:" 

Aliás, não vou ler todo o texto, porque quem fizer ape­
nas a leitura sem analisar, diante da Constituição os arti­
gos, pensa que se pretende realmente contemp.l~r os M u­
nicípios Tenho autoridade para fal~r eI!1 ~uDIclpah~mo, 
porque fui Prefeito duas vezes da mmha Cidade e sei das 
reais necessidades de uma prefeitura; sei como bem ad­
ministrar os recursos públicos; e sei como é importante 
promover-se uma reforma tributáfla de base e não se 
pleitear aumento de impostos através do Congresso Na­
cional. O art. lodo substitutivo autoriza a criação de 
dois novos impostos pela União, quais sejam, de serviços 
de comunicações e de transportes. O art. 2° simplesmente­
autoriza a criação de mais dois novos impostos pelos Es­
tados e pelo Distrito Federal. o de propriedade de veícu­
los automotores e outro sobre atos que importem trans­
mls~ão de propriedade de veículos automotores usados. 
Em outras palavras, nos arts. 1° e 2°, criamos quatro no­
vos impostos. 

O Sr. Paulo Maluf - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Irajá Rodrigues - Concede-me V. Ex' um apar­
te'! 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Daremos o aparte, 
primeiramente, ao Deputado Paulo Maluf e depois ao 
Deputado Irajá Rodrigl!es, mas peço a ambos que espe­
rem mais alguns instantes, para que eu possa conclUlr o 
meu pensamento. . 

Pois bem, como dizia, somente com esses dois artigos 
são CrIados quatro novos impostos, que o Brasil nunca 
teve É preciso que se proclame tal fato alto e bom som, 
para que não se engane este Plenário, fazendo-se uma re­
forma a toque de caixa, que não interessa a ninguém e 
muito menos aos Municípios, que não querem ser ama­
nhã - porque o Prefeito e o Vereador são as autoridades 
que estão em contato maior com o p-ovo - por terem 
permitido, à guisa de se melhorar a rece.ita municipal, a 
criação de quatro novos impostos. 

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Maluf. 

O Sr. Paulo Malur - O Deputado Federal Adail Vet­
torazzo, por duas vezes foi o maior Prefeito de São José 
do Rio Preto, e eu me alegro de ter sido, também, Prefei­
to da Cidade de São Paulo. V. Ex' sabe que, dos impostos 
brasileiros, os que vão como contribuição do munícipe 
para o Governo Federal- o Imposto de Renda'e o IPI 
- rerre~entam quase'70% da arrecadação fiscal do Mu­
nicípIO; cerca de 25% do ICM. que é imposto do Estado, 
e cerca de 5%, somente, do IPTU e do ISS, é que vão 
para a Prefeitura. É, portanto, meu caro Deputado Adail 
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Vettoravo. uma brutal injustiça que. à gui'ia, realmente 
melhorar. como merecem os Municípios. sua receita, o 
Governo Federal queira, na verdade, impingir mais im­
postO'i para a população. Queremos, sim, reforma tribu­
tária. maior participação das Prefeituras na partilha dos 
imposto" mas através da austeridade do Governo Fede­
ral, que ndO tem necessidade de tocar projetos faraônicos 
- como o projeto nuclear ao custo de 30 bilhões de 
dólares. Com esses recursos poderia tranqUilamente, 
dar-:,e maior repasse aos Municípios carentes de verbas 
por cauóa da exploração espúria que o Governo Federal 
fal através de uma política fiscal discrimmatória. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' um apar­
te'! Eu go,taria de esclarecer porque os dois aparteantes 
incidem no mesmo erro. 

o SR. ADAIL VETTORAZZO - Vou conceder o a­
parte a V. Ex', mas antes gostaria de responder ao Depu­
tado Paulo Maluf. dizendo que concordo com todas as 
suas palavras. O País não precisa criar mais impostos; o 
ncces;ârio. realmente, é evitar-se a perda de recursos não 
arrecadados, ou seja, a União cobrar os impostos que lhe 
,ão devido, Hoje, de cada cem cruzeiros arrecadados, 
não fica no Município, na cidade arrecadadora mais de 
7%. Toda, as críticas, no entanto recaem sobre os prefei­
tm, e os vereadores porque os municípios acreditam que 
o ,cu M unidpio, a sua cidade, a sua prefeitura vivem na­
dando em ouro.-

o Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' um apar­
te'! 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Se a União dese­
jasse realmente ajudar os Municípios deveria simples­
mente permitir que, em vez de 7%, ficasse mais alguma 
coisa, e não enganar-se a si mesma falando sobre este au­
mento - como se fosse uma coisa astronômica - de 16 
para 17% do Fundo de Participação dos Municípios. O 
que sigl11fica esse aumento? - Apenas 6% a mais. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Seis e meio por cento. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - São seis e meio por 
cento a mais para os municípios. E o Governo alardeia o 
fato como se fosse uma quantidade significativa, e que 
vai transferir ainda e,te ano cem bilhões de cruzeiros 
para a~ prefeituras e os Estados. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Apenas para não deixar V. 
Ex~ incidir em erro, diria o seguinte ... 

O SR. ADAIL VEITORAZZÓ - Gostaria que V. 
Ex' me mandasse o seu relatório por escrito, já que vol­
tarei à tribuna. 

O Sr. Irajá Rodrigues - O que estabelece o ar!. 19 é a­
penas a divisão, em duas partes, do inciso VII do art. 21. 
A Constituição - embora V. Ex' conteste - diz, no in­
CISO VII do art. 21: "serviços de transporte e comuni­
cações", - Então, a redação deste artigo estava inibindo 
a cobrança, sob alegação de bitributaçào pelos municí­
pios, do imposto sobre serviços de transporte. Não cria 
nenhum imposto federal, como V. Ex' disse. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Agradeço a V. Ex' 
a contribuição. 

Em defesa da minha tese, que não é a de V. Ex', uso as 
suas próprias palavras' a Constituição atual, pela sua re­
dação, está inibindo a cobrança de novos impostos. En­
tão, V. Ex' desinibe a ConstitUIção e impinge à popu­
lação mais dois impostos. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Esse imposto já existia. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - V. Ex' acaba de 
declarar, em aparte, que pela redação atual do ar!. 21 da 
Constituição o poder público via-se inibindo da 
cobrança desses dois impostos sobre comunicações e 
transporte, e que agora poderiam ser efetivamente 
cobrado,. 

O Sr. Irajá Rodrigues - O imposto já existe. V. Ex', 
quando Prefeito, cobrava esse imposto. Não se está 
criando nada novo, mas apenas procurando adequar a 
Constituição a uma falha, constatada pelo Poder Judi­
ciário deste País, na tentativa de ajudar os municípios a 
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cobrar bem seus impostos. sem a possibilidade de um 
mandato de segurança impeditivo. 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - Agradeço a V. Ex' 
o aparte, nobre Deputado Irajá Rodrigues, cujo~ bri1h~n­
tismo reconheço. V. Ex' está defendendo poslçao mUIto 
difícil. Delegaram a V. Ex' missão muito espinhosa, por­
que querem, atravé, do seu trabalh~, da sua dedica5ã~, 
impor ao Brasil novos aumentos de I~postos qu.e nao 1-

rilo parar nesta emenda, porquanto Já se anunCIa, para 
os próximos dias, nova emenda do Governo para que 
outros impostos sejam criados. 

Este é o Governo que prometeu ouvir o povo? 
Que faça um plebiscito; corsulte o povo, as entidades 

cla~~h,tas, os sindicatos se estão realmente interessados 
na criaçilo de novos impostos. O Governo, sem ou~ir o 
povo, quer, a toque de caixa, fazer uma reforma tnbu­
tária, e criar novos impostos. Acho que, por enquanto, 
era o que poderíamos dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, a reforma 
tributána é um doi compromissos da Aliança Democrá­
tIca com a Nação. Está inscrita no Compromisso com a 
Nação, assinada pelo Dr. Tancredo Neves, pelo Minis­
tro A ureliano Chaves etc. 

Perdoe-me o PMDB, mas isto que aqui está não é re­
forma tributária. É uma vergonha, é mais um abano que 
se passa na venta - para dizer em português bem claro 
- daqueles que dirigem os Municfpios brasileiros, um a­
bano à dl<;tância. De conteúdo, nesta emenda, só encon­
tramos o inciso 11, do ar!. 25. que amplia de 16 para 17% 
o percentual do Fundo de Participação dos Municípios. 
Só e mai" nada. O art. I" não inova nada. Apenas des­
membra um inciso em dois e transcreve, ipsis Iitteris, o 
que está na Constituição. 

O art. 23 cria encargos para os Municípios no que diz 
respeito à cobrança, por eles do tributo da propriedade 
dos veículos automotores e de atos que importem em 
transmis~ão da propriedade do, mesmos. A Nova Re­
pública, que, pelo seu compromisso com a Nação, pro­
meteu reduzir os encargos sobre os consumidores, cria 
um imposto para a transmissão de veículos usados, que 
até hoje os brasileIros não pagam e não pagavam na Ve­
lha República. 

O Sr. Valmor Giavarina - Permite-me V. Ex' um a­
parte'! 

O SR. GERSON PERES - Daqui a pouco. 

O Sr. Valmor Giavarina - Depois, não quero. Quero 
em cima do que V. Ex' está falando. 

O SR. GERSON PERES - Darei o aparte com muita 
alegna, porque gosto de debater com V. Ex' Mas espere 
que eu desenvolva mais o meu raciocínio. Assim V. Ex' 
acumula mais verdades contra a enganação do seu parti­
do para com o Brasil. 

Atos que importem transmissão - vejam bem - é 
Justamente o caso do ICM sobre veículos. Aí o encargo é 
pesado, dói no bolso do consumidor, Portanto, é um 
compromi."o não cumprido. Esta é a grande verdade, 
Sn •. CongressIstas. Pretende-se agora dar mais I % aos 
Municípios. O que representa I%? 

O Sr. Irajá Rodrigues - Concede-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. GERSON PERES - Agora, não. Daqui a uns 
trê~ minutos. 

Na hIstória da reforma tributária da Nova República 
vimos. preliminarmente, o ilustre Deputado Airton San­
doval.. 

O Sr. Santinho Furtado - Ilustre Deputado Gerson 
Pere_, concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON PERES - Daqui a uns três minutos 
ouvireI V. Ex~s Conheço a tática do PMDB, de tentar 
perturbar as minhas argumentações, que são fulminan­
te,. Ouça V ExQ, para ter senso crítico e autocriticar-se, 
porque a democracia também propicia a autocrítica. 
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Mas. como dizia, Airton Sandoval, em nome do 
PMDB .. 

O Sr. Marcondes Pereira - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. GERSON PERES - ... pediria 47 trilhões para 
"erem distribuídos aos Municípios brasileiros. Aí o Pre­
"idente da República chamou os meninos lá, puxou-lhes 
as orelhas e disse: "Não, não há 47 trilhões para dar". E 
eles baixaram a cifra para 27 trilhões. Enquanto isto, o 
M imstro Funaro, com aquele seu otimismo de dizer que 
o povo brasileiro está comendo bem - quando vemos 
aumentos diários nos preços do leite e da carne, aumen­
to; que ninguém mais suporta - vai para a televisão 
com a maior cara-de-pau e diz: ao povo; "Não, não au­
mentou nada nos supermercados. Está tudo bem". Ora, 
ISSO é como xingar o povo brasileiro. Pois bem, no caso 
da reforma trIbutária ele disse: "Não posso dar isso". E 
a proposta inicial foi-se reduzindo, primeiro para 9 tri­
lhões, depois para 7 trilhões, e agora .... 

O Sr. Marcondes Pereira - Concede-me V. Ex' um a­
parte~ 

O SR. GERSON PERES - Agora não, Deputado, 
depois. 

O Sr. Marcondes Pereira - Ah, sim, obrigado! 

O SR. GERSON PERES - ... eis que surgem 5 tri­
lhões e 500 bilhões. É o resultado deste 1 %. Agora, vejam 
as outras implicações. 

Firmando outro grande comprúmisso com a Nação, 
diZia o Presidente Tancredo Neves: temos que acabar 
com as desigualdades regionais deste País; temos que ti­
rar o Nordeste da fome e da miséria: temos que eliminar 
a pobreza da Amazônia. Pois bem, com a reforma tribu­
tária poderiam ser alocados maiores recursos aos Esta­
dos da Amazónia e do Nordeste, principalmente aos 
Municípios da Amazônia: no entanto, ser-Ihes-ão dados 
apenas 10% dos 5 trilhões e meio. O restante será distri­
buído ao" MunicípIOs do Sul e do Sudeste - regiões 
mai> desenvolvidas do que a nossa. 

Não conformado com a discriminação, o eminente i­
deahzador desse abono de reforma tributária, que é ver­
gonhoso para o País, insurge-se contra o critério atual da 
Constituição: 

"No caso do item IV, dois terços na proporção 
da rede viária e um terço na proporção da popu­
lação." 

E o que lemos no substitutivo, letra c, § 19, art. 26. To­
talmente prejudicial ao Norte e Nordeste, ampliando 
ainda mais as desigualdades regionais, Este é o critério 
de distribuição. Pois vejam bem o que aconteceu! A 
Constituição atual coloca quatro componentes básicos 
na fórmula matemática de distribuição do recurso prove­
mente do Fundo de Participação dos Municípios. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' um apar­
te'''' 

O SR. GERSON PERES - Deixe eu terminar meu 
raCIOcínio. 

E o que acontece, Sr. Presidente? Tiram-se os compo­
nentes. que são área territorial, produção e consumo, e 
deixam-se somente rede viária e 1/3 na proporção da po­
pulação. 

Ora. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Amazônia é 
a menos povoada entre as regiões brasileiras - e é aí que 
ela perde o dinheiro. O componente área territorial, o 
mms forte, é retirado. Ela tem a maior área territorial, 
tem produção. é a vaca leiteira desta Nação, a que nos dã 
a madeira, o minério, a energia etc. Pois se tiram da A­
mazónia o, minguados recursos que ainda possui. 

bta não é a mensagem de Tancredo Neves. Seu corpo 
embalsamauo deve estar tremendo no túmulo, lá na ci­
dade de São João Del Rei, em Minas Gerais. E, se ainda 
pudesse falar, diria' vocês estão-me envergonhando nes­
,e Congresso e nesse Governo, porque não estão cum­
prtndo o que eu queria para o Bra~il: esse PMDB não é o 
meu PMDB. Este PMDB. naturalmente, é o que forma­
hLa atentados contra as regiões mais pobres e amplia as 
de'lgualdades regionais. 
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o Sr. Irajá Rodrigues - Permita-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. GERSON PERES ~ Já o darei a V. E~' 

Pois bem, Sr. Presidente, essa reforma tributária não 
deveria usar a palavra emergência, porque emergência é 
para socorrer estado de calamidade. Então, o que aqui 
nos vão dar? Ninharias. Que abandonem essa reforma e 
deixem a legislação como está, porque até acho que os 
Municípios ficarão em melhor situação. Como está pro­
posto, qão com a mão esquerda e metem a direita com 
força no bolso do consumidor, da população. D_ão 1% 
para os Municípios e tiram, nos impostos de transmis­
são, o que deveria ser dado para os próprios Municípios. 
É dar e tirar. 

Não podemos concordar' com isso. 
Não que eu não veja até boa vontade em V. Ex's, mas 

o PMDB não tem força - embora tenha a maioria no 
Governo - para impor que o seu programa seja cumpri­
do e para que se faça respeitar perante o povo brasileiro, 
que não tem memória tão curta, que ouviu em praça 
pública essas promessas, que assistiu às multidões com 
as bandeiras e à televisão transmitindo tQ.das essas pro­
messas de que a reforma tributária seria dada aos Mu­
nicípios brasileiros, de que o custo de vida seria mais bai­
xo. 

Em conseqüência - vou repetir, Deputado Vai mor 
Giavarina - constato que levamos 20 anos para aumen­
tar o preço da lata de leite Ninho de 1 centavo para 5 mil 
cruzeiros, mas V. Ex's, em 7 meses, elevaram-no para 12 
mil cruzeiros. A carne, no nosso tempo, custava 8 mil 
cruzeiros; agora, em sete meses, passou de 8 para 17 e 
para 26 mil cruzeiros. Disseram que o preço da energia 
não iria subir em percentuais que não fossem compatí­
veis com os salários dos trabalhadores. Disseram que os 
preços dos produtos de subsistênci~, como o do feijão, 
também não seriam majorados, e os preços duplicaram e 
até triplicaram. Mas V. Ex's diriam: recebemos uma he­
rança maldita. Ah! Mas V. Ex's prometeram ao País que _ 
teriam remédios para enfrentar essa herança e, quando 
deram a injeção, em vez de curar a doença, multiplica­
ram as bactérias nocivas ... 

O Sr. Irajá Rodrigues - Mas não há cura possível em 
6 meses. 

O SR. GERSON PERES - ... e ampliaram os males 
da Nação e do povo brasileiro. De forma que queremos 
receber o soro da vitalidade que V. Ex's prometeram e 
garantiram para nós. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Valmor 
Çimvarina. 

O Sr. Valmor Giavarina - Nobre Deputado Gerson 
Peres, ouvi, com a atenção que merece V. Ex', toda a ex­
planação feita desfa tribuna. V. Ex' fez uma análise ver­
tical de que contém essa proposta emergencial de refor­
ma tributária, analisou todos os itens, de alfa a ômega, e 
a todos eles V. Ex' colocu o seu veto, pelo menos verbal. 
Nobre Deputado, com todo o respeito que tenho por V. 
Ex', se a proposta é tão ruim, se não presta, gostaria de 
ouvir do prezado colega a resposta a uma pergunta ape­
nas: V. Ex' votará a favor ou contra esta proposta de e­
menda que apresentamos agora'? Somente isso, nobre 
Deputado. para que a Casa fique tranqüila. 

O SR. GERSON PERES - Preliminarmente, aco­
lhendo o aparte ê1e V. Ex', queria dizer que não usei a ex­
pressão: a reforma não presta. O que eu disse é que era 
uma contradição, uma vergonha, quando comparada 
com o que V. Ex's prometeram ao País, à Nação, aos 
Municípios e aos Prefeitos. Não sei como o Vice­
Governador de São Paulo, Orestes Quércia, ainda enca­
ra os Prefeitos brasileiros. Ele deveria ter vergonha de vir 
fazer uma negociação desse tipo, que não beneficia cerca 
de 3 mil Municípios pobres do Brasil. Há Municípios, 
Deputado Valmor Giavarina, que não têm transportes, 
nem vias, nem veículos. V. Ex's colocaram aqui: redes 
viárias; esqueceram-se de que na Amazônia o transporte 
é fluvial. Legislam para certas áreas e esquecem-se de ou­
tras. 

Quero dizer, respondendo à pergunta de V. Ex', que 
votarei com a emenda de V. Ex' ape!1as no que se refere 
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ao I % a mais, porque é onde lhe vejo o mérito. V. Ex' me 
disse, particularmente, que tinha de aumentar os encar­
gos porque,não se sabia de onde tirar.os recursos. Pois 
digo a V. Ex' de onde tirar: abra o Orçamento Fiscal. 

O Sr. Valmor Giavarina - 'Não comentei nada a esse 
respeito com V. Ex' Perdoe-me, V. Ex' deve ter falado 
com alguma outra pessoa parecida comigo, mas não co­
migo 

O SR. GERSON PERES - Aceito, porque as reser­
vas não se confirmam em público. 

O Sr. Vai mor Giavarina - Estou falando a verdade. 

O Sr. Irajá Rodrigues - V. Ex' vai conceder-me o a-
parte? -

O SR. GERSON PERES - Vou concedê-lo, mas 
quero dizer que no orçamento fiscal há um fundo perdi­
do, proveniente do excesso de arrecadação, que é mani­
pulado de maneira até arbitrária pelo Poder Executivo, 
através de decreto. Este fundo perdido é perdido mesmo; 
Jamais acaba. Há muito dinheiro, e se sabe de onde vem, 
do povo. Por isso mesmo é dever do Governo devolvê-lo 
ao povo através os Municípios e os Estados. Ora, esse 
excesso poderia ser dado para as regiões mais carentes, a 
fim de que o desenvolvimento econômico aliviasse o de- -
sequilíbrio social. 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Irajá Rodrigues. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Em 'primeiro lugar, quero a­
gradecer a V. Ex' os esclarecimentos que prestou no iní­
cio da sua explanação. Na verdade, o art. l Y,é apenas um 
desdobramento do inciso VII do art. 21 da Constituição. 
Não aumenta nem diminui nada, apenas torna factível a 
aplicação daquele inciso. Digo isso porque o seu anteces­
sor e companheiro de partido disse, na tribuna. que está­
vamos cnando dois impostos novos. Diante da manifes­
taçãó de V. Ex', eu gostaria que desse uma olhada na 
Constituição e verificasse que a alínea c, a que se refere, 
não tem qualquer relação com a distribuição do Fundo 
de Participação dos Municípios. V. Ex' diz que se está al­
terando a distribuição do Fundo. Não é verdade. Se V. 
Ex' consultar a Constituição verá que o fundo é regulado 
por outro dispositivo. Não se está alterando. O que se es­
tá pretendendo, através da alínea c, é dar destinação ao 
Imposto sobre transportes rodoviários. Então me parece 
lógico - já que não é um fator de redistribuição de ren­
das. como o são os Fundos, mas apenas uma forma de 
incrementar a sua aplicação no setor de rodovias - que 
se tome como parâmetro para calcular esse setor precisa­
mente a extensão das rodOVIaS. Quanto ao resto, V. Ex' 
não pode dizer que é contra os interesses dos Municí­
pios. Tanto isso é verdade que Prefeitos de Municípios 
do Brasil inteiro, inclusive do Norte, região que V. Ex' 
representa, e prmcipalmente do Nordeste, bateram pal­
mas e aprovaram, dizendo que para eles bastaria 1%. 
Nós é que insistimos na redivisão da Taxa Rodoviária 
Unica, que vai trazer mais recursos para os Municípios. 
Veja bem que se tem de aprovar o restante, senão a TRU 
vai ficar toda na mão do Governo Federal, e não é isso 
que V. Ex' quer 

O SR. GERSON PERES - Eles cantaram sob a ba­
tuta de Orestes Quércia, que juntamente com os Líderes 
do PMDB passaram abano na face deles e os engana­
ram Prometeram dar dinheiro e vão dar migalhas. 

O Sr. Irajá Rodrigues - V. Ex' não está fazendo jus­
tIça aos Pref~itos. 

O SR. GERSON PERES - V. Ex' me permite? Que­
ro responder ao seu aparte. 

Leio a ConstituIção e quando venho para cá o faço 
consciente de minhas responsabilidades de Parlamentar 
- saiba dISSO. Vou ler para V. EX'"a fim de que verifi­
que que redigiu um dispositivo que aumenta tributo. 
Veja se V. Ex' grava. O art. 23 diz:. 

"Compete aos Estados e ao Distrito Federal ins­
- titui~ impostos sobre:" 

O art. 29 do seu substitutivo diz: 
"Acrescentem-se ao art. 23 da Constituição Fe­

deral os seguintes itens: UI e IV e os §§ 13, 14 e 15." 
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Como a Constituição atual não tem o inciso IV, vou 
ler o de V. Ex' com a cabeça do art. 23: 

"Compete aos Estados e ao Distrito Federal ins­
tItuir impostos sobre:. 

IV,- que V. Ex' está enfiando na goela do con­
sumidor - "Atos que importem transmissão de. 
propriedade de veículos ... " 

Institui V. Ex' ou não tributação nova, que não existe 
na Carta Política? Se V. Ex' me responder isso, dou-lhe 
as mãos à palmatória. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Nobre Deputado, sabe V. Ex' 
que os veículsos usados estão hoje sujeitos à alíquota de 
8%, à guisa de Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias. Se apenas retirarmos uma p~rte da incidência do 
lCM e a transformarmos em uma incidência nova, nã'!. 
estaremos aumentando, de maneira nenhuma, a carga 
tributária. Estamos dando uma nova denominação a um 
componente de um imposto já existente. No entando, 
para evitár o problema levantado por V. Ex' e pelos de­
mais companheiros - e acho até muito oportuno -
digo-lhe que essa era uma reivindicação de alguns gover­
nos estaduais, para facilitar o processo de fiscalização e 
arrecadação. E como acho que eles podem atender ao 
problema de outra maneira, propus - e já disse isso na 
tribuna - ao Líder Pimenta da Veiga que o próprio 
PMDB apresentasse emenda supressiva, retirando essa­
parte. Então, considere: não faz mais parte do projeto 
este artigo. 

O SR. GERSON PERES - Congratulo-me com V. 
Ex' pela autocrítica que faz. O projeto aumenta o impos-
to. • 

Sr Presidente, para concluir, faria um apelo à douta 
bancada do PMDB: está na hora de V. Ex's fazerem uma 
peregrinação necessária ao túmulo do Presidente Tan­
credo Neves e haurir dos seus exemplos as verdadeiras 
lições que deixou, porque até agora V. Ex's não estão 
cumprindo o que o ilustre homem público pregou e dese­
JOU para a Nova República. A Nova República até hoje 
tem sido uma República de arrocho, de aumento do cus­
to de vida, de aumento da tributação, o que não corres­
ponde aos anseios e às aspirações do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, não 
tem sido difícil ver Deputados que há um ou dois anos 
estavam nesta mesma tribuna defendendo aumento de 
impostos, situação que na verdade celflstrangia e cons­
trange a população brasileira, adotarem hoje posição 
dIametralmente oposta. 

O projeto que se discute nesta sessão representa um 
avanço, o inícIO da caminhada para a descentralização. 
A presença, na Presidência, do Senador Passos Pôrto, 
traz-nos à lembrança o debate aqui travado, quando da 
votação da chamada Emenda Passos Põrto, que, na ver­
dade. representou o despertar dos Municípios em busca 
daquilo que lhes foi tIrado pelo movimento militar de 
1964. Há de se recordar a população, principalmente, os 
Deputados e Senadores deste Congresso, que antes do 
movImento de 64 os Municípi,os tinham uma partici­
pação de quase 30% no bolo tributário nacional. O movi­
mento de 64, na medida em que foi obtendo o pouco res­
paldo popular, foi atrelando - se não politicamente, 
pelo menos economicamente - os Municípios ao Go­
verno Central. E, dessa forma, iniciou-se uma concen­
tração de poder nas mãos da União, que, assim, manteve 
sob sua tutela, durante todos esses anos, os Municípios 
braSIleiros. Ainda há pouco tempo, milhares de Prefeitos 
vieram a Brasília, para pedir ao General Figu.eiredo 
apOlO às suas solicitações, desejos e anseios. O então Pre­
SIdente, dentro daquela filosofia que norteou a sua per­
manência no Palácio do Planalto - que preferia o cheiro 
do cavalo ao do povo - não foi sensível aos apelos que 
faziam os Prefeitos na ocasião. E por isso levou, em ple­
no_Palácio do Planalto, sonora vaia dos Prefeitos, inde­
pendentemente de origem partidária, porque, então, fa­
lavam mais alto os interesses e as necessidades dos mu­
nicípios do que propriamente o partído político que re­
presentavam. 

O desaguadouro de todo aquele movimento se fez na 
chamada Emenda Passos Pôrto, que restabeleceu a ple-
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nitude da autonomia financeira dos Municípios? Não, 
mas foi o início, a tomada de consciência de que estava 
na hora de os Prefeitos realizarem uma grande mobili­
zação nacional para pressionar o Congresso Nacional e 
o Poder Executivo, a fim de que os MunicípIOs readqui­
rissem sua autonomia financeira, com o objetivo de aten­
der às suas necessidades nos campos econômico, social e 
político. 

Agora, faz-se nova mobilização, comandada pelo líder 
municipalista Orestes Quércia, Vice-Governador do Es­
tado de São Paulo, que trouxe a Brasília milhares de Pre­
feitos. Só que esta se deu de forma muito diferente da­
quela ocorrida quando detinha o poder o partido do Sr. 
Gerson Peres, que há pouco criticava o Governo. Os 
Prefeitos foram ao PalâclO do Planalto, onde foram rece­
bidos pelo Presidente da República José Sarney, do qual 
obtiveram a promessa, o compromisso de que a reforma 
tributária seria objeto de estudo. 

Não be pode negar - pois todos nós, Congresso Na­
cional e a Nação brasileira, temos consciência disso -
que o Presidente Sarney herdou dos Governos Figueire­
do, Geisel, Médici, Costa e Silva e Castello Branco uma 
dívida de 105 bilhões de dólares, a nível internacional e 
uma dívida interna que vai exigir do Governo Federal, 
no ano que vem. uma quantia de 113 trilhões de cruzei­
ros para remunerar as ORTN, as LTN, enfim, apenas os 
juros da dívida. E,ta é uma herança que recebemos. Na 
verdade. o que propunha o Presidente José Sarney, na­
quela ocasiào, era justamente a condição temporal para 
poder faler o aju&te dentro do possível e, dessa forma. 
dar prossegUimento a es~a marcha de reconquista da au­
tonomia municipal. no que diz respeito às condições eco­
nômica, do;, Municípios. 

Ouço. com mUito prazer. o nobre Deputado Gerson 
Peres. 

O Sr. Gerson Peres - Meu prezado colega. Deputado 
Tidei de Lima, V. Ex~ me chamou ao debate. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Não, de forma alguma. 

O Sr. Gerson Peres - V. Ex' iniciou o brilhante diS­
curso que faz. dizendo que a Emenda Passos Porto foi a 
luz que deu Início à reforma tributária. Aquela propo­
sição fOI de iniciativa do PDS, o meu partIdo, o qual V. 
Ex' elogiou por isso. Fiquei feliz. No entanto, logo após, 
disse V. Ex' que o meu partido é que criou toda essa des­
graça, não dando tributação alguma. Ora, o PDS ainda 
concedeu alguma coisa aos MunicípIOS, enquanto o par­
lido de V. Ex> que prometeu dar o dobro, o triplo, até 
agora. depois de sete meses, não liberou recurso algum. 
A herança maldita a que V. Ex' se refere deveria ser cor­
rigida pelos remédios que o seu partido prometeu e não 
deu. E o herdeiro dessa herança não a tem, porque ele é a 
própria herança. O Presidente da República. meu dileto 
e querido amigo da velha UDN, Dr. José Sarney, foi pre­
sidente fundador do PDS e, para minha honra e glória, 
dirige hoje o PMDB no Brasil. Então, a herança é ele. 
Veja bem. V. Ex', quando me chama ao debate - e ad­
miro os .,eus argumentos - faz uma injustiça ao meu 
partido, que cometeu alguns erros mas foi o sustentáculo 
da transição para a democracia: deu todas as bases da 
primeira anistia; restabeleceu as eleições diretas para go­
vernadores; realizou a reforma tributária inicial. E fez 
todas essas grandes reformas, dentro de um princípio de 
Governo autoritário, com o qual apenas colaborava 
para ver se saíamos desse processo - e não era cauda­
tário do me,mo. Este partido a História ainda vai julgar. 
Não agora. quando amda estamos emocionados. O PDS 
não foi e não é culpado de nada disso. O regime era mili­
tar; o partido que governava o Brasil era o da Marinha, 
da Aeronáutica e do Exêrcito. Não era o PDS. Que o 
diga o Pre&idente José Sarney, que é o seu Presidente, 
com quem V. Ex' hoje se assenta à mesa, toma café e dis­
cute os problema, nacionais. É uma verdadeira lua-de­
mel. Felicito V. Ex' por ter como Presidente o meu anti­
go Presidente. Isto é sinal de que ele presta. Se ele presta 
para V. Ex'. vai prestar para mim. Fico satisfeito com o 
chamamento que me fez, nobre Deputado, para falar 
sobre isto. Quero congratular-me com V. Ex' pelo pro­
nunciamento que faz, exaltando a grande obra da refor­
ma tributária iniciada pelo PDS. Perdoe-me, nobre De­
putado. tenho grande respeito e admiração, por V. Ex', 
ma, o que o PMDB apresentou não pode ser chamado 
de reforma tributána. mas de esmola para os Municípios 
brasileiro~. 
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O SR. TIDEI DE LIMA - O nobre Deputado Gér­
son Peres, delirantemente pedessista, fez um aparte que 
parece ser de alguém em delírio. Os fatos que aí estão, 
conhecidos 'por todos, incontestáveis e incontratáveis, 
respondem a essas afirmações que me parecem feitas 
com o objetivo de se inserir nos Anais do Congresso que 
o PDS não foi Governo, mas foi. Se não era o Governo, 
era a Marmha. ou a Aeronáutica, mas fez a reforma. Te­
nho a impressão de que um aparte como este, conflitante 
em si mesmo, realmente dispensa resposta ou debate, 
porque. na verdade. os fatos estão mais claros do que 
esta luz que nos ilumina. O povo e a Nação têm conheci­
mento de tudo isso. Ouço o nobre Deputado Valmor 
Giavarina. 

O Sr. VaIrnor Giavarina - Nobre Deputado Tidei de 
Lima, primeiramente quero cumprimentá-lo pela bri­
lhante exposição que faz nesta tarde. no Congresso Na­
cIOnal. Também quero aparteá-Io para deixar uma apre­
Ciação registrada como o fez o nobre Deputado Gerson 
Peres. Ele, ao refenr-~e ao ilustre Presidente da Repúbli­
ca José Sarney, disse claramente: um fraternal amigo, 
meu dileto amigo, meu grande amigo. Quero apenas di­
zer que quem tem um amigo como Gerson Peres dispen­
sa todos os mimigos. Obrigado. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, Srs. Con­
gre~sistas. na verdade o projeto que hoje se discute que 
será votado logo mais, não é o que a Nação e os Municí­
pios evidentemente desejariam. Mas é possível dentro do 
quadro da realidade nacional. Gostaria apenas de fazer 
dois reparos a este projeto e. logo, concederei o aparte ao 
nobre Deputado Farabulini Júnior., 

O Sr. Farabulini Júnior - Muito obrigado. Ouvirei V. 
Ex' com muito prazer. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Um deles, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, é aquele que obriga o Município a 
aplicar 6% do valor que lhe for creditado, por força do 
disposto no inciso lI, ou óeja, que diz respeito ao Fundo 
de Participação dos Municípios. 

Não estamos a analisar o valor que isso representaria, 
que até no, parece insignificante. mas o princípio que en­
cerra - o tuteIamento do Município. Não ê mais possÍ­
vel aceitar, no regime em que vivemos, que o Município 
seja tutelado. seja pelo Congresso Nacional, seja pelo 
Poder Executivo. O Município tem que ter a sua autono­
mia, c este Item fere profundamente a autonomia Muni­
cipal, nào mteressando o valor que ele represente, mas, 
sim. o princípio do tutelamento do Município. Assim 
como ele, existem também na Constituição Federal al­
guns Itens, alguns artigos e parágrafos que também obri­
gam o M Ufllcípio a gastar isto ou aquilo neste ou naquele 
setor. A prosseguir esta prática de tutelamento, ao final 
de algum tempo, teremos votado um gabarito para o 
Orçamento mUniCIpal e o Prefeito será obrigado a admi­
lllstrar de acordo com a vontade do Congresso Nacional, 
muitas vezes fora da realidade do dia-a-dia. De Norte a 
Sul e de Leste a Oeste do País há evidentemente, realida­
de profundamente diferente. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Farabulini Jú-' 
mor. 

O Sr. Farabulini Júnior - Deputado Tidei de 
LIma, falemos às claras. alto e bom som, cantemos em 
verso e prosa, se for necessáriO, ma~ a realidade tem que 
ser Ifl,cnta nos Anais de,ta Casa. Se estamos aqui para 
discutir uma emenda à Con~tituição, da lavra do ilustre 
Deputado Airton Sandoval, estamos aqui empenhados 
em restItuir a autonomia financeira aos Estados­
membros da Federação e aos Municípios deste País, pois 
lhes negaram, durante todo o tempo em todas as circuns­
tâncias, a autonomia política e financeira. A Revolução 
de 1964 incumbiu-se de promover a maior centralização 
de recursos de que ,e tem noticia na hiotória administra­
tiva e fmancclra deste País. Basta verificar que a centrali­
zação e o autoritarismo prevaleceram e preponderaram. 
Os ilustres Deputados do Partido Democrático Social, 
que também diziam em verso e prosa que não eram do 
Governo - o Governo era militar - deram sustentação 
a um governo autoritário e centralizador. E agora? Os 
E~tados têm os seus orçamentos, e os Governadores e os 
Prefeitos verificam que não têm recursos para coisa algu­
m" Acabo de dizer a verdade, porque com a corrupção 
dommante naquele tempo. com o malbaratamento e a 
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malversação dos dinheiros públicos, com Antônio Del­
fim Netto, corrupto, desavergonhado, centralizado r, 
opressor e corruptor, não podia esta Nação estabelecer o 
seu melhor critério de divisào e distribuição das rendas. 
Não podia e não o fez. Este Congr~sso, agora, vota o que 
pode e o faz com uma medida honesta e bem urdida, 
procurando avançar tanto quanto possível para chegar 
ao de,iderato a que ~e propõe. isto é, restituir aos Mu­
nicípiOS e ao, Estados-membros da Federação a autono­
mia financeira de que precisam. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Agradeço ao Deputado 
Farabulini Júnior o aparte. 

Sr. Presidente, caminho para o final do meu pronun­
Chlmento. Outro aópecto que me causa estranheza é a 
quem caberá pagar e recolher os tributos ou as taxas com 
reldçào à transferência de veículos usados. Na verdade, 
não se definiU bem esta questão. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Não sei se ainda tenho 
tempo 

O Sr. Irajá Rodrigues - Só um minutinho, para dizer 
que a liderança do seu partido já fez um destaque para 
extirpar esse Item estranho que V. Ex· ... 

O SR. TIDEl DE LIMA - Não sabia disso. 

O Sr. Irajá Rodrigues - V. Ex' estava sentado aqui e 
ouviu isto, que fOI dito duas vezes. Parece-me estranho 
que V. Ex· levante um problema quejá foi superado. Na 
verdade, não vejo qual é, a esta altura, o seu objetivo. 
Muito obrigado. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Eu apenas estava a discu­
tir eólt' a;pecto com a Liderança, mas não tinha notícia 
de que a Liderança - que não ê só minha mas nossa, 
porque me parece que V. Ex' também é do PMDB - te­
ri.! feito ou fará este destaque. FICO ,a tis feito ao sabê-lo, 
pOI> vem ao encontro do que realmente temos pregado. 

O Sr. Valrnor Giavarina - Gostaria de aparteá-Io ape­
nas para esclarecer. para que não fique qualquer dúvida, 
se V Ex' me permIte. Quero confirmar que está havendo 
aqUi um pequeno equívoco. V. Ex' foi um dos Deputa­
dOi> que sugenu à Liderança que extirpasse o inciso IV 
do arl. 23 Percebemos que ao fazê-lo, teríamos também 
de extlrpür o 9 14 deste mesmo artigo, porque a ele faz re­
mls,ão DepOIS de conversarmos entre nós, Deputados 
- e houve um momento em que V. Ex' saiu e não ouviu 
realmente o fmal da conversa - subscrevemos dois re­
querimentos de de~taque para a rejeição desses dois dis­
posllIvo,. Era o que deseJávamos dizer para restabelecer 
a verdade e não ficar qualquer confusão no ar. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Agradeço a V. Ex·, Depu­
t<ldo Valmor Giavarina. que recoloca a verdade dos fa­
tos. Evidentemente, eu não tinha conhecimento das pro­
vidênCiaS tomadas pela Liderança e o Deputado Irajá 
Rodrigues precipitou-se ao fazer esta afirmaçào. 

Mas, Sr. Pre~ldente, a reforma tributária, iniciada com 
a Emenda Airton Sandoval, produto de toda uma mobi­
lI,wção naCIOnal e que se encerra com o Substitutivo do 
Deputado InlJá Rodngues, é mais um passo, um avanço 
que se f.IZ em relaçào à restituição da autonomia muniCl­
p.lI, no que diZ respeito às finanças. Mas tenho certeza de 
que este é quase um paliatiVO nessa fase de transição em 
que Vivemo, até a grande Constituinte. que vem em 
1987. em que ,erú realizada a grande reforma tributária. 
Entretanto, já Significa alguma coisa de positivo, nesta 
nova etapa política que vive a Nação brasileira. 

Sr Pre~ldente. Srs. Congressistas, é importante que 
esta Ca,a aprove este Substitutivo para que possamos 
dar prosseguImento à transiçào democrática e à descen­
traliL.!ção de poder hoje nas mãos da União, no que diz 
respello ao setor econômico. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Carlos Magalhães. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES (PDS - SE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
antes de reportar-me ao substitutivo, às propostas de e­
menda à ConstitUição aqui já expostas, pela Emenda do 
Deputado Irajá Rodrigues, gostaria de saudar o Senador 
Passos Pórto, que preside esta reunião, e realça a ima-
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gem do Parlamento brasileiro, que se preocupa com o 
destino dos Estados e dos Municípios. 

Através da Emenda Constitucional n9 23, de 1984, a­
plaudida pelo Congresso Nacional, referendada pelos 
Governos estáduais e municipais, V. Ex' iniciou a grande 
caminhada da retomada da autonomia.dos Estados e 
Municípios, dando-lhes condições para a efetiva pres­
tação de serviço que tem para com a comunidade brasi­
leira. Daqui a P~t1co votaremos um substitutivo que en­
tre outras coisas penaliza o povo brasileiro, já tão onera­
do por impostos. Solicitou à·Liderança do PMDB a ex­
clusão do.Art. 23, que criava um novo imposto. Em ver­
dade, a máquina de arrecadação dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal penaliza cada vez mais o povo, e, o 
que é ·pior, os recursos existem. Falta planejamento para 
m~lhor apli<:ação dos recursos para saldar a grande dívi­
da socIal que temos para com a comunidade brasileira. 

Os programas, geralmente emergenciais, não estão a­
tingindo os objetivos sociais' que elT) muito beneficiariam 
as comunidades, principalmente as carentes. As propos­
tas de emenda à Constituição, que, do nosso ponto de 
vista, são feitas em gabinetes, deveriam atender melhor 
às necessidades reais de cada comunidade. 

Lamentavelmente, vemos: neste período que antecede 
as eleições do próximo dia 15 de novembro, a máquina 
governamental e municipal das pequenas e grandes capi­
tais utilizada no sentido de demover os eleitores de votar 
em quem quiser, como tém direito. Neste período pré­
eleitoral, alguns prefeitos das capitais brasileiras estão 
injetando o dinheiro do povo em programas de faixada 
emergencial que em nada contribuirão para o desenvol­
vimento..social e'para a melhoria do padrão de vida do 
povo bra~i1eiro. (Muito beml) 

Vemos com pesar a inclusão na pauta dos trabalhos a 
CrIação do Imposto Sobre TransmIssão de Veículos Usa­
dos, que penalIzaria até - imaginem os Senhores - os 
pequenos agricultores brasileiros, obrigando-os a pagar 
impostos sobre os tratores que utilizam para participa­
rem da produção nacional. Isto seria terrivelmente la-­
mentável. Mas isto foi revisto e fica para o passado. 

Vamos aumentar de 16 para 17% a arrecadação para o 
Fundo de Participação dos Municípios. Pergunto eu: va­
mos, com o aumento de I % resolver a carência dos Mu­
nicípios brasileiros? Acredito que não. 

O de que precisamos, de fato, é uma reforma mais pro­
funda, capaz de provocar modificações reais também no 
modo de viver e do bem-estar do povo brasileiro. A 
frente Municipalista e os Municípios estão pressionan­
do para que aprovemos esse aumento, que certamente a­
tende às suas necessidades. 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado-Irajá Rodrigues. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Deputado Carlos Magalhães, 
sinceramente não o conhecia. Acabo de saber, para satis­
fação nossa, que está há pouco tempo nesta Casa. V. Ex' 
faz acusações a respeito da utilização de recursos, pelos 
prefeitos das capitais, em campanhas eleitorais. Começo 
pelo Rio Grande do Sul: o Prefeito é do PDS; Santa Ca­
tarina.'também. Lembro de uma série de outros Estados, 
cujos prefeitos das Capitis pertencem ao PDS. V. Ex~ 
não especificou, mas, por certo, também quer atingi-los, 
porque não.os excetua. Não há dúvida de que é uma de­
núncia grave. Mas eu, que pertenço ao Sul, fico preocu­
pado quando essa acusação parte de um membro do pró­
prio PDS. Muito obrigado: 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - De fato, não fiz a 
citação com exclusões, por entender que os recursos do 
povo devem reverter em seu benefício e não à promoção 
política de partido a ou b. . .. 

Concedo o aparte:ao nobre Deputado Nelson Mo~ro. 

o Sr. Nelson Morro - Faço uma pequenã ressalva à ' 
colocação do Deputado Irajá Rodrigues, pois, na verda­
de, V. Ex' generalizou a acusação a respeito da utilização 
da máquina administrativa das Capitais dos Estados 
brasileiros. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Não especifiquei 
nada. 

O Sr. Nêlson Morro - Não especificou, mas poderá 
incluir Florianópolis, 'que está sendo comandada por 
prefeito do PMDB, e não do PDS. Então, se ressalva o 
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Rio Grande do Sul. Naturalmente, com esse raciocínio, 
estamos numa defasagem muito grande. Por outro lado, 
Sr. Deputado, quero aproveitar o pronunciamento de V. 
Ex." para fazer uma colocação que faça justiça aos prefei­
tos que reivindicaram a reforma tributária, em Brasília. 
Quando os destinos do País eram presididos pelo então 
Presidente João Batista de Oliveira Figueiredo, de quem 
não faço a defesa e de quem discordo, de forma profun­
da e acentuada, do Governo que fez, S. Ex' foi sinc~ro e 
franco com os prefeitos ao dizer-lhes que o País não reu­
nia condições para proceder à reforma tributária dentro, 
dos parámetros pretendidos por eles. Foi vaiado, mas foi 

. sincero, franco e leal com os prefeitos brasileiros. S. Ex' 
não fez como o Presidente da Nova República, que, de­
magogicamente, prometeu a reforma tributária e, agora, 
vem com um arremedo .de. reforma tributária, tão­
somente para tentar justificar aquilo que foi uma pro­
messa demagógica, como tantas outras a que temos as­
sistido no País, porque não tem havido a mínima identi­
dade entre o discurso de ontem e as ações de hoje do 
PMDB. E mais: diria a V. Ex' que a reforma tributária a­
presentada não faz com que haja neste País realmente a 
descentralização, porque esse projeto não pode ser consi­
derado como uma descentralização, nem como um re­
passe 'de recursos aos municípios. E não se queira conde­
nar a Velha República por ter agido assim, porque não 
foi a primeira vez que um governo, neste País, centrali­
zou os recursos. Em 'outras épocas, isso aconteceu. Mas 
agora a Aliança Democrática, que detém aproximada­
mente dois terços dos membros deste Congresso, poderia 
proceder à alteração, corrigindo os possíveis equívocos 
praticados no passado. Se tantos "entulhos" foram re­
movidos - esse é o vocabulário utilizado pela Nova Re­
pública - por que também não remover este? Conde­
nam a Velha República. Por que, então, agora, quando 
detêm a maIOria - portanto, não dependem dos votos 
do PDS - não modificam a situação? O Governo está 
sendo demagogo e.insincero. Ele não está corre.ponden­
do àquilo que sempre prometeu nas praças públicas; está 
falhando' e procurando, com uma cortina de fumaça, a­
cobertar e esconder a sua incompetência administrativa. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Pois l)ão. 

O Sr. Irajá Rodrigues- Nobre Deputado, gostaria de, 
lembrar que, na verdade, o Sr. Presidente Figueiredo não 
disse que não podia fazer aquilo que os municípios esta­
vam pedindo. O que S. Ex' afirmou - e esta foi a razão 
da reação abrupta dos prefeitos de todos os partidos ali 
presentes - foi que não haveria condições de dar ne­
nhum cruzeiro aos municípios. O que provocou aquela 
reação foi o fato de o Presidente dizer que não havia con­
dições de dar nada. É evidente que, com encargos de 
uma díVIda externa da razão de um bilhão de dólares por 
mês - ou seja, 8 trilhões de cruzeiros por mês - com 
uma dívitla interna brutal e uma série de encargos que 
foram acumulados nesse período, não adianta nada aos 
Deputados e Senadores que dão suporte político ao Go­
verno pretenderem usar a sua l1)aioria para transferir es­
ses recursos, que já são poucos, da União para os Esta­
dos e Municíp(os. Há necessidade de que a União fique 
com recursos ao menos para pagar os custos da herança 
ruim que ;ecebeu. E é isso o que o Governo Federafestá 
pretendendo: fazendo um grande esforço, neste final de 
ano, .com <> déficit herdado da Velha República - cerca 
de 110 trilhões de cruzeiros - no sentido de transferir 
para os Estados e Municípios aiguns recursos, para, no 
ano que vem, apesar do déficit já existente de 212 trilhões 
de cruzeiros, aInda poder dotar os Municípios e Estados 
com cerca de 8 trilhões de cruzeiros. 

O Sr. Nelson Morro - Permita-me, um aparte, nobre 
Deputado. Gostaria de coloéar que a Nova República 
não apenas recebeu a herança, como também ampliou-a 
significativamente, pela sua incompetência, com aumen­
to do déficit público. Além disso, meu prezado colega, 
quando falamos em herança, devemos esperar que.astJ­
posições brasileiras digam.também que receberam como 
herança maldita o, Presidente da República, José Sarney, 
que recebeu votos, de DeputJldos que eram do PDS, para 
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que pudessem reclamar contra a Velha República e che­
gar ao Governo. Devem reclamar contra a herança mal­
dita - e são eles que assim o dizem, não sou eu - que 
são Aureliano Chaves, Marco Maciel, Antônio Carlos 
Mgalhães. Esta é a herança maldIta a que eles se referem. 
E uso a colocação do Deputado Amaral Netto.: "Quem é 
herdeiro da própria herança não tem contra o que recla-
mar", 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex· o ,aparte. Preocupou-me também no documento o' 
que está disposto na letra "c", § 19, item IV, do art. 26, 
relacionado à proporcionalidade da rede viâria e da po­
pulação de cada' município. Estão querendo pe(1alizar 
cada vez mais as comunidades menores e mais pobres. 
Parece-me até que já estão preparando um destaque 
sobre o assunto. . 

O PMDB e os seus dirigentes estão, de uma hora para 
outra, passando de estilingue ou, como chamamos nós 
na área, de baleadeira a vidraça. E, como não souberam 
chegar às soluções antes preconizadas, atravessam, como 
uma nau sem rumo, a difícil situação do ser Governo. 
Na Câmara e no Senado tramitam mais de quatro mil 
projetos de lei, alguns inclusive estão prontos para ser in­
cluídos na pauta da Ordem do Dia, apresentados pelos 
seus Deputados e Senadores, quando eram da Oposição 
- portanto, sem nenhuma perspectiva de estar no poder 
- concedendo, entre outros favores, aumento de sa-
lários, vantagens a trabalhadores, ampliação de direitos 
sem o menor critério, anistia plena a militares das três 
Armas, benefícios sociais e vantagens fiscais a várias ca­
tegorias funcionais. Naquele tempo, o nacionalista, 
PMDB fiava-se no patriotismo da ARENA, depois, no 
do PDS, que arcavam não só com o ônus de rejeitar me­
didas populares, simpáticas, como também com o poder 
de veto total ou parcial do ,Presidente da República. E, a­
gora, quando a realidade é bem diferente, evaporou-se a 
brilhante e aplaudida atuação populista dessa irreal sigla 
partidária, renegadora até dos pilares básicos do seu es­
tatuto partidário, antes tão realçado. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Agnaldo Timó­
teo. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado Carlos Ma­
galhães, quero apenas fazer aqui algumas observações. A 
mInha mãe, na sua sabedoria de mulher de 79 anos, nos 
repete sempre: "Quem não tem competência não se esta­
belece". As dívidas interna, externa, o déficit público, 
enfim todas as dificulddes que hoje proclamam que exis­
tem no nosso País como herança do Governo que passou 
não eram novidade para ninguém. Todos sabiam das di­
ficuldades que iriam encontrar. Contudo, fizeram acor­
dõ com a esquerda, com a direita, com os independentes, 
com os moderados, com o centro, enfim com todos para 
conquistar'a vitória e se esqueceram de Deus. Por isso, 
Deus puniu aqueles que subornavam e acusavam outros 
de suborno. Estou dizendo isso, Deputado Carlos Maga­
lhães, porque aqui fui "cantado" para votar em Tancre­
do Neves pelo Deputado Bocayuva Cunha, que queria 
saber o que eu queria para votar em Tancredo Neves. 
Disse a S. Ex' que iria votar em Paulo Maluf. E votei ne­
le, com consciência. Então, Deputado Carlos Maga­
lhães, seria bom lembrar a esses nossos nobres compa­
nheiros que hoje detêm'o Poder que eles sabiam das difi­
culdades. Se prometeram, foi porque, naturalmente, são 
muito fisiológicos e desonestos, pois sabiam que não ti­
nham condições de cumpri-Ias. Veja bem, nobre compa­
nheiro, os trabalhadores do Brasil queriam, em março, 
oitocentos mil cruzeiros de salário mínimo. Agora, em 
novembro, vão receber cerca de quinhentos mil cruzei­
ros. Conseqüentemente, o que aconteceu foi uma grande 
manipulação da opinião pública, comandada pela mídia 
eletrônica, que fez com que todo o povo brasileiro acre­
ditasse que Tancredo Neves era Cristo e que Maluf era 
antlcristo. Hoje, para a nossa felicidade e desgraça deles, 
todo o povo brasileiro sabe que Tancredo Neves não era 
Cristo, mas um mortal como qualquer outro. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Concedo o aparte 
a V. Ex;: ilustre Deputado José Thomaz Nonô. 
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o Sr. José Thomaz Nonô - Quero dizer a V. Ex' o se­
guinte: o Governo da Nova República, evidentemente 
combatido pelos segmentos da Oposição, tem poucos 
meses de existência. Apesar disso, já traz à Casa, de for­
ma democrática, apreciando a iniciativa do Deputado 
Aírton Sandoval e aperfeiçoando-a, com a participação 
de parlamentares, uma alternativa concreta de melhoria 
financeira para os Municípios e Estados brasileiros. Cla­
ro que a reforma tributária que se pretende e que preten­
dem os Municípios e os Estados não é esta que se oferece 
hoje. Mas é - como já foi bem acentuado por inúmeros 
oradores que ocuparam a tribunal notadamente o Depu­
tado Tidei de Lima - um passo à frente, eloqüente e a­
firmativo, na reordenação das finanças públicas brasilei­
ras. São sete trilhões de cruzeiros que vão ser injetados 
na economia dos Municípios e dos Estados. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Mas seriam seten­
ta trilhões, ilustre Deputado José Thomaz Nonô. 

O Sr. José Thomaz Nonô - Talvez essa quantia de se­
tenta trilhões de cruzeiros fosse o objetivo nacional. O 
que se oferece agora, com seis meses de Governo, são 
<;ete trilhões. e isso é muito mais do que os vinte anos de 
silêncio que todos nós suportamos. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES - Finalizando, Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, quero enfatizar o ponto 
de vista de que pouco valem vultosos recursos mal apli­
cados. A comunidade carente e sofrida do Brasil está 
precisando de ações enérgicas voltadas para o social, 
para a sua promoção. para permitir que se diminuam as 
di~paridades inter-regionais e que se aumente a sua ex­
pectativa de vida. No Nordeste e no Norte do Brasil, 
vive-se, em média, apenas cinqüenta e dois anos. Mi­
lhões de brasileiros daquelas Regiões estão sendo leva­
dos ao genocídio pela carência até de condições mínimas 
de sub,istência alimentar. E em nome disso, em nome da 
subsistência do povo brasileiro, em respeito à soberania 
dos Estados e Municípios que aqui estamos para 
defendê-lo,. Decerto que o aumento -do Fundo de Parti­
cipação dos Municípios é importante, mas sem planeja­
mento. ,em estrutura de aplicação, jamais conseguire­
mos o retorno SOCIal de que a Nação brasileira tanto pre­
ci,a. (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Sem re­
visào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
nossa gente do interior, principalmente os homens mais 
simples, usa, da chamada sabedoria popular, alguns di­
tos que realmente se aplicam como uma luva à realidade 
que vivemos na administração pública brasileira, de 
modo particular ao nosso comportamento, ao compor­
tamento dos partidos e, ainda mais particularmente, à 
vida dos políticos. Com essa minha vivência de homem 

. doínterior, tenho observado, nos últimos dias, que n6s, 
políticos e Parlamentares, estamos naquela posição de 
quem quer comer omelete mas não quer quebrar os ovos. 
E alguns elementos da atual Situação ainda não se deram 
conta também de que é impossivel ter-se o conforto de 
casado e a liberdade de solteiro. Esqueceram-se - ou 
talvez não atentaram ainda para o problema - os Parla­
mentares que têm a responsabilidade de defender a polí­
tica do Governo nesta Casa de que já é tempo de enten­
dermos que as dificuldades que o País atravessa não são 
só produto da nossa inadvertência, dos nossos erros, mas 
são, sim. na sua maioria, alheias à vontade dos Governos 
e do povo bra~i1eiro. São dificuldades que muitas vezes 
que nos foram e nos estão sendo impingidas. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, ê necessário que paremos 
Um pouco para refletir, que façamos uma reavaliação do 
nosso comportamento como Oposição e Governo. Nós, 
que fomos Governo ontem e somos Oposição hoje, deve­
mos ter presente que o momento é muito mais de bom­
beiros do que de incendiários. Não será atirando pedras 
no passado que a Situação irá encontrar o caminho -
que. tenho certe"za, todos perseguimos - para tirar o 
Brasil d~te cipoal. Nó" Deputados da Oposição hoje e 
do Governo ontem, estamos também empenhados em 
encontrar essa alternativa, para que. em verdade. ela não 
chegue tarde demais. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Sr. Presidente, o nosso escapismo nos tem tornado um 
povo descuidado - e com o Congresso Nacional não 
poderia ser diferente. E a nossa gente, no exercício de 
uma inteligência rara, que leva o brasileiro a conseguir 
um jeitinho para resolver todas as situações, mesmo as 
mais diliceis, tem permitido que nós, os Congressistas, 
como autênticos representantes e subprodutos dessa raça 
e dessa gente. também venhamos agindo de maneira des­
cuidada. Estamos buscando sempre o tal jeitinho, que 
leva nosso povo e nossa gente a transferir para os 
ombros do Governo todos os males e dificuldades. E 
quando isso não é possível, nós, brasileiros, jogamos a 
culpa em Deus. 

Veja. Sr. Presidente, que o jeitinho brasileiro nos leva 
até à heresia, atribuindo a Deus as nossas dificuldades 
porque nos imputou um destino que realmente não é 
bom. Esse escapismo nos tem conduzido nas duas Casas 
do Congresso. Todo nos procuramos eximir das nossas 
responsabilidades. talvez aturdidos e até mesmo atônitos 
tal a avalanche de dificuldades. AÍ nem o escapismo: a 
culpa é do Governo. 

Ora, Sr. Presidente. o que é Governo? Governo é. sem 
dúvida alguma, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 
O que é Governo senão Oposição e Situação? Daí por 
que poderá causar espécie, sendo eu um homem de Opo­
sição. vir diante dos meus Pares - correligionários e ad­
versános - preconizar que o momento exige que todos 
nó~. Oposição e Governo, nos debrucemos com serieda­
de sobre as dificuldades que infelicitam a nossa gente. 

Já é tempo, Sr. Pre~idente. talvez até tarde - Deus 
permita que não - de nós, principalmente os que temos 
mandato, abandonarmos essa prática do não li e não 
gostei. do não quero ouvir, que nos impede de escutar e 
sobretudo de estudar em profundidade os nossos proble­
mas. Daí por q\le, Sr. Presidente, há poucos dias, em ses­
são do Senado Federal, fui desafiado por um dos melho­
res, dos mais sérios e mais bem-intencionados homens 
públicos deste Pais a fazer prova de que os Municípios 
nào e.~tavam participando com 17,2% do total das recei­
tas tributárias. somadas as da União, dos Estados e dos 
próprios Municípios. S. Ex' exigiu que eu provasse o que 
estava afirmando, com os documentos na mão, vítima da 
orquestração, do realejo, do "coitadismo" municipalis­
ta. e desafiava-me a fazer a prova de pelo menos 2% da 
parhcipação dos Municípios brasileiros, na renda tribu­
tárIa. 

Ora, Sr. Presidente. Srs. Congressistas. sabemos do ê­
xodo rural, sabemos como têm sido multiplicados os 
problemas que aflIgem os nossos Prefeitos. Não há como 
ignorar o inchaço das nossas cidades, a pressão e a exi­
gência do homem urbano sobre o Poder Executivo, que 
lhe é mais próximo, no caso o Municipal. Mas não há 
como negar, Sr. Presidente, por amor e respeito à verda­
de, que, na participação dos recursos efetivamente dis­
poníveis, foi quase dobrada a participação das adminis­
trações municipais no total do bolo tributário do País, 
com algumas exceções. Peço a atenção dos Srs. Deputa­
dos e Senadores para os números que vou trazer, que os 
anotem ou os busquem ná Taquigrafia, para conferência 
e informação. Após sua análise, verifiquem do que real­
mente deveríamos estar tratando nesta sessão, quando 
rotulamos de reforma tributária uma simples alteração 
na legislação pertinente, um mero remanejamento de re­
cursos. Mas talo nosso descuido que qualquer alteração 
que se faça na legislação tributária nós a chamamos de 
reforma. Em 1967 foi implantado no Brasil o primeiro e 
único sistema tributário objeto de um planejamento prê­
vio. Até então nunca tivéramos, desde o Brasil-Colônia. 
um sistema tributário objeto de uma pesquisa e de um 
planejamento. Esse sistema foi consolidado a partir de 
1969. Pois bem. De 1969 a 1984, o Orçamento da União 
cresceu 181.300%. Em valores de ORTN e 1969, o Orça­
mento significou 450.301.800 ORTN. O Orçamento de 
1984. em valores de ORTN de dezembro desse ano. sig­
nificou I milhão 529 mil 466 ORTN. Têm aí V. Ex's a 
comprovação de que as receitas orçamentárias do Tesou­
ro Nacional triplicaram. E o que tivemos mais? As Des­
pesa~ de Capital, que em 1969 significaram 28,75% do 
Orçamento. já em 1984 correspondiam a apenas 20,13%. 
As De'>pesas Correntes. que abrigam as despesas de pes­
~oal e as chamadas mordomias, chegaram em 1969 a 
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71,25%; em 1984, a 79,68%. Desculpem-me, meus nobres 
pares, mas o momento, como disse, é de mea culpa. Nós, 
que vivemos esbravejando pela restauração das prerro­
gativa~ do Poder Legislativo. deixamos dormindo na 
ConstitUIção de 1967 o art. 45. que afinal veio a resultar 
na Lei Mauro Benevides. Pior que isso. Sr. Presidente, 
Srs Congressistas, dormita há 18 anos na Constituição, 
sem qualquer tentativa de regulamentação, por iniciativa 
de Deputado ou Senador - nós, que queremos prestigio 
para as nossas Casas Legislativas - o art. 64, que diz: 
"LeI complementar estabelecerá os limites para as despe­
sas de pessoal da União, dos Estados e dos Municípios." 

Pois bem, Srs. Congressistas. Como falarmos em res­
taurar as prerrogativas do Congresso se a atribuição 
maIOr, que é a de zelar pelo dinheiro do contribuinte e 
fiscalizar sua boa aplicação, não recebeu maiores a­
tenções no sentido de sua efetivação, de sua regulamen­
tação? E convenhamos que o contribuinte brasileiro já se 
encontra exausto pela enormidade da carga tributária 
que lhe pesa sobre os ombros. Esse capítulo da Consti­
tuição não recebeu sequer de nenhum de nós - de mim, 
de modo especial, porque aqui já estou desde a promul­
gação da Constituição de 1967 - qualquer proposição. 
Daí por que, Srs. Congressistas, antes de atirarmos pe­
dras e indicarmos responsáveis, olhemo-nos no espelho e 
vejamos o comportamento de cada um de nós. 

Exammando o que vem ocorrendo nos Estados - já 
vimos o absurdo que vem ocorrendo na União - nova­
mente chamana a atenção daqueles interessados na ma­
téria e principalmente dos que querem explicar por que 
estão aqui, para o fato de que se a receita tributária da 
União cresceu 181 mil 300% e a correção monetária ape­
nas 53 mil e 500% no mesmo período, temos aí motivo 
para reflexão. Vejamos agora qual a situação dos coita­
dinhos dos Estados. Em 1970 obtiveram receita total de-
29.715.763 milhões. em 1983, passaram a 8 trilhões 313 
bilhões, 422 milhões e 399 mil. Vale dizer, tiveram um in­
cremento de 28.178% nas receitas totais, quando nas re­
ceitas tnbutárias tiveram incremento da ordem de 
30.747% 

POI' bem, Srs. Congressistas, vejamos o que aconteceu 
com as despesas dos coitadinhos dos Estados, que estão 
a exigir e a nos pressionar por mais recursos. Enquanto a 
receita tributária cresceu 30.747%, as despesas de pessoal 
cresceram 46.444%, e as despesas de custeio, mordomias, 
lubnficantes da máquina administrativa, cresceram 
43.927%. Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, en­
quanto as despesas de custeio cresceram 43.000% e as re­
ceitas 30.747%, a variação da ORTN, de 1970 a de­
zembro de 1984, foi de apenas 14.156%. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Nelson 
Morro 

O Sr. Nelson Morro - Nobre Senador Benedito Fer­
reira. antes de mais nada, cumprimento V. Ex' pelo pro­
nunCIamento que faz, demonstrando à sociedade, elo­
qüentemente, que não veio à tribuna fazer colocações su­
perficiais. mas analisar os problemas de arrecadação e 
despesas a nível estadual e, com maior cuidado, a nível 
mUnIcipal Com muita propriedade e inteligência de­
monstra V. Ex' claramente que precisamos, na Nova Re­
pública - principalmente a União, que deve dar ao e­
xemplo - aprender a bem administrar os recursos públi­
cos e o Erário. abandonando efetivamente a retórica. E o 
exemplo. até artesanal, muito simples, é o da questão da 
venda e utilização das casas do Lago - que no meu en­
tendimento pessoal devem ser utilizadas. O corte das 
mordomias, a começar pela ocupação das casas do Lago, 
foi defendido como grande bandeira. Mas hoje não hã 
nenhuma dessas casas que não esteja habitada. Esse é um 
grande exemplo. O próprio Ministro da Administração, 
responsável pela desocupação e venda dessas residências, 
mora na Península dos Ministros. Então, há necessidade. 
de que o Governo. Senador Benedito Ferreira, dê o e­
xemplo e comece, efetivamente. a deixar a retórica para 
melhor adminIstrar os recursos públicos, acabando com 
o déficit público e fazendo com que desapareçam despe­
sas supérfluas. No meu entendimento - não sei se no de 
V. Ex' - só assim superaríamos os grandes problemas, e 
não com a medida simplista e inadmissível da majoração 
do~ impostos. porque a sociedade brasileira não mais 
reúne condições de aceitar sobrecargas de tributos. Cum-
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primento V. Ex' por seu raciocínio perfeito. Não pode­
mos aprovar a reforma tributária jogando sobre o con­
tribuinte os ônus da distnbuição dos recursos da reforma 
tributária. É preciso que o Governo dê o exemplo para 
depois, se necessário - e eu não acredito - socorrer-se 
novamente de novos impostos e majoração de alíquotas. 
Cumprimento V Ex' pelo seu brilhante pronunciamen­
to .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sou mUlto grato a 
V. Ex' Cabe-me apenas dizer o óbvio, porque sabem a­
queles que têm filhos o quanto importa o exemplo edifi­
cante dos pais. Por gabolice, por vaidade, talvez para ex­
plicar as nos~as deficiências culturais, somos como que 
possuídos por um preciosismo jurídico absolutamente ir­
racional. Daí buscarmos tantos modelos inadequados à 
realidade bra~ileira apenas por serem moda e estarem vi­
gindo em países mais avançados. 

Ma, li realIdade, nobre Deputado, nós a conhecemos e 
,ó nos carece, talvez humildade para admitirmos que so­
mos uma civilização ainda a ser forjada. Há 97 anos, três 
pessoas em cada cinco comiam no cocho, eram tratadas 
como animais irracionais, eram escravos, eram como bi­
chos. E a nos~a vaidade ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Nobre Sena­
dor, faltando apenas três minutos para o encerramento 
da sessão, solicitaria a V Ex' que terminasse o seu pro­
nunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço a adver­
tência, Sr. Presidente, e já concluirei. Tenho em mãos, e 
encaminharei à Taquigrafia, alguns dados. E gostaria, 
Sr. Pre~idente, de chamar a atenção dos Srs. Congressis-
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tas para as notas taquigráficas qüe retratarão esta tabela, 
11 ql!al demonstra, por exemplo, como temos burlado a 
nós mesmos. O Imposto Úmco sobre Combustíveis, dis­
tribuindo aos Estados e ,M uncípios, significou, em 1976, 
I õ% da receita tributária da União; hoje, em 1985 - a­
tentem para isto, Srs. Congressistas - representa apenas 
0,77"1,. O Imposto Territorial Rural, Srs. Congressistas 
- e chamo atenção para esse imposto arrecadado pela 
União e entregue aos Municípios - que em 195.1, quan­
do o Brasil tinha 2 milhões e 64 mil estabelecimentos ru­
raIS e partIculares, rendia, em relação ao total da receita 
tributária global 'd6 País, 0,09%. vale dizer, um centési­
mo por cento a menos de I % da receita total global da U­
nião. Estados e Municípios - foi retirado da esfera mu­
nicipal A partir do Estatuto da Terra, com a preocu­
pação de liberar os PrefeItos da injunção política, da 
pressão dos proprietários de terras, esse imposto passou 
à e~fcra 00 Governo Federal, pas~ando a ser um instru-

- mento da refórma agrária. Sabemos todos que através da 
aplicação da alíquota progressiva do Imposto Territorial 
Rural- que em 1951, quando as áreas de terra nas mãos 
de partICulares chegavam a 234 milhões de he'ctares. re­
presentada' por 2 milhõe, e 64 mil propnetários: em 
1983, quandojá tínhamos mais de 6 milhões de estabele­
cimentos rurais, -cobrindo uma área de mais de 435 mi-

. Ihões de hectares - era de ser esperar que este imposto, 
32 anos depois, representasse algo de substantivo para as 
receitas municipais. .-

Pois bem, Sr,: Congressistas, tenho aqui um quadro, 
que encaminho à Taquigrafia, onde se demonstra que o 
Imnosto Territorial Rural, em 1983, com todos os fato­
re, que já trouxe á colação, rePresent.ou 0,08%, vale di­
zer, muito menos de um doz~ avos daquilo qu~ fora arre-
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cadado 32 anos antes. Tenho aqui, e também envio á Ta­
quigrafia, a análise sobre ICM, para demonstrar, através 
do, dados, como os Estados mais poderosos estão liqui­
dando com a iniciativa dos Estados pequenos através 
de~se quase Imperialismo interno criado pelo ICM. Tudo 
ISSO está a exigir de nós menos retórica e mais ação - es­
pecialmente de nós, Senadores, que temos a responsabili­
dade de preservar a Federação. 

Sr. PresIdente, peço desculpa a V, Ex' e ao Plenário 
por ter-me alongado tanto perdoem-me a falta de mo­
dé,tia, mas trago aqui uma contribuição que julgo válida 
e necessária para que paremos de atirar pedras no Execu­
tivo de ontem e de hoje e exercitemos o nosso papel, a 
fim de que possamos, lá fora, sem receios maiores da 
hostilidade dos nossos representados, merecer, e até exi-

, g,ir, não ;,ó o respeito, mas sobretudo a estima daqueles 
que nos mandaram representá-los no Congresso Nacio­
nal. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Antes de en­
cerrar a se"ào, e para continuar a discussão em primeiro 
turno da Proposta de Emenda à Constituição n° 57; de 
1985, que altera e suprime dispositivo da Constituição 
Federal, convoco uma sessão para as 15 horas e 15 minu: 
t05 de hoje. 

A Presldé~cia convoca ainda Sessão conjunta, solene, 
a realwlr-se amanhã, às 15 horas, neste plenário, desti­
nada a l:omemorar o 40° aniversário da Organização das 
Naçõe ... UnIdas. 

EstÍl encerrada a sessão, 

(Lemnta-çe a sessão às 14 horas e 50 minutos.) 

Ata da 331{l Sessão Conjulita, em 23 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativq Ordinária, da 47~ Legis,latura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto, Enéas Faria e Mai'lins Filho 

ÁS 15 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES. 

Jorge Kalume - AItevir Leal- Mário Maia - Fábio 
Lucena - AlCIdes Paio - Galvão Modesto - Odacir 
Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hêlio 
Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva - Helví­
dio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins -
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho­
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jure­
ma - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 

, Baptista - Passos Pórto - Luiz Viana - João Calmon 
- José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
CarneIro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Munlo Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dIto Ferreira - Hennque Santillo - Mauro Borges -
Gastão MLilIer - Roberto Campos - José Fragelli­
Marcelo MIranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias- Enéas Faria-Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - LenOlr Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - OctávIO Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio DIas - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amilcar de QueIroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Jo,é Melo - PMDB; Nosser Almeida ......;-PDS: 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS: Josué de Souza 
- PDS' Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
_ PMDB; Ubaldmo MeirelIes - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

. Rondônia 

A~,IS Canuto - PDS: Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal - PFL; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB: Rita Furtado""":' PFL. 

Pará 

AdemIr Andrade -.PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; BenedIcto Monteiro -
PMDB: Brabo de'Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia ViveIros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Marânhào 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB: Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; EpItácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Alberto de 
Souza - PFL: João Rebelo - PDS: José Burnett -
PDS; José Rlbamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
- PFL, Nagib Halckel - PDS: Sarney FIlho - PFL; 
Victor Trovão - PFL; Vieira da SIlva - PDS; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro NogueIra - PMDB; Cor­
reIa Lima - PFL: Heráclito Fortes - PMDB: Jônathas 
Nunes - PFL; Josê Luiz Maia - PDS; Ludgero RauJi­
no - PDS; Tapety Júnior - PFL: Wall Ferraz -
PMDB. 

Ceará 

'Alfredo Marques - PMDB; Antônio Morais -
PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César Cals Neto -
PDS' Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philome­
no ~ PFL; Evandro Ayres de Moura =- PFL; Flávio 
Marcího - PDS; Furtado Leite - PFL: Gomes da Silva 
- PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belêm -

PDS; Manoel Gonçalves PFL; Manuel Viana -
, PMDB: Marcelo Unhares"':"" PDS; Mauro Sampaio -

PMDB; .Moysés Pimentel - PMDB: Orlando Bezerra 
- PFL: Ossian Araripe - PFL; Sérgio Philomeno -
PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB: Antônio- Câmara 
PMDB; AntÔnIO Florêncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB: Jessé FreIre - PFL; João Faustino -
PFL: Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Antônio Gomes - PFL: 
CarneIro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satno - PDS; Joacil Pereira - PFL: João Agripi­
no - PMDB: José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Bunty - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristma Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB: Geraldo Melo - PMDB: Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Herberto Ramos - PMDB: Inocêncio Olivéira 
- PFL; Jarbas Vasconcelos - PSB: João Carlos de Car-
li - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jor­
ge - PFL: José Mendonça Bezerra - PFL: José Moura 
- PFL; Josias LeIte - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
mes - PMDB: Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho 
- PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa 
- PDS: Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PCB; 
Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Nelson Costa - PDS: Renan Calheiros -
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 
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Sergipe 
Adroaldo Càmpos - PDS; Augusto Franco - PDS; 

Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
HéIí~ Dantas - PFL; WaIter Baptista - PMDB. 

Bahia 
AfríslO Vieira Lima - RFL; Ângelo Magalhães -

PDS; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Ekjuisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCB; França Teixeira - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; GorgônlO Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL; João 
Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço 
- PFL; José Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Fer­
reira - PDS; PrISCO Viana - PDS; Raymundo Urbano 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 
Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -

PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stého Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 
Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -

PDS; Alair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB; Âlvaro Valle - PL; Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; Clemir Ramos - PDC; Daso 
Coim~ra - pMDl!L.Délio dos Sant~s -:.pp:r; Denisar 
Arnfiro - PMDB; Edson Tessier - PTB; Eduardo Ga­

,1il I PDS; Emmanuel Cruz - PMDB; Figueiredo Filho 
- flDS; Francisco Studart - PFL; Gustavo de Faria -
PMbB; Hamilton XaVIer - PDS; Jacques D'Ornellas 
- p'DT; JG de Araújo Jorge - PDT; José Colagrossi­
PDT; José Eudes - PSB; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho -;-- PFL; Leônidas Sampaio - PMDB; Léo Si­
mões - PFL; Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio 
Braga - PMDB; Márcio Macedo - PMDB, Mário Ju­
runa - PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson 
- PTB; Saramago PinheIro - PDS; Sebastião Ataíde 
..:..... PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio Lomba - PDT; 
Simão Sessim - PFL; WaIter Casanova - PFL; Wil­
mar PaIís - PDS. 

Minas Gerais 
AécIO Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 

Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy ~ PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dano Tavares - PMDB; Delson 
Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; Emílio Gallo 
- PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dlb - PMDB; 
Gerardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB, Jorge 
Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Machado - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça de Morais - PMDB; José Ulisses -
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise -
PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
Luiz Guedes- PMDB; LUIZ Leal- PMDB; LUIZ SefaIr 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
LIma - PMDB; MárIO Assad - PFL; Mário de Olivei­
ra - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton VelIoso 
- PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi-
menta da Veiga - PMDB; Raul Belém - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan TIto 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS, Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson 
Vaz - PMDB. 

São Paulo 
Adail Vettorazzo - PDS; Auton Sandoval- PMDB; 

Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Al-
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cides Franciscato - PFL; Alrmando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alves - PMDB; Celso Amaral - PTB; Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Diogo Nomura - PFL; Djalma Bom - PT; 
Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão - PFL; 
FarabulinI Júnior - PTB, Felipe Cheidde - PMDB; 
FerreIra Martins - PDS; Flávio BIerrenbach - PMDB; 
Francisco Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; "ióia 
Júnior - PDS, Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; 
José Genoino - PT; Maluly Neto - PFL; Márcio San­
tilh - PMDB; Marcondes PereIra - PMDB; Mário 
Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Mendonça 
Falcão - PTB; Moacir Franco - PTB; Natal Gale -
PFL; Octacílio de AlmeIda - PMDB; Pacheco Chaves 
- PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur -
PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo Leite 
- PMDB, Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; SalIes Leite -
PDS; Salvador JulianeIli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; TIdeI de LIma­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 
Adhemar SantIIIo ...:-. PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 

Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior- PMDB; Iturival NaSCI­
mento - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; José Freire 
- PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; SiqueIra Cam­
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira 
- PFL. 

Mato Grosso 
Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Jonas 

Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio La­
cerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Paulo 
Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 
Albino COImbra - PDS; EdIson Garcia - PFL; Har­

ry Amorim - PMDB; PlínIO MartInS - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz- PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 
AlcenI Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 

Amadel! Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB' 
Antônio Mazurek - PDS;Antônio Veno - PFL; Arol~ 
do Moletta - PMDB;, Ary Kffuri - PDS; Borges da 
Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fan­
chin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio 
Duque - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; !talo 
Conti - PFL; José Carlos Martinez - PMDB; José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Mattos 
Leão - PMDB, Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesáno­
PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold Stephanes­
PFL; ReI}ato BernardI - PMDB; Renato Johnsson -
PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Furta­
do - PMDB; Valmor GIavarina - PMDB; Walber 
GUImarães - PMD13. 

Santa Catarina 
Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB' 

Dirceu Carneiro - PMDB; EpitácIO Bittencourt -..: 
PDS; Fernando Bastos - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João paganeIla - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Renato Vianna - PMDB; Vilson KleinubIng -
PDS; Walmor de Luca - ·PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; EmídIO Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes ZanetI - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB; Irineu Colato - PDS; João GIlberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
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CostamIlan - PMDB, Lélio Souza - PMDB; Nadyr 
Rossetti - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Al­
ves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento 
- PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano 
- PDS; PratinI de Morais - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Rubens ArdenghI - PDS; Siegfried Heuser­
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 
AntÔnIO Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 

Guerra - PMDB. 

Roraima 
Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -

PMDB; Júlio Martins - PMDB; Mozarildo CavalcantI 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 58 Srs. Senadores 
e 396 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
No inícIO da sessão anterior, foi lido o Requerimento 

n° 58, de 1985-CN. 
Para exame da matéria a que se refere o expediente li­

do, já foi concedido prorrogação do prazo da Comissão 
que, inicialmente, findava a 25 de setembro próximo pas-
sado. . 

O § 2° do art. 137 do Regimento Interno do Senado, 19 
subsidiário do Regimento Comum, permite nova prorro­
gação, mediante deliberação do Plenário. 

ASSIm, a Presidência Irá submeter a votos a solicitação 
do Presidente da Comissão Mista incumbIda de emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 
65, de 1985. 

Os Srs. Deputados que concordam com a prorrogação 
do prazo por 30 dias, conforme solicitado, permaneçam 
como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, fIca conce­

dida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passando-se 
ao período de breves comUnIcações, concedo a palavra 
ao nobre Deputado FarabulIni Júnior. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, nobres Congressistas, 
esta Casa, na madrugada de hoje, demonstrou à Nação 
sua legitimidade e também sua autoridade quando votou 
o destaque para a anIstia ampla, geral e Irrestrita, em 
consonância colil'oAue está consubstanciado na emenda 
do Ilustre Deputado Jorge Uequed. Foi um espetáculo 
realmente notável, em que o Congresso Nacional rece­
beu, não por favor, a nota máxima pelo seu comporta­
mento ao examinar matérIa desta natureza. Depois da 
votação podem ter ocorrido nos bastidores, alhures, isto 
é, extracongresso, contactos provavelmente para impedir 
que esta Casa aprecie o mérito da matéria. Este é o peri­
go que correm os que aguardam do Congresso a anistia 
ampla e irrestrita, a abertura total que há de restituir aos 
braSIleiros injustiçados a nobilíssima palavra justIça. To­
dos nós, ocupantes de cargos públicos - conquistados 
por concurso de títulos e de provas em carreiras difíceis a 
serem galgadas - quer civis, quer militares, que fomos 
punidos em 1964 com a suspensão de nossos direItos 
políticos e com a cassação de mandatos, sofremos injus­
tiças perpetradas pela chamada Revolução de 1964. Hoje 
estamos aguardando ansiosamente que o Congresso Na­
CIOnal, menos por revanchismo do que para fazer justiça 
e marcar nas páginas da HistÓrIa o seu ponto alto, não 
recue, em nenhum Instante. Esperamos também que 
nunca, genuflexos, estejamos diante do Poder Executivo 
para atender-lhe as ordens, ou nos subjugarmos aos altos 
ditames que os poderes executivos, mesmo nos sistemas 
democráticos, costumam exercitar em detrImento, às ve­
zes, até da honra de cada um dos que ocupam mandatos 
populares. 

Isto é mais do que uma advertência, ·é um apelo aos 
Senadores e Deputados para que, a una foce, aprovemos 
a emenda do ilustre Deputado gaúcho. Esta, na verdade, 
representa o que a Nação está esperando, ou seja, a resti­
tuição da honra àqueles militares que nunca atentaram 
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contra a honra nacIOnal, que nunca praticaram atos de 
corrupção ou· outro qualquer que atentasse contra a 
Nação, e, no entanto. foram pUnIdos. Vou incitá-los a 
que voltem. Se, anIstiados, não desejarem voltar, será 
simple,mente por vontade próprIa. nunca por impo­
Sição. venha de onde vier, muito menos do Poder Execu­
tivo. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Salles Leite. 

O SR. SALLES LEI'fE (PDS - SP. Pronuncia o ,c­
gumte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
meus companheiros do PDS, tenho procurado. nesta Ca­
sa, seguir a orientação recebIda do Líder do meu Parti­
do. Deputado Prisco Viana. bem como as diretrizes 
traçadas pelos Srs. Vice-Líderes. Tenho consciência de 
que meu partido decidiu, através de sua bancada, manter 
uma lInha de oposição responsável. No meu entendi­
mento, a Oposição não é responsável nem irresponsável: . 
é oposição. Opm,ição construtiva é linha auxiliar de Go­
verno. Não estou no Governo, não fui eu quem fez pro­
messas e assumiu compromissos. Isso é com o PMDB. 

Ontem. na sessão do Congresso, ficou claro que qual­
quer entendimento com o Governo, que é mau pagador, 
tem que ser cobrado antes da votação. A anistia, por 
exemplo, que podia ter sido resolvida ontem, não o foi 
pela ausêncm deliberada de Parlamentares governistas. E 
a reforma tributária? Tudo ficou para ser votado quando 
o Governo quiser, e se quiser. 

Quero declarar, portanto, que minha palavra e voto" 
doravante. obedecerão aos reclamos de minhas bases em 
São Paulo, Estado desgovernado pelo Governo Monto-
ro, do PMDB, ex-governo democrático. ' 

Quando a bancada se reunir e decidir majoritariamen­
te por uma hnha de conduta, seguirei os seus passos. 
Quando não, seguirei os meus. 

Só tenho elogios à compostura. à dignidade e à com­
petência de PrISCO Viana e de seu colégio de Vice­
Líderes. Mas é preciso que esta Casa comece a ser liber­
tada dos esquemas das hderanças e fale e vote de acordo 
com os anseioo do segmento popular que representa. 
(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FIlho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Amaral Netto. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, subi à tribuna, 
ne,te momento, para fazer-lhes uma declaração da 
maIOr importância para minha vida pública e que tem a 
ver com as duas coisas maIs sérias em trânsito neste Con­
gresso: a Emenda ConstItucional e a reforma tributária, 
que foi para aqui mandada. 

Começaria dIzendo: este não é um Governo sério, por­
que é um Governo que nos manda uma emenda fraudu­
lenta, uma emenda que praticamente corresponde a um 
golpe branco. Quando o País vive um regime jurídico 
normal, fazer-se uma Constituição por convocação do 
PreSidente, quando seria necessário um plebiscito para 
que o povo a convocasse é dar um golpe branco. Lamen­
to ter despertado um pouco tarde, mas antes de entrar na 
emenda constitUCIOnal, eu entraria no projeto de refor­
ma tributária. Sr. Presidente, o que estão preparando 
para este País é uma falsificação gigantesca, é um verda­
deiro assalto aos contnbuintes. Esta reforma tributána 
falsa, desavergonhada, porque nada representa, é como 
que uma tapeação aos Congressistas. Ao mesmo tempo, 
lia-se ontem na "Folha de S. Paulo" uma declaração do 
Mmistro Suyad sob o título "O alvo são os tubarões", 
em que se declara na boca do Ministro Sayad, em nome 
do Governo, este Governo, que não é sério: "não pode­
mos tributar mais a classe média, os assalariados; deve­
mos Ir atrás de quem pode contribUir. Há muito tubarão 
que não paga imposto". Passou desapercebida, hoje, 
uma entrevista do Sr. Dilson Funaro dada a um grupo 
de JornalIstas no prédio do Ministério da Fazenda, no 6Q 
andar, no café da manhã de ontem em que é feita a se­
gumte revelação; Sr. Presidente, e refiro-me a um Gover­
no que não é sério, para não dizer, o que é mais verdade 
e o que é pior. Sabe que disse o Sr. Dilson Funaro? O 
contribuinte brasileiro, a partir de 86. passará a declarar 
o seu imposto de renda não mais pelo valor que ele ga­
nha durante o ano, mas por esse valor, acrescido da in­
flação do ano. Ouçam bem: quem ganhar 50 vai declarar 
100 ou ISO, quem ganhar 200 vai declarar 300 ou 350 e 
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,obre 1,50 vai pagar imposto E em seguida diz ele que 
isso não é nada demais. ·É uma das medidas sugendas 
sobre a qual vai deCIdir e que vaI mandar para o Con­
gre,so até novembro. Tenho as minhas dúvidas, embora, 
diga ele que as eleições municipais não serão prejudica­
das por isso. Mas o que está fazendo, protelando aquele 
as<;alto maIS uma vez ao homem que mal é defendido 
neste País, que ê o contribuinte. não pode passar muito 
tempo impune. ' 

Sr. PreSidente, ele declara que parte do princípio qe 
que não se pode aumentar Imposto de quem não pode 
pagar. mas que a devolução do Imposto de Renda só 
pode terminar pela correção no pagamento, para que 
não haja essa devolução. Pergunto a V. 'Ex' e aos Srs. 
Congressistas: IstO que é publicado hoje, sob a responsa­
blhdade de um jornal de grande importância na Repúbli­
ca brasileira, não dIgo na Nova República porque, se­
não, seria sem importânCia, mas na República brasileira 
isso que está aqui pubhcado é um acinte, é um assalto, é 
a promessa de um avanço ,obre o ganho de quem já não 
ganha nada. Q.uando se pregou n~ rua que a Nova Re­
pública ia dar salário reconduzido ao valor que ele tinha 
perdido; ia-se dar um mímmo à altura do que perdera 
ne,ses vmte anos; la-se dar trimestralidade, ia-se enfren­
tar o FMI. que até agora só foi enfrentado com lero-Iero 
e com ação nenhuma; quando se prometeu tudo isso, 
esse povo fOi imbuído da veracidade disto pela credibili­
dade de que desfrutavam um Tancredo Neves e um Ulys­
ses GUimarães. Morto Tancredo e na Presidência da Câ­
mara e do PMDB Ulysses Guimarães, o que resta? Resta 
aquilo que fOi o nosso resto do PDS, que é o Sr. José Sar­
ney, aquele que nós refugamos e que se transformou 
num símbolo de uma Repúbhca nova que começando 
por ele, nada tem de novo. ' 

Agora, vou-lhes declarar: eu fui um dos poucos que. 
me au,entei deste plenário e me recusei, sequer, a dar um 
"não", porque não quero me comprometer com esta far­
sa constitucional. Hoje volto a me retirar para não votar 
a reforma tributária e a reforma constitucional. São duas 
fraudes jogadas à face do Congresso - fraude na trami­
tação, fraude na redação, imperíCia até na logística da 
operação. Vou terminar, Sr. Presidente, mas antes de me 
retirar não posso deixar de dar a minha opinião a este 
Congresso. Este documento - condenemos ou não a 
emenda Flávio Blerrenbach. que não tmha a minha sim­
patia, ou a em,enda Valmor Giavarina - o erro, o princí­
piO da débacIe, o assalto à Constituição verdadeira, o as­
salto ao direito do povo, a aberração Jurídica que é este 
proJeto, começou lá no Palácio do Planalto. f: contra ele 
que temos que nos atIrar. Ao mesmo tempo, antes de me 
despedIr, quero dizer à bancada do PMDB, que é Gover­
no, que tanto prometeu, que o PMDB é o responsável 
por 1'50. Quero ver o PMDB ao lado do Ministro Dilson 
Funaro, mandando corrigir a declaração de renda para 
pagar imposto. Quero ver o PMDB defendendo aquilo 
que se defende por trás das cortinas e se nega neste Ple­
náriO. Quero ver o PMDB levando até o fim sua posição 
de ontem pela amstia. Quero vê-los todos no Plenário. 
Quero ver se foi demagogia, se foi uma tratantada ou se 
vão hoje manejar a presença ou depOiS fazer o conciliá­
bulo com o Senado. para aprovarem e o Senado rejeItar, 
tapeando os que, de boa fé aplaudiram ontem em melO a 
lágrimas. Quero ver quem vale mais":"" se os homens que 
têm po,!ura ou os que fingem tê-la sem ter. Quero ver' 
quem vai defender este BraSIl, não o da Nova República 
que não é séno, é um BraSIl de farsantes, que prega uma 
coisa e faz outra. E vou trazer aqui. nos próximos dms, o 
decálogo de Tancredo Neves, para ver o que Tancredo 
Neves prometeu e o que José Sarney faz. Ele que é o her­
deiro da própria herança. E ninguém sabe administrar a 
própria herança. 

Sr. PreSidente, vou termmar voltando a dizer que não 
quero meu nome hgado a essa fraude nem com o meu 
voto "não"; não quero participar deste roubo dos direi­
to, de expressão do povo brasileiro; não quero mais per­
manecer nesta votação e nesta di,cussão da emenda 
constitUCIOnal porque ela não é uma emenda constitucio­
nal, ela é uma fraude, uma tapeação, uma embromação e 
um as<,alto aos dIreitos do nosso povo. (Muito bem! Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado José Fernandes. 

O Sr. José Machado - Sr. Presidente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, na quali­
dade de Líder do PFL. de acordo com o disposto no art. 
6° do Regimento Comum. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Não. V. Ex' 
gostarIa de usar da palavra após as breves comuni-
cações? -

O SR. JOst MACHADO ....: Não, Sr. Presidente, 
porque o assunto é muito sério e mUito urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Martms Filho) - Tem a pala­
vra V. Ex'. mas fica ressalvado que após os trinta minu­
to, ncio haverá mais breves comunicações. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma ~uestão d,e ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martms FIlho) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDT - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. PreSidente, rogamos ao nobre 
Parlamentar que se encon'tra na tribuna que, por favor, 
nos conceda a possibilidade de nos dirigirmos à Nação, 
através da Casa do povo.-

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente. a palavra 
já me foi concedida na qualidade de Líder do PFL. Rogo 
que me permitam defender a minha dignidade e a minha 
honra pessoal. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O nome de 
V Ex' não consta da relação dos Vice-Líderes do Parti­
do da Frente Liberal. A Presidência. no entanto, concede 
a palavra a V. Ex' para Explicação Pessoal. ' 

O SR. JOSÉ MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. fui colhido por uma notí­
CI1l difamatória, que atenta contra a história de um jor­
nal que sempre mereceu o respeito da classe política, des­
de a sua criação até os dias de hoje. É bom que se acen­
tue. o jornal preCisa, antes de mais nada. respeitar-se, fa­
zer com que os seus jornahstas se respeitem, para ter o 
direito de utilizar aquilo que todos nós nesta Casa procu­
ramos aosegurar à Impensa: o livre exercício da hberdade 
de imprensa. Mas esse exercício naõ pode denegrir a 
honra de um homem de bem, de um Parlamentar que,já 
no seu quarto mandato, sempre procurou estabelecer 
uma linha de coerência e de princípIOS em sua atuação 
ne,ta Casa. 

De:.de o tempo da ditadura forte e violenta do Presi­
dente Médici, quando aquI chegamos, identifIcamos-nos 
com todas a, forças que, àquela época. integravam-se 
nesta Casa. numa luta aberta e declarada contra a poIítJ­
ca económica e financeira, a causa real, única e exclusiva 
de todos os males que afligem a Nação brasileira e que 
nos está levando a essa inconseqüência, a essa absurda 
convocação da Assembléia Constituinte, na forma do 
ato convocatório que pouco difere - na sua espurieda­
de, na sua ilegitimidade, na sua inconstJtucionalidade­
do próprio Colégio Eleitoral. 

Esoe ato convoca tório e a Constltuinte que vem ,atrás 
dele só visam a enganar a opinião pública tendo como 
objetivo maior o apelo eleitoreiro, já que nada será feito 
através dessa Assembléia Nacional Constituinte. Toma­
mos. portanto, uma posição clara e definida contra a 
eménda constitucional na forma proposta pelà Emenda 
Sarney e, sõbretudo. através do Substitutivo Giavarina. 

Sr. PreSidente, ontem fomos procurados por umajor­
nalista cujo nome não sei se é Valdacélia ou Vanda La­
cerda que nos mformou que havíamos sido aquinhoados 
com um cargo. E peguntou se isso era verdade. Na pre­
sença do Deputado Saulo Queiroz disse àquela jornalis­
ta. não sei se fui aquinhoado com algum cargo. Sei que o 
PMDB e o PFL em Minas fizeram um entendimento do 
qual não partiCipei. Depois de uma reunião do PFL. da 
qual não participei, disseram-me colegas meus que me 
havia sido dada a indicação de três cargos sem nenhuma 
relevância política. Perguntei ao suplente de Deputado 
Estadual em Minas se ele aceitava a indicação para esse 
cargo e fiZ, pura e Simplesmente, essa mdICação através 
do PreSidente da Comissão Provisória do PFL há cerca 
de dois mese,. 

Pois bem, essa jornalista teve a desfaçatez de me per­
guntar se. de qualquer forma, esse cargo alteraria a mi-
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Ilha posição Ora, Sr. Presidente, venho norteando a mi­
nha vida pública e, sobretudo, a coerência de meu com­
portumento e buscundo a afirmação dos princípios pelos 
quuls sempre me buti dentro de um combate con~tante.JL 
intransigente à política econômica e fInanceira, política 
em qüe não encontrei qüâlquér-alferença, sõbretudo de­
poi> de assomar a esta tnbuna em que me encontro o não 
saudoso MinIstro Dornelles. S Ex' deixou bem claro -
como puno de fundo, nas entrelinhas daquele discurso 
em que anunciou a reforma partidárIa - para toda a 
Nação, que continuaríamos com a mesma política eco­
nômica. E não serão os "dornelles" - perdoem-me a ex­
pressão - nem os "funaros" da vida que conseguirão al­
terar uma política econômica que, antes de ser comanda­
da pela soberania nacIOnal, é comandada pelos interesses 
du!> grandes empresas sediadas no País e com serviços 
prestados às suas matrizes, fora do País. E a prova diSSO, 
Sr. Presidente, é que esta política econômica tem 13 bi­
lhões de dólares a pagar à comunidade financeira inter­
nacional, sem redUZir o volume das novas dívidas, e não 
tem recursos - segundo os que assinam cheques de pa­
gumentos - pura pagar aos anistiados, para pagar àque­
le!> que sofremm cassação, que foram punidos e que todo 
o Congresso Nacional, notadamente o PMDB, entendeu 
que deveriam ser aquinhoados tão logo tivessem oportu­
nidade de Governo. 

Pois bem, Sr. Presidente, quero repelir o artigo e fazer 
um upelo ao Jornal do Brasil- que não me tem feito jus­
tiçu, não upenas desta vez, mas que também, em outra 
oportunidade, cometeu imensu, insensata, deslavada e 
indigna Injustiça - para que restabeleça a verdade, por­
que, por razões de ordem doutrmária, constitucional e 
política, voturel sempre contra o atual ato convocatório. 
É bom que esta Casa saiba que, em virtude do destaque 
do Deputado Bonifácio de Andrada, ainda que sejam 
eleitos Deputados e Senadores em1986, o que está vota­
do até agora é Emenda Convocatória da Assembléia Na­
cional Constituinte exclUSiva. 

Sr. Presidente, faço um apelo aos jornalistas que me 
conhecem nesta Casa desde 1970, pois eles mesmos, du­
rante três anos sucessivos, deram-me a honra de ser in­
cluído entre os dez melhores Deputados do ano, quando 
o Comitê de Imprensa escolhia os Parlamentares que 
mais trabalham. 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado José Thomaz 
Nonô 

o Sr. José Thomaz Nonô - Nobre Deputado José 
M achado, em nome da Liderança do meu partido, quero 
dizer a V. Ex· que sua posição é sobremaneira conhecida 
por toda a sociedade brasileira Não será um artIgo ou 
uma opInião desinformada que irá macular o brilho da 
séria carreira política de S. Ex' Mais alto que qualquer 
artigo desse nível falam seus quatro mandatos consecuti­
vos e sua postura. 

Ainda anteontem, quando encaminhei favoravelmente 
a votação da Constituinte, V. Ex' foi um dos que apar­
tearam, encaminhando em sentido contrário. Sua inde­
pendência, nobre Deputado, é notória nesta Casa. Conta 
V. Ex· - tenho certeza - com a solidariedade de toda á 
Casa, não apenas do Partido da Frente Liberal, mas de 
todos os Deputados que o conhecem, pela sua combati­
Vidade, independência e destemor. Ainda recentemente 
V. Ex" afrontou as galerias, repletas de Vereadores, e, de­
sassombradamente, mais uma vez, com seu estilo habi­
tual, externou de forma franca, suas posições, que não 
são as minhas nem as do nosso partido, mas são dignas e 
honradas e defendidas com todo o vigor e honradez. 
Nào se importe com esses artigos. Eles passam, mas seu 
exemplo de grande Parlamentar fICa para esta Casa e 
para .Minas Gerais. 

o SR. JOSÉ MACHADO - Nobre Deputado, V. 
Ex! me honra com seu aparté, embora ressalve que mi­
nhas posições não são as de V. Ex·, nem mesmo as do 
meu partidb-: Não quero discutir o alcance da homena­
gem que V. Ex" me presta, ao mesmo tempo em que inse­
re esta ressalva. A esta altura, não sei se minhas posições 
ainda estão em sintonia com a vontade, com as aspi­
nIções nacionaIS e c'om o grande sentimento de reno­
vação, de reforma estrutural desta Nação que envolve 
nosso povo. A mim, porém, me seria grato que V. Ex' 
apenas dissesse que minha bravura cívica, meu destemor, 
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merece respeito, em que pese a não se coadunar esse des­
temor com os sentimentos e a compreensão de V. Ex~ 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Milton Reis. 

..QSr. Milton Reis - Ilustre Deputado, integrantes 
que somos da bancada mineira nesta Casa, entretanto, 
adversários políticos que somos ... 

O SR. JOSÉ MACHADO - Para honra minha, vo­
tado na Cidade natal de V. Ex' 

O Sr. Milton Reis - Votado na minha cidade natal. 
Tenho o dever moral de dizer-lhe e de apresentar-lhe 
nossa solidariedade. V Ex~ é um homem público que 
honra as tradições de austeridade de Minas Gerais, de 
competência, de probidade, de alto espírito público. Por­
tanto, não será uma nota, não serão críticas sem consis­
tência que poderão sequer macular a honorabilidade de 
V. Ex' Trago aqui a solidariedade da bancada mineira 
do PMDB a V Ex~, que, sem dúvida alguma, é um dos 
grandes Parlamentares de Mmas e do BrasiL 

O SR. JOSE: MACHADO - Muito obrigado a V. 
Ex" 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Agnaldo Timó­
teo. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado, há um a­
dágio popular que diz: "Macaco quando não pode co­
mer uma banana diz que ela está podre". V. Ex' não 
deve esquentar a cabeça por uma nota infeliz que tenha 
saído num jornal do Brasil- por coincidência no Jornal 
do Brasil. Afinal, a imprensa não tem sido muito impar­
CIal no seu noticiário. Por exemplo, V. Ex', hoje, aparece 
como beneficiário, mas a imprensa não teve coragem de 
registrar a terrível cena a que aSSistimos nesta Casa, on­
tem, do descumprimento de um acordo entre Presidentes 
e lideranças. 

O SR. JOSE: MACHADO - Nobre Deputado, não é 
meu propósito, neste momento, colocar a questão em 
termos político-partidários. Quero salientar à Casa e à 
próprIa imprensa que ela pode e deve conhecer mUitos de 
meus defeitos, mas, provavelmente, algumas poucas vir­
tudes devo ter. Tanto as tenho que, não obstante, sendo 
Deputado pobre, necessito de meus subsídios. E não é 
pelo fato de necessitar deles, é por entender que a honra 
e a dignIdade do Congresso Nacional não podem ser i­
dentificadas com o corte de jetons. Os Parlamentarés -
o Congresso Nacional- não podem ter sua honra posta 
em dúvida com corte de jetons. (Palmas.) Esta Casa só 
será digna e honrada a partir do momento em que se res­
peitar e os eventuais detentores da Mesa respeitarem 
seus integrantes e não se colocarem como pessoas supe­
riores a qualquer um de seus representantes. Cada um de 
nós é o Poder Legislativo em si, e é a soma de poderes 
que dá a majesta a este Poder. 

O Sr. Carlos Eloy - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSE: MACHADO - Concederei, logo mais, 
o aparte a V. Ex· 

Por isto mesmo, quero relembrar aqui que estranhei 
muito quando, ouvindo nomes os mais indecorosos, sob 
uma vaia ensurdecedora, as Lideranças do PMDB e do 
PFL jogaram uma bomba nas mãos do Presidente da 
Câmara dos Deputados. Mas a minha estranheza maior 
foi ver o Presidente reabrir os trabalhos numa sessão i­
nusitada e num procedimento inédito, debaixo de vaias 
constrangedoras e de agressões as mais violentas possí­
veis à dignidade e ao respeito que deve a esta Casa, 
sobretudo porque partiam de um grupo de 800 a 1.000 
Vereadores que, de maneira alucinante, projetavam 
sobre nós a sua lfa para impor a este Congresso um 
subsídio corrigido trimestralmente. 

Todos nesta Casa sabem que os Deputados Federais 
são hoje, no Brasil, os Parlamentares que menos perce­
bem, que menos vencimentos têm. Pois bem, Sr. Presi­
dente, sob aquele clima, diante daquela falta de autori­
dade que devia ter nascido da Presidência e por causa da 
tibieza das Lideranças, notadamente do PMDB e do 
PFt, assomei a esta tribuna para defender a dignidade e 
a honra desta Casa, mesmo sabendo que contra mim po­
derIa se levantar a turba de Vereadores, insanos e incon­
sequentes, e agitar todo o meu Estado_e toda a minha re-
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glão, para impedir o meu retorno a esta Casa. E eu disse, 
naquela oportunidade, que, se para voltar a esta Casa eu 
depender desses votos, prefiro não ser mais Deputado 
Federal. Quem assim age, Sr. Presidente, não vai trocar 
uma posição doutrinária, uma posição jurídica e uma 
posição política por um cargo que ele talvez nem saiba 
qual seja. 

Ouço o nobre Deputado Carlos E1oy. 

O Sr. Carlos Eloy - Nobre Deputado José Machado, 
queira aceitar a solidariedade dos seus companheiros do 
PFL de Minas Gerais, que muito bem conhecem o seu 
trabalho, a sua honradez e, sobretudo, a grande coragem 
com que V. Ex' defende seus pontos-de-vistas. Quero 
crer que houve um grande engano na notícia objeto do 
comentário do Jornal do Brasil. Portanto, em nome dos 
seus companheiros da Frente Liberal de Minas Gerais, 
aceite a nossa solidariedade, o nosso apreço e a nossa es-_ 
tima. 

O SR. JOSE: MACHADO - Agradeço ao nobre De­
putado Carlos Eloye ouço o Deputado Humberto Sou­
to. 

O Sr. Humberto Souto - Nobre Deputado José Ma­
chado, no aparte a V. Ex· temos o mesmo sentimento 
manifestado pelo Deputado Carlos Eloy, o de tentar in­
terpretar o que pensa e sente a bancada de Minas Gerais 
com referência à sua conduta, ao seu procedimento e ao 
seu trabalho nesta Casa Desnecessário seria que algum 
de nós viesse a este microfone testemunhar fatos dessa 
natureza A vida de V Ex·, o ei'emplo de dignidade, de 
bravura, de trabalho, de honradez e de patriotismo que 
V. Ex' dã a todo o País no exercício da política, do man­
dato de Deputado Federal, dispensaria a solidariedade 
modesta deste companheiro e amigo de V. Ex·. Entretan­
to. entendo tenha o jornal incorrido em· profundo e infe­
liz equÍvoco ao dizer que V. Ex· teria mudado sua po­
sição, em matéria da importância e magnitude que é a 
Constituinte .brasileira, em troca de cargos. Todos os 
seus companheiros testemunham que V. Ex· não faz sua 
carreira política em troca de cargos públicos ou por fisio­
loglsmo. V. Ex· sempre norteou a sua vida pública pela 
prática dos atos mais altos, inspirado pela grandeza de 
Minas GeraiS, UnIdade da Federação que V. Ex· honra e 
dignifica no exercícIO do mandato de Deputado Federal. 
Conte, pois, eminente colega, com a solidariedade dos 
seus companheiros, na certeza de que houve nada mais 
que um equívoco do Jornal do Brasil. 

O SR. JOSE: MACHADO - Agradeço ao nobre De­
putado Carlos Eloy. 

(JU-ço. com muito prazer, o nobre Deputado José Lou­
renço. 

O Sr. José Lourenço - Deputado José Machado, V. 
Ex· sabe do apreço e da estima que tenho por V. Ex·, 
como homem público, como cidadão e como colega. A 
nota do Jornal do Brasil de hOje não corresponde, de for­
ma alguma, no seu texto, ao seu comportamento - com­
portamento de homem digno, sério, de que é testemunha 
mais evidente, todo o Congresso Nacional. Portanto, 
não seriam necessárias as minhas palavras para traduzir 
aqui a maneira como se tem conduzido V. Ex· na vida 
pública em diversos mandatos que o povo de Minas Ge­
rais lhe conferiu. Mas, como seu colega e Líder do Parti­
do de V. Ex', quero dizer-lhe que podemos e devemos 
discordar, porque a democracia interna nos partidos é 
necessárIa, faz-se necessária para revitalízá-los, para lhes 
dar mais força, para lhes dar mais conteúdo. Em muitos 
episódios temos discordado, mas V. Ex· tem atuado sem­
pre tendo como objetiVOs maiores o interesse da Nação, 
a projeção e a defesa do Congresso NãclOnal a que todos 
pertencemos. Cumprimento-o pela maneira clara, pela 
maneira séria com que V. Ex· sempre tem-se havido, em 
toda a sua atuação parlamentar. Este não é um elogio. Ê 
apenas o testemunho de um colega que aqui está para 
prestar-lhe não a solidariedade - V. Ex· dela não neces­
sita - mas a homenagem - homenagem que nós lhe tri­
butamos neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Deputado 
José Machado, o tempo de V. Ex· está esgotado. Solícito 
que conclua o seu pronunciamento. 
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o SR. JOst MACHADO - Sr. Presidente, é lamen­
tável que numa situação como esta, que não atinge ape­
nas um Deputado, que atinge a própria instituição, te­
nhamos que ficar apegados ao Regimento. Mas esta é a 
norma, e todos devemos submeter-nos a ela. Contudo, o 
Deputado Nelson Marchezan, de quem fui liderado al­
gumas vezes, deseja falar, e eu gostaria que S. Ex' usasse 
da palavra. 

O Sr. Nelson Marchezan - Apenas um minuto, ilustre 
Presidente. Eu queria, nobre Deputado José Machado, 
no instante em que V. Ex' ocupa a tribuna para desmen­
tir uma notícia, dizer-lhe que no meu conceito, e no con­
ceito da maioria esmagadora desta Casa, V. Ex' não pre­
cisava ter desmentido essa notícia, porque, para todos 
nós, V. Ex' é um homem de brios, corajoso, destemido. 
Ao longo do rempo em que tivemos nós - eu particular­
mente - oportunidade de conviver, pudemos constatar, 
cada vez mais, aprofundadamente, a firmeza do seu ca­
ráter, a exação com que V. Ex' exerce o seu mandato, a 
dignidade com que o faz. E nunca, Deputado, passou 
pela nossa cabeça a idéia de que V. Ex' pudesse trocar 
uma pOSição política ou um posicionamento relativo a 
um assunto por uma eventual vantagem ou por um pres­
tlgiamento político que todos nós, políticos, gostamos de 
ter. Receba, pois, o meu depoimento despretensioso, 
mas àbsolutamente sincero, não só em homenagem a V. 
Ex' - presto-a com muito orgulho - mas em homena­
gem também aos políticos e a esta Casa, pois V. Ex' é 
bem uma expressão maior de todos nós. 

O SR. JOst MACHADO - Muito obrigado a V. 
Ex8

• 

Sr. Presidente, quero encerrar meu pronunciamento a­
gradecendo aos nobres aparteantes que me honraram 
sobremaneira com palavras generosas, carinhosas, de a­
feto, de seriedade. Agradeço também à Casa, que no mo­
mento, já cansada, desde a madrugada de hoje, teve a 
sua atenção alterada para uma discussão extra-objeto da 
nossa Ordem do Dia. Mas, Sr. Presidente, aqui estou 
não porque qualquer coisa me pede na consciéncia, mas 
porque sei que a calúnia nos faz lembrar alguém que 
marca o seu caminho de retorno ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nobre De­
putado, o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. JOst MACHADO - Estou concluindo, Sr. 
Presidente. 

Sei que a calúnia é como aquela pessoa que marca o 
~eu caminho de retorno com paina, e quando volta não 
encontra mais o seu retorno. Por isso, pelo respeito que 
tenho e sempre tive pelo Jornal do Brasil, quero fazer um 
apelo àquele jornal, já que a notícia que divulgou a meu 
respeito se espalhou por todo o Brasil, especialmente 
pelo meu Estado, onde muitos me conhecem. Entretan­
to, no meio de doze. treze, quatorze milhões de mineiros, 
nem todos me dariam a honra de me identificar. Proceda 
o próprio Jornal a um desmentido - é o meu apelo -
porquanto não fará justiça a um Deputado, mas, sim, a 
todo Parlamentar que quer ser independente, digno, 
honrado e verdadeiro representante do povo nesta Casa. 
(Palmas nas galerIas.) 

O SR. P.RESIDENTE (Martins Filho) - Srs. Con­
gressistas, a liberdade responsável - creio - deve ser o 
apanágio' maIOr de toda sociedade orgamzada. O Con­
gresso Nacional não pode e não deve ficar à margem des­
sa sabedoria popular. Assim sendo, a Presidência vai 
conceder a palavra aos sete oradores inscritos para falar 
no período de Breves Comunicações, encarecendo a S. 
Ex' que não ultrapassem o tempo de quatro minutos in­
dividuais 

Portanto, concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Fernan'des. (Pausa.) Ausente. 

Concedo a palavra'o nobre Deputado Armando Pi­
nheiro. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO (PDS - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
enquanto se mobiliza o Congresso Nacional para a dis­
cussào e votação de duas matérias de grande Importân­
cia para o País - a convocação da Constituinte e a cha­
mada reforma tributária, que, pelo que se vê, representa 
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não uma reforma, mas um verdadeiro blefe do Governo 
em relação às Prefeitura, e Comunidades de todo o Bra­
sIl, frustrando a e1(pectatlva de se reforçar o Município 
dentro da Federação brasileira - desenvolvem-se as 
campanhas eleitorais para as Prefeituras, especialmente 
a, das capitais. 

Nestes poucos minutos, quero trazer ao conhecimento 
dos nobres congressistas alguns aspectos que reputamos 
graves e que vêm ,ocorrendo em São Paulo, na sucessão 
pela Prefeitura Municipal da Capital. Através de todos 
os órgãos de pesqUIsa, podemos verificar o avanço da 
condidatura Jânio Quadros, que vai consolidando a sua 
posição para eleger-se, com relativa facilidade, Prefeito 
de São Paulo no pró1(imo dia 15 de novembro. E o Go­
verno do Estado e sua Prefeitura, assim como o PMDB, 
entram em pânico. Sabemos o que significará para aque­
le partido e para a Aliança Democrática a vitória de Jâ­
nlO Quadros. Será um abalo terrível para o partido em 
todo o País. Mas isto tem que ser encarado como contin­
gência da política, e não como faz o Governador Franco 
Montoro, que, já totalmente desesperado com a inevitá­
vel derrota que se aproxima, coloca a máquma do Go­
verno de São Paulo - o'mesmo fazendo o Prefeito de 
São Paulo, Deputado Mário Covas, com a máquina mu­
nicipal - em favor da condidatura do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso, embora saiba que nada disso modifi­
cará a tendência do eleitorado. Entre as medidas de uso 
indiscriminado e desavergonhado da máquina pública, 
diariamente denunciados pelos jornais, tomamos conhe­
cimentos de um fato muito grave que é o verdadeiro cor­
redor polonês que os dirigentes da campanha do Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso estão montando, na Capital 
paulista, para o próximo dia 15 de novembro. Na última 
semana, cerca de quinhentos Prefeitos foram "Convoca­
dos" a comparecerem ao Palácio dos Bandeirantes, pro­
movendo aquele verdadeiro festival põlítico denunciado 
por todos órgãos de imprensa, e todos eles receberam, 
entre outras, a incumbência de levar enormes caravanas 
de correlionários de cada Município de São Paulo para 
ajudarem no trabalho conhecido no meio político de 
boca de urna. Não satisfeito com isso, está o Governo, a­
través de várias repartições públicas, arregimentando 
milhares de contratados pela atual administração para 
também criarem "bolas de neve" e fazerem o trabalho 
em cada local de votação. Aparentemente, isto não gera­
ria grandes problemas; o que salta aos olhos é a forma 
como esta organização se faz. Pretendem levar de trezen­
tas a quinhentas pessoas a cada local, o que soma cerca 
de trezentas a quatrocentas mil pessoas em todo o Esta­
do. transformando a eleição numa verdadeira guerra. E 
- pasmem os Senhores - segundo informações recebi­
das. só de cambetas o PMDB, com o apoio o Governo 
de São Paulo, Já mandou fazer cerca de qumhentas mil, a 
um custo de 6 bilhões de cruzeiros, só para uniformizar 
os verdadeiros soldados desse corredor polonês que pre­
tendem montar em São Paulo. 

Por esta razão, entramos com uma representação pe­
rante o Corregedor da Justiça Eleitoral de São Paulo, de­
nunCiando em detalhes o episódio e pedindo providên­
das no sentido de que sejam evitados estes abusos, coibi­
dos estes métodos e salvaguardados a ética da eleição e 
os princípios democráticos. Se, porventura, não houver 
coibição dessa prática, é evidente que os partidários da 
candidatura do Sr. Jánio Quadros farão apelos públicos, 
através da televisão. no sentido de que também os janis­
ta~ po;sam ir ao local de votação em dobro ou em triplo 
do número daqueles que se estão pretendendo arregi­
mentar. E há de se >upor que a eleição em São Paulo se 
transformar á numa guerra eleitoral de conseqüências 
imprevisíveis, o que todos nós desejamos evitar. 

Esta é a denúncia e a comunicação que fazemos à Jus­
tiça Eleitoral do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Epitácio Bittencourt. 

O SR. EPITÃCIO BITTENCOURT (PDS - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, em pronunciamento que fizemos nesta 
Casa, há meses, alertamos as autoridades competentes 
para o perIgo que estava na eminéncia de ocorrer nas La­
goas de Laguna, Imaruí e Imbituba, por falta de fiscali-
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zação da Sudepe; os atritos foram repetindo-se e na noite 
de vinte e um do corrente, para tristeza das comunidades 
citadas, aconteceu o que temíamos: o confronto entre 
pe~cadores de I maruí e Laguna que resultou em três víti­
mas fatais e vários feridos. 

Este fato, que enlutou familiares de modestos pesca- -
dores, ocorreu por falta de fiscalização da Sudepe - que 
teve recentemente rescindido um contrato com o Estado 
por falta de repasse de recursos. 

Agora deparamo-nos com o luto, o desespero, a an­
gústia, que se abatem sobre modestos pescadores de mi­
nha região. 

Em companhia dos Deputados Vilson Kleinubing e 
[vo Vanderline, contactamos o Superintendente da Su­
depe, colocando-o a par das lamentáveis ocorrências ve­
rIficadas nas Lagoas citadas. 

Ouvimos de S. S· o compromisso de que haveria de re­
solver em termos definitivos a situação, inclusive reati­
vando com os órgãos Estaduais o convênio rescindido. 

Fomos Informados, mais ainda, que a Sudepe, em 
contacto com a Polícia Federal do Estado, tomará as. 
providências, buscando responsabilizar os autores das 
vitimas fatais ocorridas naquele incidente. 

Hoje segue para Santa Catarina, o Dr. Quirino, Asses­
~or da Sudepe, que deverá levantar in loco a situação, au­
torizando providências à Sudepe catarinense. 

Esperamos que as medidas prometidas aconteçam o 
mais rápido possível, evitando-se, assim, a repetição de 
outros fatos desta gravidade. 

Era o que tmha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB - ~N. Pronuncia 
o segulDte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
ta" comemora-se, hoje, o "Dia do Aviador" e a oportu­
nidade não poderia ser melhor'para nos referirmos à Ae­
ronáutica brasileira que tantos serviços tem prestadó e 
vem prestando ao País. 

Tendo marcado, sempre, importante presença na vida 
naCIOnal, na guerra ou na paz, a Aeronáutica, em nossos 
dias, vem prestando contribuição maiúscula ao desen­
volvimento brasileiro, além de se tornar cada dia melhor 
preparada para cumprir sua missão constitucional no 
campo da defesa aérea. Atua. hoje, dentro do conceito 
globalilante de poder aeroespacial pelo qual se integram 
a Força Aérea, a aviação civil, a infra-estrutura aeronáu­
tica, um centro gerador de pesquisas e uma indústria ae­
roespacial. 

E~,a abordagem integrativa permIte um alto grau de 
adequação dos meios disponívieis, às demandas do setor 
aeronáutIco - civil e militar - pois tanto à Força 
Aérea, como a aviação civIl, para a consecução dos seus 
fins, têm necessidades comuns na área de serviços espe­
cializados técnicos e administrativos, como, por exem­
plo, os de infra-estrutura aeroportuária e os relativos à 
proteção ao vôo. 

A existênCia, por outro lado, de um centro gerador de 
pesquisas e de uma indústria aeroespacial assume. ex- , 
traordnário significado estratégico, pois desenvolvendo e 
empregando tecnologias de ponta no setor, dá a Força 
Aérea cada vez maior independência pela crescente na­
clOnalilação de seus equipamentos, enquanto aumenta 
as alternativas técnicas à aviação civil, para atender seus 
mercados. 

Desta arte tem sido possível. no campo militar, estabe­
lecer o controle sempre crescente do espaço aéreo brasi­
leiro. além de aumentar a capacidade de pronta-resposta 
da Força, elemento indispensável à estratégia de dissua­
são: no campo civil, ampliar a abrangência do transporte 
aéreo de passageiros e cargas em nível internacional, na­
cional e regIOnal. 

Como subproduto dessa política, vem o Brasil con­
qUIstando ~ignificativa fatia do mercado de aeronaves­
tanto para fins civis como para fins militares - al­
cançando. já, tnnta países do mundo, inclusive os Esta­
dos Umdos da América do Norte e a Inglaterra, proven­
do preciosas divisas. 

Eu cumpri meu serviço militar obrigatório nos qua­
dros da Aeronáutica - na IG de Infantaria de Guarda 
- ~lDto-me orgulhoso da Força Aérea Brasileira pelo 
papel que desempenha no País. É salutar descobrirmos 
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uma imtituiçJ.o mIlitar que. aperfeiçoando sua capacida­
de específica no campo da segurança, assume a consciên­
Cia de que pode otimizar seus esforços para atuar, com 
ênfase, em projetos de desenvolvimento como o vem fa­
tendo a AeronáutIca. Empreende, dessa forma, a mais 
decisiva guerra em que se envolve o País, posto que em 
tempo de paz: a guerra contra o subdesenvolvimento, 
contra a dependência tecnológica. contra o desemprego, 
contra a miséria, contra todo;; esses insidiosos fatores ad­
versos que mInam os alicerces da nacIOnalidade. Cada 
novo engenheiro ou novo técnico que os centros de ensi­
no da Aeronáutica dão ao País, cada nova aeronave pro­
duzida no Brasil. que se alça aos cêus em qualquer lugar 
do mundo. cada avanço tecnológico de que nos apro­
priamos é uma batalha vencida nessa terrível guerra. 

Por todas essas razões não fiz este pronunciamento e­
vocando as glórias passadas da Aeronáutica - nos cam­
pos de guerra, como quando afundava submarinos ini­
mIgos na, costas brasileiras ou nos tempos de paz, como 
quando <1 Correio Aéreo Nacional era o principal fator 
de integração deste País continente. Evoco-lhe as glórias 
presentes. ue hoje. quando muito mais de estar na His­
tória, está fazendo a História do Brasil. 

Lembrando o "Dia do Aviador", cumprimento todos 
os aviadores do Brasil. enviando daqui meu abraço sim­
bólico ao Comandante Luiz Fernando Cabral que ontem 
fez o PTlmeiro vôo oficial com o AMX brasileiro. Ele re­
presenta bem a Aeronáutica de hoje: é militar, é civil e 
lança-se à conquista dos céus brasileiros demonstrando 
poder na guerra e trabalhando para construir a paz. Mi­
litar, porque cumpriu sua missão na Força, conquistan­
do a patente de Tenente-Coronel: civil porque, reforma­
do, as"ume a comunidade dos trabalhadores civis brasi­
leiros na arriscada função de piloto de provas: forte na 
guerra porqué domina o maio novo e sofisticado avião 
militar hra;,ileiro n05 céus da Pátria; construindo a paz 
porque com o sucesso desse equipamento o País produzi­
rá mab divisas e promoverá mais riqueza a seu povo. 

Parahéns, trabalhadores do céu, pelo transcurso de 
seu dia! O Bra"il tem os olhos postos em seu trabalho e 
muito espera dele. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
cia o seguInte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
shtas. mais uma vez o PMp'B retira a máscara de defen­
,or das instItuições democráticas, que afivelou na última 
campanha eleitoral. para mostrar ao povo o ~eu desinte­
re'ise pela reconstitucionalização do País, dentro dos j­
deais repre'ientativos e decidir. nas deliberações parla­
mentares, pdo mínino de participação popular nas gran­
des deliberações nacionais. 

Assim é que. na última votação do Congresso Nacio­
nal. quando se apreciava a Proposta de Emenda à Cons­
tItuição. apresentada pelo Governo, aquele partido vo­
tou contra a Emenda que transformava o pretendido 
Congresso - com funções constituintes e legislativas or­
dinárias - em assembléia exclusivamente destinada a 
dotar o Paí~ de uma nova Carta, à altura dos seus an­
,cios de reforma e de consolidação da democracia. 

Propunha a Emenda uma manifestação plebiscitária 
sobre a Constituinte, que se transformaria na primeira 
manifestação nacional mai, prôxima da universidade do 
sufrágio. desde que conferido o direito de voto aos anal­
fahetos. 

Traindo os compromIssos com a Nação, o PMDB a­
provou um simulacro de Constituinte, bem diversamente 
do que ocorreu, em nossa História, para a feitura da 
Constituição de 1946, quando os mandatários do povo 
se dedicaram, única e exclusivamente, a elaborar uma 
das Cart?s mais bem feitas da nossa história republicana, 
com as necessárias concessões ao liberalismo, abertura 
do campo da intervenção econômica do Estado e a plena 
asseguração dos direitos dos trabalhadores. 

Toda essa atuação calhorda do partido do Governo 
era uma espécie de prevenção. no sentido de contrariar a 
ampliação da anistia concedida pelo Presidente João Fi­
gueiredo, principalmente destinada a defender direitos 
patrimomai~ dos punidos. 

Diante disso. Sr. Presidente, tenho absoluta certeza de 
que será rejeitada a reforma tributária, que há mais de 
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quatro meses vem sendo estudada pelo Governo, pois as 
elites não pretendem abrir mão das suab isenções fiscais, 
enquanto o povo continuará onerado pelo ônus decor­
rente de uma sí'itemática injusta, decorrente da aliança 
entre os tecnocrata" e o poder econômico. 

Todas as promessas feItas pelo PMDB. nos comícios 
de Tancredo Neves, serão Jogadas no lixo. 

A rejeição da Constituinte exclusiva, aspiração popu­
lar apoiada pela Ordem dos Advogados do Brasil. pela 
Conferência dos BI'ipoS Brasileiros e pela maioria dos 
Governadores e Prefeitos demonstra que o PMDB dese­
ja apenas perpetuar-se no poder, que conquistou numa 
eleição indireta em que circulou, abundantemente. a 
moeda da traição 

bperemos as urnas de 1986. para alijar os falsos pro­
fetas. que ,ó pensam no prato de lentilhas propiciado 
pelo Poder. 

Era o que tinha a diLer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Horácio Ortiz. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
ta". transformou-se em verdadeira consagração da atual 
administração paulista, a homenagem prestada ao Go­
vernador Franco Montoro, por mais de 520 'Prefeitos 
mUnIcipais, como manifestação de desagrado pelas in­
justas críticas que lhe vém sendo feitas. por parte dos 
candIdatos a Prefeito, nos horários gratuitos da televi­
são, propiciados pelo TRE. 

O entusiasmo dos participantes, na recepção prepara­
da pela Associação dos Prefeitos do Estado de São Pau­
lo. resultou numa incontestável demonstração de força 
política, para decepção daqueles que, usando a mais de-

. senfreada demagogia, procuram eleger-,e às custas da i­
magem negatIva que cavilosamente compõem do Gover­
nador Franco Montoro. 

No documento entregue a S. Ex' foram obtidas nada 
menos de quinhentas e vinte e três as~inaturas de apoio, 
que correspondem a mais de noventa por cento dos Pre­
feitos do Estado, incluídos peemedebistas, pedessistas e 
frentistab, transformado, assim, o eloqíJente encontro 
numa solenidade superpartidária, por isso mesmo alta­
mente expressiva. 

Encarregou-se o vice-Governador Orestes Quércia, 
presidente da Frente Municipahsta. de fazer abortar ma­
nifestação paralela, pOIS desejava que aquele momento 
dClXa"e defimtivamente demonstrada a unidade do 
PMDB. além de demon'itrar que ele e o Governador po­
derão apresentar-se unidos na hora da sucessão estadual. 

O anfiteatro do Palácio dos Bandeirantes, que com­
porta mil e beh.centas pessoas. ficou inteiramente lotado, 
dezenas de faixas elogiando o Governador Montoro, al­
gumas de críticas ao Deputado Paulo Maluf. dispostas 
visivelmente no recinto. 

No palco. o Governador Franco Montoro, a primeira 
dama, D. Lucy Montoro, os Ministros Roberto Gusmão 
c Aluí7io Alves. uma de7ena de Deputados federais, qua­
se toda a bancada do PMDB na Assembléia Legislativa e 
todo o secretariado bandeirante: na platéia, Prefeitos, 
Vereadores e asse.,>sores estaduais. , 

Falando em nome dos manifestantes, o Presidente da 
Associação dos Prefeitos do Estado de São Paulo, Lin­
coln Magalhães, de Rio Claro. explicou as motivações 
do ato. assinalando que a sua espontaneidade decorria 
da atenção sempre conferida pelo Governador Franco 
Montoro aos Municípios do interior, lembrando, tam­
bém, a importante participação política do Governador 
na eleição de Tancredo Neves, lutando, denodamente, 
pela restauração democrática, sob o pálio da Nova Re­
pública. que já elimInOU o totalitarismo no País e marcha 
para a Assembléia Nacional Constituinte. 

Também falaram representantes do PDS, Sidney Zi­
biase. de Novo HOrizonte e do PFL. Antônio Carlos 
Mendonça, de Arujá, agradecendo a atenção do Gover­
nador aos problemas de todos os Município. indepen­
dentemente da coloração partidária do Prefeito. 

Falando sobre a manifestação, e em declarações à im­
prensa, o Governador Franco Montoro assinalou que o 
ponto alto da solidariedade apresentada ao seu Governo 
foi essa união, repelindo as criticas injustas dos adver-
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sáTlos polítIcos, que aproveitam o ano eleitoral para 
atacá-lo, com o objetivo de prejudicar a campanha do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O plenárIO aprovou de pé o pronunciamento do vice­
Governador Orestes Quércia e vibrou quando o Prefeito 
de Espírito Santo do Pinhal exibiu uma vassoura, com 
uma faIxa contendo os seguintes dizeres: "De Pinhal, 
para Fernando Henrique varrer o fujão de São Paulo". 

No documento oferecido ao Governador há uma 
síntese das obras administrativas que vem realizando, 
nos campos do abastecimento, do ensino. da saúde, dos 
transportes e uma exaltação do trabalho persistente na 
deócentralização do Governo e na assistência aos Mu­
nicípio;. Foi um pleito de justiça e gratidão. 

Queremos consIgnar, ainda, Sr. Presidente, nossas 
congratulações ao Município de Itaquaquecetuba, que 
;,egunda-felra, dia 28 de outubro. estará comemorando 
~eu 329 aniversárIo de emancipação poIítico­
admInIstrativa. Apresentamos nossos cumprimentos ao 
Prof Gumercindo Domingos de Lima. digníssimo Pre­
feito de Itaquaquecetuba, pela administração eficaz e 
progressista que vem empreendendo. 

Contando com mais de cem mil habitantes, o 'Municí­
pio de Itaquaquecetuba apresenta relevante desenvolvi­
mento no setor de pecuária, agricultura, comércio e in­
dústria. Destacamos, ainda. sua aprimorada organi­
zação social, excelentes vias de comunicação, ensino, e­
ducação e assistência médica. que suprem as necessida­
des locais. obra de irrefutável valor deste nosso compa­
nheIro do PMDB. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidnete. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado !talo ContL 

O SR. f TALO CONTI (PFL- PRo Sem revisão do o­
radar) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, por desig­
nação do eminente Líder do meu Partido, Deputado Jo­
sé Lourenço, ocupo esta tribuna para prestar minha jus­
tificada e merecida homenagem ao aviador brasileiro. 
quando hoje comemoramos o seu dia, o "Dia do Avia­
dor", o que faço com o pensamento voltado para a figu­
ra notável de Santos Dumont, o pai da aviação. 

FieI às minhas origens, desejo manifestar a grande ad­
miração que sinto. de forma destacada, pelos aviadores 
militareb, heróis da epopéia gigantesca que as asas do 
Bra,Il e,creveram nos céus da Itália. durante a II Guerra 
Mundial. 

Recordo. neste momento. por ter tido a feliz ventura 
de Integrar a Artilharia Divisionária da FEB, comanda­
da pelo General Cordeiro de Farias, o episódio significa­
tiVO VIVIdo pela tropa brasileira e que consistiu na toma­
da do Monte CasteIo, transformada no símbolo da bra­
vura do praCInha brasileiro na trajetória heróica dos ex­
pedlclOnáflos na península itálica. 

Naquela manhã, aInda fria. de 21 de fevereIro, as tro­
pas que haviam ocupado as posições avançadas para o a­
taque, ao clarear do dia recebiam o apoio da artilharia, 
cuja mis~ão era preparar o terreno, reduzindo. com seus 
pc,ados bombardeios. a reSIstência inimiga. 

A partir de uma determinada fase da batalha, quando 
a vi ,Ih 11 idade permitisse, deveriam entrar em ação os po­
derosos aviões caças-bombardeiros do l° Grupo de 
Caça, unidade de combate da Força Aérea Brasileira, 
que representava a participação do Brasil na guerra 
aérea. E assim aconteceu. 

Que conforto e segurança sentíamos quando em mer­
gulho o~ P-47 lançavam suas bombas ou metralhavam os 
ohJetivos militares inimigos! Em seguida a um rasante, 
subiam em manobras evasivas para fugir do fogo anti­
aereo. Eram as cores do Brasil nos céus da Itália; e que 
segurança nos proporcionavam! 

V lVIa-se, nessa oportunidade, o derradeiro esforço que 
faTiam a' tropas aliadas para acabar com o conflito que 
en,anguentou. de forma trágica, a humanidade. E a vi­
'dO de hrasIlelros do ar se unindo a brasileiros de terra 
nos dava a sensação de que, de alguma forma, ajudáva­
mo, o Brasil a ocupar seu lugar na História. e com san­
gue de 'eus filho~. 

b,e pugilo de heróis, voluntários todos,lutaram pela 
democracia e pela liberdade. ao lado de tantas outras 
n,tçõeó. E que sacrifício fizeram até aquele momento! 
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Desde o Panamá se submeteram a rigoroso treinamento. 
Chegados à Itália, foram incorporados à Força Aérea A­
mericana que operava naquele teatro. FIzeram sua estre­
ia demonstrando competência, audácia e coragem. Cum­
priram todas as missões com galhardia. Uns morreram, 
outros se tornaram prisioneiros e sofreram o frio, a fome 
e a incerteza. Muitos se fizeram legendas de imorredoura 
memória. 

Numerosos &ão os testemunhos que podem ser colhi­
dos da presença da aviação brasileIra na Itália. De um 
comando aéreo americano receberam o significativo elo­
gio: 

"Este grupo entrou em combate numa época em 
que estava, no máximo, a oposição da antiaérea aos 
caças-bombar_deiros; sofreram pesadas perdas e re­
ceberam poucos pilotos novos; à medida que se tor­
navam menos numerosos, cada um passou a voar 
mais, expondo-se com maior freqüência; mesmo em 
várias ocasiões tive que refreá-los quando queriam 
continuar voando, porque considerei que haviam 
ultrapassado o limite da resistência". 

Hoje, se o Brasil, por uma fatalidade, tivesse que en­
trar em outra guerra, não seria colhido de surpresa, 
como aconteceu em 1944 A herança deixada pelos que 
morreram na Itália gerou a "Aviação de Caça", orgulho 
incomparável da Força Aérea Brasileira. 

Se tanto heroísmo testemunhamos na guerra, não me­
nos plena desta virtude é a história da aviação brasileira. 
Na-paz, tem sido ela, através dos tempos, o instrumento 
do nosso desenvolvimento. Voando em frágeis asas, es­
ses pioneiros do espaço nos legaram uma tradição de co­
ragem, de espírito de sacrifício e capacidade serena em 
todas as situações. A tudo renunciavam pela Pátria. 

Bem disse o Brigadeiro Declécio de Lima Siqueira no 
seu apreciado livro "Caminhada com Eduardo Gomes": 

"A nossa geração de aviadores, que se iniciou na 
profissão na década de trinta, teve a ventura de vi­
ver, com muita intensidade, o desenrolar de dois a­
contecimentos marcantes: o acelerado desenvolvi­
mento da aviação e o despertar do Brasil para en­
frentar os problemas nacionais." 

A integração nacional sempre preocupou os responsá­
veis pelos destinos do Brasil. A grande extensão territo­
rial e a falta de ligações entre os núcleos de vida existen­
tes contribuíam muito para isso. 

Nasce então a idéia de romper o pequeno espaço em 
torno do Campo dos Afonsos, área restrita de vôos. Era 
uma bandeira e ninguém melhor do que Eduardo Gomes 
para empunhá-la. 

Com um grupo de idealistas, em 1931. fazem o primei­
ro vôo li,gando Rio a "São Paulo, considerado o embrião 
do Correio Aéreo Nacional que, adentrando o BrasIT, fe­
vou a civilização e esperança aos longinquos núcleos de 
atraso e miséria. Mais do que isso, integram o Brasil, e 
quanto sacrifício, tensão, sofrimento e audácia! Tudo su­
portaram com a consciência de que cumpriam o dever 
para com a Pátria estremecida. 

ASSim, a atuação do 19 Grupo de Caça e o Correio 
Aéreo Nacional são dois fatos marcantes a serem 
lembrados neste dia de homenagem ao Aviador, no seu 
dia: São fatos de ontem. 

E a fase que hoje se vive é plena de sucesso, graças à 
capacidade técnica dos nossos aviadores, que desenvol­
vem projetos, de forma admirável. no campo da ciência e 
da tecnologia. 

Com a criação da Empresa Brasileira de Aeronauta 
(Embraer), na construção de aeronaves, do Instituto 
Tecnológico da Aeronaútica, na formação de engenhei­
ros e no Centro Tecnológico da Aeronáutica, na elabo­
ração de projetos, a indústria brasileira está hoje em con­
dições de competir no mercado internacional. 

Hoje, nossos aviões voam em 30 países, em continen­
tes distantes como a Austrália. O Tucano, avião de trei­
namento, foi adquirido pela Real Força Aérea Britânica, 
fato que representa um grande aval para nossa indústria. 
E o reconhecimento da capacidade de nossos técnicos. 
Em con,órcio com a Itália, o Brasil já produziu protóti­
pos do AMX, avião de combate que dia 22 do corrente 
voou com grande sucesso em São José dos Campos. 
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No,s(Js aviadores, além do preparo para cumprir a 
missão constitucional com vistas à manutenção da sobe­
rania do espaço aéreo brasileiro, acompanham o su­
preendente desenvolvimento tecnológico que não tem 
precedentes na história humana. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Presidente Sarney, 
em viSita a São José dos Campos, no dia 2 de agosto pas­
sado, sintetiZOu, de forma muito feliz, o conceito que faz 
dos nossos aViadores ao dizer que durante o período do 
~eu mandato espera j"governar o Brasil com a mesma 
competência, com a mesma coragem com que os homens 
da FAB cumprem suas tarefas e suas vitórias". 

E, com estas breves palavras traduzo todo o meu senti­
mento de orgulho e admiração e renda as maIOres home­
nagens àqueles que tanto fizeram por sua Pátria e ainda 
muito o farão, para que o Brasil, dentro da ordem demo­
crática. lIvre dos extremismos, cumpra seu glorioso des­
tino de Pátria feliz, amante da lIberdade. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao Deputado Doreto Campanari. (Pausa.) Au­
,ente. 

o Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, na forma do 
art. 6º do Regimento Comum, peço a palavra, como 
Líder, pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. V ALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Casa sabe da es­
cassez de tempo de que dispomos. Temos que votar, em 
prImeiro e segundo turnos, Proposta de Emenda à Cons­
tituição que estabelece a reforma tributária e ainda não 
terminamos a votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda ConstitUCIOnal que convoca a Assembléia 
NaCIOnal Constituinte. Assim sendo, e se os nobres De­
putados e Senadores estiverem cientes do que vamos vo­
ta r, porque esta é a segunda discussão, eu faria um apelo 
à Mesa e mais diretamente aos Srs. congressistas, no sen­
tido de que desistam de suas inscrições, a fim de que pos­
samos votar a matéria aInda hoje. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia consulta os Srs Parlamentares presentes se abrem 
mão de suas inscrições para Breves Comunicações, a fim 
de ser discutida a matéria. 

Os Srs. Senadores e Deputados que concordam, per­
maneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. (Mui­
to bem. Palmas.) 

O Sr. João Cunha - Sr. Presidente, peço a palavra 
para formular uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOÃO CUNHA (PMDB - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero saber o que V. Ex' co­
locou em votação, afinal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia submeteu à apreciação dos Srs. Parlamentares pre­
sentes se abriam mão de suas inscrições no período de 
Breves ComunIcações. ' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - ~assa-se à 
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Continuação da discussão, em 19 turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 57, de 1985, que 
altera, acrescenta e suprime dispositivos da Consti­
tuição Federal. 

Tendo parecer da Comissão Mista proferido em 
,essão anterior pelo Sr. Irajá Rodrigues, favorável 
nos termos do substitutivo que apresenta. 

A Presidência, agora, chamará individualmente todos 
os inSCrItos para a discussão. Os que desistem da palavra 
devem comparecer ao microfone e externar, de viva voz, 
e"e seu intento. 

Concedo a palavra ao Nobre Deputado Luiz DuIci, 
por permuta com a Deputada Irma Passoni. 
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O SR. LUIZ DULCI (PT - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, se, de fato, vamos votar sem ne­
nhuma manobra - não da Mesa, evidentemente, mas da 
Maioria - para protelar a nossa deliberação, desisto da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (MartInS Filho) - O conceito 
de manobra é de V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Cunha. 

O SR. JOÃO CUNHA - Sr. Presidente, estou inscri­
to para discutir a matéria e não desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Tem V. Ex' 
a palavra, contrariando o desejo da maiona absoluta. 

O SR. JOÃO CUNHA (PMDB - SP. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não sei se 
contrario a maioria da vontade parlamentar, até porque; 
em que pese' ao respeito pessoal que devoto ao Deputado 
Valmor Giavarina, não considero o voto de Líder ex­
pressivo da vontade da maioria, conquanto o meu parti­
do possa ser a'Maioria nesta Casa. Ademais, tomo a pa­
lavra do Deputado Valmor Giavarina para dizer que ele 
fez um apelo à Casa. Apelo que pode ser até dramático 
diante do contexto a que este Congresso foi levado, por 
ocasião da discussão da emenda e do Substitutivo que 
tratam da convocação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e, no mesmo passo, matéria de tal relevância e de 
tal oportunidade também atropelada por uma emenda 
que pretende, atendendo a um acordo de governos muni­
Cipais e Estaduais com a União, fazer uma reforma tri­
butária parcial este ano. 

O Sr. José Genoino - Deputado João Cunha, gosta­
ria de, neste aparte, registrar que, ao entrar no plenário, 
um Prefeito do PMDB da cidade de Rio Claro procurou 
a Liderança do Partido dos -Trabalhadores para dizer 
que o PT e o PDT estavam encompridando a discussão 
da emenda da reforma tributária porque eram contra sua 
aprovação. Disse ao Prefeito que não era verdade. A ver: 
dade está clara. O Deputado do PT Luiz Dulci retirou 
sua inscrição para que a emenda fosse votada logo. Só 
quero registrar o comportamento do PT, para que fique 
esclarecido o Prefeito do PMDB de Rio Claro, terra do 
Presidente Ulysses Guimarães. Queremos votar tudo i­
mediatamente: a reforma tributária e a anistia, ampla, 
geral e irrestrIta. 

O SR. JOÃO CUNHA - Nós, que lutamos para que 
esta Nação pudesse dizer-se democrática; nós, que du­
rante duas décadas denunciamos os esquemas montados 
pela ditadura fascista, corrupta e entreguista, comanda­
da por quatro ou CInCO generais ao longo de duas déca­
das; nós, que temos defendido idéias nestes anos; nós, 
que fizemos os comícios da alma nacional, liderados peJa 
Presidência do PMDB e por personalidades como Alen­
car Furtado, cassado em passado recente, lembramos fi­
guras como Almino Afonso, também partícipe desta lu­
ta. e as figuras ilustres de homens como Chico Pinto, 
como Lysâneas Maciel, que já não está entre nós, e de 
tantos outros que, ao longo da História, marcaram, com 
_sua presença, o ato de resistência contra o faSCismo im­
posto à Nação. Ontem e hoje observava aqui as faixas de 
representantes de pequenos grupos, tais como da Asso­
ciação dos Marinheiros cassados e da Associação dos 
Militares Cassados, que mostram o apelo e o grito de in­
dignação contra os que traíram a Pátria ao longo de vin­
te e um anos. Depois desse triste e lamentável espetáculo 
da Nova República, que ajudei a constituir com meu tra­
balho e meu voto, vemos aqui pessoas em greve de fome, 
um espetáculo que envergonha a Nova República no seu 
nascedouro. Pode ser que essa maioria referida pelo Sr. 
Presidente queira apagar aquelas faixas que expressam o 
grito dos injustiçados durante duas décadas. 

Ocupo hoje a tribuna para dizer da vergonha que tive 
ao presenciar o espetáculo de ontem, a vergonha de ver 
meu governo tentar aprovar um Substitutivo que, data 
maxima venia, não é de respon§abilidade do Deputado 
Valmor Giavarina. O Substitutivo que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte, que, pelo visto, não será 
livre nem soberana, não tem, no seu pressuposto, a pró-
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pna formulação de um e,tatuto que a diriJa?u a o~iente. 
Quando vi o trabalho do Deputado FlavIO Blerren­

nach. que teve uma atitude sohtária e foi cnticado por al­
gun'i a'ipectos do trabalho, verifico que S. Ex' preten.deu 
nada mai, do que estabelecer um estatuto que dlsclph­
na'ise uma A<;,embléia Constituinte, fo"e congressual, 
ou pura 

POI' bem, entramos numa AssembléIa Con,>titumte­
e o a'i'iunto vem à pauta também dentro de,ta reforma­
com a inviolabilidade da tribuna parlamentar submetida 
à Ld de Segurança Nacional e aos interesses do Executi­
vo. entramos numa Assembléia, congressual ou não, 
whmetida ao Art 154 - AI-5 embutido na Constituição 
-. 'cm falar no estado de emergência. no estado de sítio 
e outro!> conjuntos de medidas autontária, que fizeram a 
glÓrIa desse'i 21 anos de ditadura fascista na Nação. 

Hoje, ne'>ta Casa, há a dItadura da Liderança e a dita­
dura dos partidos. estabelecIdas sobre a vontade indivi­
dual. que é a vontade do parlamentar, a minha vontade, 
li vontade de qualquer Deputado, a vontade expressa 
pelo voto de cada um de nós. Verifico que o voto de Li­
der,lIlça <;ubstitui a articulação da Liderança, substitui a 
articulação da Presidência do partido, enfim; substitui o 
voto e ti vontade individual e soberana de cada Deputa­
do. Para fazer o quê'l Para fazer com que o nosso partido 
~e de,mereça diante da Nação. para fazer com que o jogo 
ahsurdo do poder permita esta vergonha que o Jornal do 
Brasil dIvulga hoje - não sei se é verdade - mas que 
de,figura toda uma luta e todo um pas'iado. 

Plll' bem, venho aqui partiCIpar da discussão. votar, 
como quero votar, a reforma tributária, matéria emer­
gencial. e nela vejo embutido o princípio do aumento de 
ImpO&IOS, pelo qual o Sr. João Sayad, aliado ao Sr. 
Dílson Funaro, pretende mais uma vez suprir as ques­
tões de déficit IIlterno. de déficit orçamentário. sem tocar 
nas que,tões fundamentais que determlllam esse déficit. 
No me,mo passo, quando ::.e fala em aumento de impos­
tos. OUVImo, o Ministro Gusmão, ao lado do Ministro 
DIlwn Funaro, falar na pnvattzação das empre"as esta­
taI'i, depob de terem recuperado as mesmas. Vemos, nes­
se passo. a entrada do capital financeiro internacional. 
IIlvadllldn a Nação brasileIra: vemos, através dessas me­
dIdas, quando se pretende socorrer o Município, na ver­
ddde usarcm isso como capa de fundo para manter o sis­
tema cntrcguista do modelo econômico, que é entregui'i­
ta c corrupto e, se ndO for mudado. explode a Nação. 

POI" bem. Sr. Pre,idente, esta Casa é levada, muitas 
Veles, pela, simpatias pt!s'ioais, a tomar decisões de cará­
ter emocIonal. EstoU preocupado com aqueles que vie­
ram bU'icar alllstIa, até com a proposta dos destaques no 
wnstitutivo aprovado ontem; estou preocupado porque 
pode ,er que termlllemo, e,te conjunto de reuniões com 
a propo'ota e o sub,lttutIVO, na forma como foram feitos. 
perdoando a can,ilha do Riocentro, perdoando os que 
participaram do episódIO do Riocentro E as notícias já 
,e referem at~ ao General Coelho, ,obre cujo conporta­
mentn naquelc caso sempre tive dúvidas Verificamos 
por aí que se pretende anhtiar todo o e,quema corrupto 
montado em cIma daquilo que f,e chama orgalllsmo da 
informação. Este Poder. eu tenho sentido até pela voz do 
Pre'ildente do meu partido, tem pedido licença a meia 
dÚlid de mihcos que Já estão na reserva. meia dúzia de 
corrupto, que in felicitaram a Naçào para poder exercer­
se como Poder 

Sr PreSidente, o Congresso deve, no ca,o da anistia. 
a,sumÍr a sua condição de fonte soberana de Poder, não 
tendo nenhum militar. nem o Ministro do Exército, di­
rclln. autoridade ou força para be atrever a dizer o que 
e,ta Casa deve fazer. Ele não pode dizer quem entra ou 
nào em 'ieus quartéis; quem dIZ quem entra ou não ê o 
Congre,so Nacional: aquele é uma Força da Naçào e 
e,te é o Poder que faz as leis da Nação. Todo poder que 
na,ce debruçado no medo, aconselhado na prudência ex­
ces'iiva, i: um Poder que perde a razão de ser. Deixarei de 
votar quer esta emenda, quer o substitutivo apresentado 
pelo Deputado Vai mor Giavanna, por considerar parti­
cularmente que ele desmerece a Casa, porque feito no in­
teresse do poder que quer manter-se na associaçào com 
os militares. qua ainda pensam mandar nesta Nação. Po­
dem mandar em meia dúzia de militares dentro dos quar­
téis. podem deter a força da baioneta e do canhão, mas 
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n:ío detêm a força moral da Nação brasileira. Perderam 
o re'paldo e só- podem t1:lo novamente na medIda exata 
em que puserem os tuzis a favor dos interesses do povo, 
os canhões contra os inimigos da Pátria e tiveram a hu­
nJlldade de compreender que, como IIlstituições perma­
nente.,. devem c,lar atrelados aos superiores interesses 
da Pátria. 

Sr. Pre,identc, é lamentável o episódio de ontem Esta­
mos dl,cutindo am'aia com gente que poderia bencficiar­
~t: dela. fazendo greve de fome ali em frente. e não há 
scn<;iblhdde senão da CUrIosidade da imprensa. senão da 
curiosidade nossa de chegarmos ali perto. Seria neces­
,ano que um decreto estabeleces;e o direito pleno dos 
qUI! foram II1justiçados, Am,tia significa perdão, signifi­
ca perdJo de cri,me cometido 

Um Sr. Congressista - Olha o tempo! 

O SR. JOAO CUNHA - Vou ceder-lhe o tempo, Sr. 
Deputado. V. Ex' que gritou para lembrar a hora. pode­
ria olhar-me cara a cara? Claro, eu não 3d de que banda 
veio, Jl1a-; nJo lembro de V. Ex' na lutas desses vinte a­
no,. V. Ex' estava aí, e ê com essa autoridade que peço 
que registre as minhas palavras,. o meu protesto ... 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado João'Cu­
nha, concede V. Ex' um rápido aparte? 

OSR. JOAO CUNHA - ... e li mll1ha ausência deste 
plenárIO em função des~as questões. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Roberto Jefferson, como 
líder do PTB. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem re­
vI,ão do orador.) - Exm9 Sr. Presidente, Exm9s Srs. 
C ongre5si,la& .. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Concede-me V. Ex' um 
brevh,imo aparte. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Tem o aparte V. 
Ex' 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Obrigado, Deputado Ro­
berto Jeffer,on. Apenas para acrescentar ao pronuncia­
mento do nobre Deputado João Cunha que essas pes­
'o a., que aqui ,e encontram - e tantas outras que estão 
ausentes - buscando a sua anistia ampla e irrestrita, 
eram incIu&ive Impedidas de trabalhar. V. Ex', sabem 
que nada tenho com relação a qualquer Irregularidade 
que ,e lenha passado neste País. Estou chegando agora. 
Não sei de nada. Quero ajudar a consertar o que há de 
errado. Aqui dIZ que, no caso dt: reincidência, haveria a 
pena de dOIS ano, para quem empregasse essa gente. En­
tão, e nece,sário que c<;ta ani~tia chegue totalmente. para 
que es,as pe,,:-.oas possam reiniciar suas vidas com digni­
dade. ObrIgado, Deputado Roberto Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Pois não, Depu­
t<ldo Agnaldo Timóteo. Sr. Presidente, Sr5. Congressis­
tas. c'\tamos discutindo agora um arremedo de reforma 
tnbutária colocada de propósito hoje em discussão e vo­
taçào. no cur,o do (:xame da emenda constitucional que 
convoca as eleições con~tituintes e estabelece a ani~tia 
Jmpla. geral e irrestrita a militares e civis punidos pelos 
ato<; instituclOnaÍ'., pelos ato,> do arbítrio, do autoritaris­
mo militar ne'ises vinte e um anos de Governo. 

Sr. Pre,ident"e, Srs Congre"istas, essa emenda que aí 
c,tú trave.,tida de benemérita às populações dos Municí­
pIO, do Bra'llnào é outra eoisa senão a Emenda Volks­
v.agen. que vai transferir recursos da TRU para as popu­
Idçõcs que tem uma quantidade maior de automóveis e 
seus Municípios e E'itado" ou seja, es!>a emenda que nas­
ceu de um engodo à C asa e aos Prefeitos representa prin­
cipalmente o interesse do Estado de São Paulo. para en­
cher a burra do'i prefeitos do PMDB que, como muito 
hem colocou o Deputado José Genoíno no início da ~es­
~ão, vêm para o Governo pre,sionar os partIdos para 
sustentarem a Mercedes Benz do candidato do PMDB 
ao Governo de São Paulo em 1986, o Senador Orestes 
QuêrCta. Essa emenda não interessa aos Estados do Rio 
de Janeiro e Eópírito Santo, nem ao Nordeste e ao Norte 
do Pai,. E a emenda da indústria automobilística, a E­
menda da Volkswagen de São Paulo. apenas para benefi-
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dar os IIltere,ses das Prefeituras daquele Estado. para 
transfenr recursos para a campanha de Governador, 
pelo PM D B daquele Estado em 1986. 

O Sr. Airton Sandoval- V. Ex' me permite um apar­
tc') 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - V. Ex' vai aguar­
dar para que eu lhe dê o aparte, Deputado Airton San­
doval. 

O Sr. Airton Sandoval - Go,taria que V. Ex' consul­
tasse os seus Prefeitos 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Não lhe concedi 
o aparte. Aguarde, que lho concederei. . 

Sr. Presidente. no meio dessa Emenda Volkswagen e­
xiste uma grande empulhação ao Brasil, à Nação: existe 
uma fraude aos democratas e eleitores que acreditaram 
cm compromissos assumidos por alguns líderes do 
PMDB .em praça pública, até ontem. O discurso do 
PMDB, que sustentava as "diretas já", que preconizava 
uma reforma tributária de base profunda, que defendia a 
anistia ampla, geral e irrestrita, que desejava o fim do 
decreto-lei e do decurso de prazo, ou era mentiroso ... 

O Sr. Antônio Osório - Permita-me V. Ex' um apar-
te'> -

O SR. ROBERTO JEFFERSON - ... ou era, no 
mínimo - e o que é pior - irresponsável. Se hoje o 
PMDB, encastelado no Poder. não pode aplicar o dis­
cur,o de ontem. de até cinco meses atrás, talvez seja por­
que ele não traduzia a realidade. ou, pior do que isso, era 
irresponsável, sem condIções, portanto, de aplicação na 
prátIca. O que vimos ontem nesta Casa foi a demons­
traçào viva de que o Governo Sarney ou não tem Líder 
no PMDB que o represente, ou tem Líder, mas este não 
tem liderança. Ora, todo o mundo que crê na abertura 
democrática se empenhava em aprovar a Emenda Ue­
qued. para permitir a anistia ampla, geral e irrestrita. V. 
Ex', bem se recordam de que, na votação simbólica que 
o PMDB fazia questão de manter contra a pressão dos 
Deputados da sua própria Bancada. que divergiam da 
Liderança, o PTB pediu a verificação de votação, porque 
a Liderança do PMDB tinha derrotado o pedido de des­
taque para o artigo relativo à anistia ampla. geral e irres­
tnta O que nos machucou, a todo" porque pOSIção polí­
tica nó., entendemos e debItamos o ônus do Governo, foi 
a empulhação de um Vice-Líder do PMDB, o Deputado 
Arthur Virgílio Neto, que usou a tribuna ... 

O Sr. Airton Sandoval- Concede-me V. Ex' um apar­
te') 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - ... para dizer que 
o PMDB tinha sido re .. ponsável... 

O Sr. Airton Sandoval- Concede-me V. Ex' um apar­
te') 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - ... pela apro­
vação do destaque referente à anistia, e todos óabemos 
que nesse ponto a Liderança do PMDB foi derrotada. 

O Sr. Airton Sandoval - Nobre Deputado, estamos 
tratando da reforma tributária. A anistia foi discutida na 
,e"ão de ontem. Estamos aqui para resolver o problema 
dos MUlllcípios. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, 
não aceito discursos paralelos. Concederei apartes quan­
do achar que devo fazer isso. (Muito bem.) 

O Sr. Airton Sandoval - Esperarei a concessão do a­
parte, nobre Deputado. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o Deputado Arthur Virgílio Neto em­
pulhou a própria imprensa, que cometeu o surpreenden­
te equívoco de colocar. hOJe. na primeira página do, jor­
nUl'i. que foi o PMDB que devolveu a responsabilidade 
democrática desta Ca,a, ao derrotar a pretensão da li­
derança do PTB de fazer com que a Emenda Jorge Ue­
qued pudesse subsistir. 

Sr Presidente, Srs. Congres,istas, estamos vivendo um 
momento de perplexidade, de surpresa e de aflições, por-
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que todos aqueles que se mobilizaram por um impulso 
do agora, do já, porque não resistiam mais às pressões 
do autoritarismo dos últimos 21 anos, estão vendo que o 
seu "já" tem uma projeção de futuro, de bases estabeleci­
das. Essa Emenda Volkswagen, essa pequenina emenda 
da reforma tributária é tão-somente irmã siamesa, irmã 
gêmea das outras teses que os Líderes do PMDB fazem 
questão de olvidar, de esquecer, de deixar ao passado. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos hoje na eX­
pectativa da votação, em segundo turno, da emenda que 
convoca a Constituinte. Os líderes do PMDB, nem como 
balizamento à tese ,da Constituinte, não têm respeito à 
Nação, porque não vão àquela tribuna estabelecer a data 
que o partido acredita ser a ideal para a fixação das 
eleições diretas, até ontem, já, hoje, nunca mais, ou não 
sei quando. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Ministro da Jus­
tiça, nosso colega do PMDB, o Deputado Fernando Ly­
ra, vai aos jornais e às televisões e fixa as diretas para 89. 
O Chefe da Casa Civil de fato, o Sr. Célio Borja, vai aos 
veículos de comunicação e diz: "Eleições diretas em 
1991". E quando a Liderança do PMDB, para um bali­
zamento da ConstItuinte, pensa em estabelecer, para o 
debate, a data das eleições diretas? 

Volto a uma tese importante. Ainda temos' nesta Carta 
Magna dois Institutos torpes do autoritarismo e do arbí­
trio: o decreto-lei e o decurso de prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Deputado Oswal­
do Lima Filho, do PMDB, e este Deputado apresenta­
ram emendas constitucionais tirando da Constituição es­
ses dois institutos. Mas, para surpresa nossa, o Líder do 
PMDB na Câmara, Deputado Pimenta da Veiga, disse à 
imprensa, no dia seguinte a uma reunião da Comissão 
Mista, que o PMDB não pode prescindir do decreto-lei e 
do decurso de prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ontem, fiz questão 
de lembrar ao Deputado Ulysses Guimarães, quando S. 
Ex' estava sentado onde, neste momento, estão alguns 
Líderes do PMDB, que, em 1984, há menos de um ano, 
S. Ex', em duas entrevistas concedidas a um dos maiores 
veículos de informação da opinião pública deste País -
a revista Veja, e essas entrevistas saíram nas páginas 
amarelas, as primeiras e mais importantes da Veja -
sustentava duas grandes bandeiras: "Fora daqui FMI!" 
e "Moratóna, já", na repetição das palavras de ordem de 
Teotônio Vilella, o Menestrel das Alagoas. DepOIS de en­
castelado no Poder, Presidente do maior partido do Oci­
dente, Presidente da Câmara dos Deputados e Vice­
Presidente da República, com todos os instrumentos 
para expulsar daqui o Fundo Monetârio Internacional, 
para defender e conquistar a tese da moratória negocia­
da para o País, S. Ex' jamais repetiu essas colocações,ja­
mais reiterou esse discurso, jamais colocou em prática o 
que pensava, o que dIzia. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, volto a insistir na te­
se: ou o discurso de ontem era mentiroso, ou era irres­
ponsável, sem condições de aplicação na prática e de um 
exercício efetivo. . 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, neste momento 
cump're-nos a defesa destes infelizes que aqui estão na ex­
pectativa de que todos honremos a palavra, para que seja 
restabelecida a anistia ampla, geral e irrestrita. (Palmas 
nas galerias.) E todos vivemos a perplexidade de não en­
tender por que, até este momento, o Congresso Nacional 
não foi convocado para restabelecer, na prática, o dis­
curso da anistia ampla, geral e irrestrita. (Palmas nas ga­
Ifrias.) 'Apesar de existirem temas de muito maior rele­
vância, como a anistia, que diz diretamente ao direito e à 
garantia individual do ser humano, e a Constituinte, que' 
é a aspiração legítima deste povo, estamos aqui ouvindo 
discussões sobre uma pequena reforma tributária, a re­
forma Volkswagen, engendrada para enriquecer os co­
fres e a burra dos prefeitos de Municípios povoados de _ 
automóveis, onde estão as indústrias automobilísticas, 
para favorecer o candidato do partido oficial a Governa­
dor de São Paulo, na eleição de 1986. 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Agnaldo Timó­
teo. 

o Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado Roberto 
Jefferson, parece-me, não muito à distância, que é práti­
ca jâ bastante repetitiva de algumas lideranças nacionais 
desta Casa atirarem sobre seus adversários as suas res­
ponsabilidades. Para se ter uma idéia, nobre Deputado, 
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até hoje comenta-se e condena-se a renúncia de Jânio 
Quadros. Um dia, em São Paulo, assistindo a um pro­
grama de televisão, pude entender como somos ingê­
nuos; ou às vezes até estúpidos, por não percebermos a 
facilidade com que nos manipulam. Veja bem, nobre De­
putado Roberto Jefferson: o Presidente Jânio Quadros 
renunciou em agosto de 1961. Três anos depois, tivemos 
neste País um movimento revolucionário. Quais os res­
ponsáveis pelos três anos de Governo fracassado? Quais 
foram os políticos culpados pela administração incom­
petente deste País nestes três anos, que provocou a 
reação dos militares? Onde estão esses políticos hoje'? 
São os mesmos que tentam debitar aos seus adversários 
políticos as suas incompetências e fracassos. Seria bom, 
nobre Deputado Roberto Jefferson, ficarmos bastante 
espertos nesta Casa, porque, ao que tudo indica, estão 
armando mais uma traição, mais uma "crocodilagem", e 
depOIS dirão que a culpa é da Velha República. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia informa ao orador que S. Ex' dispõe de 3 minutos 
para concluir seu pronunciamento. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Deputado Agnal­
do Timóteo, recebo o aparte de V. Ex' e prossigo no meu 
pronunciamento, na minha linha de discurso, sem procu­
rar, com sinceridade, descer à crítica pessoal, à agressão 
pessoal, à crítica do comportamento individual de uma 
pessoa. O que move o meu di>curso talvez seja o espírito 
de tentar alentár a Liderança 'do PMDB. Não cometeria 
o equívoco de colocar em gênero o dIscurso, porque mUl­
tos dos Parlamentares do PMDB se têm colocado, como 
o Deputado João Cunha, que me antecedeu na tribuna, 
em frontal combate às atitudes de sua Liderança e da 
Executiva do partido. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Nação brasileira, 
. depois de ouvir as frases "Diretas já", "Constituinte já", 

"Fora daqui o FMljá", "Moratória já", esperava, para 
agora, que as decisões realmente alcançassem o seu pen­
samento, a sua vontade, a sua esperança. O que nos 
preocupa, como a todos, é que as esperanças dadas por 
aqueles que foram os vendedores de sonho e de ilusões 
estão sendo colocadas na lata de lixo, e o povo começa a 
despertar para a dura realidade de que foi defraudado, 
tanto pela Situação encastelada 21 anos no poder como 
peJa sua irmã siamesa;a Oposição consentida, que estâ 
alOjada à direIta do poder militar do País. 

O Sr. Jacques D'Ornellas - Permite-me V. Ex,' um 
aparte? 

O SR. ROBERTO J~fFERSON - Indagana do Sr. 
Pr~sidente se ainda posso permitir apartes. 

O SR; PRESIDENTE (Martins Filho) - O tempo do 
orador estâ encerrado. _ I 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Infelizmente a 
mesa não me permite mais conceder apartes, Deputado 
Jacques D'~rnellas'-' 

, O Sr. Jaques D'Ornellas- Sr. Presidente, V. Ex' deu 
3 minutos 'ao orador e ainda não se passaram estes 3 mi­
nutos. O orador não usou os 3 minutos.' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Estâ encer­
rado o tempo de que dispunha o orador. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Era o que tinha a 
dizer. . " -

O Sr. "almor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala-
vra para uma questã() de ordem. • 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VALMOR GIA VARINA (PMDB - PRo Sem' 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, levanto esta ques­
tão de ordem e quero justificá-la. Há muitos minutos, 
quando estavam a nos acusar de querermos procrastinar 
esta sessão, em nome da Liderança do meu partido vim 
fazer um apelo aos Srs. Deputados e Senadores inscritos 
para que desistissem de sua incrição, a fim de que pudés­
semos votar toda a matéria que tínhamos pela frente. Al­
guns Srs Deputados não desistiram porque alegaram, 
disseram, afirmaram que estavam a fim de obstruir a vo­
tação. V. Ex', então, começou a chamar os Deputados, 
primeiro o Deputado João Cunha, depois o Deputado 
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Roberto Jefferson, o mesmo que se referiu ontem a um 
substitutivo apócrifo. 

Sr. Presidente, a questão de ordem é a seguinte: uma 
vez que estamos na segunda discussão de uma matéria 
específica, a Proposta de Emenda à Constituição que 
visa dar ao País uma minirreforma tributária, pergunto a 
V. Ex' se é esta a matéria que deve ser discutida ou se es­
tamos apreciando ainda a matéria cuja discussão foi en­
cerrada ontem. 

Era esta a questão de ordem, Sr. Presidente. E justifi­
co: ambos os oradores a que me referi falaram apenas em 
Assembléia Nacional 'Constituinte. Nf'nhum deles se re­
feriu à matéria em pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O nobre De­
putado Roberto Jefferson pediu a palavra como Líder 
do PTB, e a Presidência a concedeu. Portanto,' S. Ex' ti­
nha ampla liberdade para expor as suas idéias da manei­
ra que Ih'e conviesse. 

A Presidência apela para os Srs. Congressistas inscri­
tos no sentIdo de desistirem "de usar da palavra, a fim de 
que passemos imediatamente à apreciação da emenda 
que trata da Reforma Tributária. ' 

O Sr. Farabulini Júnior - Peço o favor de cancelar a 
minha Inscrição. 

O Sr, Carlos Vinagre - Desisto da minha inscrição. 

O Sr. Cunha Bueno - Não desisto, Sr. Presidente. 

O Sr. Marcondes Pereira - Retiro a minha inscrição. 

O Sr. Airton Sandoval - Sr. Presidente, também de­
sisto da minha inscrição. (Palmas.) 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, V. Ex' deveria 
ler os nomes, e os Deputados desistirão na medida que 
forem chamados. 

O Sr. João Rebelo - Sr. Presidente, para facilitar a 
votação, dislsto da minha inscrição. (Palmas.) 

O Sr. Evandro Ayres de Moura - Sr. Presidente, desis­
to. 

O SR. FERREIRA MARTINS (PDS - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, deSIsto. Gostaria de fa­
zer uma colocação, apenas, quase como uma questão de 
ordem. Solicito a V. Ex" para que fosse testado nova­
mente o mecanismo eletrônico de votação, que não foi 
usado ontem, infelizmente. Pudemos perceber algo que 
aconteceu aqui, que considero, pelo menos, lamentável. 
Durante a votação, conforme o resultado vinha-se verifi­
cando - e já se tinha praticamente como certo determi­
nado resultado - víamos Deputados, que sabíamos ter 
uma posição, mudarem de ponto de vista. Então, se to­
dos votam ao mesmo tempo, temos uma expressão me­
lhor do pensamento da Câmara dos Deputados. Ontem, 
no caso específico da votação do Presidente desta Casa, 
quando o Líder Pimenta da Veiga utilizou-se de um ar­
dil, no meu entender, S. Ex' não foi elegante com o Líder 
Prisco Viana. Da maneira como conduziu a votação da 
&ua bancada, entendo que só mesmo a votação de todos' 
os Deputados ao mesmo tempo é que poderá expressar 
exatamente o que pensa cada um. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
Cia tomou, a respeito, todas as providências cabíveis. En­
tretanto, Informa o setor técnico que o sistema de vo­

- tação eletrônica continua em pane. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Agnaldo Ti­

móteo. 

, O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, peço apenas um Il)inu­
to, para fazer a mesma observação. Alguma coisa está 
errada em relação ao placar eletrônico. Por que Sr. Presi­
dente? O epIsódio a que assistimos aqui, ontem, foi de­
plorável. O número de votos a favor induziu e conduziu 
o grande personagem desta Casa: o Presidente Ulysses 
GUImarães. Isso nos envergonhou, porque preferimos 
ser vaiados com dignidade, do que aplaudidos com co­
vardia. Conseqüentemente, o voto nominal é pernicioso 
para o resultado normal da votação. Rogo a V. Ex' que 
solicite aos técnicos a possibilidade de se colocar o placar 
e1etrômco em conêlições de votação, para que tenhamos 
um voto realmçnte autêntico, não induzidõ por números 
favoráveis ou negativos. Obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia reconhece a falha, não humana, mas técnica, e nada 
poderá fazer 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Fernan­
des. 

o SR. JOst FERNANDES (PDS - AM. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. não 
abro mão do tempo, porque estou aqui desde as 10 horas 
e 30 minutos da manhã e observei que a ordem de ins­
cnção foi mclusive, alterada. Não pude falar no primeiro 
momento. Voltei para falar no segundo momento. 
Im.crevi-me, inclusive, no horário de Breves Comuni­
caçõe,. O período era de trinta minutos. Haviam falado 
três oradores, e eu era o quarto. Apareceu, então, al­
guém com uma questão de ordem versando sobre escla­
recimentos pessoais. Fiquei por isso impedido de falar. 
Peço, inclusive, à Mesa que observe a ordem das ins­
crições, para que os Deputados possam programar a 
hora em que devam vir à tribuna fazer. seus pronuncia­
mentos. Senti-me prejudicado, hoje, antes, pela manhã, 
depois de falar o Deputado Prisco Viana, como Líder. 
Solicitei, segundo o Regimento, a palavra para falar pela 
Liderança e me foi dito que o Deputado Prisco Viana já 
o havia feito. Entretanto, o Regimento é claro no tocante 
ao uso da palavra pela Liderança antes da hora referente 
à discussão do projeto. O Líder tinha falado em comuni­
cações de urgência. Por isso, gostaria de discutir o proje­
to, pois não tive oportunidade de fazê-lo mais cedo, para 
permitir aos meus pares que votassem e resolvessem logo 
o problema dessa reforma, até porque ela urge, e os legis­
ladores notívagos do PMDB não poderiam ter trazido 
pela mais extravagante para este Congresso Nacional. 
Na realidade, observa-se que não houve a menor in­
tenção de se fazer uma reforma segundo as pretensões 
dos homens que dirigem nossas comunas. O início desse 
assunto traz uma alteração um tanto camuflada, para di­
vergir do que hoje se tem como ICM, que diz respeito a 
ser tributo, que se aplica a fim de requerer sempre para 
os Estadob, recursos sobre o valor adicionado. E aqui, 
logo neste primeiro capítulo, vem a proposta referente a 
este item IV, que deseja tributar a transmissão de pro­
priedade, de veículos automotores usaaos. Isto é um ar­
tifício ignominioso. Atualmente, não incide ICM na cir­
culação dessa mercadoria, uma vez que o valor real de 
um carro usado não pode ser maior do que o de um veí­
culo novo. Contra essa indignidade, não vou deixar cala­
da a minha voz. Aqui estou exatamente para desmasca­
rar esse tipo de ação. Quando se deseja tirar a possibili­
dade de incidênCia do ICM é porque não pode ocorrer 
sobre o carro_ vdho, que tem o valor real menor do que o 
carro novo. E um artifícIO, uma criação de imposto no­
vo. Es,e artifício é velado sim, como velada foi essa 
emenda, redigida nas caladas da noite e trazidas em Ple­
nário, pela manhã, sem que se pudesse, inclusive, aquila­
tar os valores que ela carrearia para os cofres municipais. 
Srs. Deputados, nós, que ouvimos da atual situação tan­
ta propaganda referente aos desequilíbrios regionais, fi­
camos assustados, quando notamos que essa peça lapi­
dar, fcita pelos legisladores noctívagos da situação pro­
voca, em vez de redistribuição desse bolo em beneficio 
da~ regiões mais pobres, daquelas que estão ainda em de­
senvolvimento, uma concentração a mais em favor do 
Centro-Sul do País. Concedo o aparte ao nobre Deputa· 
do Irajá Rodrigues. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Neste aparte, gostaria de di­
zer a V. Ex' que não tem razão, por dois motivos. O pri­
meiro deles é porque, na verdade, existe, se V. Ex' com­
pulsar 05 regulamentos do ICM de praticamente todos 
os Estados, uma alíquota acertada, inclusive no CON­
FAZ. de 8% sobre a venda de veículos usados. Em se­
gundo lugar, para evitar que alguém pude;,se usar desse 
argumento, para tentar inviabIllzar a votação da reforma 
tributária de emergência, entendemo-nos com a lide­
rança do PMDB - e disso demos ciência, inclusive, ao 
nobre Líder da bancada do PDS - no sentido de abrir 
mão desse dispositivo. Já eXI,te sobre a me,a uma pro­
posta a fim de eliminá-lo para efeito de votação, através 
de emenda oupre,,,iva. Veja V. Ex' que o problema está 
,0luclOnado e V. Ex' se rdere a um problema tipicdmen­
te superado durante a dlbcussão da manhã. É que V Ex' 
não partiCIpoU dela e certamente dis<,o não sabia. Mas 
lhe digo que o problema está totalmente superado. 
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Quanto à questão da boa ou má distribuição de recursos, 
em detrimento das áreas do Norte e Nordeste, posso di­
zer a V. Ex' que nós, que participamos da reunião com 
os Prefeitos, no Auditório Petrômo Portella, vimos a 
mais e,tusiástica das acolhidas, principalmente por parte 
dos prefeitos dos pequenos municípios do Nordeste. Por 
quê? Porque eles sabem que sua maior fonte de receita é 
o Fundo de PartIcipação dos Municípios, e este está sen­
do aumentado. Quanto aos demais, na verdade concor­
daram também, porque, embora em pequena proporção, 
têm alguma coisa a receber através da redistribuição da 
Taxa RodOVIária Única. Eram apenas essas as manifes­
tações que gostaria de trazer ao competente trabalho de 
análIse de V. Ex' 

o SR. JOst FERNANDES - Meu caro e competen­
te companheiro Irajá Rodrigues, V. Ex' até me dá alegria 
neste seu aparte, uma vez que traz a este plenário a rai­
nha das provas: a confissão. Agradeço a explicação a V. 
Ex' e a confissão que fez de que a redação apressada des­
te documento levou à retirada deste inciso IV, que diz 
respeito a assunto que levaria o contribuinte brasileiro a 
carregar novo ônus, por via de novo imposto. 

V. Ex' apenas peca quando diz que no regulamento do 
ICM elaborado na área da Secretaria e da CONFAZ há 
esses 8%. Pergunto a V. Ex' se esse regulamento, ao ser 
aplIcado, poderia sobre por-se à própria Constituição, 
que dá como fato gerador do ICM exatamente o valor 
adicionado. Creio que a inteligência e o excesso de co­
nhecimento de V. Ex' sobre assuntos tributários faz com 
que também tenha o entendimento de que um carro ve­
lho não pode ter valor adicionado em relação ao seu es­
tado de novo. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' uma expli­
cação? 

O SR. JOSl!: FERNANDES - Pois não. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Uma vez completado o pri­
meIro ciclo tributário, que começa com a produção do 
bem e vai até o seu nível de consumo, ele recebe uma in­
cidênCia sucessiva com créditos relativos às operações 
anteriores. No entanto, quando um bem usado qualquer 
retorna ao ComércIO, ele se torna de novo passível de re­
ceber o ónus tributário via ICM. Por isso V. Ex' encon­
tra em todas as legislações estaduais do ICM a manifes­
tação: uÉ um imposto sobre mercadorias novas ou usa­
das". É verdade, sempre na hipótese do caso vertente, 
com redução ou da base de cálculo ou da alíquota. Era o 
que desejava explicar a V. Ex' Muito obrigado. 

O SR. JOSl!: FERNANDES - V. Ex' confessa de 
novo a tentativa de mais um golpe contra o consumIdor. 
Estou querendo que V. Ex' venha realmente confessar a 
tentativa de burla contida neste projeto. V. Ex' se refere 
ao retorno à área comercial em forma de mercadorias. 
Pergunto a V. Ex': onde está ressalvada aqui a transmis­
são direta que não representa mercadoria? V. Ex' incluía 
no inciso IV não só o carro que ia para as revendedoras 
mas até a transmissão de pessoa à pessoa. 

Então V. Ex' confessa que era mais um esbulho que se 
mtentava, ao deixar o inciso sobre esta situação que não 
contempla a isenção para aqueles que apenas transfe­
riam de pes')oa fislca à pessoa fisica. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Permite-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. JOst FERNANDES - Se V. Ex' me permitir, 
primeiro, responder às suas explicações. 

DirIa a V. Ex' que as entrelinha; deste projeto estão ei­
vadas de surpresa& para o contnbuinte. Por isso mesmo 
precisaria ser estudado com muita calma para evitar si­
tuações de constrangimento, como a que tivemos hoje, 
ao recebê-lo de última hora, com mformações que não 
nos permittam ver as Intenções secundárias existentes 
neste projeto. 

V. Ex· pode falar. 

O Sr. Irajá Rodrigues - Se V. Ex' procurar em toda a 
Con,titUlção, não VUl encontrar um caso de isenção. Isto 
porque ela é ínsita na lei complementar ou ordinána, e a 
ConstItUIção ,ó tnl7 ImUnIdades. Então ê evidente que 
numa alteração conStltuclOnal não poderíamos colocar 
I,ençõc; E V. Ex' que é conhecedor da matéria sabe di,,-
50. MJ'i acho que toda esta discuss:io está superada, por-
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que o artigo Já foi retirado, e V. Ex' inSIste, pelo que ve­
JO, em tomar tempo para que não se vote a matéria. Não 
entendo por quê. 

O SR. JOSl!: FERNANDES - V. Ex' faz uma confu­
.,Jo mais uma veL.. Digo até que a Constituição, ao con­
tráriO do que V. Ex' refere, fala em valor cumulativo. V. 
Ex' há de convir em que a rigor esse assunto seria incons­
titucional. 

Não concedi aparte ao nobre companheiro, mas terei 
o prdzer de faLé-lo na hora oportuna. 

O Sr. Santinho Furtado - Concede-me V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. JOSl!: FERNANDES - Um momento só. 
Agora diria também a mais que o que se tem aqui é que o 
ICM é sobre mercadoria, e a instrução que aqui existe 
tranócede o que há na Constituição. Deixa inclusive es­
paço aberto para que se faça esbulho tributário sobre o 
contnbuinte brasileiro. 

Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Santinho Furtado - Queria saber se V. Ex' acha 
que se deve recolher imposto de transmissão só de casa 
nOVd, não de casa Já usada. 

O SR. JOSl!: FERNANDES - Não posso responder 
a V. Ex' porque quero que V. Ex' calque ... 

O Sr. Santinho Furtado - P.ergunto a V. Ex' se acha 
que sobre carro, em segunda ou terceira venda é impossí­
vel recolher o novo imposto. 

O SR. JOst FERNANDES - Não sou eu, Deputa­
do, infehzmente. Temos que seguir a lei. Quero saber an­
tes de responder à pergunta de V. Ex' porque ela está 
mal formulada c, assim, não lhe posso responder, o que 
V. Ex' entende por valor adicionado ou por acumulação 
de valor? 

O Sr. Santinho Furtado - V. Ex' vai votar a favor ou 
contra a reforma tributária? 

O SR. JOSl!: FERNANDES - Quero saber de V. Ex', 
porque fez uma pergunta, o que V. Ex' entende por valor 
adiCIOnado, porque não compreendo como uma merca­
doria pode ter valor adicionado do, quando descrece seu 
valor real. Não há valor adicionado nisso, infelizmente. 

O Sr. Ferreira Martins - Permite-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. JOsl!: FERNANDES - Deixe-me só comentar 
um outro pnmor dessa reforma tributária. 

Se não bastasse isso, há os 17%. Não sei sejá foram re­
tirados também. E fico até feliz que os tópicos que não 
estavam claros e que tinham segunda intenção sejam re­
tIrados desse projeto. Ã primeira vista poderíamos - às 
9 00 horas da manhã, depois de legislar na calada da noi­
te - achar que este I % aqui acrescido realmente repre­
sentava algum ganho para os municípios. O Presidente 
Figueiredo, na tentativa de resgatar e dar autonomia ao 
MunicípIO para que gerisse seus recursos, tinha retirado 
todas as vinculações do FPM. Agora o ~ 49 exige que de 
I % acrescido - dado com a mão esquerda com muita di­
ficuldade e que a mão direita tirou - seja retirado 1,02% 
para saúde, o que não é obrigação do município. 
Con,ultando-se qualquer lei orgânica municipal, ver-se­
á que ela não é fator pnmordial de ação dos municípios. 
Os municípios atuam em saúde subsidiariamente, em 
complementação às ações do Estado e da União. Agora 
vem es.a exigência. Depois de permitir que se acrescente 
I % na renda do município, o brilhante projeto traz a exi­
gêncIU de que se retire 1.02% para aplIcar no setor de 
saúde. responsabIlidade do Ministério da Saúde - que, 
ah.1s. preCI,a dizer o que fará na Nova República - e, de 
certa forma, das Secretaria, EstadUaIS da Aliança Demo­
crátIca, porque quase todos os governos são da Aliança, 
que preClbanam atuar maIS, atendendo ao homem brasi­
!elro no ,etor de saúde. É lamentável que I % voltasse 
agora e fosse retIrado com adição de mais de 1,02%. É 
como ~e dlguém desse duzentos mil cruzeiros por mês 
pdrd o su"tento de uma criança, mas exigisse que se gas­
la"em deL mIl pur dIU ,ó em leite. f: um exemplo simples 
,1,Slm deu-se I e se retIrou 1,02. Isto é um engodo aos 
prefeItos, que já foram enganados muitas vezes, quando 
aquI ~Ieram querendo quarenta e sete trilhões, saíram es-
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perando vinte e sete'e não levaram nada. Chega desse 
tipo de tratamento. 

Ouço o Deputado Ferreira Martins. 

O Sr. "Ferreira Martins - Antes de abordar o pônto 
que desejo, gostana de lembrar o engodo a que foram 
submetidos os dois mil pref~itos que aqui estiveram, 
quando a proposta em pauta teria aprovação do ple­
nário, desde que o PMDB a aprovasse. Mas os preJeitos 
foram levados a aceitar algo que não satisfez ás suas ne­
cessidades. Chegaram a cantar o Hino Nacional de pé e 
foram aplaudidos pelos Srs. Orestes Quércia, Ulysses 
Guimarães e outros líderes do Partido. Perguntam-nos, 
agora, se estamos de acordo em votar a favor da reforma 
tributána, mas à custa de Impostos novos, a qual não es­
tava em cogitação em nenhum momento. Pensava-se que 
o Governo Federal viesse a distribuir um pouco dos 70% 
que têm direito aos Municípios, mas não fazer com que o 
povo venha novamente a pagar por isso. Na realidade, o 
Governo não está dando, mas tomando do povo. Há 
uma série de aspectos -que também poderiam ser conside­
rados. Por exemplo, ouvi de um elemento do PMDB o 
argumento de que os 6% fixados no parágrafo quarto, 
obrigatórios para a saúde, foram estabelecidos em virtu­
de da desconfiança de que os prefeitos viessem a gastar 
mal. 

O SR. PRESIDENTE (Martms Filho) -'O tempo do 
orador está esgotado. ' , 

O Sr. Ferreira Matins - Apenas vou conclUir a frase, 
Sr. Presidente. Na realidade, como disse, tem o brasileiro 
- parece - o pnncípio de achar que todo o mundo é de­
sonesto, até prova em contrário. Este dispositivo é típico 
desta natureza. Por esta razão, também não estou de 
acordo com ele. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Para encerrar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, o favor-rei que se atribui à 
União, de gerar certos tributos sobre seus concidadãos, 
está sendo agora, inclusive, transformado em engodo rei. 

Apenas para lembrar, fica lançado um desafIO ao Mi­
nistro DII50n Funaro, que, no mês passado, emitiu 17% 
de moeda pnmána: deixe S. Ex' de praticar esta ação, 
que representa um imposto velado no bolso ~e todos os 
brasileiros. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Osório. 

O SR. ANTÓNIO OSÓRIO (PDS - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. CongressIs­
tas, a proposta de substitutivo ora apresentada, resultan­
te do acordo firmado entre as lideranças partidárias e o 
Governo, tem o objetivo de materializar antiga vontade 
da Nação, de fortalecer a federação brasileira através de 
mais justa e adequada distribuição de receita tributária 
ao, Estados, Distrito Federal, TerrItórios e Mumcípios. 

A necessidade de revisão dos atuais critérios de trans­
ferênCia da arrecadação de impostos, ·taxas e outras fon­
te" encontra, desde muito, um verdadeiro consenso na­
cional, como atestam as manifestações de administrado­
res públicos, lideranças políticas e empresariais de todo o 
Brasil, dãs mais diversas correntes ideológicas. f". que du­
rante o período do autoritarismo assistimos ao lado do 
reconhecimento retórico a um processo que aprofundava 
o centralismo em favor da União e em prejuízo dos Esta­
do, e MunicípIOS, vale dizer, em prejuízo da população. 
Nào faltaram, eVidentemente as promessas oficiais de 
uma Reforma Tnbutána, cUJo cumprimento era sistema­
ticamente postergado, paraser finalmente negado sob o 
e,drúxulo argumento de que ela contribUiria para o 
agravamento da cnse econômico-financeira do País. 

Enquanto isso, E,tados e Mumcípios afundavam-se 
em díVidas e compromissos comunitários sem possibili­
dades de realização. Prefeitos e Governadores batiam ru. 
portas de órgãos públicos federais, em verdadeiras via­
gens de mendicância, sem nenhum resultado positivo 
para suas comunidades. Ensaiaram-se, diante da absolu­
ta falêncld de nossas mumcipahdades, já ao fmal do Go­
verno passado, alguns acenos de recuperação das fi­
nanças de Estados e MUnicípios, em relação às perdas 
que lhes foram impostas, persistmdo, todavia, o princí­
pio da procrastmação de ampla Reforma Tributária, 
tantas vezes anunCIada para o ano seguinte. 

Agora, eis que algo de concreto surge, 'não porém 
como remédio, mas como paliativo para minimizar os 
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efeitos danosos que a' centralização tributária proporcIO­
nou às finanças municipais. 

O acordo firmado pelos Ministros da Fazenda e do 
Planejamento, em nome do Governo, e as lideranças 
partidárias, em nome de Estados e Municípios, necessita, 
na forma como está concebido, de uma alteração, para 
que sejam corrigidas distorções detectada$ quanto à par­
tilha de recursos perantes as regiões' geográficas. 

É que, sem a adoção de uma variável regional ou de 
cntérios de regionalização, os Municípios das regiões 
mais ncas saem beneficiados e, conseqüentemente, pre­
judicados ficam exatamente os Municípios mais carentes 
de recursos, que são os do Norte e do Nordeste do País. 
Além do mais, os critérios de regionalização terão de le­
var em conta os Municípios do "interior,- excluídos, por­
tanto, os da Capital, para que não haja distorção na apli­
cação de coeficientes de distribuição. 

Fala-se, outrossim, em oito trilhões de cruzeiros que 
seriam acreSCidos ao montante recebido pelos MumcÍ­
piOS, neles incluídos os novos recursos resultantes da 
transferência da TRU para a competéncia tributária dos 
Estados. Ocorre que recursos da TRU já eram repassa­
dos para Estado~ e Municípios, em torno de 45% da arre­
cadaçào. Em Visto disso, está ocorrendo erro nas pro­
Jeções feitas pelo Governo, o que é lamentável, t~J1do em 
vÍ&ta a ilusória expectativa que desperta aos nossos Pre­
feitos. Esse fato é ~omprovável pelo simples exame do 
Orçamento da União para o exercício de 1986. 

Em verdade,' Sr. Presidente, Srs. Cõngresslstas, o 
Substitutivo do nobre Deputado Irajá Rodrigues deverá 
repassar para os Estados e Municípios algo em torno de 
5.788 trilhões e não os 7 ou 8 trilhões divulgados e apre­
goados pelas lideranças e Ministros. Desse total, as re­
giões Sul-Sudeste absorverão 3 trilhões e 941 bilhões de 
cruzeiros, o que representa 68,1 % do total do adicional a 
ser transferido. As regiões Norte-Nordeste deverão rece­
ber um trilhão 466 bilhões de cruzeiros, ou seja 25,9% e a 
região Centro-Oeste ficará apenas com·6,6%. 

Ora. Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, acreditava e 
continuo a acreditar que a Reforma Tributária seria um 
instrumento dejustiça social e, tamb6m, um instrumento 
capaz de mmorar as grandes disparidades regionais exis­
tentes. 

"O Nordeste será a maior e mais importante das prio­
ridades do meu Governo", palavras do saudoso Presi­
dente Tancredo Neves. Contudo, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, pela reforma ora apresentada concentra­
rá, ainda maIS, recursos nas regiões mais ricas em detri­
mento das regiões mais pobres. 

A mmha preocupação quanto ao Substitutivo é por­
que só creio na prioridade para o Nordeste se ela for cris­
talilada de maneira clara e transparente em texto legal. 
Isto porque, Sr. Presidente, já analisei o Orçamento da 
União, ora em tramitação nesta Casa, e pude verificar 
que as regiões Norte e Nordeste mais uma vez estão sen­
do prejudicadas. 

Ou colocamos no texto da lei uma variável regional 
objetivando, pelo menos, minorar as disparidades, ou se­
remos lesàdos agora com este projeto, como o somos 
quanto aos programas administrativos pelo BNH. 

Programa de AbasteCimento d'água e sistemas de es­
gotos, a, regiões Norte-Nordeste recebem algo em torno 
de 20,9%, enquanto que as regiões Sul-Sudeste levam a­
prOXimadamente 75,8%. 

Nos programas de investimentos para a Habitação e 
Desenvolvimento Urbano a relação é a <;eguinte' Norte­
Nordeste - 14,0%, Sul-Sudeste - 81.3%. 

Ouço o aparte do nobre Deputado Fernando Santana. 

O Sr. Fernando Santana - Deputado Antônio Osório, 
estou acompanhando inteiramente o raciocínio desen­
volvicjo por V. Ex' Eu sintetizana a reforma tributária 
da seguinte maneira: num País de tantos desníveis como 
o no"so, uma reforma para ser realmente brasileira, para 
ser realmente convem ente ao seu desenvolvimento tem 
de scr desigual para ser justa. 

O SR. ANTÓNIO OSÓRIO - Muito obrigado, 
nobre Deputado Fernando Santana. V. Ex' verificará 
mais adiante a minha posição. Estes dados demonstram 
a margmalização das regiões Norte e Nordeste. Por ou­
tro lado, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o processo u­
tilizado pela liderança do PMDB, na apresentação do 
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presente Substitutivo, foi o mais ditatorial que já vi em 
minha curta vida de Parlamentar. 

O acordo, feito em uma primeira rodada, foi desauto­
rizadó. Depois, sem conhecimento-'dos Deputados e Se­
nadores, apresentam um Substitutivo, quando deveriam 
ter apresentado um projeto, de maneira aberta, para que 
nós, Congressistas, apresentássemos nossas sugestões. 
Tanto isto é verdade que tentei apresentar uma emenda e 
não foi possível. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, gostaria que o Rela­
tor desta matéria confirmasse ou contestasse os dados 
que estou apresentando. 

Como baiano, nordestino e principalmente brasileiro, 
não darei meu voto para aumentar as desigualdades áes­
te País. A reforma tem de ser deSigual para dotar com re­
cursos aquelas regiões mais pobres. Não estou aqui para 
apoiar a candidatura de quem quer que seja ao Governo 
do Estado de São Paulo. (Muito bem.) Como disse o De­
putado Roberto Jefferson, esta é uma proposta volkswa­
gen, que mais uma vez penaliza as Regiões Norte e Nor­
deste _ 

Diga, Deputado Irajá Rodrigues, se são mentirosos os 
dados que estou apresentando. 

Era o que tinha a di~er. (Palmas. Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
pal~vra ao Sr. Deputado Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, não desis­
to da palavra por uma simples razão: esta é uma sessão 
histórica do Congresso Nacional. Pesquisando os arqui­
vos.e Anais do Congresso Nacional verifiquei que em ne­
nhum momento da sua histôria o processo de votação foi 
interrompido para se apreciar matéria estranha à que _es­
tava sendo votada. É nesta sessão, neste momento, que 
quero analisar por que a Presidência do Senado tomou a 
iniciativa de suspender um processo de votação - o que 
contraria o Regimento Interno - para colocar matéria 
estranha, embora de interesse nacional e dos Municípios, 
em discussão e votação na manhã de hoje. 

A emenda de convocação da Constituinte teve seu 
processo de votação interrompido para votarmos a re­
forma tributária, a mesma reforma tributária proposta 
pelo ilustre Deputado Airton Sandoval e vetada pelo 
Governo instalado no Palácio do Planalto. O Governo 
vetou a proposta, e os Líderes do PMDB na Câmara e 
no Senado, juntamente com nosso Presidente Ulysses 
Guimarães, reuniram-se com os Prefeitos para dizer-lhes 
que haviam feito um acordo com o Governo e que, em 
breves dias. seria votada a tão sonhada e desejada refor­
ma tributária. Mas no dia seguinte, quando os Prefeitos 
que vieram a Brasília já estavam retornando aos seus 
Municípios, o Deputado Ulysses Guimarães recebeu do 
Presidente da República a notícia de que Sua Excelência 
nào haviU autorizado nenhum acordo para reformas tri­
butána. Certamente deiXOU maIos Líderes do PMDB, 
que enganaram os Prefeitos naquela reunião do Audi­
tório Petrônio Portella. Agora, aproveitando a votação 
da proposta de convocação da Constituinte, resolveram, 
para acalmar os ánimos dos Deputados do próprio 
PMDB, apresentar proposição a que o Líder do PMDB 
chamou de minirreforma tributária. 

O Sr. Adail Vettorazzo - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. CUNHA BUENO - Um momento, Deputado 
Adml Vettorano. O que vimos ontem? O PMDB e seu 
Líder - desautorizado pela bancada:, porque não quis 
votar a emenda à Constituição que dava anistia geral, 
ampla e irrestrita - aprovaram o requerimento, e 
instalou-se a crise no País. O PMDB precisa ganhar tem­
po para negociar dentro da bancada e apresentar a mi­
mrreforma tributária como fórmula para, aprovando-a, 
nào dar quorum para a votação da anistia ampla, geral e 
Irrestrita que pregou nas praças púbhcas (Palmas.) Esta é 
a verdade. Se aprovada, esta emenda, feita na calada da 
noite, segundo o próprio Presidente da Associação Pau­
Ibta dos Municípios, o ex-Senador Orestes Quércia, con­
cederá o beneficIO de 100 bilhões de cruzeiros aos 4 mil 
MuniCípios brasileiros. E 100 bilhões de cruzeiros repre­
,entam menos do que os 50 ônibus comprados pelo Go-. 
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vernador do Estado de São Paulo para a sua recreação 
pessoal. Cem bilhões de cruzeiros é o orçamento do can­
didato do PMDB à Prefeitura na minha cidade, São Pau­
lo. Eles querem dar 100 bilhões de cruzeiros a todos os 
Municípios brasileiros - esta é a verdade, Deputado Al­
berto Goldman. Ontem, fui outra vez procurado pelo 
Deputado Airton Sandoval para assinar uma nova e­
menda constitucional, porque a que será votada hoje não 
atende aos Interesses dos Municípios brasileiros. 

O Sr. Airton Sandoval- Permite-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. CUNHA BUENO - Se isso não é verdade, por 
que o Deputado Airton Sandoval, a quem darei o aparte 
neste instante, colheu assinaturas para uma nova emen­
da con,titucional? 

O Sr. Airton Sandoval- Se conseguirmos votá-Ia, se 
aqueles que fazem discursos bonitos permitirem que a 
proposta de emenda seja votada, talvez consigamos esses 
recursos, que são poucos, de que os Municípios estão 
precisando. Enquanto ficarmos nesta 'conversa fiada, 
não haverá votação e os Municípios não obterão qual­
quer recurso. (Palmas.) 

O SR. CUNHA BUENO - O interesse de V. Ex' em 
dar recursos aos Municípios não é menor que o meu. 
Vou usar do meu tempo para falar, porque não admito 
que para discutir a emenda constitucional se inscreva al­
gum Senador, pois esta emenda está viciada de erros, 
como o aumento de impostos, que certamente afetará o 
bolso dos pequenos. O Ministro João Sayad, Deputado 
Alberto Goldman, ontem, usando os chavões da ditadu­
ra dos anos 40. disse que iria pegar os "tubarões"; que as 
"sardinhas" iriam passar. mas que ele iria pegar 05 "tu­
barões". "Tubarão" não compra carro usado. Quem 
compra e vende carro usado são os pequenos. as "sardi­
nhas", e nào os "tubarões". 

O Sr. Adail Vettorazzo - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. CUNHA BUENO - Aqui está, no dia de hoje, 
o Ministro DiI~on Funaro dizendo que vai aumentar os 
impostos. a carga tributária do povo brasileiro, para 
continuar a financiar a ineficiência do Governo, que faz 
bem aquilo que não deveria fazer, isto é. a sua intromis­
são na iniCiativa privada. 

O Brasil. hoje, é um País com mais de 70% de sua eco­
nomia' estatizada. 

o Sr. Adail Vettorazzo - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O Sr. Alberto Goldman - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. CUNHA BUENO - Estamos numa sessão que 
não deveria existir, porquanto interrompe o processo de 
votação de uma emenda constitucional, para votarmos 
essa vergonha que ê a reforma tributária. 

O Sr. Alberto Goldman - Não deveria e. assim, não 
precisaríamos ouvir. V. Ex' tem toda razão. 

O SR. CUNHA BUENO - Desta vez não convida­
ram os Prefeitos para vir a Brasília. Não há um Prefeito 
em Brasília para dizer que está de acordo com essa refor­
ma tributária. 

O Sr. Alberto Goldman - Permite-me um aparte, ilus­
tre democrata? 

O SR. CUNHA BUENO - Cem bilhões de cruzeiros 
que daremos aos Municípios é o orçamento da campa­
nha do candidato da Situação na cidade de São Paulo, o 
Senador Fernando Henrique, para quem foi criado um 
cargo biônico. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Adail Vettoraz­
zo e, em seguida, ao nobre Deputado Alberto Goldman. 

O Sr. Alberto Goldman - Nobre Deputado Cunha 
Bueno, V. Ex' citou-me duas vezes e não vai me conceder 
o aparte? 
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O Sr. Adail Vettorazzo - Nobre Deputado Alberto 
Goldman, eu havia solicitado o aparte antes de V. Ex' 

O SR. CUNHA BUENO - Darei o aparte a V. Ex', 
Deputado Alberto Goldman, mas serei elegante e obser­
varei a ordem de solicitação. 

O Sr. Adail Vettorazzo - Nobre Deputado Cunha 
Bueno, V. Ex' r.essaltou, e muito bem, que os jornais de 
hoje publicam entrevi'ita de Exm9 Sr. Ministro da Fazen­
da em que S.Ex' assegura que os Municípios brasileiros, 
terão, ainda este ano, com a reforma tributária, mais de 
cem bilhões de cruzeiros para dividir entre os Estados e 
quatro mil Municípios. Isso significa, além da compa­
ração que faz, aproximadamente dez bilhões de dólares. : 
Em que gastaram dez bilhões de'dólares'? Em ônibus que 
o Sr. Franco Montoro comprou em São Paulo. o franco­
móvel: um jatinho que S. Ex' comprou e que deve chegar 
ainda em outubro, e um helic6ptero. 

O SR. CUNHA BUENO - E a INFRAERO fabrica 
aViões! 

O Sr. Adail Vettorazzo - Então, o que a reforma tri­
butária vai dar a quatro mil Municípios, este ano, é sim­
plesmente o que o Governo do PMDB, em São Paulo, 
usou para sua promoção pessoal, comprando um ônibus 
de alto luxo - o francom6vel -, um helIcóptero e um 
avião a jato. 

O SR. CUNHA BUENO - É o vale-transporte de 
São Paulo. isto é, transporte pessoal do Governador. 

O Sr. Adail Vettorazzo - Pois bem. Por causa desse 
dinheiro, que, como V. Ex's vêem, é quantia irrisória e 
não permite mais de vinte milhões para cada Município 
bra'iIleiro, e'itão fazendo estardalhaço e chamando a isso 
de reforma tributária. Trata-se de mais um engodo, infe­
lizmente: das antigas oposições. 

O Sr. Alberto Goldman - Nobre Deputado, V. Ex' 
me fez uma referência quando citou os 100 bilhões de 
cruzeiros. É um número pequeno para ser distribuído en­
tre os Municípios e grande para se fazer campanha elei­
toral. Não sei se a campanha do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso ... 

O SR. CUNHA BUENO - V. Ex' deve saber, porque 
o Partido Comuni'ita o apóia. Portanto, V. Ex' deve co­
nhecer os números, 

O Sr. Alberto Goldman - Sabe V. Ex· que não finan­
cmmos ninguém. Sabe também que 100 bilhões de cru­
zeiros ê uma quantia irrisória, é menos de I % do que o 
candidato de V. Ex' à Presidência da República gastou 
na campanha eleitoral, para ser derrotado' pelo povo 
braSileIro. 

O SR. CUNHA BUENO - S6 se ele gastou com V. 
Ex', porque conosco não gastou. 

O Sr. Alberto Goldman - Se V. Ex' concedeu-me o 
aparte, deixe-me terminá-lo. 

O SR. CUNHA BUENO - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex' que garanta o aparte ao Deputado Alberto -Gõtd­
mano 

O Sr. Alberto Goldman - Cem bilhões de cruzeiros é 
uma quantia muito pequena - se for essa - para os 
MunicípIOS. E V. Ex' deveria apresentar uma proposta 
aumentando essas quantias para que as Prefeituras te­
nham mais. Acreditamos que no próximo ano uma par­
cela bem mais razoável- porque este foi um acordo fei­
to com os Prefeitos - possa ser destinada às Prefeituras 
e aos Estados. Sem dúvida, trata-se de uma vitória que 
só foi possível agora - depois de derrotado o regime que 
aí estava - porque derrotamos o candidato de V. Ex' no 
Colégio Eleitoral. Caso contrário, estaríamos na mesma 
situação de antes. 

O SR. CUNHA BUENO - Agradeço ao Deputado 
Alberto Goldman o aparte. S. Ex' diz que o nosso candi­
dato à Presidência da República, derrotado, gastou 100 
bilhões de cruzeiros. Só se foi com ele, porque comigo 
não fOI. Só se gastou com o partido dele - com o nosso, 
não. 
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O Sr. Alberto Goldman - Com bilhões é menos de 1 % 
do que o candidato de V. Ex' gastou para ser derrotado. 
Foi isso que eu -disse. 

O SR. CUNHA BUENO - Só se gastou com V. Ex', 
porque conosco não gastou. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me garanta a pala­
vra, pois já concedi aparte ao Deputado Alberto Gold­
mano 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Condede-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CUNHA BUENO - Já o concederei. 
Quero dizer ainda ao Deputado Alberto Goldman que 

se esta reforma tributária não é vergonhosa, não sei o 
que é vergonhoso neste País. 

O Sr. Alberto Goldman - V. Ex' pode apresentar um 
projeto maometano. 

O SR. CUNHA BUENO - Já concedi o aparte a V. 
Ex' Ouvirei agora o Deputado Paulo Maluf, porque V. 
Ex' citou-o nominalmente. 

O Sr. Paulo Maluf - Sr. Presidente, fui citado nomi­
nalmente e evidentemente não vou dizer que o Deputado 
Alberto Goldman mente, porque S. Ex' é um homem de 
bem. Mas naturalmente ele está mal informado. Mencio­
nou por acaso 100 bilhões de cruzeiros, exatamente, por 
mera coincidência. Cem bilhões de cruzeiros é o que o 
Governador Montoro está gastando na compra do fran­
comóvel, de um moderno avião a jato executivo, impor­
tado da Inglaterra, e de um moderno helicóptero biturbi­
na ajato, que está vindo dos Estados Unidos. São 10 mi­
lhões de dólares, que correspondem a 100 bilhões de cru­
zeiros. Quanto à minha campanha, a que ele se referiu, 
quanto à prestação de contas do nosso partido, ele o fez 
ao Superior Tribunal Eleitoral, que S. Ex' sabe tratar-se 
de um órgão honesto. Se o Tribunal aprovou as contas é 
porque elas estavam corretas. (Palmas.) 

O SR. CUNHA BUENO - Concedo o aparte ao 
nobre Deputado Agnaldo Timóteo. Em seguida conclui­
rei meu pronunciamento. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado, há um di­
tado popular que diz: "Quem vive de conversa é came-
16." E só conheço um que se deu bem: Sílvio Santos. 
Acontece que estes personagens tomaram o poder graças 
a corrupção. Quero dizer que este Deputado, Agnaldo 
Timóteo, só não votou em Tancredo Neves e José Sarney 
porque não aceitou a proposta que lhe foi feita aqui pelo 
Deputado Bocayuva Cunha, do PDT. Perguntou-me S. 
Ex' o que eu queria para votar em Tancredo. Na oca­
Sião, respondi-lhe. V. Ex' está me desrespeitando. Se 
Tancredo quer o meu voto, que fale comigo. E ele 
contra-argumentou: "É por isso que V. Ex' brigou com 
Bnzola. V. Ex' não acredita nos embaixadores". E eu lhe 
respondi' Quando voltou ao Brasil, o anônimo e vigaris­
ta Brizola não teve de pedIr a embaixador para falar co­
migo. Conseqüentemente, nobre Deputado, cada um age 
com a sua sinceridade e sua coragem. Votei em Paulo 
Maluf porque o conSiderava o mais audacIOSO, o mais 
Inteligente, o mais competente, melhor administrador e 
bem mais Jovem. (Palmas). 

O SR. CUNHA BUENO - Sr. Presidente, para con­
clUIr, quero dizer aqui uma palavra, não aos Prefeitos 
que não se encontram em Brasília no dia de hoje, que 
nào foram chamados para verificar a minirreforma tri­
butária, a vergonhosa reforma tributária, mas aos anis­
tiados, àqueles que querem anistia ampla, geral e irrestri­
ta, que estão aqui. E farei após ouvir o nobre Deputado 
João Bastos. 

O Sr. João Bastos - Ilustre Deputado Cunha Bueno, 
agradeço a V. Ex' a oportunidade de afirmar que a gran­
de e"pectativa, neste instante, de parte dos municipalis­
tas e dos Prefeitos brasileiros, é no sentido de que vote­
mos o quanto antes, liquidando-se as expectativas dessa 
minirreforma tributária ... 

O SR. CUNHA BUENO - E vamos votá-Ia. 

O Sr. João Bastos - ... que não é a reforma tributária 
com a qual todos sonhamos, ou a definitiva, mas repre-
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senta um passo avante para a conquista da melhor distri­
buiçãº dos tributos arrecadados, aquinhoando os Mu­
nIclpios brasIleiros de maneira mUlS substancial. Ão-en­
compndarmos esta polêmica nada acrescentaremos de 
po,itlvo ao nosso mister de bem legislar e, sim, estare­
mos apenas dando oportunidade a que debates acalora­
dos, em tom passIOnal, ocorram. Isto é negativo para 
este Parlamento e para a imagem do Congresso Nacio­
nal. AlOda ontem assistimos a cenas condenáveis neste 
plenário. Go,tana até, se me permite, de fazer um apelo, 
em tom pessoal, ao respeitável Deputado Agnaldo Ti­
móteo no ,entldo de que o respeito recíproco seja a tóni­
ca do relacionamento entre os Parlamentares. Aproveito 
a oportunidade, Deputado Cunha Bueno, para ende-. 
reçar este apelo fraternal ao Deputado Agnaldo Timó­
teo, especificamente, no sentido de que preservemos a 
Im,lgem do LegislatIvo. E o faço diretamente, a S. Ex', 
que está à minha frcnte: em tom amigo e fiaterno, repito. 
Vamo, avançar, no sentido de produzir algo de útil para 
a coletiVidade braSileira, para os MUnIcípios, que são a 
célula-mãe da Nação. Os Municípios, Deputado Agnal­
do Timóteo, precisam da colaboração de todos nós, in­
clUSive da valIosa colaboração de V. Ex' É o apelo que 
faço. . 

o SR. PRESIDENTE (Martms Filho) - O orador 
dispõe de dois mmutos para concluir ,eu pronunciamen­
to. 

o SR. CUNHA BUENO - Agradeço ao Deputado 
João Bastos o aparte. 

Concederei agora um mmuto ao Deputado Herbert 
Levy e, em ;eguida, concluirei. 

O Sr. Herbert Levy - Nobre Deputado Cunha Bue­
no, esta pseudo-reforma tributária não podia ser encami­
nhada à atenção do Congresso Nacional em hora mais 
moportuna, porque se tentou afligir o aflito. A União 
não se aguenta com o déficit que recebeu da admmis­
tração anterior - um déficit de quase 100 trilhões de 
cruzeiros num orçamento total de 120 trilhões. Pretender 
retirar recur,os da União nesta hora é inoportuno, inábil 
e inteiramente inconveniente. Daí, o resultado desse 
acordo que, na verdade, não satlsfl!z coisa alguma para 
os Municípios. Peço a atenção de V. Ex' e da Casa para 
um estudo publicado há três dias por um grupo de eco­
nombtas do mais alto nível. mostrando que a Umão não 
tem a parte do leão na arrecadação de impostos. Quem a 
tem é o Estado. O Município e a União estão prejudica­
dos. Este a;sunto está sendo conduzido às cegas, no fun­
do demagogicamente para agradar os Prefeitos para, na 
verdade. saírem todo, de mãos vazias, criando uma 
reação legítima do Governo, que não pode abnr mão de 
receita alguma com o déficit atual. 

O SR. CUNHA BUENO - Agradeço ao nobre Depu­
tado Hcrbert Levy. 

Concluo. Sr. PreSidente. 
Lamentavelmente, votaremos a reforma tributária, 

porque o Município é a base física e espiritual da Nação. 
Mas no momento de se concretizar a anistia ampla, total 
e irrestrita, o PMDB não dará quorum para a votação. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem, pois fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fílho) - Tem V. Ex' 
a palavra para formular a questão de ordem. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, não quero criar dificul­
dades para meus companheiros do Congresso Nacional, 
nem para a Presidência da Casa. Mas às vezes é neces­
sário tomar atitudes não muito simpáticas. Tenho que 
fazer isso porque estou aqUi representando 503 mil ~Iei­
tores e mais um universo de mais de 80 mílhões de brasi­
leiros trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Encerrada a 
discussão. 

Passa-se à votação da,matéria. 
Sobre a mesa há requerimento que será lido pelo Sr. 

Primeiro-Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRES~O NACIONAL 

É lIdo o seguinte. 

REQUERIMENTO. 
N9 59, de 1985-CN 

Nos termos do art. 79 do Regimento Comum, requei­
ro preferência para o' Sub~titutivo da Comissão. 

Sala da, Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Valmor Giavarina. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FIlho) - Em votação 
o requenmento na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Votaram SIM os Srs. Líderes do PMDB, PDS. PCB, 
PC do B, e PDC. ' 

Votaram NÃO os Lídere, do PT e do PSB. 
O requenmento foi aprovado na Câmara. 
Passa-se à votação do requenmento no Senado Fede-

ral. (Pausa.) . . 
Votaram sim os Líderes do PFL, PDS e PDT. 
Aprovddo o requerimento: 
Passaremos, agora, à votação po Substitutivo da Co-

missão Mista. . ' 
Sobre a me,a, requerimentos que serão' lIdos pelo Sr. 

lo-Secretúno. ' 

São lIdos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 60, de 1985-CN 

Sr. Presidente 
No, termos do disposto no art. 50 do Regimento CO" 

mum, requeiro a Vossa ExcelênCia seja votado com des­
taque o art. a" do sub,tItutivo às Propostas de Emenda à 
Constitlllção nOs 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985, que "altera 
dispositivos da Constituição Federal". 

Sala dds Scs~ões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Prisco Viana, Líder do PDS. 

REQUERIMENTO 
N9 61, de 1985-CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para re­

JClção do mciso m, do art. 23. incluído no art. 29 do . 
~ubstltutlvo da Comissão Mista que examinou as Pro­
postas de Emendas ConstItucionais n9s 57 a 61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Nadyr Rossefti, Líder do ·PDT. 

REQUERIMENTO 
N9 62, de 1985-CN 

Sr. Presidente 
Nos termos regimentais, 'requelro destaque para a vo­

tação em separado para a redação que se pretende dar ao 
melso IJI do art. 23, da ConstItUIção Federal, constante 
do art. 2° do substItutivo às Propostas de Emenda à 
Con~titUIção n9s 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Prisco 'Viana. 

REQUERIMENTO 
. N9 63, de 1985-CN 

Sr. Presidente 
Requeremos destaque para rejeição do inciso IV do, 

art. 23 do substitutivo às Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Sala'das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
VaIrnor Giavarina. 

REQUERIMENTO 
N9 64, de 1985-CN 

Sr. Presidente 
Nos termos regimentais, requeiro destaque para a vo­

tação em separado para a redação que se pretende dar ao 
mciso IV, do artigo 23, da Constituição Federal, cons­
tante do artigo 29 do substitutivo às Propostas de Emen­
da à Constituição nOs 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985 - Deputado 
Prisco Viana. 
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REQUERIMENTO 
N9 65, de 1985-CN 

Senhor Presidente 
NO!'> termos regimentais, requeiro destaque para re­

Jeição do meiso IV, do art. 23, incluido no ar!. 29, do 
substitutiVO da Comissão Mista que exminou as Propos­
td~ de Emenda ConstituclOnUls nOs 57 a 61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Nadyr Rosseti, Líder do PDT. 

REQUERIMENTO 
N9 66,'de 1985-CN 

Sr. Presidente 

Requeremos destaque para a rejeição do § 14 do ar!. 
23 do sub,tltutivo às Propostas de Emenda à ConstI­
tuição nOs 57, 58, 59. 60 e 61, de 1985. 

Sala dm, Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Valmor Giavarina. 

REQUERIMENTO 
_ N° 67, de 1985-CN 

Sr. Presidente 

Nos termos regimentais, requeiro destaque para a vo­
tação em separado para a redação que se pretende dar ao 
§ 14, do art. 23, da Constituição Federal, constante do 
artigo 29 do substitutiVO às Propostas de Emenda à 
Con,tItuiç~ nOs 57, 58, 59, 60, e 61, de 1985. 

Sald das Sessões, 23 de outubro de 1985 - Deputado 
Prisco Viana. 

REQUERIMENTO 
N9 68, de 1985-CN 

'Sr. Presidente 

Nos termos regimentais, solicito destaque para re­
JeIção do § 49 do art. 25 da Constituição Federal, confor­
me o definidõ pelo àrt. 3° do substitutivo do relator às 
Propostas de Emenda à ConstitUição n9s 57, 58, 59, 60 e 
61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Alberto Goldman, Líder do PCR 

REQUERIMENTO 
Ng 69, de 1985-CN 

Sr Presidente 
Nos termos do art. 50 do Regimento Comum, requei­

ro a Vossa Excelência seja votado com destaque o § 49, a­
crescentado ao artigo 25, da Constituição Federal, in­
cluído no artigo 3°, do Substitutivo às Propostas de E­
menda à ConstitUIção n9s 57, 58, 59, 60 e 61 de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Prisco Viana', Líder do PDS. 

REQUERIMENTO 
N9 70, de 1985-CN 

Sr. Presidente 
Requeiro, nos termos regimentais, dest~que para vo­

tação em separado da letra c do art. 4° do Substitutivo às 
Emendas Constitucionais 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985 . .....:. Deputado 
Prisco Viana. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri­
mentos serão' votados, nesta oportunidade, pelo proces­
so Simbólico. Não poderão ser discutidos, nem terão en­
caminhada sua votação, conforme dispõe o art. 50 do 
Regimento Comum. Se aprovados os requerimentos a 
matéria destacada será submetida ao plenário, após vo­
tação do substitutivo da Comissão. 

Votação do Requerimento n9 60, de destaque para vo­
tação em separado do art. 2° do substitutivo da Comis­
são Mista. 
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A Presidência esclarece que, se aprovado o presente re­
querimento. ficarão prejudicados os demais que preten­
dem destacar partes do art. 29 do substitutivo. 

Votação na Câmara pelo processo simbólico. 

O Sr. Valmor Giavarina ePMDB - PRo Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de um melhor es­
c\erecimento. Nós temos dois destaques do art. 2~ e do 
art. 23 da Constituição. que são incisos IV e VI. Pergun­
taria à Mesa: se aprovássemos este requerimento estaria 
prejudicado o nosso destaque? É o que gostaria de saber. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Sim, porque 
já estará ~endo atendido. Com a aprovação do requeri­
mento de destaque para o art. 29 do substitutivo ficam 
prejudicados os requerimentos que pretendem destacar 
deste artigo o inciso IH do art. 23. o inciso IV do art. 23 e 
o § 14 do art. 23. ' 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o propósito deste destaque 
era exatamente, num recurso extremo, não obtendo êxito 
nos outros. resumir toda a proposta apenas a um item 
que aumenta o percentual do Fundo de Participação. Já 
que. regimentalmente, levará a esta conseqUência a que 
se refere V. Ex'. requeiro a retirada deste destaque. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quer dizer 
que V. Ex' retira o requerimento deste destaque? 

O SR. PRISCO VIANA - Vou tornar claro. Sr. Pre­
sidente. Retiro o requerimento de destaque ao art. 29 e 
ao art. 4". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Perfeitamen­
te. V. Ex' está atendido. Votação do Requerimento n9 

61, de destaque para rejeição do inciso nr do art. 23, 
constante do art. 29 do substitutivo da Comissão Mista. 

Votação na Câmara pelo processo simbólico. 
Vou tomar o voto dos Líderes. (Pausa.) 
Votaram "sim" os Líderes dos Partidos: PDS e PT. 

Votaram "não" os Líderes dos Partidos: PMDB. PFL, 
PDT, PCB. PC do B. PSB. PDC e PS. Ausentes os Líde­
res do PTB e do PL. 

Foi rejeitado e, assim, deixará de ser submetido ao Se­
nado. 

A deliberação sobre este requerimento prejudica o Re­
querimento n9 62, de autoria do Deputado Prisco Viana, 
que tem o mesmo objetivo daquele. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos à 
votação do Requerimento n9 63, de destaque para a re­
jeição do inciso IV, do art. 23, constante do art. 29 do 
substitutivo da Comissão Mista. O destaque é para re­
jeição do inciso IV, do art. 23. repÍto. 

Vamos passar à votação da Câmara. Como votaram 
os Srs. Líderes? (Pausa.) 

Votaram "sim" os Líderes do PMDB. PDS, PFL, 
PDT, PTB; PCB, PC do B, PSB, PDC. VotoIJ "não" o 
Sr. Líder do PT. O Sr. Líder do PL não está presente. 

Foi aprovado. 
Pas'm-se à votação do Senado. (Pausa.) 
Votaram "sim" todos os Srs. Líderes. 
Aprovado no Senado. 
A deliberação sobre este requerimento prejudica os 

Requerimentos n~s 64 e 65, de autoria dos Deputados 
Nadyr Rossetti e Prisco Viana,que têm o mesmo objeti­
vo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos à 
votação do Requerimento n9 66, de destaque para a re­
jeição do li 14 do art. 23 do Substitutivo. 

Passamos à votação na Câmara. Como votam os Srs. 
Líderes'! (Pausa.) 

Votaram "sim" todos os Srs. Líderes menos o do PL, 
ausente. Aprovado na Câmara. 

Passamos à votação no Senado. Como votam os Sr •. 
Líderes'! (Pausa.) 

Votaram "sim" todos os Sr •. Líderes. Aprovado tam­
bém no Senado. 
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A deliberação sobre este requerimento prejudica o Re­
querimento n° 67, de autoria do Deputãdo Prisco Viana, 
que tem o mesmo objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação do 
Requerimento n9 68. de destaque para a rejeição do § 49 
do art. 25 da Constituição. constante do art. 3° do Subs­
titutIvo da Comissão Mista. 

Vamos à votação na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 
Votaram "não" os Srs. Líderes do PMDB e PFL e vo­

taram "sim" os Srs. Líderes do PDS, PDT. PTB, PT, 
PCB, PC do B, PSB. PDC e PS. PL. ausente. 

Rejeitado. Por isso deixa de ser submetido ao Senado. 
A deliberação sobre este requerimento prejudica o Re­

querimento nQ 69. do Deputado Prisco Viana, que tem o 
mesmo objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação do 
Requerimento nO 70, de destaque para votaçãO' em sepa­
rado do art. 49 do substitutivo da Comiss~o Mista. 

Votação na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 
O Sr. Líder do PDS votou "sim"; os Srs. Líderes do 

PMDB, do PFL. do PDT. do PTB. do PT. do PCB, do 
PC do B, do PSD. PS e do PDC votaram "não". PL, au­
sente. 

O requerimento foi rejeitado. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' informas­
se se há um destaque para a letra c do art. 49 do substitu­
tivo. 

O Sr. Valmor Giavarina - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
que aguarde um momento. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço também 
a V. Ex' aguardar um instante, pois estamos fazendo 
uma verificação para dar a resposta ao nobre Líder do 
PDS. 

Deputado Prisco Viana. o requerimento de V. Ex' 
pede que seja votado com destaque todo o art. 49 do 
substitutivo, e não apenas a letra c. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, nestas circuns­
tâncias. lamentavelmente. requeiro verificação de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' requer 
verificação de votação do destaque do art. 49 do substitu­
tiVO'! 

Vamos passar à verificação da votação. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente. apenas para 
um esclarecimento, se V. Ex' me permitir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas para que fi­
que bem esclarecido. o que requer o nobre Líder do 
PDS. Deputado Prisco Viana. é a verificação de votação 
com referência à negativa de destaque para o art. 491 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sim, Deputa­
do 

O Sr. Prisco Viana - É isso, Sr. Presidente. Agora,já 
que se apresenta a oportunidade, talvez até fora do Regi­
mento. faço um apelo ao Líder da Maioria: S. Ex' apro­
va o destaque e retiramos o requerimento da verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Masjá foi fei­
ta a votação! Como é que podemos ... (Pausa.) 

Então. vamos proceder à verificação de votação. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Sr. Presidente, 
gostaria de esclarecer o assunto. V. Ex' já anunciou o re­
sultado da votação. Lamentavelmente não posso atender 
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ao apelo que me faz o ilustre Líder do PDS. por ser anti­
rcg:lmental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos co­
meçar a votação, naturalmente pela Câmara dos Depu­
tados. do Sul para o Norte. 

Líder do Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro. Deputado Pimenta da Veiga - Não 

Líder do Partido Democrático Social, Deputado Pris­
co Viana - Sim. 

Líder do Partido da Frente Liberal. José Lourenço -
Não. 

Líder do Partido Democrático Trabalhista, Nadyr 
Rossetti - Não. 

Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. Gastone 
Righi - Não. 

Líder do Partido dos Trabalhadores. Djalma Bom -
Não. 

Líder do Partido Comunista Brasileiro, Alberto Gold­
man - Não. 

Líder do Partido Comunista do Brasil, Haroldo Lima 
- Não. 

Líder do Partido Socialista Brasileiro. José Eudes -
Não. 

Líder do Partido Democrata Cristão, Clemir Ramos. 
Ausente 

Líder do PartIdo Liberal. Álvaro Valle. Ausente. 
Líder do Partido Socialista. Sebastião Nery - Não. 

(Procede-se à chamada.) 

O Sr. Alcides Lima - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V Ex' 

O SR. ALCIDES LIMA (PFL - RR. Sem revisão do 
orador.l - Sr. Presidente, V. Ex' anunciou que a vo­
tação seria realizada do Sul para o Norte, e no entanto 
está sendo feita do Norte para o Sul. Gostaria que fosse 
COrrigido desde logo. pois a última votação de ontem foi 
f cita do Norte para o Sul. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Mesa infor­
ma que foi verificado justamente o contrário, e é por isso 
que está ~endo assim. 

O SR. ALCIDES LIMA - Sr. Presidente. contesto a 
mformação. A última votação de ontem foi realizada do 
Norte para o Sul. V. Ex' anunciou há pouco que seria 
feita do Sul para o Norte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Justamente, 
ma~ já fOi verificado. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre,idente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. dado o tumulto no plenário, 
gostaria de fazer um esclarecimento às bancadas do Nor­
te e Nordeste. Estamos votando o destaque da letra c do 
art. 26. Quena que V. Ex' democraticamente permitisse 
que eu desse um esclarecimento. para não cometermos 
um erro na votação. Veja bem. Sr. Presidente, que está 
sendo votado o destaque que prejudica os MunicípIOS do 
Norte e do Nordeste. porque, de acordo com o cálculo 
matemático para distribuição dos recursos, extraíram, 
nesse wbstltutlvo. um componente fundamental da fór­
mula matemática. a área territorial, e colocaram a popu­
lação. Nào temos grande população n;' t\mazôma. mas 
temo> extensa área territorial. Queria que V. Ex' perIl1i-
1I"e que eu esclarecesse aos Deputados dessas regiões, 
no 'icntldo de que votassem sim. a fim de fazermos JUS­

lIça e ehmmarmos as deSigualdades regionaiS. t; IstO o 
yuc queria esclarecer. (Palmas.) 

O Sr. Alcides Lima - Sr. Presidente, retiro a minha 
questào de ordem. 

O Sr. VaI mor Giavarina - Sr. Presidente. peço a pala­
"Ta para também dar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jo,é Fragelli) - Acho que to­
dos o, Sr, Deputados e Senadores devem estar devida-
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mente esclarecidos. É profundamente lamentável que de­
pois ... 

O Sr. Valmor Giavarina - 'v. Ex' concedeu a palavra 
ao Deputado Gerson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - S. Ex' pediu a 
palavra pela ordem e eu não quis interrompê-lo. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Permita-ine, Sr. Presidente. O 
nobre Deputado Gerson Peres esclareceu aqui, sofis­
mando, que está em votação o pedido de destaque da le­
tra c do art. 49, mas não é. Está em votação o destaque 
do art. 4° por inteiro - que engloba, evidentemente, a le­
tra c. O Líder do PDS perdeu a votação, e por isso pediu 
vcnficação. O PMDB, o PFL e o PDT es!ão votando 
não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - FiCOU be'm 
Claro.' FiZ a leitura do destaque pedida pelo nobre Depu­
tado Prisco Viana e vou repetir: "f.rt. 4° integral". Então 
não há mab dúvida nenhuma. Vamos prosseguir a vo­
tação. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não há ques­
tão de ordem durante a votação, nobre Deputado. 

"O SR. ,AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, acabo de receber uma 
denúnCia seriíssima no sentido de que o plac~r eletrônico 
estaria funcionando normalmente, e que este processo de 

, votação nominal tenderia a atrasar todo o progra!Ila da 
tarde de hoje para não se votar determinadas matérias. 
Gostaria que V. Ex' nos provasse que a aparelhagem es­
tú realmente enguiçada. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) - N<;>bre Depu­
tado, a denúncia que V. Ex' recebeu é improcedente. Os 
técmcos consultados acabaram de nos informar que há 
dois curto-circuitos, razão pela qual não funciona a apa­
relhagem eletrônica. Teríamos todo o interesse em fazer 
a votação eletronicamente. 

Vamos prosseguir a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quero adver­
tir os Srs. Congressistas que não é possível mudar o voto 
uma vez proferido e tomado o voto de outro Congressis­
ta. Peço aos escrutinadores que não aceitem a modifi­
cação do voto depois de já ter votado outro Congressis­
ta. porque o Regimento Comum é muito claro. Vou lê­
lo: 

"Ã medida'que se sucederem os votos, o resulta­
do parcial da votação irú sendo anunciado, vedada 
a modificação do voto depois de colhido o de outro 
Congressista. " 

Portanto. não pode ser modificado o voto. 

O SR. AMADEU GEARA (PMDB - PRo Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, pela ordem. A decisão 
de V. Ex·, declarando que não é possível mudar o voto, 
vai invalidar, anular a votação, porque mais de 30 depu­
tados retificaram seus votos sem que houvesse nenhuma 
decisão da Mesa no sentido de impedir está mudança. 
Ou V. Ex' decide que o voto não pode ser mudado - e, 
portanto, está anulada a votação - ou V. 8.' aceita que 
outros deputados alterem seus votos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os escrutina­
dores informam que não foi aceita nenhuma modifi­
cação. 

O SR. AMADEU GEARA - Mas, Sr. Presidente, 
mais de 30 deputados mudaram os seus votos As fitas 
estão aí para provar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Podemos 
mandar apurar. 

O SR. AMADEU GEARA - Peço então que seja a­
purado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
escrutinadores que nos informe se foi aceita alguma mo­
dificação de voto depois de tomado o voto de outro Con­
gressista. Se foi aceita, será anulada mesmo a votação. 
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O Sr. Aluízio Campos - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE'(José Fragelli) - Aguarde um 
pouco. quero receber primeiro a informação dos escruti­
nadores. 

O Sr. Aluízio Campos - Queria apresentar uma ques­
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Um momen­
to. 

O Sr. José Carlos Fagundes - Sr. Presidente, a Secre­
taria informa a V. Ex' que só computou os votos dentro 
dos termos regimentais. ' 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli) - Não foi aceita 
nenhuma modificação?' 

O Sr. José Carlos Fagundes - Não. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Consulto o 
outro escrutinador. 

O Sr. Leur Lomanto - Exatamente, Excelência. Na o­
casião em que V. Ex' disse que não podia ser modifica­
do, não modifiquei o V?to. Há 194 votos não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então prosse­
guirá a votação. 

O Sr. Aluízio -Campos - Sr. Pr~sid_ente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Qual é a ques­
tão de ordem de V. Ex"! 

O SR. ALUIzIO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi-
- são do orador.) - Minha questão. de ordem é a seguinte: 
o destaque foi ap~esentado. conforme disse o nosso 
Líder do PMDB, sobre todo o art. 4°. Entretanto, o pro­
ponente do destaque, o' Deputado Prisco Viana, infor­
mou que o destaque se referia exclusivamente à alínea c 

,do art. 4°. Votei não, pensando que o destaque fosse do 
artigó todo. Entretanto, votarei sim, se for ~penas relati­
vo à,alínea c do art. 4°. 

Ess_a é a quest~o de ordem que peço. V. Ex' decida, 
pafa esclarecimento do plenário, sobretudo dos, Deputa-
dos do Nordeste. -

,Sr. Presidente; peço que consulte o Deputado Prisco 
Viana se o destaque se refere apenas,à alínea c do art. 49. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o Deputado Priséo Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, se regimental, peço a V. Ex' 
para esclarecer que o destaque por mim solicitado é para 
a letra c do ar!. 49 do substitutivo. (Palmas.) 

O Sr. Aluízio Campos - Nessa hipótese, peço a V. Ex' 
que receba o meu voto como sim, pois sou a favor do 
destaque " 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não posso a­
ceitar a modificação do voto de V. Ex'. Realmente, a 
Casa anunciou que a votação se processava sobre todo o 
ar!. 49. O _Deputado Prisco Viana-nos di.:;se que houve 
um engano na redação, que se referiria apenas à letra C. 

Eu disse a S. Ex' que consultasse as lideranças se poderia 
hiver essa modificação. Os líderes concordaram, mas 
ouvindo agora do nobre Deputado seu protesto, eu me 
encontro na seguinte situação: o voto não pode ser modi­
ficado. Todavia~ sem dúvida, o voto do nobre Deputado 
foi dado'sobre a matéria anunciada, que depois foi alte­
rada. Não temos outra alternativa senão anular a eleição 
feita. (Apupos.) Não temos outra alternàtiva senão che­
gar a isso. 

O Sr. Raymundo Asfora (PMDB - PB. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. É um princípio jurídico que o voto e­
quivocado ou errado, que não altera o resultado da vo­
tação. não implica a nulidade desta. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Que faz-se a 
votação como foi anunciada - e para isso peço a a­
tenção dos Srs. líderes, pois nesse caso eu não receberia a 
modificação feita, e-a votação teria de ser sobre todo o 
ar!. 49, como foi anunciado - ou anula-se a votação an­
terior. 
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O SR. RAYMUNDO ASFORA - Sr. Presidente, os 
voto~ equivocados, pelo seu número, não alteraram o re­
sultado da votação. já proclamado. De modo que V. Ex', 
por um princípiO jurídico, não poderia proclamar a nuli­
dade da votação 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço que os 
Srs líderes entrem em acordo. Ou anulo a votação, ou 
ela vaie &obre todo o ar!. 4°. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. gostaria de lembrar a V. Ex' 
que há o acordo entre as Lideranças sobre esse proble­
ma. De forma que qualquer anulação do art. 4° ... Não 
tulmutuemos mais! 

O Sr. Vai mor Giavarina - Sr Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .:-. Concedo a 
palavra ao nobre Líder. pela ordem. 

O SR. VALMOR GIA VARINA (P~DB - PRo 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
houve. na realidade, o engano de uma Liderança nesta 
Casa. Muitos dos Srs. Deputados - entendi logo no co­
meço - votaram enganados, pensando que estava vo­
tando unicamente a letra c, enquanto que o requerimen­
to referia-se a todo o ar!. 4° Se pr~valecer essa votação -
que -não representa -a vontade dos Srs. Deputados -
todo o STR ficará prejudic-ado. Como houve uma vo~ 
tação viciada pelo engano, sugiro a V. Ex' que anule a 
votação e votemos a outra em comum acordo, por 'voto 
de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Anulo toda a 
votação. >'iimbólica e nominal. Vamos proceder à vo­
tação &imbôlica. Peço aos Srs. Deputados que tomem os 
seus lugares, para podermos prosseguir os nossos traba­
lhos. SoliCito ao nobre Deputado Prisco Viana uma in­
formação: sI? o seu requerimento vai versar sobre todo o· 
ar!. 4° ou sobre a letra c do ar!. 4°. 

O Sr. Prisco Viana - Esclarecerei, Sr. Presidente;não 
sem antes agradecer a V. Ex' a forma como conduziu a 
questão. O destaque é para a letra c do art. 49 do substi­
tutivo. E tenho a palavra dos companheiros Líderes de 
que votaremos coincidentemente pela aprovação desse 
destaque. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então, vamos 
passar à votação simbôlica com referência à letra c do 
art. 4° do substitutivo às Emendas Gonstitucionais n9s 
57, 58, 59. 60. 61. Vamos proceder à,Votação simbólica 
deste reque~imento. Vamos passar à votação na Câmara. 
Votam sim os Srs. Líderes do PMDB, PDS, PFL, PDT, 
PTB, PT, PCB, PC do B, PSB. PDC, PL e PS. 

Foi aprovado, por unanimidade, na Câmara dos De­
putados. 

Passemos ao Senado Federal. 
V otaram sim os Líderes, dos 'seguintes Partidos: 

PMDB, PFL. ~DS, PDT. ' 
Aprovado também no Senado o re9uerimento de des­

taque. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passaremos 
agora à votação do substitutivo da Comissão Mista, res­
salvados os destaques concedidos pelo Plenário. 

Para encaminhar _ a votação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Nivaldo Machado, do PFL. (Pausa.) De­
clina da palavra. 

Declina da palavra o Sr. Deputado Celso Barros, do 
PFL. 

Declina da palavra a' Sr' Deputada Irma Passoni, do 
PT. 

Passamos. então, à votação. 
Tendo Sido anulada a votação anterior. vai-se proce­

der agora à votação do Norte para o Sul. 
Como votam os Srs. Líderes? PMDB - Pimenta da 

Veiga. (Pausa.) Valmor Giavarina. _ 

O Sr. Valmor Giavarina - Está em votação o substi­
tutivo, ressalvados os destaques? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sim. 
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o Sr. VaI mor Giavarina - Então, o nobre Líder Pi­
menta da Veiga, pela minha palavra, vota sim. 

Votaram sim os Srs. Líderes do: PDS, PFL. PDT, 
PTB, PT, PCB, e PSB. 

O Sr. 19-5ecretário irá proceder à chamada dos demais 
Srs. Deputados. 

(Procede-se à chamada). 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Vai mor Giavarina, Líder do PMDB 
Prisco Viana, Líder do PDS 
Antônio Dias, Líder do PFL 
Nadyr Rosseti, Líder do PDT 
Gastone Righi, Líder do PTB 
Djalma Bom, Líder do PT 
Alberto Goldman, Líder do PCB 
Jo:-.é Eudes, Líder do PSB 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes- PDS; Josuéde Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB: Ubaldino MeireIles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Francisco Sales - PMDB: Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral - PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB: Carlos Vinagre - PMDB: Gerson Peres -
PDS: João Marques - PMDB; Manoel Ribeiro - PDS; 
Owaldo Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL; Vicente 
Queirol - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB: Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS: João Alberto de 
Souza - PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett -
PDS: José Ribamar Machado - PDS: Magno Bacelar 
- PFL: Nagib Haickel - PDS; Sarney Filho - PFL: 
Victor Trovão - PFL; Vieira da Silva - PDS: Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Cor­
reia Lima - PFL: Heráclito Fortes- PMDB: José Luiz 
Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety Júnior 
- PFL: Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Antônio Morais -
PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César Cals Neto -
PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philome­
no - PFL: Flávio Marcílio - PDS: Furtado Leite -
PFL; Gomes da Silva - PFL; Leorne Belém - PDS; 
Manoel Gonçalves - PFL: Manuel Viana - PMDB; 
Marcelo Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB: 
Moysés Pimentel - PMDB: Orlando Bezerra - PFL; 
Ossian Araripe - PFL; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Antônio Florêncio -
PFL: Assunção de Macêdo - PMDB; Jessé Freire -
PFL; João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Antônio Gomes - PFL: 
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Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL: Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB: Raymundo 
Asfóra - PMDB; Tarcísio Burity - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos ~ PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB: João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelo~ - PMDB; José Jorge - PFL; José Men­
donça Bezerra - PFL: José Moura - PFL; Mansueto 
de Lavor - PMDB: Maurílio Ferreira Lima - PMDB; 
Miguel Arraes - PMDB: Oswaldo Coelho - PFL; Os­
waldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ri­
cardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS: Fernando Collor -
PMDB: Geraldo Bulhões- PMDB; José Thcmaz Nonô 
- PFL; Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros -
PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS: Augusto Franco -.PPS; 
Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS: 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL: Antônio Osório - PTB; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB: Etelvir Dantas - PDS; Fe­
lix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS: Fernando Santana - PCB; 
França Teixeira - PFL; FranCISco Pinto - PMDB; Ge­
nebaldo Correia - PMDB: Gorgônio Neto - PDS; Ha­
roldo Lima - PC do B: Hélio Correia - PDS; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Josê Penedo 
- PFL; Jutahy Júnior - PFL; Leur Lomanto - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Ney Ferreira - PDS: Raul Ferraz - PMDB; Rômulo 
Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de 
Senna - PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélto Manhães - PMDB: José Carlos Fonseca -
PDS: Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB: Nyder Barbosa - PMDB: Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdia~ Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS: Aloysio Teixeira - PMDB; Arildo Teles - PDT; 
Bocayuva Cunha - PDT; Daso Coimbra - PMDB; 
Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; 
Edson Tes"ier - PTB: Emmanuel Cruz - PMDB; Fi­
gueiredo Filho - PDS; Francisco Studart - PFL; Ha­
milton Xavier - PDS; Jacques D'Omellas - PDT; JG 
de Araújo Jorge - PDT; José Colagrossi - PDT; José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Leônidas Sam­
paIO - PMDB; Lêo Simões - PFL; Marcelo Medeiros 
- PMDB; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo­
PMDB: Osmar Leitão - PDS: Roberto Jefferson -
PTB: Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Atafde -
PFL; Sérgio Lomba - PDT: Simão Sessim - PFL; 
Walter Casanova - PFL. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL: Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Christóvam Chiaradia - PFL; 
Delson Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; 
Emílto GaBo - PFL; Gerardo Renault - PDS; Home­
ro Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pi­
nheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Herculino 
- PMDB: Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagun­
de, - PFL: José Machado - PFL; José Maria Maga­
Ihãe5 - PMDB: José Mendonça de Morais - PMDB; 
José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Jú­
DIa Marise - PMDB: Luís Dulci - PT: Luiz Baccarini 
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- PM DB; Luiz Guedes - PMDB: Luiz Leal - PMDB; 
LUIZ Sefalr - PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; 
Marcos Lima - PMDB; Mário de Oliveira - PMDB; 
Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; 
NyIton Velloso - PFL; Oswaldo Murta- PMDB; Pau­
lino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pimenta da Veiga 
- PMDB: Raul Belém - PMDB: Raul Bernardo -
PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDf:I'; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adatl Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB: Alcides Franciscato - PFL; 
Armando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; 
Bete Mendes - PT: Cardoso Alves - PMDB: Celso A­
maral - PTB: Cunha Bueno - PDS; Darcy Pl!SSOS -
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura 
- PFL: Doreto Campanari - PMDB: Estevam Galvão 
- PFL. Farabulini Júnior - PTB; Ferreira Martins -
PDS: Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB: Freitas Nobre­
PMDB: Gióia Júnior - PDS; Horácio Ortiz - PMDB; 
Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João 
Bastos - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José 
Camargo - PFL; José Genoino - PT; Márcio-Santilli 
- PMDB: Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato 
- PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco -
PTB: Natal Gale - PFL; Octacílio de Almeida -
PMDB: Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo Leite 
- PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricar!!.o Ribeiro­
PFL: Roberto Rollemberg - PMDB; SalIes Leite -
PDS: Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB: Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB: Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantilIo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; [ram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB: Itunval Nascimento - PMDB; Joaquim Ro­
ril - PMDB; José Freire - PMDB: Juarez Bernardes 
- PMDB: Siqueira Campos - PDS: Tobias Alves­
PMDB. 

Mato Grosso 

Cnstino Cortes - PDS; Jonas Pinheiro - PDS; 
Maçao Tadano - PDS: Márcio Lacerda - PMDB; 
Milton Figueiredo - PMDB; Paulo Nogueira -
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Alhmo COimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amonm - PMDB: Plínio Martins - PMDB; Ro­
sáno Congro Neto - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB: Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Moletta - PMDB; Borges da Silveira - PMDB; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Fa­
hiano Braga Cortes - PFL; Hélto Duque - PMDB; 
f talo Conti - PFL; José Carlos Martinez - PMDB; Jo­
sé Tavares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; 
Mattos Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar 
Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Ce­
sário - PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold 
Stephanes - PFL; Renato Loures Bueno - PMDB: 
Santmho Furtado - PMDB; Walber Guimarães -
PMDB 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB: Epitácio Bittencourt­
PDS: Fernando Bastos - PMDB; Ivo Vanderlinde -
PMDB: João PaganeIla - PDS; Luiz Henrique -
PMDB: Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB: Odilon Salmoria - PMDB; Renato Vianna­
PMDB: Vilson Kleinubing - PDS; Walmor de Luca­
PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
PO/.La - PDS; EmÍdlo Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS: Harry Sauer _ 
PMDB; -Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pinheiro _ 
PMDB. Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato _ 
rDS: João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed _ 
PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan _ 
PMDB: Lélio Souza - PMDB;-Nelson Marchezan _ 
PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT· 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; 
Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Sieg­
fried Heuser - PMDB: Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 
Guerra - PMDB 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB: Mozarildo Caval­
canti - PFL. 

RESPONDE Ã CHÀMADA E VOTA "NÃO" O SR. 
DEPUTADO 

Gustavo Faria. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ... O resultado. 
fOi o seguinte: 

386 - Sim. 
I - Não 
Aprovado o substitutivo. 
Passa-se. agora, à votação no Senado. 

A SRA. CRISTINA TA VARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex· tem a 
palavra. 

A SR' CRISTINA TAVARES (PMDB - PE. Sem re­
visào da oradora.) - Sr. Presidente, sim querer respon­
sabilizar a Mesa, seja da Câmara ou do Senado, é pro­
fundamente chocante e, mais que isso, é inexplicável que 
o sistema eletrônico esteja há dois dias quebrado, em ra-
zào de curto-circuito. . . 

A Telefunken, empresa multinacional que opera es~e 
sistema. recebeu, em quinze dias, cerca de 100 milhões de 
cruzeiros par!! colocar o botão n° 2, a fim de que os Par­
lamentares, que. não têm credibilidade perante a Nação, 
ocupassem suas duas mãos~ porque votando com uma só 
se tornam suspeitos. 

Es,a empresa multinacional está apta para fazer coisa 
tão Simples como retificar um curto-circuito. Afinal de 
contas, o sistema eletrônico desta Casa não tem nenhu­
ma complexidade. Não se trata do cometa HaIleYi não se 
trata de um computador, mas apenas de emendar alguns 
fios. 

Sr. PreSidente, quero fazer uma reclamação premente 
em relação ao massacre a que o Congresso NaCIOnal está 
sendo submetido nesses dois dias. Estas exaustivas'vo­
tações nominais desmerecem esta Casa, desmerecem a 
tecnologia nacIOnal. Se a responsabilidade é da Telefun­
ken, peço à Mesa que o Congresso Nacional não seja ex­
posto a situações vexatótias como esta a que nos estamos 
submetendo, em sessões que vão de dez horas da manhã 
à, três da madrugada. Ou a empresa é chamada à res­
ponsabilidade, ou, então, Sr. Presidente, serei obrigada a 
dizer que há medida protelatória por parte da Mesa do 
Congresso Nacional, o que não acredito esteja ocorren-
~(~~~. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Fica registra­
da a reclamação de V. Ex". 

Vamos passar à votação no Senado Federal, pelo siste­
ma nominal A chamada sera feita do Sul para o Norte. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Hélio Gueiros - Líder do PMDB 
Murilo Badaró - Líder do PDS 
Carlos Chiarelli - Líder do PFL 
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Roberto Saturnino - Líder do PDT 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 
Amaral Peixoto 
Nelson Carneiro 
Itamar Franco 
Alfredo Campos 
Severo Gomes 
Benedito Ferreira 
Hennque Santillo 
Mauro Borges 
Gastão Müller 
Roberto Campos 
José Fragelli 
Marcelo Miranda 
Saldanha Derzi 
Alvaro Dias 
Enéas Faria 
Jaison Barreto 
Jorge Bornhausen 
Lenoir Vargas 
Alcides Saldanha 
Octávio Cardoso 
A/tevir Leal 
Mário Maia 
Fábio Lucena 
Alcides Paio 
Galvão Modesto 
Odacir Soares 
Aloysio Chaves 
Alexandre Costa 
Alberto Silva 
HelvÍdio Nunes 
César Cals 
José Lins 
Virgílio Távora 
Martins Filho 
Marcondes Gadelha 
Aderbal Jurema 
Cid Sampaio 
Nivaldo Machado 
Guilherme Palmeira 
Luiz Cavalcante 
Lourival Baptísta 
Passos Pôrto 

J • 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram sim 
48 Srs. Senadores. Nenhum Senador votoll "não". 

O substitutivo foi aprovado no Senadó e na Câmara, 
com ressalva dos destaques concedidos. 

Passa-se agora à votação das partes destacadas do 
substitutivo. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de orde~~ 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem V. Ex~ a 
palavra para formular a questão de ordem. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDH - PRo Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, o art. 23 da Consti­
tuição Federal estabelece: 

"Art. 23. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre:" 

E o substitutivo', no inc. IV, incluiu· 

"Compete aos Estados e MUI1icípios institúir im­
postos sobre atos que importem transmissão de pro­
priedade de veículos automotores usados, vedada a 
incidência do imposto de que trata o item 11." 

Muito bem. Requeremos - e foi aprovado - um des­
taque.para a rejeição desse item, o item IV, do art. 29, 

que se refere ao art. 23 da Constituição Federal. Reque­
remos destaque também para a rejeição do § 14, que esta­
belece o seguinte: 

"O produto de arrecadação do imposto mencio­
nado no item IV" - a que me referi - "será parti­
lhado com os Municípios ... " 

E evidente, Sr. Presidente, que, rejeitado o primeiro, 
estará solto o segundo, porque há conexão. 
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Assim sendo, numa hermenêutica que me parece con­
vincente, requeiro de V. Ex· sejam votados estes dois 
destaques em bloco, porque um tem relação com o ou­
tro, para a rejeição, por economia processual e de tempo. 
E evidente que a votação também será nominal, porque 
cada destaque é como se fosse uma nova emenda consti­
tucional. . 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Eminente 
Líder do PMDB, a respeito da questão levantada por V. 
Ex!, a Mesa gostaria de consultar as lideranças dos de­
mais partidos. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA.. Sem revisão do 0-

rador.) - Sr. Presidente, na medida em que se obtenha 
da Liderança da Maioria o compromisso do voto coinci­
dente, é evidente que, atendendo ao princípio da econo­
mia processual, concordamos com a votação em bloco 
dos dois destaques, porque, realmente, eles guardam en­
tre si relação muito íntima. Caindo um, o outro necessa­
riamente terá de ser derrubado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - É uma,fiança 
que a presidência não pode prestar e deve ouvir a palavra 
do Líder do PMDB e dos demais Líderes. 

Tem a palavra o nobre Deputado Va!mo~ Giavarina. 

O SR. VALMOR GIA VARlNA (PMDB - PRo Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, pelo que entendi, o 
que indaga o nobre Líder do PDS é se a Liderança vai 
votar sim. ou não \l esses destaques. A Liderança do 
PMDB votará sim, para extirpar os dois destaques do 
corpo do substitutivo, e pensa que os ilustres deputados 
votarão com ela. Mas não pode a Liderança 
comprometer-me com o voto dos demais, porque não se 
trata, nem poderia tratar-se, de questão fechada. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, basta-me a pala­
vra do Líder. O PDS concorda com a votação em bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra 'ao nobre Líder do PCB. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PCB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, concordando com a 
colocação das Lideranças parã a matéria em pauta, não 
poderia o procedimento sugerido ser também adotado 
em outro momento, porque as situações podem ser dife­
rentes, já.que poderíamos até aprovar o primeiro dos 
destaques e rejeitar o segundo. No caso em espécie, evi­
dentemente ~ão matérias intimamente ligadas. Se por e­
xemplo, rejeitarmos o primeiro, teremos automatica­
mente de rejeitar também o segundo destaque. Portanto, 
nessa matéria, concordamos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Registrada a 
.posição de V. Ex·, que não se constitua praxe na Casa. 

Concedo a palavra ao Líder do PFL.. 

O SR. ANTÔNIO DIAS (PFL - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Partido da Frente Liberaljâ 
havia feito. por escrito, um requerimento' a V. Ex' no 
sentido de que, uma vez rejeitado o item IV do art. 23, 
como-certamente ocorrerá, devido a acordo de lide­
ranças já realizado, automaticamente considere rejeitado 
o § 149 do mesmo artigo, pois se trata de matérias cone­
xas. 

Daí por que o Líder do Partido da Frente Liberal, De­
putado José Lourenço, através de mim, pede a V. Ex' 
que os dois destaques requeridos e aprovados para o 
item IV e para o § 149 do art. 23 sejam votados global­
mente. É o nosso pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O Líder do 
PDT como se pronuncia? 

O SR. NADYR ROSSETTI (PDT - RS. Sem revisão 
do orador) - Concordamos com o requerimento do 
Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sobre a ma­
téria em questão, houve acordo das Lideranças. 

O Sr. Alberto Goldman - Pela ordem, Sr. Presidente, 
sobre o processo de votação. Está sendo votado agora 
um requerImento V. Ex· não anunciou ainda a votação. 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
vai anunciá-Ia agora. 

O Sr. Alberto Goldman - Formulo a pergunta depois. 

O SR. PRESIDENTE lEnéas Faria) - Tendo havido 
acordo das Lideranças, pa~sa-se à votação. A Votação 
nominal far-se-á do Sul para o Norte, englobando os 
dois destaques. Os destaques são para rejeição do item 
IV do art. 23 da Constituição, consoante a redação dada 
pelo art. 29 do Substitutivo da Comissão Mista. 

O Sr. Alberto Goldman - Peço a palavra para questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem a palavra 
V. Ex', para a questão de ordem. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PCB - SP. Sem re­
vi~ão do orador.) - V. Ex' disse § 49 e nào 14. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Retifico, § 14 
do art. 23. 

O SR • .ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, o 
voto sim sig;ifica que ~e está retirando do corpo do subs­
titutivo a parte destacada, ou seja, ela não é considerada 
aprovada. Para que seja completado o número, há neces­
sidade de dois terços dos votos para que nao se exclua? 
Ou seja, por conseqiiência, se não tivermos dois terços 
dos votos e,tará excluída? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A rejeição se 
dará pelo quorum qualificado, Deputado Alberto Gold­
mano 

O Sr. Alberto Goldman - De dois terços? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - De dois 
terços 

O Sr. Alberto Goldman - Caso não se atinja dois 
terços para a rejeição ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Ficará manti­
da. 

O Sr. Alberto Goldman - ... ficará mantida, ou seja, se 
um terço apenas votar pela não exclusão estará mant!do. 
E esta a interpretação? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado, 
vamos tentar esclarecer a votação. O substitutivo está a­
provado. O destaque que mereceu a aprovação do Ple­
nário pleiteiq a rejeição de dispositivos do substitutivo. É 
precIso que alcance o quorum de 2/3 para que o texto ob­
jeto do destaque seja extirpado do corpo do substitutivo. 
Não atingido o quorum, será mantido o texto do substi­
tutivo. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, para orien­
tação da Bancada, esclareço que quem votar não estará 
aumentando os impostos nos Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Sr •. Depu­
tados que votarem sim estarão votando pela rejeição do 
dispositIvo. Os Srs. Deputados que votarem não, pela 
manutenção do dispositivo. 

Pa~sa-se à votação de Sul para Norte. 
(Procede-se à votação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Vai mor Giavarina, Líder do PMDB 
Prisco Viana, Líder do PDS 
José Lourenço, Líder do PFL 
Nadyr Rossetti. Líder do PDT 
Gastone Righi, Líder do PTB 
Alberto Goldman, Líder do PCB 
Haroldo Lima, Líder do PC do B 
José Eudes, Líder do PSB 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo- PMDB; Ruy Lino- PMDB; WiI­
dy Vianna - PDS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Amazonas 

Arthur VirgílIo Neto - PMDB: Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo BJttencourt - PMDB; Ubaldino 
Melrelleo - PFL. 

Rondônia 

FrancÍ>co Sales - PMDB; Lucena Leal - PFL; Mú­
cio Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes 
MumL - PMDB: Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Benedicto Monteiro - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB: Gerson Peres - PDS: João Marques- PMDB; 
Manoel Ribeiro - PDS: Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL: Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júmor - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Alberto de 
Souza - PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett -
PDS: José Ribamar Machado - PDS: Magno Bacelar 
- PFL; Nagib Haickel - PDS; Sarney Filho - PFL; 
Victor Trovão - PFL: Vieira da SiIva - PDS. 

Piaui 

Cel&o Barros - PFL: Ciro Nogueira - PMDB: Herá­
clIto Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS: Ludgero 
Raulino - PDS. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Carlo, Virgílio - PDS; 
Céhar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
Marcílio - PDS: Furtado Leite - PFL: Gomes da Silva 
- PFL; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves -
PFL: Marcelo Linhares - PDS: Mauro Sampaio -
PMDB; Moysés Pimentel - PMDB: Orlando Bezerra 
- PFL; Ossian Araripe - PFL; Sérgio Philomeno -
PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB: Antônio Florêncio -
PFL; Assunção de Macêdo - PMDB: Jessé Freire -
PFL; João Faustino - PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS: Álvaro Gaudêncio - PFL; 
Antônio Gome" - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
reira - PFL: João Agripino - PMDB; José Maranhão 
- PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buri­
ty - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel- PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Geraldo Melo - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos 
- PSB: João Carlos de Carli - PDS; Jo'sé Carlos Vas-
concelos - PMDB; José Jorge - PFL; Jose Moura­
PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB: Maur!lio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Oswaldo Coelho - PFL; Roberto Freire 
- PCB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões -
PMDB; José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso­
PMDB; Nelson Co,ta - PDS; Renan Calheiros 
PMDB 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães- PDS; Cel­
,0 Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 
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Bahia 

AfrÍ>lo VIeIra LIma - PFL; Ãngelo Magalhães -
POSo Antômo Osóno - PTB; Djalma Bessa - PDS; EI­
qUl"on Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etel­
vir Dantas - PDS: Felix Mendonça - PTB; Fernando 
Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; Fer­
nando Santana - PCB; França Teixeira - PFL; Fran­
cbco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; 
Gorgômo Neto - PDS; Hélio Correia - PDS; Horácio 
Matos - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Penedo­
PFL. Jutahy Júmor - PFL: Leur Lomanto - PDS; 
Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
MárIO Lima - PMDB; Nev Ferreira - PDS; Raymun­
do Urbano - PMDB; Rau"l Ferraz - PMDB; Rômulo 
Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de 
Senna"":' PMDB. Wilson Falcão - PDS 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Max Mauro - PMDB; 
Myrthes BevIlacqua - PMDB; Nyder Barbosa -
PM D B; Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; WiI­
&On Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS: Aloysio TeIxeira - PMDB; Bocayuva Cunha -
PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio dos Santos -
PDT: Denisar Arneiro - PMDB; Edson Tessier -
PTB: Emmanuel Cruz - PMDB; Figueiredo Filho -
PDS; Francisco Studart - PFL; Gustavo de Faria -
PMDB: Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'Ornellas 
- PDT: JG de Araújo Jorge - PDT; José Frejat -
PDT: Lázaro Carvalho - PFL; Leônidas Sampaio -
PMDB: U:o Simões - PFL; Marcelo Medeiros -
PMDB: Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB: Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL: 
Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Walter 
Casa nova - PFL. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Antônio Dias - PFL; Bonifá­
CIO de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Christóvam Chiaradia - PFL; 
Dario Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Di­
mas Perrin - PMDB; Emílio Gallo - PFt; Gerardo 
Renault - PDS; Homero Santos - PFL; Humberto 
Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães 
- PFL: João Herculino - PMDB; Jorge Vargas -
PM D B; José Carlos Fagundes - PFL; José Machado -
PFL; José Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de MoraIS - PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez 
Baptista - PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luiz Bac­
carini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior­
PMDB; Marcos Lima - Pl'vfDB; Mário de Oliveira­
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL, Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; Raul Belém - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito -
PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Roma­
no - PMDB; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adarl Vettorazzo - PDS; AIrton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alcides Franciscato - PFL; 
Armando Pinheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; 
Bete Mendes - PT; Cunha Bueno - PDS; Darcy Pas­
'os - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo No­
mura - PFL: Doreto Campanari - PMDB; Estevam 
Galvão - PFL; Farabulini Júnior - PTB; Ferreira 
Martins - PDS: Flávio Bierrenbach - PMDB; Francis­
co Amaral- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Herbert Levy­
PFL: Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Herrmann Neto­
PMDB: José Camargo - PFL; Márcio Santilli -
PMDB: Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato -
PMDB: Mendes Botelho - PTB; Mendonça Falcão­
PTB. Moam Franco - PTB; Natal Gale - PFL; Pa-
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checo Chaves - PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Rai­
mundo Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo 
Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles 
Leite - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

lonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Mil­
ton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
sáflo Congro Neto - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; AntônIo Mazurek - PDS; 
Antônio Ueno - PFL; Aroldo Moletta - PMDB; Cel­
so Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Fabia­
no Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB; halo 
Contl - PFL: José Carlos Martinez - PMDB; José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Mattos 
Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesário­
PDS; Paulo Marques - PMDB: Reinhold Stephanes­
PFL: Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho'Furta­
do - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro 
PMDB: Epitácio Bittencourt - PDS; Fernando Bastos 
- PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; João Paganella 
- PDS: Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Renato Vianna­
PMDB; Vilson Klemubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS: Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS: Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB: Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS: João Gilberto - PMDB; José Fogaça - PMDB; 
Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Nelson Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT; 91y 
Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo 
Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini 
de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Siegfried 
Heuser - PMDBi Victor FacciOi1Í - PDS. 

Amapá 

AntônIo Pontes - PFL; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB; Mozarildo Caval­
canti - PFL. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. DEPUTADOS. 

Djalma Bom, Líder do PT. 

São Paulo 
José Genoíno 
Plínio Arruda Sampaio 
Irma Passoni 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa vai 
proclamar o resultado: votaram "sim" 363 Srs. Deputa­
do~ e votaram "não" 4 Srs. Deputados. 

Aprovada a rejeição do dispositivo. Assim, não será 
~ubmetida a votos no Senado Federal. 

DIÁRIO DO CONO RESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à vo­
tação para aprovação da alínea c do § lodo art. 26 da 
Constituição. na !edação dada pelo art. 49 do Substituti­
vo da Comissão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em votação 
na Câmara dos Deputados. 

, O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
esclarece que os Srs. Parlamentares que votarem "sim" 
estarão aprovando a manutenção dessa disposição no 
sub,titutivo. os que votarem "não" estarão retIrando-o 
do mesmo texto. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. solicitaria a V. Ex' a gentileza 
de consultar o Secretário da Mesa, porque o requerimen­
to apresentado é no sentido da rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Lerei. na ínte­
gra. o requerimento de V. Ex'. nobre Deputado Prisco 
Viana. 

O SR. PRISCO VIANA - V. Ex' encontrará, no fi­
nal, uma ressalva. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - (Pausa.) - V. 
Ex' tem razão. Ê requerida a rejeição. 

Para orientar a votação. a Mesa esclarece que os Srs. 
Parlamentares que votarem "sim" estarão rejeitando a 
disposição contida no substitutivo, e os que votarem 
"não" estarão mantendo-o. 

A' matéria está em votação na Câmara dos Deputados. 
A votação vai-se processar do Norte para o Sul. 

Votarão, primeiro, os Srs. Líderes. , 

O SR. VALMOR GIA V ARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, solIcito a V. Ex', se 
possível, inverter a ordem da votação, para que o Líder 
do PDS vote primeiro. uma vez que temos o compromis­
so de votar de acordo com a orientação de S. Ex'. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Agradeço a distinção do Líder do PMDB e 
declaro o voto do PDS: "sim". (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram 
"sim" o Partido Democrático Social, o Partido da Fren­
te Liberal. o Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro. o Partido Democrático Trabalhista, o Partido Tra­
balhista Brasileiro, o Partido dos Trabalhadores, o Parti­
do Comunista Brasileiro e o Partido Socialista Brasilei­
ro. 

Os Srs. Deputados já podem ser chamados. 

(Procede-se à votação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS 

Pimenta da Veiga - Líder do PMDB 
Prisco Viana - Líder do PDS 
losé Lourenço - Líder do PFL 
Nadyr Rossetti - Líder do PDT 
Gastone Righi, Líder do PTB 
Djalma Bom - Líder do PT 
Alberto Goldman - Líder do PCB 
José Eudes - Líder do PSB 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar _ de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Ruy Lino :- PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB: José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB: Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino 
Meirelles - PFL. 

Rondônia 

Múcio Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; 
Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Carlos Vinagre - PMDB; Manoel Ribeiro - PDS; Os-
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valdo Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS: Epitácio Cafeteira- P.MDB; Eurico 
Ribeiro - PDS: João Rebelo - PDS; José Burnett -
PDS: José Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
- PFL; Nagib Haickel - PDS; Sarney Filho - PFL; 
Victor Trovão - PFL; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Ciro Nogueira - PMDB; Heráclito Fortes - PMDB; 
José Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Carlos Virgílio - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Evandro Ayres de Mou­
ra - PFL: Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite -
PFL: Gomes da Silva - PFL; Leorne Belém - PDS; 
Manoel Gonçalves - PFL; Marcelo Linhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; 
Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire - PFL; João 
Faustino - PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Antônio Gomes - PFL; Car­
neiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL: Ernani 
Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; José Maranhão 
- PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buri­
ty - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -

--PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Olivei­
ra - PFL: João Carlos de Carli - PDS; José Jorge -
PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura -
PFL; Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira 
Lima - PMDB; Roberto Freire - PCB; Thales Rama­
lho - PFL. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô -
PFL. Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PMDB: Carlos Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 
DJalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; E­
telvlr Dantas - PDS; Felix Mendonça - PTB; Fernan­
do Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PCB; França Teixeira - PFL; 
Fr.ancisco Pmto - PMDB; Hélio Correia - PDS; Ho­
rácio Matos - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Pe­
nedo - PFL; Leur Lomanto - PDS; Marcelo Cordeiro 
- PMDB: Mário Lima - PMDB: Ney Ferreira -
PDS: Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz -
PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; 
Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo 
PDS; AloysIO Teixeira - PMDB; Bocayuva Cunha -
PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio dos Santos -
PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Emmanuel Cruz -
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PMDB. Figueiredo Filho - PDS; Gustavo de Faria­
PMDB: Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'Ornellas 
- PDT: JG de Araújo Jorge - PDT; José Colagrossi­
PDT; José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; 
Leônida, Sampaio - PMDB; Léo Simões - PFL; Mar­
ceio Medeiros - PMDB: Márcio Braga - PMDB; 
Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna - PDT; Os­
mar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; Sarama­
go PinheIro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Sérgio 
Lomba - PDT: SImão Sessim - PFL; Walter Casano­
va - PFL. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL: Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMD B; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL: Dario Tavares - PMDB: Del­
son Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB: Emílio 
GaIlo - PFL; Gerardo Renault - PDS; Homero San­
tos - PFL: Humberto Souto - PFL; JaIro Magalhães 
- PFL: João Herculino - PMDB; Jorge Vargas -
PMDB; Jo~é Carlos Fagundes - PFL; José Mendonça 
de Morais - PMDB: José Ulisses - PMDB; Juarez 
Baptista - PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luiz Bac­
carini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal -
PMDB: Luil Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior­
PMDB; Marcos LIma - PMDB; Mário de Olivelra­
PMDB; Milton Reis- PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Ny\ton VeIloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB: Paulino Cícero de Vas­
conceIlo~ - PFL; Raul Belém - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS: Ronaldo Canedo - PFL: Ronan Tito -
PMDB; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente Gua­
biroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB: 
Airton Soares - PMDB; Alcides Franciscato - PFL; 
Aurélio Peres - PC do B: Bete Mendes - PT; Cardoso 
Al~es - PMDB; Celso Amaral - PTB: Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral­
PMDB: Doreto Campanari - PMDB: Estevam Galvão 
- PFL; Farabulini Júnior - PTB; Ferreira Martins -
PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB: Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre­
PMDB; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; 
João Bastos - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB: 
José Camargo - PFL: José Genoino - PT; Marcondes 
Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Bo­
telho - PTB; Moacir Franco - PTB; Natal Gale -
PFL; Octacího de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves 
- PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sam­
paio - PT; Raimundo Leite - PMDB: Ralph Biasi -
PMDB: Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg 
- PMDB: SJ.lles Leite- PDS: SamIr Achôa- PMDB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasília Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDBilIram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMlJB; lturival Nascimento - PMDB: José Freire 
- PMIDB; Juarez Bernardes - PMDB: Siqueira Cam-
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira 
- PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Jonas Pinheiro - PDS; Maçao 
Tadano - PDS; MárcIO Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL: Plínio Martins - PMDB: Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 
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Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB: Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Ueno - PFL: Aroldo Moletta - PMDB; Bor­
ges da Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dil­
son Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL: 
HélIo Duque - PMDB: halo Conti - PFL; Jos~ Carlos 
Martinez - PMDB; José Tavares - PMDB: Léo de Al­
meida Neves - PDT: Mattos Ledo - PMDB; Norton 
Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan 
- PMDB: OtáVIO Cesário - PDS; Paulo Marques­
PMDB: Reinhold Stephane~ - PFL: Renato Loures 
Bueno - PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Walber 
Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Caslldo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB. Fernando Bastos - PMDB; Ivo Vanderlínde­
PMDB: Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro -
PDS; Nebon Wedekin - PMDB: Renato Vianna -
PMDB: Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Baltha-
7ar de Bem e Canto - PDS: Darcy Pozza - PDS; Emí­
dlO Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT: Harry 
Sauer - PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen Pi­
nheIro - PMDB: Irajá Rodngue, - PMDB; Irineu Co­
lato - PDS; João Gilberto - PMDB: Jorge Uequed­
PMDB: José Fogaça - PMDB: Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; NIlton Alves - PDT: 
Osvaldo Nascimento - PDT; Pratini de Morais - PDS: 
Rosa Flores - PMDB: Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

AntonIo Ponte, - PFL; Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB: Mozarildo Caval­
canti - PFL. 

RESPONDE À CHAMADA E VOTA "NÃO" O SR. 
DEPUTADO ' 

Márcio Santilli 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa pro­
clamará o re"ultado da votação. Votaram "sim". 324 
Sr". Deputados. Votou "não", um Sr. Deputado. O re­
querimento foi aprovado. Aprovado o requerimento na 
Câmara. o dispositIvo a que ele se refere foi rejeitado e 
portanto. deixa de ser submetido ao Senado Federa\. 

A fim de que sejam ordenados os trabalhos para o 
prossegUImento desta e das próximas sessões. a Mesa 
suspende 05 trabalhos por 5 minuto~. 

(Swpensa a sessão às 22 horas e 46 minutos, a ses­
são é reaberta às 22 horas e 53 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está reaberta 
a sessão. 

Aprovado o Substituto da Comissão Mista em primei­
ro turno. ficam prejudicados a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 57/85 e os demais itens da pauta. A ma­
téria volta à Comissão Mbta a fim de ser redigido o ven­
cido para o segundo turno constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sobre a Mesa, 
declarações de votos que serão enviadas à publicação. 

São as seguintes as declarações de votos enviadas 
à Mesa. 

DECLARAÇÃO DE VOTO EM SEPARADO 

Senhor Presidente, 
Foram os Mumcípios brasileiros os mais sacrificados 

com a política econômica implantada pela ditadura pas­
sada que. centralizadora, subtraiu dos Municípios os Re-
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curso~ que lhes cabldm por DireIto, empobrecendo-os e 
Impedindo seu de,envolvimento. 

Neste momento. em que o Congresso "Nacional vota a 
Emenda Constitucional que restitui ao" Municípios o 
DIreito ao, Recursos nece'isários para o seu desenvolvi­
mento, a Reforma TributárIa de Emergência. represen­
tando o povo paraense nesta Casa, tenho a honra de par­
tIcIpar da sua discussão e votação, resgatando uma dívi­
da para com os Município, brasileiros. 

Valho-me, no entanto, da presente Declaração de 
Voto em Separado, para protestar contra o dispositivo 
no Pdrágrafo 19 do Artigo 26 - Letra "C' do Substituti­
vo à, propostas de Emenda à Constituição em votação, 
por não fazer JUbtiça à Região Amazônica. 

Feita esta observação. Senhor Presidente, quero neste 
momento, cumpnndo meu dever de representante do 
povo do Pará fazer Declaração de Voto pela aprovação 
da Emenda Coni>tItucional que estabelece a Reforma 
Tributárm de Emergência. 

Senhor Presidente. voto pela aprovação, com reserva 
do disposto no Parágrafo 19 do Art. 26 - Letra "Cn

• 

Sala da, Sessões, 23 de outubro de 1985. - Deputado 
Carlos Vinagre. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Os Congressistas mfra-assinados. pertencentes à ban­
cada do Partido Democrâtico Socml - PDS. na Câmara 
dos Deputados. tendo em vista o Substitutivo do Depu­
tado Irajá RodrIgues às Propostas de Emenda à Consti­
tU1<,:ão nOs 57. 58, 59, 60 e 61 de 1985. vêm demonstrar 
"ua e,tranheza quanto à timIdez da proposta, por quanto 
a reforma tnbutária nele contIda é mero paliatIVO e não 
atende as reaIS necessidades dos Estados e Municípios 
braólleiros, principalmente os das RegIões Norte e Nor­
deste, que somente perceberão, no caso de sua apro­
vação. o acréscimo de I % (um por cento) na conta do 
Fundo de PartiCipação dos Estado~ e Municípios. 

Nd n:alIdade, o Substitutivo à CrIação de dOIS novos 
trIbutos, sendo que um deles visa substituir a TRU, de 
pouca slgnificâncIa para a maIOria dos municípios brasi­
leIros. Com a mão direIta o Governo aumento I % (um 
por cento); com a esquerda pretende impor uma nova 
obrigação. ligada a manutenção dos serviços de saúde. 
em que atuam apenas complementarmente. 

Lamenta-se que o Governo, ao invés de cumprir suas 
promessas e1eltorelras. vem aumentar o fosso entre as re­
gIões pobres do País (o Norte e o Nordeste) e as ricas, si­
tuadas no Leste e Sul do Brasil. 

Voltaremos a favor do SubstItutivo. com os destaques 
VIsando a seu apnmoramento. ressaltando, porém, uma 
dlscordancia contra a timidez com que o PMDB e Go­
verno enfrentam a verdade do assunto. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - José Luiz 
MUla - António Amaral- João Rebelo - José Fer­
nandes - Osvaldo Melo - Clarck Platon - Gerardo 
Renault - Wildy Vianna - Maçao Tadano - Vieira da 
Silva - José Rurnett - Marcelo Linhares - Adroaldo 
Campos - Antônio Mazurek - Emídio Perondi - Pe­
dro Germano - Darcy Pozza - Carlos Magalhães -
Augusto - Cristmo Côrtes - Ludgero Raulino - José 
Ribamar Machado - Antônio Gomes - Salles Leite­
Jonas PinheIro - Inneu Colato - Otávio Cardoso -
Djalma Bessa. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 23 horas, 
destinada a continuar a votação da Proposta de Emenda 
à ConstitUIção n9 43/85, que convoca a Assembléia Na­
cional Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levama-se a sessão às 22 horas e 55 minutos.) 
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Ata da 33~~ Sessão Conjun~~, em 23 de outubro de 1985 

31;1 Sessão LegislaÚva Ordinária, da 471;1 Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Marcondes Gadelha e Mário Maia. 

ÀS 23 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Fábio 
Lucena - Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir 
Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva - Helví­
dio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins­
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jure­
ma - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Luiz Viana - João Calmon 
- José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragellí -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Uno - PMDB; \yildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal - PFL; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques -
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; 
Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS, João Alberto de 
Souza - PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett -
PDS; José Ribamar Machado - PDS; Magno Bacelar 
- PFL; Nagib Haickel- PDS; Sarney Filho - PFL; 
Victor Trovão - PFL; Vieira da Silva - PDS; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Cor­
reia Lima - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jônathas 
Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero Rauli­
no - PDS; Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz -
PMDB. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Antônio Morais -
PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César Cals Neto -

PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB, CláudIO Philome­
no - PFL; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
_ PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém -
PDS; Manoel Gonçalves - PFL; Manuel Viana -
PMDB; Marcelo Unhares,- PDS; Mauro Sampaio -
PMDB; Moysés Pimentel - .PMDB; Orlando Bezerra 
_. PFL; Ossian Araripe - PFL; Sérgio Philomeno­
PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Cámara -
PMDB' Antônio FlorênclO - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB' Jessé Freire - PFL; João Faustino -
PFL; Vingt R~sado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Antôni~ Gomes - PFL; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nam Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfóra - PMDB; Tarcísio Burity - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; EgídIO Ferreira Lima -
PMDB; Geraldo Melo - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL, Herberto Ramos - PMDB; lnocêncio Oliveira 
- PFL; Jarbas Va,concelos - PSB; João Carlos de Car-
li - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jor­
ge -::- PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; Joslas Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB: MaurílIO Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho 
- PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PCB; 
Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões- PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros -
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - PM DB; Carlos Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS, Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL; Ãngelo Magalhães -
PDS; Antônio O,ório - PTB; DJalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCB; França Teixeira - PFL; Francisco PlOto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL; João 
Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço 
- PFL; José Penedo - PFL; Jutahy Júnior - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Fer­
reira - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão­
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio' de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -

PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stého Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

, - Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo 
PDS; Alair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB, Álvaro Valle - PL; Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; CIemir Ramos - PDC; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Edson Tessier - PTB; Eduardo Ga-
1iI- PDS; Emmanuel Cruz - PMDB; Figueiredo Filho 
- PDS; FranCISco Studart - PFL; Gustavo de Faria­
PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'OrneIlas 
- PDT; JG de Araújo Jorge -=- PDT; José Colagrossi­
PDT; José Eudes - PSB; José Frejat'- PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL; Leônidas Sampaio - PMDB; Léo Si­
mões - PFL; Marcelo Medeiros - PMDB; Márcio 
Braga - PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Ju­
runa - PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson 
- PTB; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde 
- PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio Lomba - PDT; 
Simão Sessim - PFL; Walter Casa nova - PFL; Wil­
mar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

AéCIO Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dws - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Delson 
Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; Emílio Gallo 
- PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib - PMDB; 
Gerardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; Jorge 
Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Machado - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça de Morais - PMDB;' José Ulisses -
PMDB: Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise -
PMDB: Luís Dulcí - PT; Luiz Baccarini - PMDB; 
Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Luiz Sefair 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Olivei­
ra - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -
PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; NyIton Velloso 
- PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; PI-
menta da Veiga - PMDB; Raul Belém - PMDB; Raul 
Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito 
- PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson 
Val- PMDB . 

São Paulo 

Adml Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Al­
CIdes Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alves - PMDB; Celso Amaral - PTB; Cunha Bueno 
- PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Diogo Nomura - PFL;. Djalma Bom - PT; 
Doreto Campanari - PMDB; Estevam Galvão - PFL; 
Farabulini Júnior - PTB; Felipe Cheidde - PMDB; 
Ferreira MartlOs - PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; 
Francisco Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia 
Júnior - PDS; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz­
PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha - PMDB; 
João Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; 
José Genoino - PT; Maluly Neto - PFL; Márcio San­
tIlIi - PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mário 
Hato - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Mendonça 
Falcão - PTB; Moacir Franco - PTB; Natal Gale -
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PFL; OctacílIo de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves 
- PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur -
PMDB; Plímo Arruda Sampaio - PT, Raimundo Leite 

. - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; 'Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima,­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; BrasílIo Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; 'Genésio de Barros -
PMDB, Ibsen de Castro - PDS; lram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; lturIval Nasci­
mento - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; José Freire 
- PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira 
- PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Crisfino Cortes - PDS; Jonas 
Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Márcio La­
cerda - PMDB; Milton FigueIredo - PMDB; Paulo 
Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antômo Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Moletta - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Borges da 
Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dílson Fan­
chIn - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; HélIo 
Duque - PMDB; lrineu Brzesinski - PMDB; ltalo 
Conti - PFL; José Carlos MartInez - PMDB; José Ta­
vares - PMDB; Léo de Almeida Neves - PDT; Mattos 
Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo TreVIsan - PMDB; Otávio Cesário­
PDS; Paulo Marques - PMDB; Reinhold Stephanes­
PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson -
PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Furta­
do - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; Walber 
Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; EpItácio Bittencourt -
PDS; Fernando Bastos - PMDB; Ivo Vanderlinde -
PMDB, João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Renato Vianna - PMDB; Vilson Kleinubing -
PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo PInto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floríceno Pai­
xão - PDT; GUldo Moesch - PDS, Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB, Irineu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadyr 
Rossetti - PDT; Nelson Marchezan - PDS; NIIton Al­
ves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento 
- PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano 
- PDS; Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser­
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Paulo 
Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Uma - PFL, João Batista Fagundes 
PMDB, Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) -o As listas de 
presença ãcusam o comparecimento de 58 Srs, Senadores 
e 395 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Farabulini Jú­

nior 
O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, nobres Srs. Congres­
sistas, a grande realídade é que nos cumpre ocupar agora 
esta tribuna. Cumpre ocupá-Ia, sim, porque "de repente, 
não mais que de repente," haverá aqui a votação de uma 
emenda, e V. Ex's poderão acompanhar a grande mácula 
do Congresso Nacional ql}e marcará a história desta vo­
tação. Ê preciso votar a anistia ... (Palmas nas Galerias.) 

? SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito às ga­
lenas que se mantenham em silêncio. 

O SR. FARÃBULlNI JÚNIOR - Ê preciso, Sr. Pre­
SIdente, aprovar a anistia ampla, geral e irrestrita, quer 
queiram, quer não queiram-os militares, mas quer que­
rIa, quer não queira o Ministro do Exército. Este Con­
gresso não pode subjugar-se ao tacão de alguém que pre­
tenda voltar atrás. 

A vancemos e votemos a anistia. 
Ato Institucional n° 1, 1964, uma das grandes vergo­

nhas da História desta Nação. Mas não foi só o AI n° 1. 
O AI n9 2 foi pior: impedia que punidos pela Revolução 
tivessem convívio cóm outras pessoas que seriam tam­
bém alcançadas pelo Ato Institucional. Foi uma nódoa 
na HIstÓrIa desta Nação, e agora este Congresso ,não po­
de, genuflexo; curvar-se a exigências de quem quer que 
seja. PreCIsa, sim, comparecer e votar o que foi destaca­
do ontem, numa memorável noitada em que este Con­
gresso - só por causa dISSO - passará para a História 
como Congresso independente, que não se curva, que 
não se dobra e que pode perfeitamente enfrentar as 
forças da ditadura que provavelmente ainda se encon­
tram no Poder. 

Assim, Sr. PreSIdente, Srs Congressistas, é preciso que 
cantemos em verso e prosa que, nesta noite, a anistia, no 
modelo da Emenda n° la - aí, sim, a alforria - será 
concedida, aos militares e civis. Os que pretenderem vol­
tar ao trabalho que o façam; se não quiserem voltar, que 
dêem o troco à República e permaneçam nos seus lares, 
mas atendIdos por este Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, melhor ser cassado, 
perder o mandato, do que curvar-se à exigência dos ta­
cões que pretendem dominar o Congresso Nacional. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra 'ao Sr Deputado Dimas Perrin. 

O SR. DIMAS PERRIN (PMD B - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
a mensagem confraternizadora que caractettza o conteú­
do de uma verdadeira anistia é tão sensível aos nossos 
sentImentos de seres humanos que conseguiu, ontem, à 
noite, o que, durante o dia, chegou a parecer impossível. 

Refiro-me, ilustres colegas; à quase unanimidade com 
que foi aprovado, em primeiro turno, o substitutivo que 
concede aos punidos, a partir de 2 de setembro de 1961, 
uma anistia realmente digna deste nome. 

Meus parabéns a todos esses queridos companheiros e 
companheiros civis e mIlitares, do ExércIto, da Areonáu­
tica, da Marinha e das polícias estaduais que, com todo o 
saCrIfício, vieram a esta Casa reivindicar de seus repre­
sentantes a proclamação de uma justiça que há muito· 
lhes é devida. Vieram confiantes em nossa honradez, em 
nosso bom senso e em nossa disposição de contribuir se­
riamente para tranqüilizar a Nação brasileira, diluindo 
as arestas existentes e fazendo com que todos compreen­
dam que os tempos mudaram, que a democracia só é 
possível quando as pessoas se respeitam mutuamente e 
concordam em viver juntas, mesmo pensando diferente­
mente. Vieram em busca de ajuda e acabarám 
oferecendo-nos, gen-erosamente, a oportunidade de nos 
unirmos em torno de uma questão de fato nacional e po­
pular. qual seja a confraternização de todos os brasilei­
ros. porque este é o objetIvo central da anistia ampla, ge­
rai e irrestrita, defendIda por tanta gente e desde muito 
tempo, 
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Aprovando a concessão de uma anistia realmente dig­
na deste nome, no momento em que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte, o Congresso Nacional 
demonstra a sua disposição de antes reunir a família bra­
sileira. possibilitando a participação, nesse grande en­
contro da nacionalidade, de todos os que assim o dese­
jam. 

O substitutivo apresentado pelo Deputado Valmor 
Giavarina, que tIve a honra de subscrever juntamente 
com os outros ilustres colegas, é uma proposta responsá­

, vel que merece ser aprovada, depois de examinada' e 
completada por este Congresso Nacional, como está sen­
do feito. 

A retificação da parte relativa à anistia, como espero 
que seja feito, valoriza sobremaneira os membros do 
Congresso e fazem-nos merecedores de mais credibilida­
de popular. 

Outras complementações deveriam ser feitas, inclusive 
a revogação da Lei de Segurança Nacional e o estabeleci­
mento da representação proporcional a nível nacional 
conforme defendida, ontem, pelos Deputados Alberto 
Goldman, Luiz Guedes, Irma Passoni e Aurélio ·Peres, a­
lém de outros. 

Lutamos por uma Assembléia Nacional Constituinte 
lIvre e soberana, pois, do contrário, não corresponderâ 
devidamente aos sentimentos e as aspirações do povo 
brasileiro. 

O substitutivo ora em votação nesta, Casa, embora 
não corresponda inteiramente aos sentimentos popula­
res, deve ser aprovado porque atende ao principal objeti­
vo do movimento democrático brasileiro, que é possibili­
tar ao povo reunir-se, através de seus representantes, 
para decidir sobre o futuro de nosso País e o seu próprio 
destino. 

Sei que existem forças que ainda não assimilaram os 
componentes da nova situação em que nos encontramos. 
Nào ignoro que eXistem forças tramando e corrompen­
do, com o evidente propósito de desestabilizar o regime 
democrático, que com dificuldade está construindo, a 
fim de restabelecer o arbítrio a que estão acostumados, 
para continuar perseguindo e roubando à vontade. Por 
outro lado, sei também que o nível de mobilização e or­
ganIzação do povo, especialmente dos trabalhadores, 
não é, ainda, suficiente para repelir essa influência anti 
democrática e conquistar o reconhecimento de suas rei­
vindicações. 

AcredIto, no entanto, que algumas questões podem e 
devem ser solucionadas desde que consigamos convencer 
as pessoas que honestamente se opõem a elas, 
apresentando-lhes as razões de nossas lutas. Evidente­
mente, há os desonestos, que não hão de nos apoiar por 
mais esforços que façamos. 

Nesta oportunidade, refem-me-ei apenas à anistia, 
que, muitas vezes, tem sido vista de maneira errada, con­
trárIa à veraCIdade dos fatos 

A esse respeIto desejarIa que ficasse de uma vez por to­
das, esclarecido o seguinte: 

I - Os milItares punidos, tanto do ExércIto, como os 
da Marinha e da Aeronáutica não praticaram nenhum 
ato de subversão. (Palmas.) O que fizeram foi defender 
as autOrIdades legais e a constituição vigente. Eles não 
pegaram em armas contra o Governo. Pelo contrário, is­
to. sim, foram destituídos de seus cargos, presos, calu­
niados e afastados do convívio de seus camaradas e do e­
xercício das profissões que haviam, por vocação, esçolhi­
do. 

2 - Os mIlitares punidos não praticaram nenhum ato 
de corrupção. (Palmas.) O que eles sempre fizeram foi 
defender a soberania nacional, as riquezas naturais de 
nosso País, o seu desenvolvimento econômico e social, as 
reformas de base pelas quais lutam, hoje, o Governo e 
mUitos de nós, representantes do povo. 

3 - Os militares pUnIdos não atentaram contra a vida 
de ninguém. Pelo contrário, muitos deles é que perderam 
suas VIdas, nas prisões, no exílio e traumatlzados pela 
tristeza provocada pela injustiça que lhes foi imposta e 
martirizados pelas dificuldades de uma existência longe 
da família" dos colegas e dos amigos. 

4 - Os militares punidos não desenvolviam nem de­
senvolvem nenhuma atividade político partidária con­
trária aos interesses nacionais e aos dIreitos do pov:o. _ 
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Suas manifestações sempre tIveram um nítido cunho na­
cionalista, patriótico e democrático e obedeceram à o­
rientação de sua entidade representativa, o Clube MíIí­
tar. 

Ne~ta oportunidade e como demonstração de minha 
fraternal solidariedade ao ilustre, honesto e digno Depu­
tado Jacques D'Ornellas, acusado por alguém nesta 
Casa de ser comunista fichado no SNI, como se isso fos­
se uma imperdoável heresia, devo dizer que as pessoas 
que conhecem a história contemporânea de nosso País 
sabem muito bem que os comunistas brasileiros, tanto os 
reunidos no PCB quanto no PC do B, como os que se en­
contram em outros partidos, ou mesmo em nenhum par­
tido, sempre tiveram uma atividade nitidamente patrióti­
ca e a favor dos intessses do povo, tendo, em muitas o­
portunidades, sacrificado, por esses ideais, a sua liberda­
de e até mesmo suas próprias vidas. Esta é a verdade dos 
fatos, reconhecida pelos homens e mulheres decentes do 
Brasil. . 

5 - Sena, tamb~m, muito bom que o esforço realiza­
do pelos pUnIdos em prol de seu retorno as suas ativida­
des profissionais não fosse visto como umâ atividade re­
vanchista. mas, apenas. como um esforço sincero de con­
tinuar contribuindo com todos em favor do desenvolvi­
mento da Pátria. 

Tenho ouvido dizer que alguns chefes militares temem 
que a volta dos punidos não seja assimilada com facilida­
de pelos componentes de nossas Forças Armadas. Since­
ramente. não vejo razões para isso. A anistia é uma tra­
dição em nossas Forças Armadas. Caxias demonstrou, 
várias vezes, o valor que conferia a ela. Líderes militares 
como o General Juarez Távora e o Brigadeiro Eduardo 
Gomes beneficiaram-se da anistia e engrandeceram o E­
xército e a Aeronáutica do Brasil. Juscelino anistiou os 
'que participaram do movimento de Jacareacanga. Além 
desse~, mUitos outros beneficiários da anistia pertencen­
tes ao Exército, à Marinha e à Aeronaútica poderiam ser 
citados, se tivéssemos tempo. Acredito que a manu­
tenção do postulado da anistia, assim' como do asílo, é 
uma necessidade fundamental, especialmente em épocas 
de transição, pois a nInguém é lícito pensar que amanhã 
não estará nas mesmas condições dos que hoje se encon­
tram aqui no saguão da Câmara dos Deputados, alguns 
até depauperados pela greve de fome a que se submetem, 
com a esperança de que, com o seu sofrimento, demo­
vam os corações daqueles que podem resolver a sua si­
tuação, permitindo-lhes voltar às suas funções e, assim, 
garantir o sustento de suas famílias. 

Sr. PreSIdente: Srs. Congressistas, a Assembléia Na­
cional Constituinte, livre' e soberana, contando com a 
participação de todos os segmentos sociais e todas as 
tendências políticas, há de possibilitar a realização de 
uma autêntica reordenação jurídica em nosso País, espe­
cialmente a elaboração de uma Constituição que seja ex­
pre~são dos reais sentimentos e aspirações de nosso po­
vo. 

Esta não é uma tarefa fácil, que, ser realizada, é preci­
so que o povo se modifique e passe à participar ativa 'e 
diretamente dos acontencimen!.os atualmente em curso. 

Meu apelo a todos os membros da Câmara e do Sena­
do, do Executivo e do Judiciário, é que eliminemos de 
no&sas consciências todas as manifestações de carrancis­
mo. elitismo, e desejar de discriminação e perseguição 
que tanto prejudicam às pessoas que as carregam e ao 
nosso povo em seu conjunto. 

Aprovemos uma anistia ampla, geral ,e irrestrita, que 
reintegre em suas atividades profissionais e no convívio 
da sociedade todos os nossos irmãos punidos. 

O que eles querem, Srs. Congressistas. inclusive os ma­
rinheiros, que têm sido tão discrimInados, é o direito de 
participar,juntamente com todos os brasileiros, da cons­
trução de nossa nova sociedade, onde haja fraternidade, 
respeito mútuo, bem-estar para todos e direito de pensar, 
criar, manifestar-se e contribuir para o bem da Pátria 
~em se preocupar com perseguições e punições. 

Os mIlitares punidos, Srs. Congressistas, não são cri­
minosos aos quais se deva, a título de caridade, conceder 
uma anIstia de fim de ano. Eles são vítimas de uma si­
tuação que o povo repudiou há muito tempo. e a eles, 
como representantes da sociedade, estamos obrigados a 
restItuIr os direitos que lhes foram, injustamente, tira-
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dos. A ntes de benefícios financeiros, eles desejam é uma 
reparação moral. 

E~ta é a nossa obrigação, o nosso indeclinável dever 
ao cumprimento do qual não devemos nem podemos fu­
gir. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, decla­
ro a V Ex' que a convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte é uma responsabilidade nossa. Mas a esco­
lha dos futuros constituintes é uma função do povo. Aí, 
o que podemos fazer, é ajudar. Mas não decidir. 

Quanto a mim, pretendo participar, ao lado do povo 
mineiro. de uma grande campanha em favor de uma As­
sembléia Nacional Constituinte que represente mesmo o 
desejo de nosso povo e elebore uma Consti~uição que 
consagre os seus verdadeiros interesses. 

QI,lanto à anistia, ainda acreditamos que esta Casa a­
prove um projeto realmente digno deste nome. Mas, se 
por acaso isto não ocorrer, a luta por uma anistia ampla, 
geral e irrestrita continuará e há de ser, estou certo disto, 
uma das pflmeiras ,decisões da futura Assembléia Consti­
tuinte. 

Finalizo dizendo que, na minha opinião, o que impor­
ta é a convocação da Constituinte, porque o resto vai de­
pender do povo. 

Sr. Presidente. termino dizendo que esta Casa, sem o­
fensa a autoridade alguma, à Presidência da República 
ou a qualquer Ministro, tem direito à soberania de tomar 
uma decisão. que não implica em nenhuma ofensa, ne­
nhum acinte a quem quer que seja, mas é apenas a busca 
da confraternização da família brasileira. (Palm~s nas 
galerIas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pàlavra ao nobre Deputado Sebastião Curió. 

O SR. SEBASTIÃO CURIÚ (PFL - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a 
coerência e a firmeza de atitudes são componentes indis­
pensáveis ao caráter de um homem. Assim foi o meu 
comportamento ontem, nesta Casa, quando votei não ao 
requerimento de destaque para a Emenda Jorge Uequed, 
apresentado pelo nobre Líder do Partido Comunista do 
Brasil, Deputado Haroldo Lima. 

Sr. Presidente, Srs. CongreSSIstas, essa emenda diz, 
nada mais, nada menos, que todos os militares atingidos 
pelos Atos Institucionais têm o direito de retornarem à 
ativa, de se reintegrarem às Forças Armadas e de serem 
ressarcidos de tudo aquilo que perderam ou sofreram 
nesse tempo em que delas estiveram afastados. 

Se falo, neste momento, como membro do Congresso 
Nacional, falo também como conhecedor das fileiras do 
ExérCIto brasileiro. Como hoje tenho a honra de perten­

- cer 'ao Parlamento, tive também a felicidade de passar 
trinta anos no Exército. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sabem os militares 
cassados que as Forças Armadas requerem, nos seus 
quadros. homens capacitados. que são constantemente 
submetidos a especializações, das quais as promoções 
dependem. O cabo não pode ser promôvido a sargento 

. ,em um curso de capacitação, nem o sargento, às gra-
duações 'iubseqüentes. Com muito maior razão, dá-se o 
mesmo quando se trata de Oficial. . 

Não quero tirar o mérito das instituições civis, mas 
quero deixar bem claro que as Forças Armadas reque­
rem maior especialização dos seus quadros, especiali­
zação técmca, liderança, vivência diária, acoll)panha­
mento das mudanças técnicas, das evoluções. Portanto. 

. não é admissível que os militares cassados - e tenho cer-
teza de que a maioria deles não pretende isto - sejam 
remtegrados às suas forças de origem. Mas o que presen­
CIamos ontem nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Congres­
,istas? Uma manobra política: a apresentação, pelo Par­
tido ComunIsta do Brasil, de um requerimento de desta­
que para a Emenda Jorge Uequed, aprovado maciça­
mente pelo PMDB, apesar do votõ contrário do Líder do 
Partido. 

AlIás, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero para­
benizar o Pre,idente do PMDB. nobre Deputado Ulys­
ses Guimarães, pela sua coerênCIa e firmeza de atitudes. 
Imclel o meu pronunciamento falando em coerência e 
firmeza de atitudes. Disse não ao requerimento. O Presi­
dente do PMDB disse sim, porque S. Ex' foi às praças 

Quinta-feira 24 2121 

públicas e, com o seu partido, pregou a anistia ampla, 
geral e irrestrita. Portanto, teve o dever e a obrigação de 
aqui, ontem, aprovar o requerimento de destaque. Mas o 
meu voto já era esperado por todos, até pelos militares a­
tingidos pelos atos institucionais. O meu não era espera­
do. Não, por coerência com o meu passado. Não, por 
coerência com a minha convicção ideológica. Não, por 
firmeza de atitudes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito a V. 
Ex' que encerre, porque já terminou o seu tempo. 

O SR. SEBASTIÃO CURIÚ - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. concluo. parabenizando o nobre Deputa­
do-Ulysses Guimarães, Presidentç desta Casa, pela sua 
coerência, sua firmeza de atitude. O PMDB foi'às praças 
públi~as e pregou a anistia ampla, geral e irrestrita. Srs. 
Militares, aguardem a aprovação do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputádo Jacques D'Ornellas. 

O SR. JACQUES D'ORNELLAS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
serei breve, mas algumas questões têm que ser colocadas 
neste momento. A primeira delas é a que nós entende­
mos por imensa maioria da Nação brasileira. Quando 
digo a imensa maioria da Nação brasileira digo a imensa 
maioria dos efetivos da ativa do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica, por que também são brasileiros, tam­
bém são patriotas e querem realmente a democracia para 
o povo e para esta Pátria. (Palmas nas galerias.) Os mili­
tares da Marinha, das bases áereas e dos quartéis do E­
xército NaCIOnal querem soberania nacional, querem de­
senvolvimento da imensa maioria deste País, querem vo­
tar para Presidente da República, querem democracia 
com participação. Os militares são patriotas, são demo­
cratas e são nacionalistas. Portanto, a imensa maioria 
dos efetivos da ativa das trê~ armas, principalmente, que­
rem a anistia ampla, geral e irrestrita. (Palmas nas gale­
rias.) É importante não confundIr a maioria dos efetivos 
das nossas Forças Armadas com uma minoria que levou 
este País à aventura e à dependência dos monopólios in­
ternacionaIS. (Palmas nas galerias.) Com isso, ficamos 21 
anos debaixo de uma dltatura. Assim ficamos porque o 
nosso Presidente João Goulart quis evitar o derrama­
mento de sangue entre irmãos. Os donos do poder mili­
tar. os donos da democracIa, os donos da abertura; os 
paIs-da-Pátria, hoje, sabem disso. E se o Presidente re­
&olvesse ordenar a resistência, não teria havido o golpe 
militar de 64. (Palmas nas galerias.) 

E V. Ex's sabem. disso perfeitamente, e também os 
companheiros das Forças Armadas, sejam eles marinhei­
ros, sargentos, cabos e oficiais que estão cassados. As 
tropas do golpe queriam negociar, as tropas do golpe 
não tinham forças para o combate. Nós, do Rio de Ja­
neIro e de outros pontos do Território Nacional. tínha­
mos condições militares para a resistência. Entretanto, a­
ceitamos aquela sItuação, porque o Presidente não que­
na o confronto. que não se deu, e que resultou em 21 -
anos de ditadura militar. E o resultado é esse aí. O resul­
tado, agora, é que os Ministros, principalmente o da Ma­
rinha e o do Exército, ficam colocando que não têm con­
dições de aceitar o retorno desses militares. Ora, isso é 
um absurdo. e V. Ex' sabem disso. Todos sabemos disso. 
Há condições concretas para o retorno, mesmo porque a 
grande maioria não terá mais tempo para retornar. A 
grande maioria aceita porque não tem outra escolha; 
mUltoo; já se foram; muitos Já morreram: o tempo pas­
sou, não há mais ídade Os poucos que retornarão, não' 
colocarão em risco a segurança das Forças Armadas. I­
maginem que Forças Armadas são essas, que garantem a 
no"a segurança nacional, se apenas menos de uma cen­
tena de oficiais, de militares, a colocam em risco.(Palmas 
nas galerias.) 

Que segurança é essa? E outra questão que gostaria de 
abordar aqui. neste momento, é a segumte: um Ministro 
da República, o Dr. Aureliano Chaves, resolveu anistiar 
o; seus petroleiros; anistiou-os e lhes pagou, antes que 
este Congresso votasse a Lei de Anistia (Palmas nas gale­
rias) E o Ministro Aureliano Chaves é candidato à Pre­
SIdência da RepúblIca pelo Partido da Frente Liberal. 
Então, trata-se justamente de sabotar o PMDB: trata-se 
Ju,tamente de criar_embaraços à eleição (Palmas nas ga­
lerias) do PrefeIto de São Paulo. 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lembro ao 
nobre Deputado que há ainda mais um orador. 

O Sr. Jacques D'OrneIlas - Perfeitamente. Serei bre­
ve. Sr. Pre,idente. Isso é que pode estar por trás. Não se 
permitiu ao Congresso Nacional. não se permitiu ao 
PMDB. não se permitiu ao Presidente Ulysses Guima­
rães votar a favor da anistia, porque o Sr. Aureliano 
Chaves quer justamente liquidar com o PMDB; quer se 
eleger Presidente conhecido pela anistia. Poucos mari­
nheiros serão atingidos por essa nova anistia da Emenda 
Jorge Uequed. O valor da indenização em cruzeiros é 
mínimo. Mas é importante. agora. que o PMDB entenda 
Ís,>o. que resgate a sua autonomia, a sua segurança e o 
seu compromisso com o povo brasileiro. O povo brasilei­
ro acredita no PMDB. ainda acredita que o PMDB pos­
sa sair bem desse episódio (Palmas nas galerias.) 

FaLemos um apelo, Sr. Presidente. para que o PMDB 
não capitule. que vote a Emenda Jorge Uequed para, in­
clusive. salvar o que resta de dignidade dentro desse par­
tido. 

Muito obrigado. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) '- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreMdente, Srs. Congressistas. a ConstI­
tUInte ~ó poderá instalar-se com soberania, com indepen­
dência e como instrumento de confraternização se, neste 
País, todo, estiverem anistiados ampla. geral e irrestrita­
mente. (Palmas.) Vim a esta tribuna, Sr. Presidente, em 
nome do Partido Democrático Social e em meu nome 
pe~50al. dizer ao PMDB que ou ele vota pela anistia am­
pla, geral e Irrestrita. ou se transforma num partido que 
enganou o povo brasileiro. (Palmas.) Prometeu, em 
praça pública, para chegar ao poder, esta possibilidade 
de esquecimento e de perdão a todos os brasileiros. Hoje, 
tem o poder, tem o Governo. tem a maioria, e, se os bra­
Sileiros niío forem anistiados, ampla e irrestritamente, é 
o ÚnICO responsável perante a Nação. Não creio, Sr. Pre­
sidente. que o PMDB esteja tutelado pelas pressões das 
lideranças militares da Nova República, pois o PMDB 
sempre atacou aqui os generais da velha República. que 
são o~ mesmos da Nova. Niío acredito que hoje o PMDB 
,ejd um ~egmento obediente do poder militar, mesmo 
porque. com todo o respeito que tributo às Forças Ar­
mada" elas não possuem atriliuições constitucionais 
para interferir na soberana decisão do Congresso Nacio­
nal. (Palmas nas galerias). Voltaram aos quartéis, e a 
Nação vive, hoje, sem o atrelamento às leis excepcionais. 
Portanto, toda e qualquer interferência das Forças Ar­
mada, nas decisões deste Congresso é um desrespeito ao 
princípio constitucional e à abertura democrática que o 
País acaba de conquistar. (Palmas nas galenas). 

Ao terminar, Sr. Presidente, quero dirigir-me aos com­
panheiros do PDS. Esta é a hora de nos redimirmos, por­
que muitas vezes votamos, nesta Casa, sob o peso da 
bdlOneta, representada pelas leis autoritárias e de ex­
ceção, >ob o peso da pressão. (Palmas nas galerias). Ho­
je. Sr. Presidente. estamos desapeados dessas leis e de to­
das as pre5sões do regime autoritário. Por isso, tenho 
certeza e confiança. daremos anistia ampla, geral e irres­
trita aos brasileiros. (Palmas nas galerias). 

Convoco da minha tribuna esta figura provecta, hon­
rada e coerente: Ulysses Guimarães. Hoje, vamos 
conhecê-lo no recinto da Casa do povo: ~u S. Ex' vota 
pda anii>tia ampla, geral e irrestrita, ou peca mortalmen­
te contra os compromissos que assumiu com a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço ao 
nobre Deputado que encerre seu discurso. 

O SR. GERSON PERES - Portanto, Sr. Presidente, 
para encerrar minha palavras. falando em nome do PDS. 
quero que a Nação saiba que nosso Partido votará, sim. 
para que todos os brasileiros cheguem à ConstitUInte 
perdoado~. Esqueçamos o passado e olhemo~ para o fu­
turo, confraternIzando-nos. construindo um Brahil livre 
e democrático. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fernandes. 

O SR. JOst FERNANDES - (PDS - AM. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressi>tas, 
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o~ únicos argumentos que têm sido levantados para o 
Impedimento da anistia ampla, geral e irrestrita dizem 
respeito à natureza da profissionalização dos diversos 
componente~ das Forçds Armadas, o que não passa de 
uma falácia. que nào serve mais para intimidar a livre 
conSCiência dos Congressistas, que devem agora fazer 
justiça, concedendo esta anistia. 

Os casos de 1922. - na época dos Dezoito do Forte e 
de outros que temos na nossa História - mostram que o 
povo brasileiro, quando se confraternizou. sempre o fez 
livremente, esquecendo o passado e até revendo as ações 
que prejudicaram seus semelhantes. Entre os Dezoito do 
Forte estavam Siqueira Campos e o grande Brigadeiro 
Eduardo Gomes. sem dúvida nenhuma uma das glórias 
da nossa Aeronáutica. Revolucionános punidos em 
1922, tiveram depob o perdão e a reposição de todos os 
direitos dos quais haviam sido preteridos durante o tem­
po em que e~tIveram cassado~. É justo, então. conceder 
para os pUnIdos após 1964 os mesmos direitos que tive­
ram Eduardo Gomes, Siqueira Campos e os companhei­
ros que se revoltaram em 1922. (Palmas nas galerias.) 

Na Revolução de 1930 - apenas para contra­
argumen!ar - aconteceu o mesmo em relação à profis­
sionaliLação. E lembramos aqui o caso do vice-rei do 
Nordeste. Juarez Távora, que, se tivesse sido impedido 
de receber as promoções' por falta dos cursos correspon­
dente,. não tena Sido guindado ao posto de General, 
mantido após a vitória da revolução que levou Getúlio 
Vargas ao poder . .onde a necessidade dos cursos que 
hoje se reclamam para aqueles que devem ser reintegra­
do,? Juarez Távora não os tinha quando foi promOVido 
a General. mas teve o direito de fazê-los. 

Em Aragarças, meus companheiros do Congresso, 
aqueles que foram pUnIdos, estavam no Paraguai e na 
Argentma quando o Pre,idente Juscelino Kubitschek 
concedeu-lhes a anistia. FOI-lhes dado o direito de fazer 
o~ curso, de especialização. e receberam suas promoções 
antes mesmo de fazer esses cursos. 

E maiS, Sr. Presidente, Srs. Congressistas: há cursos de 
profi'isionalIzação que são de oficio, e se os cassados não 
0<; fize~am não fOI por culpa deles, mas porque estavam 
impedidos de frequentá-los. (Palmas.) 

Só não foram perdoados os nazistas, porque quando 
se pensou em conceder-lhes o perdão. cnmes maiores já 
tInham sido cometidos por eles, até o genocídio. 

Mas aqui no Brasil não houve derramamento de san­
gue em 64. Agora temos de recuperar a imagem de todos 
os punidos nos últimos Vinte anos, concedendo-lhes anis­
tIa ampla, geral e irrestnta. (Palmas). O PMDB verberou 
no Congresso Nacional. durante vinte anos, os atos insti­
tucionaIS. com.iderando arbitrárias, inju.tas e ilegais as 
punições feitas a partir de 64. O núcleo básico da antiga 
OpOSição, representada no PMDB, não faltará à His­
tória, nem dará exemplo de covardia. nem negará o mo­
mento pre,ente. O futuro da União está no perdão para 
todos os brasileiro, cassados. (Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder do PTB, ao nobre Deputado Gasto­
ne Righi. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, preten­
do ser breve, muito breve, mesmo porque tenho certeza 
de que todos estão ansIOsos para votar. A votação a que 
iremos assistir será mansa e pacífica, porque este Ple­
nário, na sua quase totalidade, já votou a matéria em 
pauta e a apoiou. 

O PTB não poderia deixar de manifestar-se agora. 
&ta será- uma noite memorável, inesquecível e inócrever­
se-á na história talvez como a noite da coerência. E é em 
nome da coerência que dirigimos a palavra ao Congresso 
NdclOnal. 

O PTB fixou uma posição muito clara, muito distinta. 
Éramos contra o Substitutivo Valmor Giavarina e con­
tr,1 a proposta de emenda do Governo, porque tínhamos, 
nós do PTB, há dOIS anos, uma proposta subscrita por 
dOIS terços do Congresso convocando a Assembléia Na­
CIOnal Constituinte. Constava da Ordem do Dia de hoje 
como pnmeira matéria a ser votada. Logo, não podería­
mos abandonar a nossa iniCIativa, até mesmo em defesa 
da prerrogativa parlamentar fundamental que é o direito 
a inicidtlva em matérid relevante. precipuamente a perti­
nente ao Direito Constitucional, como esta. 

As,im, votdríamo, contrd. No entanto, sobre os de­
mab temas ventilados, espeCificamente o da amstia, por 
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coercnCIa também, o PTB, que proclamara nos seus pa­
lanques de comício a anistIa ampla, geral e irrestrita, por 
ela votará favoravelmente. (Palmas.) E,te PTB, que 
como partido político tem, proporcionalmente, a maior 
,orna de ca,sados. pre;os e processados pelos Governos 
totalitáflos dos últimos vinte anos, não poderia faltar 
com seu compromiSSO, e coerentemente votará a favor 
de toda e qualquer anIstia, quanto mais amplas, gerais e 
Irrestrita; forem elas. (Palmas nas galerias.) 

Mantendo a coerênCIa o PTB, hoje, continuará a votar 
contra a emenda, contra a proposta do Executivo, mas a 
favor, plena e absolutamente da propo,ta do Deputado 
Jorge Uequed, de anistia ampla, geral e irrestrita. 

Tem o aparte o nobre Deputado Roberto Jefferson. 

O Sr. Roberto Jefferson - Deputado Gastone Righi, 
Líder de meu partido, o PTB gostaria de cumprimentar 
V. Ex' que neste momento bem expressa o pensamento 
de nossa bancada. Lembro-me bem de que em 1964, no 
dia 31 de março, com o golpe de Estado contra o Partido 
Trabalhl,ta Brasileiro, meu pai. o Prof. Roberto Fran­
ClóCO, Vereador do PTB, Líder da bancada na Câmara 
M umcipal de Petrópolis, fOI perseguido. sendo sua 
família e seus sete filhos humilhados. Lembro-me bem, 
Deputado Gastone Righi dos carros do Batalhão dos 
Caçadores. em Petrópolis, à porta de nossa casa, para 
buscarem meu pai, como se bandido fosse, enquanto os 
amigo, de até aquele dia nos voltavam as costas e nos 
apontavam nas ruas dizendo: "Filhos de comunista". 
Lembro-me de que. ainda menino, com apenas 10 anos, 
levando mInha Irmã ao colégIO. 'alguém, no meio da rua, 
nos apontou e nos chamou de comunistas. E nos cuspi­
ram. E o cuópe. a mim diflgido, atingiu minha irmã, pe­
quenina, de 6 anos, qúe eu conduzia pela mão. Depois 
disso, com a sub-rogação de todos os partidos políticos, 
nasceram a ARENA e o MDB. E lembro-me bem da 
campanha que o MDB fez durante 20 anos, em praça 
pública, a favor da anistia, a favor da eleição direta, a fa­
vor da Constituinte, a favor do restabelecimento d:;s 
prerrogativas democráticas. Ainda estudante de Direito, 
concluindo a faculdade, em 1978, recordo-me de discur­
,os profefldos na televisão, da lavra de Ulysses Guima­
rães e Alencar Furtado. Este último, referindo-se aos 
cassados - esses que aqui estão - dizia: "Esses homens 
têm mulheres que são viúvas de marido, vivos, talvez, ou 
morto,. talvez; viúvas do quem sabe e do talvez. E os fi­
lhos dos cassados. órfãos de pais mortos. quem sabe, ou 
assassInados. talves: filhos do talvez e do quem sabe". 
ES5e homem, cassado pelo Governo da revolução, foi 
perseguido pelo Sr. Geisel e pelo Sr. Armando Falcão 
em 1978. Lembro-me, Deputado Gastone Righi, do dis­
curso do Dr. Ulysses Guimarães ao lado da sepultura de 
Tancredo Neves: "Não nos esqueceremos dos cassados, 
não nos esqueceremos daqueles que caíram na luta pelo 
restabelecimento do regime democrático". Ontem, vi­
mos aqui um gesto de grandeza do homem que para nós, 
da Juventude, simboliza toda esta campanha pela anistia 
e pelo restabelecimento dela, ampla, geral e irrestrita. 
Temos certeza de que o Dr. Ulysses GUimarães, líder de 
todos nó, nesta campanha pela anistia ampla, geral e ir­
restrita não irá decepcionar nenhum de nós ou daqueles 
que ali estão, homens que foram tratados como filhos es­
púrios desta Pátria. Muito obrigado. I 

O SR. GASTONE RIGHI - Deputado, V. Ex' traz 
para o meu modesto discurso uma contribuição muito 
valiosa. Poderia a nossa posição do PTB refletir mágoas 
e anseio& pessoais, porque é neste momento que lembro 
os quase vinte anos que permaneci cassado. Lembro-me 
dos corredores das prisões a que me submeteram. 
Lembro-me do porão do DOI-CO DI, onde estive supli­
ciado. Mas o Presidente Ulysses Guimarães também se 
lembral Todos aqui devem lembrar-se! Lembro-me do 
Líder do meu partido, o Presidente Jânio Quadros, cas­
sado, preso e confinado. Tudo isso nos vem à memória, e 
à memória também no!> vem um sentimento maior de pa­
triotismo e de Civismo. Queremos esquecer tudo! Esque­
cer os nossos sofrimentos, mas devolver àqueles que so­
freram pelo meno& o direito de se reintegrarem, de volta­
rem a ocupar o cargo do qual foram brutal e criminosa­
mente afastados, contra a lei, contra a Justiça. (Palmas 
das galenas.) É por isso que, como Líder do PTB, anun­
CIO a nossa posição de coerência. E tenho certeza de que 
será a palavra coerência que marcará esta noite, e sob 
este nome esta madrugada será conhecida, ao longo de 
no,sa Histófla. (Palmas.) 
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o SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Concedo a 
palavra ao Líder do PC do B. o Sr. Deputado Haroldo 
Lima. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. Sem revi­
sào do orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
constatávamos na noite de ontem que havia um clima de 
insatisfação na Casa 'com relação ao ,substitutivo do 
nobre Deputado Valmor Giavarina. Achávamos mesmo 
que o substitutlvo não seria aprovado, como era desejo 
do Governo, desejo da Nova República, e que considerá­
vamos ser uma necessidade do ponto de vista da conti­
nUIdade da mobilização democrática e popular brasileira 
para o ano de 1986 através da convocação da Constituin­
te. Por esta razão. usando de atribuições absolutamente 
legaIS através das lideranças dos partidos organizados 
nesta Casa. foram apresentados diversos destaques na a­
preciação do substitutivo., A Liderança do PC do B viu 
um de seus destaques - u~'de seus dez destaques- ser 
aprovado. justamente o que abria a possibilidade de se 
votar em separado a emenda do nobre Deputado Jorge 
Uequed. POIS befT'. Por e.sta razão, Sr. Presidente, pensá­
vamos que ontem mesmo havia possibilidades de se vo­
tar totalmente o substitutivo e seus destaques. O substi­
tutivo passou a ter razões para ser aprovado. como de 
fato o foi, porque no seu interior foi inserido um preceito 
mais avançado: o que abria caminho para a aprovação 
da anistm ampla, geral e irrestrita. 

Entretanto percebemos, com muita preocupaçãõ, a'a­
meaça de que a emenda que permitiu a apróvação ontem -
do substitutivo à emenda que prevê a anistia ampla, ge­
raI e irrestrita pode não ser votado nesta noite pelos mes­
mos Deputados e pelas mesmas Lideranças que ontem a­
provaram o destaque que abria caminho para aprovação 
da anistia., 

Quais são os argumentos expostos'] Dizem, por exem­
plo, que a reintegração seria perigosa. Mas a reinte­
gração não está em pauta. O destaque aprovado retira da 
apreCiação por parte desta Casa a reintegração prevista 
não Emenda Uequed em seu § 2°. Alegam dificuldades fi­
nanceiras. Mas o ~ 5° do art. 4° do substitutivo prevê a 
solução dos problemas financeIros eventualmente eXIs­
tentes 

Então. Sr. Presidente, qUaJS as dificuldades que podem 
levar o'i Deputados Deputados democratas e comprome­
tidos com os IdeaIS da Nova República e do PMDB a vo­
tarem contra uma anistia ampla, geral e irrestrita, que 
não contêm os riscos que aqui apontamos? (Palmas.) 
Subsistia o argumento de que no § 39 do art. 4~ da emen­
da em caU'ia havia uma frase que se referia aos servidores 
ciVIS e militares que não desejassem permanecer na ativa 
- is,o levava a se subentender que aqueles que desejas­
sem permanecer na ativa poderiam fazê-lo. voltando-se. 
assim, à temátIca da reintegração. O argumento rema­
nescente nos levou. depois de ouvir diversos Deputados e 
pe,soa, interessadas na questão, a apresentar à Mesa re­
querimento de destaque supressivo desta frase, para que 
não restd,se nenhum tipo de objeção secundária à vo­
taçào da emenda. (Palmas.) 

Ouço o nobre Deputado Oswaldo Lima Filho. 

O SR. OSWALDO_LIMA FILHO - Nobre Deputa­
do, felicito-o em meu nome e no dos companheiros dÇ! 
PMDB que aprovamos o destaque requerido por V. Ex' 
em favor da I:menda do nobre colega. o Sr. Deputado 
Jorge Uequed, concedendo anistia ampla, geral e mestn­
ta aos punidos pelos atos Institucionais e administrativos 
após o Golpe Militar de 1964. (Palmas.) 

E maIs ainda: neste momento. com absoluta proprie­
dade, V. Ex' argumenta a favor da exclusão de qualquer 
,uspelta de reintegração qUI: poderia ser acoimada de pe­
rigosa para a hierarquia e a disciphna das Forças Arma­
das. argumento que pode servIr aos golpistas de todos os 
matizes que hoje estão posando de democratas depois de 
servIrem 20 anos à ditadura militar. (Palmas nas gale­
rias.) Regl~tro. com satisfação, a conversã'o desses,gol­
plôtas. porque sou brasileiro e democrata. Felicito V. Ex' 
pelo destaque que apresenta, certo de que ele expressa o 
pensamento da grande maioria da Nação brasileira. 
(Palmas na~ galenas.) Nobre Deputado Haroldo Lima, 
nem V. Ex' nem eu somos daqueles que acreditam no 
princípio latino Fiat justitia 'et pereat mundus. Pelo con-
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trárlo. o PMDB tem hoje responsabilidades graves de 
Governo numa hora grave da vida nacional. mas tem de 
con~.lderar, ao lado dessa responsabihdade. as suas res­
pon~ahllidadys com as bandeiras históricas que defendeu 
no passado. (Palmas nas galenas.) 

O SR. HAROLDO LIMA - Muito obrigado a V. Ex' 
Sr PreSIdente, Srs. Congressistas, na' verdade, não es­

t<Imo,; pleiteando nesta Casa nerihuma atitude extrema­
mente radical, extemporânea ou divorciada dos ideais 
pelos quais a maioria,aqui presente sempre se bateu. Es­
tamos propondo uma coerência quase elementar. Não 
estamos sequer entendendo, de forma muito conseqilen­
te e profunda, a razão de tantas polêmicas. porque o que 
está em pauta não envolve problemas maiores para a na­
clOnahdade ou risco de qualquer monta. Tenho a dizer 
que esta é a primeira vez em que esta Casa,' no período 
da Nova República, está desafiada a votar sob as a­
meaças que ,e insinuam nos ares e que vêm, COfllO sem-

, pre viera.m, dos e~calões militares. (Palmas lias galerias). 

O Sr; Sebastião Curió - Permite-me V. Ex' um apar­
te'! 

O SR, HAROLDO LIMA - Concedo'o aparte a V. 
Ex' 

O Sr. Sebastião Curió ;- Nobre Deputado Haroldo 
Llma l quero parabenizar V. Ex' Aliás, no meu pronun­

" ~iainento disse que.o requerimento. havia sido apresen-
tado muito sabiamente por V. Ex' Meus parabéns. 

O SR. HAROLDO LIMA - Muito obrigado, 

O Sr. Sebastião Curió - V. Ex' é o Líder do PC do B. 

O SR. HAROLDO LIMA - Com muita honra. 

O Sr. Sebastião Curió - Com o requerimento de V. 
Ex' fica bem caracterizado o cunho político-ideológico 
da pretensão Meus parabéns. 

O SR. HAROLDO LIMA - Sr. Presidente, dizia que 
é a primeira vez em que esta Casa vai votar no clima da 
Nova República sob o temor, sob a ameaça que começa 
a palrar por aqui. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado, V. Ex' 
me concede um aparte? 

O SR. HAROLDO LIMA - Não podemos pretender 
tontinuar com essa determinação que nos anima, de 
construir uma nova SOCIedade democrática no País, se 
diante das primeiras dificuldades ainda elementares. das 
ameaça., Iniciais. já nos acovardamos ou já fazemos com 
que todo o ímpeto que ontem nos animava, hoje, vinte e 
quatro horas depois, não esteja present,e. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Concede-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. HAROLDO LIMA - Não podemos construir 
uma sociedade nova. democrática sob a Ideologia do me­
do, do temor e da ameaça. (Palmas nas galenas.) 

Q Deputado que há pouco me aparteou,refenu-se à i­
deologm que me anima. Ma, nào estou aqui para falar 
,o~re ela. Honra-me que S. Ex' a tenha identificado: é a 
ideologia do socialismo científico, do -proletariado. E 
csoa Ideologia - juntamente com a de todos os democra­
ta, que não são socmhstas, nem marxIstas como eu - é a 
que estabelece que o medo é um mau conselheiro. Preci­
samos ter a ousadia. a serenidade firme, a pertinácia de 
confwr em que o nosso povo ... 

O Sr, Agnaldo Timóteo - Democrata Deputado Ha­
roldo LIma V. Ex' concede-me um aparte? 

O SR. HAROLDO LIMA - ... saberá julgar seus re­
'prc'ientantes nesta Casa. Temo" de fazer com que o nos­
so recado seja OUVIdo. A nossa atitude de ,liberdade, de 
independência e de destemor está agora sendo convidada 
a se expressar abertamente. (Palmas nas galerias.) 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ. Sem re­
VIsão do orador.) - Sr Presidente. peço a palavra, para 
lima quebtão de ordem. E imperativo fazer-se aqui uma 
pequena correção. O Deputado Haroldo Lima está, ho­
je, nesta Casa. graças à anistia bancada pelo PDS. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Sebastião Nery, como Líder 
do PS 

O SR. SEBASTIÃO NERY (PS - RJ. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, eu não iria 
falar hoje, até porque a Casa conhece o voto do Partido 
Sociahsta que profen ontem desta tribuna, mas conver­
seI com vários Deputados ... 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado Sebastião 
Nery, concede-me'V. Ex' um aparte? 

O SR, SEBASTIÃO NERY - Deputado Agnaldo Ti­
móteo, depois darei o aparte a V. Ex' 

Sr PreSIdente, Srs. CongressIstas, conversei com al­
guns Deputados do PMDB e fiquei perplexo com algu­
ma, coisas que eles me disseram. Vim aqui apenas para 
form ular desta tribuna. algumas perguntas. Primeira: te­
nho o dIreito de negar aos outros aquilo que esta Casa 
votou para mim') Não tenho. Segunda: esta Casa tem o 
direito de negar anistia aos inocentes, quando anistiou os 
Criminosos-do Para"- Sar? (Palmas nas galerias.) Tercei­
'ta: - 'esta Casa tem o direito de negar anistia áqueles 
que as próprias Forças Armadas consideraram inocen­
tes, tanto que não os condenaram? Esta mesma Casa, 
que concedeu anistia àquele que assassinaram o nosso 
companheiro. a noss«? irmão Wlaldimir Herzog - se 
bem me lembro faz dez anos amanhã que foi assassinado 
(Palmas nas galerias) -, que cometeram crimes - e as 
próprias instituições militares os comprovaram - pode 
deixar de dar anistia àqueles a quem as instituições mili­
tares consideraram Inocentes? Esta Casa tem o direito de 
enxovalhar as Forças Armadas, repudiando aquele gru­
po de homens. quase todo~ de cabeleos brancos, que pas­
'QU vinte anos sofrendo, punido por uma penalidade que 
a História comprovou ser injusta? Será que esses homens 
podem prejudicar a paz, a segurança das Forças Arma­
das'? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressist~s, isto é uma 
lição de vergonha, de medo, de pusilanimidade que esta 
Casa não tem o direito de dar à Nação. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Concede-me V. Ex' um a­
pdrte? 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Daqui' a um minuto, 
Deputado. Se eu llvesse pensado que viria falar aqui ho­
je. teria pinçado dos Anais desta Casa um discurso de 
Rui Bdrbosa. dentre as dezenas que ele proferiu sobre a­
nIstia. Anistia que ele pedia para os' homens que pega­
ram em armas, explodiram navios, arrebentaram resi­
dendas, promoveram lutas armadas e golpes militares. 
POI, Rui vinha à tribuna pedir anistia para eles. E esta 
Casa está constrangida em concedê-Ia aos homens que 
foram punidos exatamente porque defenderam a legali­
dade. (Palmas prolongadas nas galerias.) 

Sr. Presidente. Sr~. Deputados e Srs. Senadores. não é 
pos~ível qUI: alguém nesta Casa fique com algum proble­
ma políllco, ou,moral, ou social, ou cultural, ou militar, 
achando que não pode dar anistia àqueles que foram pu­
nidos porque ficaram contra uma rebelião militar. Nos 
- a Casa - já anistiamos, - eu não era Deputado então, 
mas aprovei, evidentemente, a anistia anterior. que per­
doou. apagou os cnmes daqueles que os cometeram. 
Lendo hOJe o, jornais, vi que alguém citava o pronuncia­
mento do General Mourão Filho. Eu estava preso em 
1964. não por este~ inocentes que estão aí nas galerias, 
mas pelos que deram o golpe, entrei com um pedido de 
mandato de segurança. O General Mourão Filho, 
membro e então Presidente do Superior Tribunal Mili­
tar. no voto que deu concedendo-me Habeas Corpus, dis­
~e. 

"Ele era um Deputado, falou na rádio Mayrink 
Veiga, na nOIte do dia 3 l. Era um homem legal, um 
Deputado que falou defendendo a legalidade. Quem 
estava na ilegalidade era eu. Concedo o habeas cor­
pus." (Palmas nas galerias.) 

Entào, se anistiamos o General Mourão se eu o anis­
tiei. como não o farei a mim mesmo? A minha situação 
d.e então ê exatamente a mesma dos que estão nas gale­
ml<;. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados. não vejo como o 
PMDB poss~ entrar nessa paranÓIa argentina por causa 
de uma anistIa para algumas centenas de homens decla­
rados inocentes pelas Forças Armadas, que não os puni-
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ram: apena, os expulsaram, mas não os condenaram. 
Como negar-lhes esta anistia? 

Agora, Sr. Presidente, depois das perguntas, quero di­
ler uma coisa: não tem direito esta Casa, sobretudo o 
PMDB, de dizer que não se pode, não se deve aprovar 
esta ani'itia, porque senão os quatro Ministros militares 
renunciariam. Estamos voltando ao General Figueiredo? 
(Palma, nas galerias) Não é possível, Sr. Presidente. Es­
tamos ou não num regime democrático? Estamos ou não 
na Nova República? Há poucos dias, na França, houve 
um mcidente da explosão de um navio. E que fez o Presi­
dente da França, quando o Ministro militar lhe pediu de­
mh,ão? Concedeu a demissão. Então aqui se disse: "Não 
vamos votar a anistia, porque os Ministros militares po­
dem pedIr demis,ão". Haverá outros militares para se­
rem Ministros. (Palmas prolongadas nas galerias). Será 
que não encontraremos outros militares para ocuparem 
e ... sa'i Pasta,>? 

o Sr. Agnaldo Timóteo - Concede-me V. Ex~ um a­
parte, demo'craticamente? 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Ouço o Deputado Ag­
naldo TImóteo. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado, V. Ex' 
sabe que chegamos aqui juntos, oriundos do mesmo par­
tido, que também é democrático, desde que façamos o 
que determine. V. Ex' está de volta a esta Casa, como 
Haroldo Lima, o nobre Deputado que o antecedeu, 
graça<; à anistia de 1979. O PDS não fisiológico, o PDS 
que não ,e trocou e não se vendeu por secretarias, por 
M inistério'i e presidéncias autárquicas. está aqui hoje 
para completar o que começou em 1979. para corrigir 
talvez uma grande injustiça num moment€l - aí sim -
tulveL delicado. Gostaria de dizer uma coisa, nobre De­
putado. E muito estranho que aqui tenhamos de fazer, às 
veLes, o Jogo da arquibancada. Sou um político inexpe­
riente. cheguei ontem, não sei nada da História. porque 

_ ontem. como hoje, a imprensa nos informou sempre 
muito pouco a respeito daquilo que vai de encontro aos 
interesses do Governo, não sabemos se por censura ou 
por pressões econômicas. Sabemos que muitas empresas 
vào à falência, às vezes se vendem a governantes. como 
acaba de acontecer no Rio de Janeiro com a "Rede Man­
chete de TeleVIsão" que muito breve mudará sua razão 
social para a "Rede BANERJ de Televisão". O que la­
mento é que o Deputado Haroldo Lima, que está nesta 
Casa graças à anistia do PDS de 1979, porque o PMDB 
"~e picou" do Plenário, na hora da votação. não reco­
nhece 1,'>0 Hoje, eu que estou chegando, não pertenço 
ao passado. estou aqui para dizer sim e corrigir uma in­
justiça que tenha sido cometida em 1979. 

_ O SR. SEBASTIÃO NERY - Meu caro Deputado 
Agnaldo Timóteo. Eu tenho a impressão de que, em to­
dos os partidos. inclusive no PDS. há pessoas que só es­
tilo nesta Casa porque foram anistiadas, direta ou indire­
tamente. Também não concordo com quem afirmou que 
esta anbtia é a do Deputado Haroldo Lima. Honra o 
Deputado Haroldo Lima o requerimento de ontem. Mas 
é precIso lembrar que o projeto concedendo esta anistia 
correu meses. mais de um ano. por esta Casa. e não era 
da autoria de membro algum do Partido Comunista do 
Brasil. ou do Partido Comunista Brasileiro. nem do Par­
tido Socialista. Era apenas de iniciativa do ilustre ex­
Presidente desta Casa, ex-Líder da Arena. o Deputado 
G:ho Borja, o primeiro signatário dessa emenda. 

Então, Deputado Agnaldo Timóteo. V. Ex' está vendo 
que esta não é emenda de um partido ou de outro e sim 
da con,clência nacional. E uma emenda contra a injus­
tiça. Essa anistia podia ter sido ampla, geral e irrestrita. 
Repetindo o que disse ontem. e a frase não é minha, é do 
ex-Deputado Marcelo Cerqueira: "Foi uma anistia am­
pla, geral e mesquinha". Então, vamos raspar a mesqui­
nhez da anistia. 

Ouço o nobre Deputado João Gilberto. 

o Sr. João Gilberto - Nobre Deputado Sebastião 
Nery. em prImeiro lugdr, ê bom que sejam lidos os Anais 
da Casa Repete-se ne,ta madrugada, aqui. um equivoco 
hbtórico. Até o Gen. João Figueiredo certa vez dIsse' "O 
MDB, em 1979, votou a LeI da Anistia; apenas alguns 
companheIro, assinaram voto em separado divergente". 
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Portanto. não há essa histÓrIa de que a ARENA votou e 
o MDB, não. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Claro! 
O Sr. João Gilberto - Agora, nobre Deputado. V. 

Ex' tem a nossa soliddriedade no pronunciamento que 
faz. Dest:jo apenas regIstrar que vivemos o fracasso do 
que deverIa ter sido uma negociação essencial na cons­
trução da Nova República. A anistia deveria ser uma pe­
dra angular desta transIção. que seria avalizada pelos 
prIncIpais líderes cIVÍb e militares. Infelizmente chegamos 
a uma votação não negociada e crucial da anistia. cerca­
dos pelas Incertezas de'ita madrugada, o que é profunda­
mente lamentável. (Palmas nas gale~ias). TodaVia, cha­
mo esta Casa à responsabilidade, porque se se negociou 
umd transição, ,e se negociou um camInho de democra­
CIa, não se podia esquecer nesse caminho de que a cons­
trução da transição passa pela anistia. E veja, Sr. Depu­
tado, segundo notiCia a imprensa, autOrIdades militares 
que consideramos respeitáveis colocaram duas balizas: 
não pagamento dos atrasados e não reintegração ao car­
go antes ocupado. Pois bem!O que se vê são essas duas 
restrIções. O que se vi:: no texto no texto é a tentativa de 
,onegar, de dIscriminar a anistra. Os civis pUnIdos por 
motivos políticos, com base em qualquer lei. estarão 
anistIados e, com isso, resgatamos a grande lacuna da 
anbtla de Figueiredo. mas os militares punidos por moti­
vos polítICOS só serão anisliados se constaram das listas 
dos Atos InstItucionais. Esta é outra baliza, e há outras 
no texto além daqueles dois pontos colocados para o 
Congre1>so Nacional de que a anistia não deveria reinte­
grar nem pagar atrasados. Quando lemos o texto, encon­
tramos nele uma caixinha de surpresas. cheia de armadi­
lhas. Isto é maceitável para o Congresso. (Palmas.) O 
Congresso não pode aceitar, num processo de nego­
CIação, a não reintegração e o pagamento de atrasados. 
que constItuem uma violência contra a anistia. e outros 
tanto; casuísmo;, contidos naquele texto. E erraram os 
que discutiram detalhes de carreira ao mvés de discutir o 
essencial nesse processo de anistia fundamental para a 
tran,ição. que deveria ter SIdo motivo de encontro das 
principais lideranças civis e militares que avalizam a 
transição. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O tempo do 
orador Já está t:&gotado. Peço a V. Ex' que conclua. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Concede-me V. Ex' um rá­
pido aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Já está termi­
nando o tempo do orador, nobre Deputado. 

O Sr. Pimenta da Veiga - É um aparte curto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' pode­
ria pedIr a palavra depois, como Líder. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Pretendo fazé-lo mais 
adiante, mas pedma a tolerância de V. Ex" por alguns rá­
pidos instantes, se concordar o orador. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Pois não. É claro. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Deputado Sebastião Nery, 
V. Ex' é um exímio orador, e esgrIma muito bem com ar­
gumentos que impressionam, sem dÚVida. No entanto, a 
anistia que V. Ex' apregoa que recebeu não foi completa. 
Votei a amstia de V. Exa. Mas V. Ex', que era Deputado. 
não foi reintegrado em sua função: V. Ex~. que era De­
putado, não recebeu os salários atrasados pelo tempo de 
sua cassação. Com isto, quero apenas exemplificar que a 
anIstia nunca é perfeita, ela nunca faz voltar um tempo 
que passou: ela não dá aos anIstiados os anos de vida que 
perderam na amargura e, muitas vezes, no exílio. Esta 
anistia, que hoje votamo; que o PMDB está hoje votan­
do, é um pas~o muito importante. V. Ex' disse que os 
marinheiros estão ficando de fora. O que se pretende 
com esta anistia é que esses marinheiros também sejam 
contemplados Desejamos que todos aqueles punidos 
por motivação política sejam contemplados com esta 
anistia. E eles serão contemplados. Não queremos é que 
marinheiros e cabos honrados, punidos por motivação 
política, sejam igualados a corruptos, traficantes e até 
pedera,tas. (Pdlmas nas galerias.) Desejamos é que es.,e., 
cabos e marmheiros sejam contemplados na forma do 
sub,titutivo que já foi apresentado. Isto, Deputado Se­
ba.,tiJo Nery, é exatamente o que a Nova República está 
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fazendo' resgatando seus compromissos. Mas a anistia 
que V. Ex" nào teve, com a volta de seu mandato e com o 
pagamento dos salários atrasados, pode vir aos cabos e 
marinheiros e a todos os punidos, através desta Emenda, 
com ti verdadeira anistia deste Paí" que é a Assembléia 
NaCIOnal Con,tituinte. (Aplausos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quero infor­
mar ti V. Ex' que me enganei. V. Ex' dispõe ainda de dois 
mInutos 

o SR. SEBASTIÃO NERY - É o tempo de que pre­
CISO para responder ao nobre Líder. 

Meu caro Líder PImenta da Veiga, o talento de V. Ex' 
niío conseguiu produzir argumentos válidos para seu 
aparte Infelizmente, perdoe-me V. Ex', mas cometeu um 
equívoco descomunal. V. Ex' co fundiu mandato com 
profissão. (Palmas nas galerias) Sr. Deputado. a cas­
sação cortou meu mandato. A anistia devolveu-me o di­
reIto à vida pública, mas eu não era. não sou funcionário 
público. Se fosse, teria sido reintegrado como centenas 
foram. (Palmas na galerias.) 

O Sr. João Herculino - Não foi o meu caso. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Deputado João hercu­
Imo, não conheço o caso específico de V. Ex~ Mas sei que 
muItos cas,ados foram reintegrados uns aposentados e 
outro; não, nas suas profissões. Cito o caso do Deputa­
do Lizàneas MaCIel, cassado e depois reintegrado em 
suas funções. Sei de mUItos outros exemplos. Há poucos 
diaS li nos jornais que o ilustre Ministro Waldir Pires ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Deputado Se­
bastião Nery . 

O SR. SEBASTIÃO NERY - ... estava sendo reinte­
grado. SeI de exemplos de dezenas de civis que já o fo­
ram. Então, vejam bem V. Ex·s, a cassação e o argumen­
to do Ilustre Líder do PMDB é perfeito para minha tese, 
,ó que dt: ponta-cabeça - dos civis, não lhes retirou o 
dIreIto de voltarem ao serviço público ou seriam aposen­
tados 

O Sr. Pedro Corrêa - Deputado Sebastião Nery, V. 
Ex· me concede um aparte. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Mas. mesmo aposenta­
dos, voltaram ao serviço público. Não se pode dar uma 
anI~tla para CIvis e outras para milItares. (Palmas nas ga-
leria,.) l 

O Sr. Pedro Côrrea - Nobre Deputado Sebastião Ne­
ry . 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Este é o pé do proble­
ma. A Nova República não pode discriminar a anistia. O 
argumento do Ilustre Líder do PMDB ... 

O Sr. Pedro Corrêra - Nobre Deputado Sebastião 
Nery .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
que encerre o seu discurso, pois seu tempo está esgotado. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Terminarei, Sr. Presi­
dente. Quando o ilustre Líder do PMDB diz que está 
contrd a Emenda Jorge Uequed, porque anistIará deter­
mInados tIpOS de pessoas, pergunto a V. Ex' que votou a 
primeIra anistIa: V. Ex' não anistiou torturadores, assas­
SInOS públicos. confessos'! (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Depu­
tado, peço a V. Ex' que conclua seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Termino, Sr. Presiden­
te 

O Sr. Pimenta da Veiga - Punidos por Ato Institucio­
nal 

O SR. SEBASTIÃO NERY - Pior amda. A injustiça 
é maIor. Os que não foram punidos por Ato Institucio­
nal não o foram por falta de motIVO, naquela hora e mui­
to meno, hOJe. 

Muito obrIgado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra. como Líder do PSB, ao nobre Deputado José 
Eude~. S Ex' dispõe de 20 minutos. I 

O SR. JOSÉ EUDES (PSB - RJ. Sem revisão do o­
rador) - Sr Presidente José Fragelli. Srs: Senadores, Se-
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nhoras e Senhores. houve. faz muito tempo, um Senhor 
que começou a passear e andar por este País afora, pre­
gando idéias, afirmando posições. confirmando pontos 
de vista, fazendo debates em universidades, discutindo 
em praça pública. pondo sua voz em toda os lugares, em 
todos os rinções onde ela podia chegar. Houve este se­
nhor. que o símbolo principal da luta contra o arbítrio 
da ditadura militar. Houve este senhor, ex-Senador da 
República, que virou romaria, quando do seu enterro, 
como símbolo da luta pela anistia ampla, geral e irrestri­
ta. (Palmas da galeria.) Este senhor chamava-se Teotô­
nio Vilela. que resgatou a soberania. a independência e a 
dignidade do povo brasileiro, representado num dos seus 
mais brilhantes. mais comoventes momentos históricos 
de sua Vida. E houve tantas outras centenas e milhares de 
brasileiros. que íamos aos aeroportos - por volta das 
4h30min. 5horas da manhã - receber cada exilado, que 
chegava do exterior. com o abraço fraterno. e a solidarie­
dade devida àqueles que foram obrigados a abandonar 
'ieu País, sua Pátria. 

Ali estavam pessoas como Miguel Arraes de Alencar e 
Luiz Carlos Prestes. Ali estavam pessoas de todos os Es­
tados do Brasil e que, a cada chegada, tinham faixas, car­
tazes. emoções, risos e lágrimas de alegrias saudando 
mais um brasileiro que abandonava o exterior e podia, 
finalmente. encontar-se e reencontrar-se com sua família 
e com o seu povo Essa foi a trajetória recente da luta do 
povo brasileiro que culminou com a anistia parcial; Par­
cial porque odienta, discriminatória, porque deixava mi­
lhares e milhares de brasileiros do lado de fora. 

E hoje. Sr. Presidente e Srs. Congressistas, esta traje­
tória vivida por Teotônio Vilela, vivificada pelo Deputa­
do Ulysses Guiarães e presenciada por milhões e milhões 
de brasileiros, pode restaurar um dos direitos mais ele­
mentares da democracia - o direito à anistia ampla, ge­
ral e irrestrita. (Palmas.) 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EUDES - Um momento, Deputado, 
que lhe darei com prazer o aparte. 

Não estamos votando - e deveríamos estar - a ex­
tinção do DOI-CODI, do CENIMAR, do CISA e do 
SNI, órgãos fábricas de torturas e de assassinatos. Não 
estamos votando isto esta noite, vem o que fazer com os 
desaparecidos políticos, filhos do "talvez" ou do "quem 
sabe", do ilustre Deputado Alencar Furtado. São repa­
rações morais que deveremos fazer a curto e médio pra­
zos. Estamos votando, pura e simplesmente, o direito de 
integrar aqueles que, por espírito de crueldade e de mal­
dade, determinado, deliberado e objetivo, buscam conti­
nuar a diVIdir a sociedade. entre aqueles que são cida­
dãos e aqueles poucos que ali se encontram, que não po­
dem ter direito - o legítimo direito - de terem defendi­
do a ordem constitucional e legal do País, quando da 
terrível nOite de J 964. (Palmas.) 

E nece~sário contestar é necessário dizer que o ilustre 
Líder Pimenta da Veiga está equivocado. Pederastia não 
é crime. ilustre Líder do PMDB. (Palmas) É odienta, 
simplesmente. a discriminação pelo fato de alguém ser 
pederasta. O pederasta não está excluído das Forças Ar­
madas. porque lá os há.(Palmas) Então, não é possível 
dizer que um cidadão é desqualificado e inferior pelo 
fato de ser pederasta. 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima - Permite V. Ex' um a­
parte? 

O SR. JOSÉ EUDES - É inaceitável esta discrimi­
nação. Agora, é necessário começar a ouvir os ilustres 
companheiros. Com muita honra, ouço o Deputado 
Maurílio Ferreira Lima, um dos que estiveram no exilio 
por tanto tempo e que fomos buscar no aeroporto, 
congraçando-nos com o seu povo. 

O SR. MAURlLIO FERREIRA LIMA - Deputado 
José Eudes. V. Ex' sabe, e esta Casa também, que sou a­
nistiado. Não considero a amstia que recebi uma dádíva 
de ninguém. Considero-a fruto de um processo do qual o 
grande autor foi o povo brasileiro e o maior instrumento 
o meu partido, o antigo MDB, posteriormente PMDB. 
A anistia que recebi foi parcial, fruto de um compromis­
!,O político, como o é a transição que estamos vivendo. 
Estava disposto a votar com a linha do meu partido, mas 
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O'i debates me foram bastante esclarecedores, apesar de, 
'ieguindo a sabedoria popular - dize-me com quem an­
da'i e dir-te-ei quem és - para constatar, nesta Casa, um 
ardor a favor da anistia em muitos que, a depender deles, 
eu ainda estaria no exílio; muitos que aqui estão defen­
dendo a anistia neste momento são aqueles que sustenta­
ram o regime militar, calaram diante das torturas e se­
riam incapazes de dar qualquer anistia se, porventura, o 
povo brasileiro não tivesse ganho contra a ditadura mili­
tar Sou um anistiado; ia violentar-me votando de acor­
do com a orientação do meu Líder. mas confesso que 
realmente sou obrigado a mudar o meu voto (aplausos.) 
Não posso. neste momento, marcar para a História uma 
posição gue é contrária à minha convicção e ao meu pas­
sado. Portanto, quero afirmar, porque já havia dito ao 
nobre Presidente do PMDB que estaria disposto a seguir 
a orientação do Partido. que mudo o meu voto e declaro­
me de acordo com a Emenda Jorge Uequed. Quero tam­
bém - e é outra ressalva que' desejava fazer - dizer que 
foram infelizes as palavras do Líder do meu partido; fo­
ram diSCriminatórias contra os homossexuais. Sou con­
tra o preconceito e a discriminação e não posso admitir 
que os homossexuais sejam colocados ao lado dos cor­
ruptos, dos bandidos e dos torturadores. Se assim co­
meçarmos, daqui a pouco estaremos juntando aos cor­
ruptos e aos torturadores não apenas os homossexuais, 
mas os negros, as gordas, as feias, os velhos etc. (Muito 
bem! Palmas das galerias.) É esta a minha correção. 

O SR. JOSÉ Eu'DES - Agradeço a V. Ex' o aparte. 
Sei que ele combina' com a trajetória de coerência e de 
luta que V. Ex' sempre externou. 

Com muita honra, ouço o Deputado Miguel Arraes. 

O Sr. Miguel Arraes - Deputado José Eudes, não era 
o meu desejo falar nesta noite, mas apenas dar o meu vo­
to, silenciosamente. pela anistia. Comuniquei minha in­
tenção ao Presidente do partido, a ilustre figura de Ulys­
ses Guimarães. e acredito que não violo a disciplina par­
tidária ao votar pela anistia. (Muito bem! Palmas das ga­
lerias) Entendo que meu gesto não é de afronta a nin­
guém, nem contráriO nem favorável ao Governo. O que 
vamos fazer - aquele~ que votam com a Emenda Jorge 
Uequed - é votar pela confraternização dos brasileiros 
(palmas) de todos os partidos. de todas as categorias so­
CiaiS. para que possamos ter paz e compreensão neste 
momento de grande dificuldades do nosso País.. Voto 
pela anistia e pela confraternização e votaria por uma a­
nistia ainda mais ampla e irrestrita do que esta, pois ne­
nhuma anistia, ou nenhum voto neste Congresso apaga­
rá tudo aquilo que se passou. Não voltamos para recri­
minações. Achamos que devemos ter serenidade para en­
frentar o futuro sem esquecer o passado, mas sem termos 
- como disse - o desejo de afrontar ninguêm, nem dis­
criminar quem quer que seja na nossa Pátria. Este deve 
ser um gesto de confraternização, pois a anistia não será 
tão ampla e irrestrita como está no papel, porque as mu­
lheres daqueles que foram expulsos da nossa terra, dos e­
xilados, muitas delas não podem ser anistiadas por não 
terem Sido cassadas pelos atos institucionais. Mas mor­
tos os seus maridos, ficaram ao abandono; e muitas delas 
conhecço que não serão contempladas por esta lei, mas 
verão, no nosso gesto, pelo menos o gesto da amizade, o 
gesto do futuro desta terra, que só pode ser de confrater­
nização de todos nós. Era o aparte que devia dar a V. Ex' 
(Palmas.) 

O SR. JOSe EUDES- Nobre Deputado Miguel Ar­
raes, V Ex' somente dIgnifica e honra a sua trajetória de 
coeréncia, o seu passado de dignidade, de luta por uma 
democracia em que participem efetivamente todos os 135 
milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se justo é reconhe­
cer o direito dos Ministros militares de debaterem e dis­
cutirem as questões ligadas às suas tropas e às suas 
forças. é igualmente justo e direito este Congresso delibe­
rar soberanamente sem pressões nem interferências, por­
que este é um Parlamento representativo do povo brasi­
leiro. E aqui que se exercita principalmente a democra­
Cia. E aqui, sim. que há 479 Deputados e 69 Senadores, 
trazidos a e_ta Casa pelo voto do nosso povo, pela dispu­
ta eleitoral, pelo confronto de idéias e pela matriz plura­
li,ta como se concebe ser uma sociedade democrática, e 
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que foram hgitimados para aprovar ou rejeitar, fazer ou 
depmr de fazer. É um gesto que deve residir dentro desta 
Ca,a congressual e às Forças Armadas cabe pUfá e sim­
plesmente respeitar os limites constitucionais. (Palmas!) 

A Sr· Cristina Tavares - Concede-me V. Ex' um a­
'parte'? 

O SR. JOSÉ_EUDl!;S - Ouço, com muito prazer, a 
minha nobre colega, D'êputada Cristina Tavares .. 

A Sr~ Cristina Tavares - Nobre Deputado, sou do 
MDB: estou no PMDB e voto pela anistia ampla, geral e 
irre,trita (Palmas). até porque est.a anistia, que se vota 
hOJe. não é tão ampla nem tão geral, porque não dá anis­
tia a 4 milhões de crianças do Nordeste, mortas de fome 
pelos corruptos e homessexuais do Governo de 1964, que 
implantaram esse modelo econômico. Quero dizer a V. 
Ex' que o PMDB é o povo na praça, e ê maior do que e­
ventUaiS lideranças que tentam escamotear as bandeiras 
deste partido, bandeiras essas que após vinte anos leva­
ram o PMDB ao poder e ao-Governo; e este poder, ou 
este Governo do PMDB, somente será glorificado quan­
do a anistia ampla, geral e irrestrita for dada não só aos 
cassados. mas aos brasileiros punidos pelo modelo eco­
nômico do antigo regime de 1964. Digo a V. Ex' e a esta 

'Casa que aqueles que hoje tentam nos microfones 
eximir-se das responsabilidades, que tiveram durante os 
vinte anos de ditadura, não podem empanar a glória des­
te partido que foi às praças e que hoje maciçamente vota­
rá pela anistia ampla, geral e irrestrita. 

O SR. JOSÉ EUDES - Nobre Deputada e compa­
nheira Cristina Tavares, V. Ex' e eu, de algumaJorma, 
somos co-autores de um livro que começou a ser distri­
buído às livrarias. Ele conta a história e a saga da família 
Santa Cruz de Oliveira. representada por um desapareci­
do político, Fernando Santa Cruz de Oliveira, irmão da 
minha mulher. Nem por isso julgo que se pudesse punir, 
ou que se pudesse torturar, ou que se pudesse prender a­
queles que torturaram, mataram e fizeram desaparecer 
pessoas: Não vai em mim o ódio; vai em mim a raiva. 
Raiva tenho; ÓdIO, não. Sei que num dado momento al­
gun<; segmentos das Forças Armadas conspurcaram suas 
armas, transformando alguns centros militares em' ór- -
gãos de prisão, de tortura e de assassinato. (Palmas nas 
galerias.) 

O Sr. Pedro Corrêa - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ EUDES - Conspurcaram-nas, porque 
eram minoritários. Mas nem por isso esses desaparecidos 
políticos. cujas famílias até hoje não sabem o que lhes o­
correu ... 

O Sr. Ped~o Corrêa - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre ora­
dor. peço a V. Ex' que não conceda mais apartes, porque 
dl5põe apenas de quarenta segundos para concluir seu 
pronunclllmento. 

O Sr. Pedro Corrêa - Sr. Presidente, peço à Mesa 
compreensão. porque estou pedindo aparte há muito . 
tempo. 

O SR. JOSÉ EUDES - Quero concluir, meu pronun­
ciamento dizendo que, neste momento, fazemos uma re­
paração pura e simplesmente. A trajetória da democra­
cia é longa. complicada e difícil. Não há hoje um brasi­
leiro democrata e sincero que jogue na aventura do golpe 
militar, do contragolpe das trevas de 1964. Todos nós, 
5lflCeramente, torcemos pela efetiva democracia no Bra­
sil, plural. participativa e capaz de associar os 135 mi­
lhões de brasileiros. 

O Sr. Pedro Corrêa - Deputado José Eudes, permite­
me V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre Depu­
tado José Eude&. o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. JOsf: EUDES - Lamento a impossibilidade 
de conceder o aparte a V. Ex' 

O Sr. Pedro Corrêa - Mas há muito tempo estou pe­
dindo um aparte a V. Ex' Peço compreensão à Presidên­
cia. 
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o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa pede 
cooperação ao Deputado que deseja apartear, pois ainda 
estão in,cntos, como Líderes. dois oradores. Procure a­
partear t:m outro horário, para facilitar o andamento dos 
trabalhos. V E'I.' não pode apartear agora. 

O SR. JOSÉ EUDES - Sr. Presidente, quero sim­
plesmente dizer que a amstia que votaremos e aprovare­
mo~ hoje ê um pedaço da reparação, mas ainda pensare­
mo, em outras. O projeto substitutivo do Deputado Val­
mor Giavarina não tem por fim a convocação de uma 
A"embléia Nacional Constituinte livre, soberana e de­
mocrátIca, como é o desejo do povo brasileiro. Havere­
mos de derrotá-lo. (Palmas nas galerias.) 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado José Genoino, Líder do PT. 

O Sr. Pedro Corrêa - Deputado José Genoino. V. 
Ex~ me concede um aparte, antes de começar o seu dis­
curso? Estou pedindo um aparte já há algum tempo ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os apartes são 
concedidos com a permissão do orador, quando estiver 
falando. O orador ainda não começou a sua oração. 

O SR. JOSe GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Solicito ao nobre colega que use um minuto 
para proferir não o aparte, pois não comecei a falar, mas 
a sua palavra. 

O Sr. Pedro Corrêa - Muito obrigado. V. Ex' não es­
tá na linha dos oradores que o antecederam e que não 
concediam apartes. Há poucos minutos, vi o Deputado 
João Gilberto dizer que lamentava que um assunto desta 
importància não tivesse sido negociado entre as Lide­
ranças da Maioria nesta Ca~a e as forças militares que 
dão sustentação ao governo, ao regime atual. Ontem, vi 
o Pre<ddente do PMDB e da Cámara dos Deputados, 
Deputado Ulysses Guimarães, votar a favor do requeri­
mento de destaque da emenda do Deputado Jorge Ue­
quedo No meu entendimento, S. Ex', que é Presidente do 
Partido que dá sustentação a este Governo na Câmara 
dos Deputados, cumpria a negociação que havia reahza­
do. Além de. tudo. nobre Deputado, durante toda a se­
mana a Imprensa noticiava que essa negociação havia 
sido realizada entre o PMDB e ... Realmente estou to­
mando um tempo precioso de V. Ex' Peço condescen­
dência à Me,a, pois eu gostaria de saber. neste momento, 
quem e,tá traindo essa negociação. Esta a pergunta que 
faço. 

O SR. JOst GENOINO - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressista~, no momento em que precisamos dizer coisas 
duras, é nece,sário que mantenhamos muita calma, para 
que o conteúdo das questões sérias e profundas possa a­
florar com toda sua mtensidade e essência. 

Na verdade, não estamos votando algo contra A ou a 
favor de B. Estamo:; votando aqui uma cama, um ohjeti­
vo. E é e'(atamente sobre essa causa e es,e objetivo que o 
debate no Congre\so Nacional, refletindo na imprensa, 
tem tergiversado e cujo conteúdo quero aflorar nesta 
noite 

A di,cus:,ão da anistia ampla, geral e me,trita não en­
volve simplesmente gastos materiais para o pagamento 
dos atrasados. A anistia ampla, geral e irrestnta não gera 
problemas administrativos para a possível reincorpo­
ração de alguns. O que ela, pelo seu conteúdo, produz­
e eo,a foi a te;e que levou, em 1979, o projeto do Gover­
no a não contemplá-Ia e pode levá-lo a não faé-Io - é a 
,egumte questão, que é de fundo: a admissão de um erro 
político cometIdo e que tem de ser reparado. (Palmas nas 
galerias.) Não ê uma despesa monetária, não é um caos 
administrativo, não são alguns milhões ou trilhões, mas 
a admi'i ... ão de um erro praticado, e esse erro se repara a 
partir do momento em que se considera que não foi cri­
me praticar tais ou qUaIS atos. 

E fOI com base nessa questão que, em 1979, como um 
dos atmgidos, tomei parte no movimento peJa anistia 
ampla, geral e irrestrita. Estive lá fora, não nesta Casa, 
com aquele, Deputados - e muitos estão aqui presente'i 
- que assinaram um voto em 'ieparado em nome da a­
m<.,tia ampla, geral e irre,trita. 

O Sr. Mário Juruna - Concede-me V. Ex' um aparte'? 
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O SR. JOsF: GENOINO - Após concluir o meu pen­
,amento, concederei o aparte a V. Ex~ 

Ê esta cau,>a de fundo que está em jogo, em discussão 
E é exatamente por isso, Sr. Presidente e Srs. Congressis­
ta" que tive de recorrer a um discurso pronunciado por 
um Senador da República, no dia 22 de agosto de 1979, 
quando diZIa: "Quem julga da oportunidade da extensão 
da anistia é a sociedade." (Teotônio VlleIla.) (Palmas nas 
galerias) A oportunidade política, a justeza da anistia 
não se podt: submeter a uma contingéncia. É uma opção 
política da sociedade, que està em jogo~ em última análi­
se, é a causa da liberdade. 

Neces,ito e'l.por aqui algumas opiniões, porque convi­
vt!mos muito neste~ dias, seja em campos opostos, seja 
em momentos comum. Gosto de esclarecer algumas coi­
sas. Há uma ,emana, a situação política do País se con­
densou em torno de duas pontas: a Assembléia Consti­
tuinte e a anistia. A tensão entre essas duas pontas co­
meçou exatamente na quarta-feira da semana passada, 
quando a Comi'isão Mista rejeitou um substitutivo. Os 
fato, de quarta-feira foram exatamente no sentido de es­
tIcar es<;as duas pontas. Hoje a tensão está bastante alta e 
vamos admiti-Ia. Admitimos essa ten.,ão porque não 
compreendemos que existem a convocação da Consti­
tuinte e a questão da anistia. Essas duas coisas não po­
dem ,er tratadas de maneira separada. Terão que ser tra­
tadas conjuntamente. Foi por essa razão que, ontem à 
nOIte, antes de iniciar a votação do substitutivo da Cons­
tltumte. formulei duas questões de ordem para que a vo­
tação fosse ,uspen<;a, porque não podemos mais tratar 
da Constituintt: de um lado e da anistia, de outro. Temos 
que tratar da sua relação intrínseca, porque uma coisa 
está ligada à outra. Mas. Sr. Presidente, há outra questão 
em Jogo ne<;ta Casa. Estamos apreciando uma emenda de 
autoria de um Deputado desta Casa, Jorge Uequed, que 
colheu as as,inaturas, apresentou-a na Comissão Mista, 
onde fOI amplamente discutida e comentada. Essa emen­
da do Deputado Jorge Uequed tem o mérito de levantar, 
em primeiro lugar, a atribuição de um congressista para 
apresentar uma proposta de anistia ampla, geral e irres­
trita 

Concedo o aparte ao Deputado Mário Juruna. Solici­
to a V Ex' que seja breve, para que possa continuar o 
meu pronunciamento, no tempo regimental. 

O Sr. Mário J uruna - PrimeIro quero lembrar o índIO 
também Não é sÓ branco que recebe tortura depois de 
1964. Quanto<; índios foram torturados, mortos e assassi­
nado~ em todo o terntóno brasileiro, e ninguém lembra 
o índio. Não é só aqui, no meio da civilização do branco. 
que I~SO acontece, mas em todo o País acontece o confli­
to da Nação brasileira. Quero lembrar também que não 
é só naquele tempo que aconteceu a tortura da Nação e 
do brasileiro É muita gente. O Deputado e o Senador 
não ,abem o que acontece hoje. E quem está torturando 
o índio em Cuiahá. matando o índio, tomando terra do 
índio? O índio fOI torturado pela própria PolíCia MilItar 
no tempo da Nova República, hoje. E tenho encaminha­
do relatório ao Ministério do Interior e ao Presidente da 
República para tomarem conhecimento disso. A tortura 
vem acontecendo e atravessa a comunidade indígena. 
Dbso ninguém toma conhecimento. Não estamos em 
1964; hoje é 1985. A gente está vivendo em 1985, e isso 
está acontecendo hoje ainda. Mas a gente quer apurar 
este acontecimento ainda, a gente considera esta tortura 
como do tempo de 1964. mas eqtamos vivendo 1985. Até 
hoje, nem o Presidente da Repúbhca nem o Ministro do 
Interior, nem o Presidente da FUNAI tomaralll conheci­
mento dbso. Então V. Ex' devia também aproveitar o 
nome do índIO e do meu povo porque também vou de­
fender esse pessoal que está sentado aqui (Palmas nas ga­
leria,) que merece também ser respeitado. Este povo não 
mereCIa receber o castigo da Câmara dos Deputados, e a 
Camara e,tá aqui para defendf:-Io. Quero pedir liberdade 
ao Presidente da Mesa, Líder do PMDB, liberdade do 
índio, liberdade da Nação, liberdade do trabalhador. li­
berdade da pes,Od. (Palmas nas galeria~.) 

O SR. JOSe GENOINO - Pois não, Deputado 
Mário Juruna. Agradeço a V. Ex~ o aparte e o incorporo 
ao meu pronunclUmento. 

O Sr. Luiz Sefair - Permite-me V. Ex' um aparte? 
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O SR. JOSF: GENOINO - Um momento, nobre De­
putado. porque se trata de uma conclusão essencial a ser 
colocada aqui. 

E,ta Casa hoje só tem dois camInhos, duas possibili­
dade~, duas e não maIs do que duas. Se a liderança do 
Governo Insl~tir em derrotar a Emenda Jorge Uequed, 
poderá ser essa uma "vitória de Pirro, porque esta Casa 
nJo aprovará o substitutivo da Constituinte Congres­
,ual (Palma; nas galenas.) 

O outro caminho, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é 
o ewanamento desta Casa. para que não exista quorum 
para esta votação. Até respeito àqueles que levantam 
esta pos~ibihdade, apesar de discordar da mesma, por­
que a b,\ncada do Partido dos Trabalhadores está toda 
aqUI para votar a favor da anistia ampla, geral e irrc:strita 
e contra a convocação de uma Constituinte Congressual. 

Md', Sr. Presidente, tenho outra verdade que precisa 
ser regIstrada Esta noite está-se condensando, ou servin­
do para que aflore à nossa cara o caráter, a natureza 
polítIca da transição produzida no interior desta Casa. A 
natureza, o caráter, a e,pecificidade e as particularidades 
da tran'lção estão expostos, quando se discute a questão 
da anIstIU ampla, geral e irrestrita. E, nós, do Partido d<p> 
Trabalhadores, fazemos questão de colocar que a anistia 
não pode ser misturada com o partido A, B ou C. (Pal­
mas nas galerias.) A anistia não é causa de um partido, 
ma, u ma causa nacional, e é uma causa política de todos. 
Não podia deixar de lembrar (lqui que muitos Deputa- • 
do, embora divergindo de meu pensamento, lutaram e 
contnbuÍram para que, hoje, muitos brasileiros estejam, 
peJo menos, parcialmente anistiados. Não posso deixar 
de repudIar muitos Deputados que, àquela época, eram 
contra a anistIa. Respeito aqueles que continuam sendo 
contra a clnIstla. mas não respeito aqueles que hoje po­
dem ,er a favor da anistia, apenas por motivos eleitorei­
TOS 

O Sr. Mário Juruna - Deputado, a causa da liberda­
de, a causa da felicidade não tem partido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Deputado 
MárIO Juruna, o aparte só pode ocorrer com permissão 
do orador. 

O Sr. Mário Juruna - É a primeira vez que peço um 
aparte. Não estou incomodando ninguém todo o tempo. 
Nunca uso a tribuna. Nunca precisei da Câmara tam­
bém. Eu precbava dizer is,o Aqui é minha Casa é Casa 
povo' ele está sentado aí. Eu sempre respeito V. Ex', por­
que acho que está lutando no mesmo barco. Quero a­
poiar V. Ex'. porque prego a liberdade da Nação. Talvez 
,eJa o melhor homem soc,aJista no BrasIl e por isso que­
ro reforçar meu pensamento. Agradeço a V. Ex' o aparte 
MUIto obrigado. • 

O SR. JOst GENOINO - Agradeço a V. Ex' o 
aparte, Deputado Mário Juruna. 

O Sr. Luiz Sefair - Terei a honra de aparteá-Io, nobre 
Deputado'! 

O SR. JOSÉ GENOINO - Peço a V. Ex' que seja 
breve, porque ainda há uma parte do meu discurso que 
gostaria de pronunciar. . 

O Sr. Luiz Sefair - Nobre Deputado José Genoíno, 
apenas desejo dizer-lhe que, ao longo dos debates, esta­
mos percebendo a preocupação de algun~ companheiros 
com o problema da remtegração daqueles que foram in­
justamente pUnIdos com a cassação e a perda de seus car­
gos Ao longo da nossa campanha de muitos anos contra 
o arbítno e o autontansmo, responsáveIS por esses atos 
de injustIça que se praticaram contra o povo do nosso 
País c que esta Casa hoje procura resgatar, não será a a­
nIstia ampla, geral e irrestrita, por maIs ampla, por mais 
geral e por mai, irrestrita que seja, que será capaz de de­
volver àqueles que envelheceram ao longo dos anos aju­
ventude que perderam, uns no cárcere, o).ltros afastados 
de ~uas funções e outros de sua profissão. Não serão 
também. ExcelênCIa, os minguados salários corrigidos. 
devolVIdos a esses. que serão responsáveis pela devo­
lução a eles das injustiças. da humilhação sofrida ao lon­
go de,>;e, anos 

O SR. JOsF: GENOINO - Nobre Deputado, o tem­
po está-se esgotando. 
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o Sr. Luiz Sefair - Deveria. neste instante, Excelên­
cia. estar em viagem para outro país. a convite da Síria. 
Mas não viajei porque entendi que deveria estar aqui, 
para cumprir o meu dever. votando a favor de uma anis­
tia ampla, geral e irrestrita, ainda que as orientações su­
periores do meu partido viessem em sentido contrário. 
Mas bastar-me-á tão-somente cumprir aqui, nesta noite, 
este dever, para que considere o meu mandato inteira­
mente cumprido. Muito obrigado. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Concede-me um apart .. 
nobre Deputado José Genoino? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa reco­
menda aos Srs Parlamentares que os apartes devem ser 
breves. para que o orador disponha de seu tempo. 

O SR. JOst GENOINO - Vou agora concluir meu 
pronunciamento. e peço aos nobres colegas que me per­
mitam fazê-lo. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está assegura­
da a palavra a V. Ex" Só serão concedidos apartes com li­
cença do orador. 

O SR. JOst GENOINO - Sr. Presidente, Srs. Con­
gre~sistas. permitam-me dirigir-me, agora. aos nobres 
colegas do PMDB: permitam-me dirigir-me também ao 
Pre~idente da Câmara dos Deputados. Deputado Ulys­
ses Guimarães. Ouso conclamar este Congresso Nacio­
nal para o segumte chamamento' que promova a rebe­
lião das consciências. para evitar a rebelião do arbítrio. 

. - -
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Deputado Elquisson Soares, como Líder 
do PDT. S. Ex' dispõe de 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. ELQUISSON SOARES (PDT - BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
durante toda a tarde de ontem, talvez tentando afugentar 
os maus agouros. bnncamos muito com os colegas, 
sobretudo da bancada do PMDB. Tenho certeza absolu­
ta de que nesta noite o Congresso Nacional haverá de se 
firmar junto à opinião pública na decisão que irá adotar. 
Tenho certeza absoluta de que o PMDB, com que brin­
camos a tarde inteira, irá atuar na decisão da questão da 
anistia com a mesma bravura, com a me~ma coragem, 
com o mesmo de~temor, com a mesma determinação 
com que se construiu a história desse grande partido. Te­
nho certeza de que o Congresso Nacional vai resgatar de 
uma vez por todas a posição desta Casa junto à opmião 
pública. Tenho certeza absoluta também de que não é 
uma decisão que deva ser adotada com emoção ou, pelo 
menos, emotividade. com barulho. Esta é uma decisão 
que deve ser adotada serenamente para que esta Casa 
seja de fato a representação do povo brasileiro. Não há 
segmento da sociedade brasileira, não há um, um sequer 
que pudesse condenar esta Casa pela aprovação do pro­
jeto de anistia. Até pelo contrário, arranhões talvez irre­
paráveIS haveria se esta Casa, por algum receio. deixasse 
de adotar esta medida. deixasse de aprovar a anistia tão 
ansiosamente esperada, não apenas por pessoas que de­
venam ser anistiadas, mas pela Nação que deseja ver-se 
pacificada, sobretudo também com os segmentos milita­
re,. Nós, ao longo destes anos todos, tivemos durante al­
gum momento dificuldade de estender a mão a militares. 
Criamos entre nós certo complexo de convívio em razão 
daquele ato a que se procedêu na História deste País, na­
quele longíquo ano de 1964 E, aos poucos, sobretudo de 
janeIro para cá. vamos retomando aquele convívio anti­
go. vamos assistindo aos militares pelas ruas de nossas 
cidades do interior ou da capital, fardados, cumprimen­
tando os civis. enfim, procedendo, Srs. Congressistas, ci­
vilizadamente uns com os outros. Não seria este o gran­
de sonho da Nação. que já vive atormentada com outros 
problemas, que precisa, por exemplo, sair de graves difi­
culdades econômicas? Tenho a mais absoluta segurança 
de que sim. É fato que registramos quando, ainda há 
pouco, OUVimos, apenas por infelicidade e não por outra 
razão. por infelicidade tão-somente. o aparte do ilustre 
Líder Pimenta da Veiga. Imagmem V. Ex's, e não pode­
mos concordar com o argumento expendido por S. Ex', 
nós. o Congresso,' não podemos concordar. Afinal de 
contas, se alguns foram cassados por atuação política, se 
outros foram cassados por outras razões que os cassado­
res alegam, não seremos nós, os que vamos votar a anis-
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tm, que usaremos agora os argumentos dos cassadores 
para impedir que am:,tlemos segmentos enormes de nos­
sa SOCiedade. (Palmas.) Estes são os argumentos de quem 
cassou. 

É uma fronteira realmente difícil de ser encontrada, 
por cada segmento, olhando o lado contrário de quem 
estava na legalidade. Claro. para todos que apoiamos o 
Governo João Goulart, por exemplo, todos os que hoje 
são anistmdos pelo Congresso Nacional estavam na lega­
lidade. Mas temos de aceitar também que os vitoriosos 
passaram a admitir que a legalidade agora era deles e é 
esta a fronteira que não deve ser discutida. Por isso, dis­
cordando até de um orador que tentou entrar no mérito 
aqui, definindo a anistia pelo sentido inverso, a anistia 
não entra no mérito das questões, ela tem exatamente 
este fundamento: o de não discutir o mérito: o de sim­
plesmente apagar uma questão para apascentar a Nação 
inteira. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Permita-me apenas três se­
gundos. Deputado. 

O SR. ELQUISSON SOARES - Tenho impressão, 
portanto, Srs Congressistas, de que neste dia, nesta ma­
drugada. quando toda a Nação está na expectativa de 
como a sua representação vai agir, nós; ~s representantes 
do povo. e~taremos à altura dessa expectativa e vamos 
decidir (palmas) segundo deseja a Nação, anistiando to­
dos - e agora aqui retomo a posição assumida pelo 
Líder do PMDB - até para retomar a questão da Cons­
Iltuinte. Se não, vejamos' se 0& Ministros militares, que 
também concIamamos a que façam uma reflexão sobre , 
IstO. se é verdade que eles vetam a anistia que o Congres-
so deseja votar, indaga-se a este Congresso como será li­
vre e soberana a Constituinte amanhã (palmas), se um 
segmento que não representa a Nação impõe a esta Casa 
- e aí Sim, representa o povo inteiro - condições para 
que ela decida. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Permite V. Exq um aparte? 

O SR. ELQUISSON SOARES - Tenho impressão 
de que as Forças Armadas também não desejam macular 
a história deste Congresso. Afinal de contas, se, repre­
sentando a Nação. o Congresso decide pela anistia e, 
~obretudo. como disse. se esta decisão for serena, calma 
e tranqüila. nenhum militar poderá sentir-se ofendido, 
porque é a Nação em busca da verdade. da paz e da tran­
qüilidade. Eles não estarão, portanto. sendo provocados, 
como alegam alguns. Agindo assim. estaremos sobretu­
do afugentando o medo que assalta tanta gente, qual seja: 
de que os militares são. na verdade, os tutores do povo 
bra,ileiro. 

Somos' uma Nação muito importante, muito grande:' 
,omos 130 milhões de pessoas. que não podem, afinal de 
contas, estar submetidas a esse tipo de amedrontamento. 
Desejamos o convívio pacífico. amistoso. Desejamos, na 
verdade, que a sociedade brasileira, composta de civis e . 
militares, esteja preocupada com o futuro do País, com o ' 
resgate desta Nação. tão sacrificada neste momento que 
estamos vivendo. E esse resgate não compete apenas aos ' 
Civis nem aos militares, isoladamente, mas à sociedade 
brasileira, à todos nós, civis e militares. 

É com este entendimento que esta Casa irá votar. 
Por isso é que não deve haver um voto contrário à a­

m,tm. Desejo que até mesmo aqueles que já se manifes­
taram contra a concessão da anistia, porque oriundos 
das Forças Armadas, porque tinham, até este instante, o 
entendimento de que eram aqui representantes das 
Forças Armadas, tenham em mente que são representan­
tes da Nação brasileira e que nos podem ajudar nessa de­
cisão. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Permite-me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR. ELQUISSON SOARES - Ouvirei, inicial­
mente, o nobre Deputado Aluízio Bezerra. Em seguida. 
concederei, com prazer, o aparte a V. Ex' 

O Sr. Aluízio Bezerra - Nobre Deputado, desejo a­
partear V. Ex' nesta nOIte em que o Congresso Nacional 
aprecia matéria de tamanha importância. Está bem claro 
na consciência de toda a Nação brasileira que as mani­
festações que levaram milhões de brasileiros às praças 
públicas tinham como cl?ntro a luta do povo pela demo­
crati7ação do País. E uma das bandeiras básicas dessa 
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luta era a anistia. ampla, geral e irrestrita. Lembro, dan­
do um testemunho à Casa, que, em companhia do pró­
pna do Deputado Elquisson Soares e de outros colegas, 
estive na Europa para, em contato com os exilados, dis­
cutir com eles a base da anistia que se dava naquela épo­
ca: Dando este testemunho. quero dizer que o PMDB, 
que manteve esta luta contra a ditadura, durante esses 20 
ano~, não faz. nesta Casa, apenas um discurso de caráter 
eJeltoreiro. Confio nos parlamentares que construíram 
este partido e que tinham a consciência de que comba­
tiam um regime cujo avalista era o aparato militar fascis­
ta. Hoje. temos de manter, nesta Casa. a coerência da 
luta pela amstia , votando-a aqui. Agora o PMDB está 
no Governo. e o avalista deste partido é o povo brasilei­
ro. Portanto, o dêver da sua Liderança e dos seus Parla­
mentares é as bandeiras báSicas da democracia, que leva­
ram milhões de brasileiros às praças públicas para cons­
truir um regime democrático para esta Nação. (Palmas 
nas galerias.) 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ELQUISSON SOARES - Pois não, nobre 
Deputado. Gostaria que V. Ex' ~osse breve: 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre Deputado Elquisson 
Soares. nada é mais grave, violento e asqueroso do que a 
podndão da domagogia. Gostaria de fazer algumas in­
dagações aos senhores feudais de ontem que vivem falan­
do no autoritarismo de 21 anos atrás. E eu não pertencia 
a este quadro. Onde estava o Sr. Presidente José Sarney, 
quando se votou a anistia de 1979? Onde estavam os Srs. 
Antônio Carlos Magalhães, Marco Maciel e Aureliano 
Chaves, quando se votou a anistia de 1979? Onde esta­
vam os desertores, conspiradores e fisiológicos da Frente 
LiberaI. quando se votou a anistia de 1979? Seria bom 
lembrar a esses senhores que, se chegaram ao poser hoje, 
deveriam agradecer aos traidores de ontem. 

O SR. ELQUISSON SOARES - Respondo a V. Ex', 
Deputado Agnaldo Timóteo, dizendo que não sei onde 
estavam, mas gostaria de que, neste momento, estives­
sem votando conosco a anistia. 

A Sra. Bete Mendes - Permita-me, nobre Deputado. 
Imcialmente, agradeço a v.. Ex' a concessão do aparte. 
Quena deixar presente a minha preocupação quanto ao 
que estávamos vivendo agora, nesta Casa. Estou aqui 
nesta legislatura, e o caminho que me trouxe a esta Casa 
é o mesmo que trouxe muitos dos nobres companheiros: 
a luta mgrata, difícil, muitas vezes enfrentando con­
dições que achávamos intransponíveis, pela implantação 
da democraclU. Tivemos aqui um momento em que aca­
bávamos com o Colégio Eleitoral, elegendo Tancredo 
Neves e José Sarney para Presidente e Vice-Presidente da 
República. Gostaria de lembrar o que nos trouxe a esta 
realidade. Tivemos um Presidente eleito pelo voto popu­
lar. o Sr Jânio Quadros. que, abandonando a Presidên­
cIa da República. deixou o País no caos e permitiu que o 
militares. não os que estavam ao lado da população (A­
plausos), mas os que queriam o poder absoluto, se apro­
priassem dele através de um golpe militar. Esses milita­
res. quando assumiram o poder, fizeram com que fôsse­
mos para as ruas e com que esta Casa fosse conhecida 
por toda a Nação como a Casa da resistência. Vivíamos 
num lodaçal. e hOJe me lembro disso, porque. naquela é­
poca. foram lembradas forças ocultas para a renúncia i­
neXplicável até hoje. E hoje, quando devíamos pisar um 
terreno firme. construído por nós, pela cidadania, pelos 
civis no poder, estamos ainda num lamaçal. num terreno 
lodo&o É isso que me preocupa. Eu me lembrei de que o 
Presidente José Sarney nos surpreendeu, com muita gra­
tificação, dando, na sua visita à ONU, foi signatário de 
documento. representando o Brasil como mandatário' 
máximo contra a tortura. O Presidente Sarney deu, com 
esta assinatura na ONU. mais um passo para a cons­
trução democrática do País. Por que é que hoje tememos 
a anistia para os marinheiros e os militares que ainda 
não a receberam? (Palmas.) Não temos de temer! Esta­
mos num terreno firme. construído pelo Poder Legislati­
vo. Somo, aqui os representantes legítimos da popu­
lação. Entrei no PMDB pelo seu programa democrático 
e pela sua defesa da anistia. Gratifico-me no PMDB por 
toda a sua trajetória histórica. vencendo todos os empe-
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cilho~ que tivemos para estar aqui hoje. E hoje, pelo 
PMDB, voto pela anistia ampla, geral e irrestrita. (Pal­
ma,.) 

O Sr. Lucena Leal - Permite-me V. Ex' um aparte'? 

O SR. ELQUlSSON SOARES - Dentro de instan­
tes, nobrt: Deputado. 

Sr, Congre;~I'itas, não é uma denúncia é uma consta­
tação: Houve mstantes em que alguns Parlamentares 
pa'i'iaram a consultar as vánas Bancadas sobre como se 
comportariam em relação à votação de'ita noite. Vaiei 
que, apo, con,tatar que todos desejam votar a anistia 
ampla, geral e irrestrita, alguns foram .aindo. Temo que 
não haja número: temo que esta Casa se recuse a se afir­
mar perante a opinião pública; temo queesta Casa aceite 
uma coação mdevida: temo que esta Casa se submeta aos 
Ministro, militares, esquecida de que representa a 
Nação; temo que os Srs. Parlamentares, apesar do jura­
mento nào cumpram a palavra e deixem a Nação perple­
xa, porque, em verdade, se o Congresso deixar de apro­
var a anistia ampla, geral e irrestrita, também não pode­
rá aprovar a convocação da Constituinte, porque esta se­
ria maculada pela mesma coação. Se hoje não se puder a­
provar aqui a anistia ampla, geral e irrestrita (palmas), a­
manhã não se poderá votar aqui, por exemplo, a reforma 
agrária, se algum militar se opuser a ela. Esta Casa tem 
de estar acima dos militares. Não é uma provocação. É 
uma afirmação. Tem de estar acima deles, porque ela é a 
Nação. Este é um poder. Eles não. As Forças Armadas 
são, na verdade, instituições submetidas à autoridade da 
Presidência da Repúblicá nos regimes democrático. 

O que desejamos, portanto, repito, é que haja este 
convívio ameno, amigo. próJ{Ímo, estreito entre civis e 
militares. porque a Nação depende tanto deles quanto de 
nó" civis. (Palmas) Mas é preciso que o entendimento 
tenha. tam bém da parte deles esta extensão, esta clareza 
se não eshve~os à altura da decisão desta noite, não se­
remos, na verdade, representantes da Nação, mas tão­
,omente da; Forças Armadas ou de segmentos elas. (Pal­
mas.) Nào quero saber o preço, porque não me cabe. A 
mim me cabe apenas afirmar o voto que recebi de seg­
mentos da população brasileira para, em nome deles, fa­
lar aqll1. O meu voto portanto, em nome de quem con­
fiou a mim a representação será pela anistia ampla, geral 
e Irre~tnta e contra a Emenda que convoca a Constituin­
te. se a anistia não for votada. porque não quero uma a­
ni,tla e uma Constituinte viciadas pela coação militar. 

Espero, portanto, que haja coerência. firmeza e. sobre­
tudo. devoção do Congresso Nacional ao povo brasilei­
ro. (Palmas nas galenas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
do o período destinado para breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIlí) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Continuação da votação, em primeiro turno, da 

Proposta de Emenda à Constituição n° 43. de 1985, 
que convoca a Assembléia Nacional Constituinte. 

Ã proposta foram apresentadas 13 emendas. 

O Sr. Roberto Jefferson - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Roberto Jefferson pela ordem. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem re­
vi'iào do orador.) - Sr. Presidente, pela ordem dos des­
taques, vamos votar agora o destaque ao art. 10 da E­
menda n9 li, de autoria do Deputado Domingos Leo­
nelli. Parece-me que esta emenda tem preferência por­
que, ontem, iniciou-se a sua votação, não terminada por 
falta de quorum. Em seguida, temos outros destaques 
para votar, sendo o destaque da Emenda Jorge Uequed o 
,e"to. 

Consultando o Regimento Comum, podemos enten­
der que ele não veda o requerimento de inversão da or­
dem de votação de destaques. A votação da Emenda Do­
m ingos Leonelh já se iniciou. Portanto, requeiro à Mesa 
mverSdO da ordem de votação dos demais destaques, a 
fim de que votemos em segundo lugar a Emenda Jorge 
Uequcd. dada a releváncia do tema, a nossa expectativa 
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e a anSiedade de todo o Congresso por uma decisão a 
re'ipclto da amstm ampla, geral e irrestrita. Sr. Pre~iden­
te, ,e o Regimento nào proíbe, gostaria de contar com a 
hoa vontade de V. Ex', porque, parece-me depende so­
mente de uma decisão de V. Ex' a inversão da ordem, ou 
seja, colocarmos em segundo lugar a votação da Emenda 
Jorge Uequed, para destaque do caput do ar!. 49 e seus §§ 
19 e 3° da Emenda n9 10. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O que se po­
deria aplicar ao pedido verbal de V. Ex~ seria, ao que me 
pare.:e, o ar!. 346, Item 2, do Regimento do Senado Fe­
deral. pnmeiro sub,idiário do Regimento Comum. Mas 
o pedido de preferência deve ser feito antes de anunoiada 
J proposição. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Ainda não foi a­
nunciada, Sr. Pw;idente. Seria uma deliberação de V. 
E,' 

O SR. PRESIDENTE (Jose FrageIli) - O dispositivo 
a que me referi reza o seguinte: 

"Art. 346. Conceder-se-á preferência, median­
te deliberação do Plenário: 

2) de emenda ou grupo de emendas sobre as de­
mab oferecidas à mesma proposição ... " 

Gostaria de consultar o Plenário se concorda com o 
requerimento feito pelo nobre Deputado. 

'0 Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - A inversão seria para votação da 
Emenda Jorge Ucqued em seguida à votação da Emenda 
Leonelli? V. Ex' vai pôr em votação o requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu faria 
como temos feito, uma votação simbólica, para ver se o 
Plenário concorda. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma que~tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Vou consul­
tar ° Plenário, através de votação simbólica. Peço o voto 
dos Srs. Líderes. 

(PMDB, sim; PDS, sim; PFL, sim, PDT, sim: PTB, 
sim: PT, sim: PCB, sim: PC do B, sim; 
PSB, :PDC, ;PL, ;PS, .) 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIí) - Está aprova­
do por unam midade na Cámara dos Deputados. (Pal­
ma,,) 

Vamos passar à votação no Senado. Peço o pronun­
ciamento dos nobres Líderes no Senado. 

(PMDB, ,im: PFL, sim; PDS, sim: PDT 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Aprovado. 
(Palma,.) 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, esta questão de ordem é sobre 
a votação a que vai se proceder. Hoje, eJ{aminei minucio­
samente o Regimento Interno do Congresso Nacional. 
Há uma figura estranha que não encontrei registrada na­
quele Regimento. No entanto, V. Ex' a proclamou, a re­
conheceu, deu-lhes as honras, as funções e a instituiu, 
por indicação do falecido Presidente Tancredo Neves. É 
esta figura mirabolante de Líder do Governo no Con­
gresso Nacional. Como V. Ex' o aceita e o proclama, as­
,im como todos os partidos, procurei encontrar a razão 
de ser da existência dessa figura. Acho, que, sem sombra 
de dúvidas, e,sa figura excelsa deve ser a que representa 
o Governo neste Plenário das Casas conjuntas. E por 
que tal líder deve existir? Porque a Casa e os partidos 
procuram posicionar-se a partir da posição que o Gover­
no tenha e que esta figura imarcescível deve representar 
neste Congresso. 
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Ocorre que o Congresso vem votando e, em nenhum 
instante. VI o Líder do Governo, no Congresso, procla­
mar o seu voto, enunciar a sua posição. Sei que o Gover­
no tem um Líder no Congresso. É o Líder dos Líderes, a­
cima do Líder do PMDB, do Líder da Frente Liberal. 
Esse Líder não se pronuncia e nunca sei como, realmen­
te, pensa o Governo. Sei que este Líder é um homem a­
vançado, democrata, prometedor. 

Sr. Presidente, conceda-me mais cinco minutos para 
fundamentar a questão de ordem e concluirei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Deputado 
Ga~tone Righi, essa é matéria não regulamentada no Re­
gimento Interno. Quer-me parecer que não cabe ainda, 
por parte de V. Ex~, uma questão de ordem. 

O SR. GASTONE RIGHI - Por isso mesmo, 
permita-me, pois ainda não consegui colocar a questão 
de ordem. (Tumulto.) 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma reclamação. 

O SR. GASTONE RIGHI - Diante disso, é indispen­
sável, quando se iniciam as votações, que convoquemos, 
ou pelo menos que a Presidência convoque, o Líder do 
Governo no Congresso para proferir seu voto, pois, Sr. 
Presidente, retrocesso nunca mais, mentira, nunca mais, 
incoerência, nunca mais. (Palmas nas galerias.) 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Tem V. Ex' a 
palavra para formular uma questão de ordem. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem re­
Visão do orador.) - Sr. Presidente, o Deputado Gastone 
Righi vem-se portando com muita grandeza, mas S. Ex~ 
não pode usar esses cidadãos presentes nas galerias para 
fa/er campanha eleitoral aqui. (Palmas.) Há assuntos 
mais sénos a tratar. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIí) - Há designado 
um líder do Governo. Mas quero dizer, em primeiro lu­
gar, que a matéria ainda não foi regulamentada em ne­
nhum dos Regimentos das duas Casas, nem no Regimen­
to Comum. Em segundo lugar, o Regimento em vigor 
determina sejam consultados os Líderes de partido da 
Camara e do Senado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, tendo Sido menCIOnado, peço a V. Ex' que me conce­
da a palavra 

Gostana de esclarecer ao nobre Líder do PTB que até 
hoje o Congresso não regulamentou a posição do Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Foi o que a­
cahei de dizer. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E,ta é a única razão pela qual não fui ouvido por V. Ex'. 

Em segundo lugar, é do conhecimento de toda a 
Naçào. e não só o Congresso Nacional, que desde que 
me candidatei, pelo PMDB, à Prefeitura de São Paulo, 
afastei-me das funções de Liderança. O Deputado Gas­
tone Highi não perderá por esperar, saberá qual a minha 
opinião como Senador e verá, com clareza, que nada te­
nho a esconder de quem quer que seja. (Palmas nas gale­
nas.) Não quero fazer aqui o que não é devido. Vamos 
ganhar em São Paulo. Será a melhor resposta a esses de­
mocratas de última hora. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Comissão 
MI,ta, no Parecer n° 39, de 1985, concluiu pela apresen­
tação de substitutivo, vencidos os Srs. Deputados Siquei­
ra Campos e FlávIO Bierrenbach, este com voto separa­
do 

A discussão da matéria foi iniciada no dia 21 do cor­
rente, às 14h30min, ficando interrompida em virtude do 
término do tempo da sessão. Na sessão conjunta, realiza­
dJ às 19h do mesmo dia, a matéria teve sua discussão en­
cerrada, sendo adiada a votação por falta de quorum. In­
cluída em Ordem do Dia, na sessão conjunta realizada às 
IOh30min do corrente mês, teve início a votação, tendo 
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sido aprovado o substitutivo da Comissão Mista, com 
ressalvas de destaques concedidos. A votação dos desta­
ques não se completou, por falta de quorum, devendo os 
mesmos serem submetidos ao Plenário, nesta ocasião. 

Passemos à votação do destaque para aprovação do 
caput do art. l° da Emenda n9 li, que dispõe sobre e­
leição de integrantes da Assembléia Nacional Consti­
tuinte _Peço a maior atenção, sobretudo dos Srs. Líderes 
e de todos os Srs. Congressistas. 

A Presidência esclarece - Solicito a maior atenção de 
todos - que o destaque somente será aprovado se al­
cançar 2/3 dos votos favoráveis. 

Pas~amos, então, à votação na Câmara dos Deputa­
dos pelo processo nominal, do Sul para o Norte. 

Solicito a presença do Sr. Leur Lomanto a proceder à 
chamada. 

Procede-se à votação 

o SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do 
orador.l - Sr. Presidente, permita-me interromper a vo­
tação para uma retificação. Como supus que tivesse ha­
vido uma inversão da Ordem do Dia, enganei-me quanto 
à matéria em votação ao proferir meu voto. Quero escla­
recer. portanto. que o voto da Liderança do PTB, neste 
de~taque, ê não. Retifico o meu voto, como Líder, para 
orientação da bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' vai-me 
perdoar. A sua maOlfestação pode servir para orientação 
do partido. Mas. conforme dispositivo do Regimento 
Comum, já lido por mim hoje neste plenário, depois de 
dado o voto e tomado o de outro Congressista, aquele 
não pode ser modificado. Portanto, o voto de V. Ex' não 
pode ser mudado. 

O SR. GASTONE RIGHI - Isto não tem importân­
cia, não foi isto que pedi a V. Ex' Pedi que consignasse 
que o Líder do PTB retifica o voto de Liderança para o­
rientar a sua bancada. O voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está tomado 
o voto de V. Ex' para orientação da bancada. 

O Sr. Nadyr Rossetti - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Pela ordem 
tem a palavra V. Ex'. 

O SR. NADYR ROSSETTI (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que a Mesa es­
clarecesse novamente qual a matéria em apreciação, por­
que muitos no plenário não sabem bem o que estão vo­
tando dado o tumulto rem ante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito 
maior atenção do plenário. Pedi, pelo menos três vezes, 
que se prestasse atenção ao que eu estava enunciando. 
Vou reler a pedidos, para que não haja dúvida: votação 
do destaque para aprovação do caput do art. 19 da E­
menda n° 11, que dispõe sobre eleição de integrantes da 
Assembléia Nacional Constituinte. Ê este o ponto. 

A_Presidência esclarece que o destaque somente será a­
provado se alcançar 2/3 dos votos favoráveis. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A votação, 
uma vez iniciada. não deve ser interrompida, nobre 
Líder. 

O SR. HAROLDO LIMA - Ê em função do esclare­
cimento que a casa está pedindo. Sendo eu o.autor do 
destaque que está sendo posto em votação, e levando em 
conta que Deputados e Senadores estão pedindo esclare­
cimentos quanto ao mérito. solicitaria compreensão de 
V. Ex· para, em um minuto, expor a idéia central. (Vozes 
discordantes no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - A votação 
não pode ,er mterrompida, nobre Deputado. 

O SR. HAROLDO LIMA - Então está bem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço perdão a 
V. Ex'. mas não pode ser interrompida a votação. Se V. 
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Ex' quiser, leio o caput do artigo. A emenda é no sentido 
de substituir essa pro'posta pela seguinte: 

"Ficam acrescentados os seguintes dispositivos, 
que serão devidamente renumerados, ao título V 
das Disposições Transitórias da Constituição da 
República. 

Realizar-se-ão em 15 de novembro de 1986 as e­
leições dos representantes do povo, integrantes da 
Assembléia Nacional Constituinte que se reunirá li­
vre e soberana, de 15 de janeiro em diante, no decor­
rer do ano de 1987, na sede do Congresso Nacio­
nal." 

Vamos continuar com a votação nominal. 

(Continua a votação) 

O Sr. Flávio Bierrenbach - Sr. Presidente,-pela ordem 
sobre o processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O processo de 
votação não pode ser interrompido. Dispõe o art. 339, 
do Regimento Interno do Senado Federal: , 

"Art. 339. A votação não se interrompe senão 
por falta de quorum, pelo término da sessão (obser~ 
vado o disposto nos arts. 201 e 202) e para apre­
CIação de matéria prevista no art. 371, a." 

Então, o processo de votaçãó'não pode ser interrompi­
do. 

O SR. FLÃVIO BIERRENBACH - Sr. Presidente, 
foram apurados 160 votos negativos. Para aprovar o des­
taque são necessários 2/3 de votos. Já h~ 1/3 de negati­
vo~. De sorte que, ainda que todos os votos restantes fos­
sem positivos, o destaque não poderia ser aprovado. 
(Muito bem! Palmas.) - Portanto, a votação não preci­
~a continuar. É despicienda. Não há possibilidade mate­
rial para aprovação do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Creio que não 
posso cercear o direito de cada Congressista manifestar­
se sobre a matéria. Isso seria impedir que o Congressista 
votassse. V. Ex' não dt;ixar de ter razão, mas não posso 
cercear o direito de o Congressista dar seu voto sobre a 
matéria. (Muito bem. Palmas.) 

(Continua a votação) 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Não pode ha­
ver questão de,ordem, Deputado. 

O Sr. Cunha Bueno - Mas acabou de haver uma, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Não concedi 
a questão de ordem. Li o art. 339 do RegImento Interno 
do Senado que diz que a votação não pode ser interrom­
pida 

(Prossegue a votação) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Nadyr Rossetti - Líder do PDT 
Gastone Righi - Líder do PTB 
Djalma Bom - Líder do PT 
Haroldo Lima - Líder do PCB 
José Eudes - Líder do PSB 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB. 

Amazonas 

José Fernandes - PDS. 

Pará 

Ademir Andrade - PMOB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS. 
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Ceará 

Leorne Belém - POSo 

Rio Grande do Norte 

Assunção de Macêdo - PMDB. 

Paraíba 

Raymundo Asfora - PMDB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Jarbas Vasconcelos­
PSB. Mansueto de Lavor - PMD.B; Maurílio Ferreira 
Lima - PMDB: Miguel Arraes - PMDB. 

Bahia 

Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Pinto -
PMOB; Mário Lima - PMDB; Raymundo Urbano­
PMDB; Raul Ferraz- PMDB; Virgildásio de Senna­
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Myrthes Bevilacqua - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Arildo Teles - PDT; 
Bocayuva Cunha - PDT; Délio dos Santos - PDT; 
lacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge -
PDT; José Colagrossi - POT; José Frejat - PDT; 
Mário luruna - PDT; Sérgio Lomba - POT. 

Minas Gerais 

H Um berto Souto - PFL; Luís Dulci - PT; Luiz Gue­
des - PMDB; Manoel Costa Júnior --PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Vicente 
Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Soares - PMDB: 
Aurého Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cunha 
Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; Doreto Cam­
panari - PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMOB; Irma Passoni - PT; João Bas­
tos - PMDB: João Herrmann Neto - PMDB; José Ge­
noino - PT; Márcio SantilJi - PMDB; Marcondes Pe­
reira - PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; Plínio 
Arruda Sampaio - PT. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Amadeu Geara - PMDB; Aroldo Moletta - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT. 

Santa Catarina 

Epitácio Bittencourt - PDS; João PaganeIla - PDS; 
Nelson Morro - PDS: Vilson Kleinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT: Amaury Müller - PDT; Baltha­
zar de Bem e Canto - PDS; F1oriceno Paixão - PDT; 
Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Ibsen 
Pmheiro - PMDB; lrineu Colato - PDS; João Gilber­
to - PMDB; Nelson Marchezan - POS; Nilton Alves 
- POT: Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento -
PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano.­
PDS: Victor Faccioni - PDS. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga, Líder do PMDB 
Prisco Viana, Líder do PDS 
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Jm,é Lourenço, Líder do PFL 
Alberto Goldman, Líder do PCB 
S~bastlão Nery, Líder do PS 

Acre 

AlércIo Dws - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Flemmg - PMDB; José Meio - PMDB; Wildy 
Vwnna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Clrh - PMDB. Mário Frota - PMDB; Randolfo Bit­
teneourt - PMDB: Ubaldino MeireIb - PFL. 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL: Múcio Athayde - PMDB; 
Ore,tes Muniz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Antômo Amaral - PDS; Benedicto Monteiro -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gen,on Peres -
PDS; João Marque.<. - PMDB: Mánoel Ribeiro - PDS: 
Osvaldu Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL: Vicente 
Queiroz - PMDB. . 

Maranhão,' 

Cid Carvalho - PMDB; Edison Lobão - PDS; Epi­
túcio Cafeteira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João 
Rebelo - PDS; José Burnet! - PDS; José Ribamar Ma­
chado - PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel 
- PDS, Sarney Filho - PFL; Victor Trovão - PFL; 
Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Correw Lima - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jo­
sé LUIZ Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB: Antônio Morais -
PMDB: Carlos VirgílIo - PDS; César Cals Neto -
PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philome­
no - PFL; Evandro Ayres de Moura - PFL; FlávIO 
Mareílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PFL; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves -
PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo Linhares -
PDS. Mauro Sampaio - PMDB; Moysés Pimentel -
PMDB: Orlando Bezerra - PFL; Ossian Araripe -
PFL. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Cámara - PMDB; Antômo Florêncio -
PFL; Jes,é Freire - PFL; João Faustmo - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB: 
Antônio Gomes - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB: 
Edme Tav.1res - PFL, Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pe­
relfa - PFL; José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB: Geraldo Meio - PMDB: 
Gonlagd Vasconcelos - PFL; InocêncIO OlIveira -
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; JO'ié Moura - PFL; Oswaldo Coelho -
PFL: Pedro Corrêa - PDS; Ricardo FIUza - PDS; Ro­
berto Freire - PCB: Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Fernando Collor - PMDB; Geraldo Bulhões -
PMDB, José Thomaz Nonê - PFL; Nelson Costa -
PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campo, - PDS: Batalha GÔIS - PMDB;, 
Carlos Magalhães - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Afríoio Vieira Lima - PFL; Ângelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Eraldo Tinoco - PDS: Etelvir Dantas - PDS: Felix 
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Mendonça - PTB; Fernando Mdgalhães - PDS; Fer­
nando Santana - PCB: Genebaldo Correia - PMDB: 
Gorgômo Neto - PDS; Hélio Correia - PDS; HoráCIO 
Matos - PDS; Jorge Vianna - PMDB: José Penedo­
PFL, Jutahy JúnIOr - PFL; Leur Lomanto - PDS; 
l\lanoel Novaes - PDS: Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Ney Ferreira - PDS; Ruy Bacelar - PFL. 

Espírito Santo 

Jo,e Carlos Fonseca - PDS; Nyder Barbosa 
PMDB. Pedro Ccohm - PDS; Stého Dias - PFL: Wil­
,on Haeoe - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Aloysio Teixeira - PMDB; Daso Coimbra -
PMDB; Dem,ar Arneiro - PMDB: Edson Tessier -
PTB, Emmanuel Cruz - PMOB: Figueiredo FIlho -
PDS; Francl,co Studart - PFL; Gustavo Faria -
PMDB; Hamilton - Xavier - PDS; Lázaro Carvalho 
- PFL; Léo Simões -, PFL; Leónidas Sampaio -
PMDB: Marcelo Medelro" - PMDB; Márcio Braga­
PMDB: Múrcio Macedo - PMDB: Osmar Leitão -
PDS: Roberto Jefferso_n - PTB: Saramago Pmheiro -
PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PS: 
Walter Casanova - PFL. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL; Antônio Dias - PFL: Bonifá­
CIO de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; -Cássio 
Gonçalves - PMDB: ChrIstóvam Chiaradia - PFL: 
Dano Tavare;; - PMDB; Delson Scarano - PDS: Di­
mdS Perrin - PMDB; Emílio Ga110 - PFL, Gerardo 
Renault - PDS; Homero Sdntos - PFL; Israel Pinhei­
ro - PFL; Jairo Magalhãe, - PFL: João Herculino -
PMDB; Jorge Varga" - PMDB; José Carlos Fagundes 
- PFL, José Machado - PFL; Jo&é Maria Magalhães 
- PMDB; José Mendonça de Morms - PMDB; lo,é 
Uh'ise& - PMDB; Juare,. Baptista - PMDB; Júnia 
Mam.e - PMDB, Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Luiz St!fmr - PMDB; Mário de Oliveira­
PMDB: Milton Rei, - PMDB; Nylton Velloso - PFL; 
Oscar Corrêa Júnior - PFL; O,waldo Murta - PMDB: 
Pauhno Cícero de Va,concellos - PFL; Raul Belém -
PMOB: Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo -
PFL, Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco - PDS; 
Ro,emburgo Romano - PMOB; Wilson Vaz -
PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB: Armando Pinheiro -
PDS; Cardo,o Alve, - PMDB; Celso Amaral- PTB: 
Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nômura - PFL; 
E,tevam Galvão - PFL, Farabulim Júnior - PTB; Fer­
reira Martins - PDS; Glóla Júnior - PDS; Herbert 
Le\y - PFL; HorácIO Ortlz - PMDB: Israel Dias­
Novaes - PMDB: 10,é Camargo - PFL; Mário Hato 
- PMDB, Mende, Botelho - PTB; Moacir Franco­
PTB: Natal Gale - PFL; Pacheco Chaves - PMDB; 
Paulo Zarzur - PMDB: Raimundo Leite - PMDB: 
Ralph Bia,i - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL: Rober­
to Rollemberg - PMDB; Salles Leite - PDS; Salvador 
Juhanelli - PDS: Samir Achôa - PMDB; Theodoro 
Mendes - PMDB; Ulysses GUimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantIllo - PMDB: Fernando Cunha -
PMDB: lram SaraIva - PMDB: Irapuan Costa Júmor 
- PMDB. Itumal Na-;cimento - PMDB: Joaquim Ro­
riz - PMDB; José Frelft: - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB, Tobia, Alves - PMDB: Wolney Siqueira­
PFL 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Jonas PlI1heiro - PDS; Maçao 
Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Rosário Congro Neto -
PMDB. 
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Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB' 
An,e1mo Peraro - PMDB; AntÔnIO Ueno - PFL; Bor~ 
ge., da Silveira - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB' 
FabIano Braga Cortes - PFL; halo Conti - PFL; Josê 
Carlos Martinez - PMDB; Jo,é Tavares - PMDB; 
Matto, Leão - PMDB: Norton Macedo - PFL: O,car 
Alves - PFL: Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Ce­
,áno - PDS: Paulo Marques - PMDB; Reinhold 
Stephanes - PFL; Renato Loures Bueno - PMDB' 
Santll1ho Furtado - PMDB: Valmor Giavarina .....: 
PMDB; Walber Guimaràe, - PMDB. 

Santa Catarina 

Caslldo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Fernando Bastos - PFL; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Wedekin - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Renato Vianna - PMDB; Walmor de Luca -
PMOB. 

Rio Grande do Sul 

Augusto Trein - PDS, Darcy Pozza - PDS; Emídio 
Perondi - PDS: Harry Sauer - PMDB; Irajá Rodri­
gues - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça 
- PMDB; Júlio Costamil!ln - PMDB: Lélio Souza­
PMDB; Pratini de MoraiS - PDS: Rosa Flores -
PMDB, Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá. 

AntÔnIO Pontes - PMDB; Paulo Guerra - PMOB. 

Roraima 

AlCides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. DEPUTADO: 

Agnaldo Timóteo - PDS - RJ. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a votação na Câmara dos Deputados. 

A Pre<.idência vai anunciar o resultado. Votaram 
NAO 278 Srs. Deputados e SIM 94 e uma abstenção. 

Portanto, não alcançou quorum regimental também 
para aprovação e deixa de ser, dessa maneira, submetido 
ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se, ago­
ra. à votação do destaque do caput do ar!. 49 e seus §§ 19 e 
39 da Emenda n° 10, que dispõe sobre a anistia, concedi­
do para votação em separado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
paldvra ao nobre Oeputado Pimenta da Veiga, como 
Líder 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revbão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congre"istas, 
pedi a palavra, como Líder do PMDB, para encaminhar 
a votação, espeCificamente da .:menda destacada, de au­
tOfla do Deputado Jorge Uequed. E o farei, utilizando 
uma comparação entre o SubstitutlvO, que ontem apro­
vamo:" e a emenda que passaremm. a votar. Durante 
toda a dlscu,sào e encammhamento, não vi sequer um 
orador vir à tribuna examinar os temas do Substitutivo 
aprovado, ou mencionar seus artigos. No entanto, sobre 
ele levantaram-se a., mais graves denúnCIaS, contra ele 
foram feIta" .lo mdlS graves acusaçõe,. Já no seu primeiro 
artIgo, resgata o compromisso fundamental do PMDB, 
do Congre,so NaCIOnal, da Nova República, e do País, 
convocando a A"sembléia NaCIOnal Con,tituinte. (Pal­
mas.) E não apenas l,tO, mas d" ampla e irrestrita ams­
tIa. Aqui está, e me permilo ler o, artigos que mencIOnei. 
O art. IV diZ o ,egumte. 

"I: concedida alllstIa a todos os serVidores públi­
cos civis da admmistração direta e indireta e milita­
res punidos por ato, de exceção institucionais ou 
complementares". 

Todos aqueles que foram punido, por atos de exceção 
- com a abrangência que o termo tem - por Atos Insti­
tucionaIS ou por Atos Complementares, quer sejam civis, 
quer sejam militares, estão anistiados. 

MaIS adiante, diz: 
"A anistIa abrange os que foram punidos ou pro­

cessadds pelos atos imputáveis no caput praticados 
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no período entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agos­
to de 1979." 

Ela faz uma limitação no tempo a fim de que não 
aconteça o que não desejamos, isto é, serem beneficiados 
pela anistia que estamos concedendo aqueles que come-
teram barbaridades no País, após 1979. . _ 

Quero ser mais explícito e dizer com todas 'as letras,- a 
fim de que não sejam anistiados os criminosos do Rio­
centro. (Palmas.) Mas diz também o § 3°: 

"Aos servidores civis e militares serão concedidas 
as promoções na reserva ou aposentadoria ao posto, 
cargo ou graduação a que teriam direito se estives­
sem em serviço ativo e obedecendo aos prazos de 
permanência em atividade prevIsta nas leis e regula­
mentos vigentes." 

Faço aqui duas observações. A emenda a ser votada 
não estipula prazo. Dá anistia até hoje e pode beneficiar 
os que não desejamos que o sejam. Esta emenda, sem 
desdouro algum pelos que a apresentaram, ou que de 
boa fé a ela deram apoiamento, pode até mesmo atingir a 
Lutfalla, o Riocentro, pois é mais abrangente, do que de­
veria. Não está limitada no tempo, como o Substitutivo 
que aprovamos. 

E há mais: enquanto o Substitutivo concede as pro­
moções, não confere apenas os benefícios financeiros, 
mas também as promoções. Esta emenda, que será vota­
da apenas paga os vencimentos com as promoções que 
teriam, mas não serão concedidas. Porque aqui está dito: 

"Os servidores civis e militares que não deseja­
rem permanecer na ativa serão aposentados, trans­
feridos para a reserva ou reformados, contando-se o 
tempo de afastamento do serviço como se efetivo 
fosse, mas apenas para efeito do cálculo dos proven­
tos da inatividade ou pensão." 

O Substitutivo vai mais além, pois dá - aos que fo­
ram punidos por motivação política e pelos atos institu­
cionais ou complementares - três oportunidades de 
anistIa a todos os punidos, ainda que seja administrati­
vamente, quando diz, no § 4°, que: 

"A critério da Adminstração o servidor anistiado 
poderá ser readmitido ou revertido ao serviço ati­
vo." 

A segunda hipótese é que brevemente teremos no Con­
gresso NaCIOnal, dentro de alguns dias, a votação da 
emenda das prerrogativas e, por hipótese o que não for 
atendido, no Substitutivo, poderá ser contemplado na­
quela oportunidade. E, mais do que isto, dá a verdadeira 
e definitiva anistia não apenas aos punidos, mas a toda a 
Nação, quando convoca a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Mas o Substitutivo objetivamente anistia até mes­
mo os falecidos, até mesmo aqueles que morreram, 
quando diz o seguinte em seu § 7°: 

"Os dependentes dos servidores civis e militares 
abrangidos pelas disposições deste artigo, já faleci­
dos, farão jus às vantagens pecuniárias da pensão 
correspondente ao posto, graduação, cargo, função 
ou emprego que teriam sido asseguradas a cada be­
neficiário da anistia, até a data de sua morte, obser­
vada a legislação específica." 

Este Substitutivo contempla com absoluta perfeição 
os vários casos da administração civil quando diz, no § 89 
que: 

"Observados os respectivos regimes jurídicos, a 
Admimstração Pública aplicará os dispositivos des­
te artigo." 

Isto, que não acontece na emenda que vamos votar, 
tem o objetivo de fazer com que os qüinqüênios, os biê"---­
nios e os triênios sejam também concedidos aos anistia­
dos. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, no art. ,-
-- 59, contemplando um sentimento que é o da malOria­

segundo nos parece - deste próprio Congresso, o substi­
tutivo trata da desincompatibilização para as eleições de 
15 de novembro do ano que vem. É um dispositivo am­
plo; ele contempla o fundamental, que é a Constituinte, e 
concede, inegavelmente, uma amplíssima anistia. 

Por esta razão, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se­
ria um erro, talvez irreparável, se, ao invés de contemplã­
los com nosso voto, em um substitutivo - que não é 
uma obra isolada, mas, ao contrário, é resultado de pa­
ciente trabalho de entendimento e de acordo com as lide­
ranças políticas mais expressivas do Congresso, com os 
próprIOS anistiados (manifestação das galerias.), com as 
autoridades administrativas - se, ao invés de votarmos 
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esse substitutivo em segundo turno, fazendo a sua apro­
vação definitiva, 'partíssemos para a votação dessa emen­
da entregue à nossa deliberação, estaríamos - esta é a 
verdade - reduzindo os termos da anistia e rompendo 
um acordo, um entendimento que foi penoso e extrema­
mente adequado. 

Quando, no começo deste ano, fui eleito Líder da ban­
cada do PMDB, honrando de forma imerecida a minha 
biografia, e quando, logo depois, fui conVIdado pelo Pre­
sidente Tancredo Neves para ser o Líder de seu Governo 
nesta Cm,a, e um pouco adiante, pelos desígnios que le­
varam de nosso convívio S. Ex', fui convidado a perma­
necer na Liderança do Governo pelo Presidente José 
Sarney, eu tinha absoluta consciência das dificuldades 
que me esperavam. Decidi enfrentá-Ias e é o que estou fa­
zendo. Com a certeza de que cumpro com correção o 
mandato que me foi delegado, na certeza de que esta 
hora em que vIvemos é extremamente grave, e com a res­
ponsabilidade de ajudar a conduzir a transição polítIca. ' 

Este o meu sentImento, que espero seja estendido a 
todo o Congresso Nacional, mas especialm~nte à minha 
bancada, que deve estar convencida de que ou nós nos 
unimos nesta hora de dificuldades, ou este partido en­
contra a sua identidade nesta hora difícil (palmas) ou tal­
vez estejamos fracionando definitivamente esta agre­
miação política que tem a mais bela história entre t~das 
aquelas que o Brasil já conheceu. ' 

Este Congresso também precisa ter a responsabilidade 
de saber que é palco e centro da transição política. É pre­
ciso que cada Deputado, que cada Senador tenha inde-­
pendência em seus votos, mas que tenha a consciência de 
que não houve uma ruptura institucional, mas que o que 
estamos vivendo é tão-somente uma transição política, e 
que esta passagem teve o respaldo e a aprovação de to­
dos aqueles que votaram para eleger os governantes da 
Nova República. 

Este foi o nosso compromisso, que deveremos, agora, 
respeItar. O Congresso precisa ter a responsabilidade e 
independência de não se curvar a pressões externas ou 
internas. Este Congresso só pode ocupar o seu papel -
que é funqamental, que é indIspensável para que se che­
gue a bom termo nesta transição política - se tiver plert'a 
consciência de seu dever e de sua responsabilidade. 

Estou certo, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, pelo 
que ouvi aqUI hoje e pela convivência que tenho com os 
meus pares nesta Casa, de que os desafios serão venci­
dos, que a Nova República será consolidada e, acima de 
tudo, que a democracIa será consolidada, porque este é o 
bem maior. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Ulysses Guimarães - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quero infor­
mar que falaram os Líderes do PTB, do PC do B, do PS, 
do PSB, do PT e do PTB. • 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ulysses Gui­
marães para uma explicação pessoal, porque hoje, aqui, 
foi justamente a pessoa mais invocada nos debates. ' 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES (PMDB - SP. Sem 
revisão dô orador.) - Sr. Presidente, serei breve em mi­
nha intervenção. Quero, inicialmente, justificar o voto de 
ontem. DOIS requisitos ou pressupostos informaram-no. 
Primeiro, o Líder do meu partido, Deputado Pimenta da 
Veiga, liberou seus companheiros do PMDB para que 
votassem conforme entendessem, seguindo os ditames de 
sua consciência. Tive o cuidado de ouvir, na medida em 
que me foi possível, outras forças que se entrosavam co­
nosco naquela votação. Sr. Presidente, entendo que est~ 
foi realmente o sentido político da votação; o papel do 
PMDB foi, neste assunto, não digo o de abrir nego­
ciações roas continuá-Ias porque tais negociações, que 
contaram com a minha participação nesta Casa e fora 
dela, junto ao Governo, foram longas, difíceis, comple­
xas. Nós as empreendemos, eu, como Presidente do Par­
tido o Líder Hélio Gueiros, o Líder Pimenta da Veiga e 
outras LIderanças partidánas, como a do Partido da 
Frente Liberal. É evidente, portanto, a co­
responsabilidade surgIda nessas negociações. Assim sen­
do, Sr. Presidente, desde ontem de madrugada, porfia­
mos no sentido de seu prosseguimento, a fim de aper­
feiçoar, i>e fosse possível, a anistia que se estava votando. 

Sr. PreSidente, o emmente Líder PImenta da Veiga 
acaba de recomendar à sua bancada o voto conhecido da 
Casa. Espero que, em breve, a anistia passe a ser, confor-
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me a tradiçào republicana, uma prerrogatIva exclUSIva 
desta Casa, suscetível, portanto, de proposições de De­
putados, além da possibilidade mais longínqua de, meses 
depOIS de Instalada a Assembléia Nacional Constituinte 
e a instáncIa que se abrir na administração, as forças 
polítIcas que se conjugam poderem conseguir a readmis­
,ào e até a reintegração de pessoas objeto da anistia. 

Sr Presidente, dito isto, vou justificar meu voto de ho­
Je. Vou votar em consonância com o voto do meu Líder, 
Deputado Pimenta da Veiga, (Palmas.) com o compro­
misso de, dentro das nossas forças, continuar esta cami­
nhada. ,É importante que seja preservado o acevo que 
conseguimos. Avançamos muito, Sr. Presidente, como 
foi dito aqui pelo eminente Líder Pimenta da Veiga. ~s­
Sim, aperfeiçoar este instrumento de pacificação de todos, 
os braSIleiros, através da anistia. 

Era o que queria dizer, Sr. PreSIdente. (Palmas.) 
- -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao 'nobre Líder do PCB, Deputado Alberto 
G~m~ , 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PCB -:- SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
VOll utilizar no máXImo, cinco dos vinte minutos a que 
tenho direito. 

-Srs. Congressistas, o debate que se abriu na Nação 
brasileira, e que vai prosseguir até a eleição da Assemble­
ia Nacional Constituinte, é um fato extremanente impor­
tante na vida política do nosso País. Esse grande debate 
nacional sem dúvida abordará todos os temas políticos, 
econômicos e sociais do momento e possibilitará maior 
nível de conSCIentização da população brasileira e a dese­
júvel mudança na correlação de forças que ainda exis­
tem, de maneira a que possamos construir uma Nação 
verdadeiramente democrática, livre e soberana. 

A discussão da anistia traz a esta Casa questão que 
sempre colocamos - todos os democratas e entre eles 
nós, comunistas - como uma das mais importantes da 
transição democrática. Muitos temas ainda terão que ser 
abordados no período que virá, questões que, no proces­
so em que vivemos, terão de ser resolVIdas pela forma da 
negociação 'ampla entre todas as forças políticas e cor­
rentes sociais. Esta é a característica da transIção brasi­
leira. Por essa forma deu-se a eleição de Tancredo Neves 
e José Sarney; desse modo_dá-se a convocação da As­
sembléia Nacional Constituinte; da mesma maneira dá­
se a anistia; e, por essa forma, sem dúvida, faremos ainda 
a limpeza do entulho autoritário existente, para que pos­
samos ter uma Assembléia Nacional Constituinte plena 
de legitimidade e representatividade. 

A questão da amstia é, neste momento, a mais discu­
tida, Avançamos na convocação da Constituinte, que já 
é um fato concreto por votação desta Casa. A Consti­
tUinte e anistia, são termos que vêm sendo debatidos por 
meses na Nação brasileira, com a participação de todos 
os Cidadãos, de homens com e sem farda, com e sem bati­
na, de estudantes e trabalhadores, '! que faz com que 
todo esse processo desemboque no Congresso Nacional, 
que ainda é o único representante da vontade popular. E 
este Congresso Nacional já decidiu pela convocação da 
Assembléia NaCIOnal Constituinte e agora decidirá ou· 
tros pontos que estão em debate. 

Nós, do Partido Comunista Brasileiro, desejamos uma 
ampla, geral e irrestrita anistia a todos os brasileiros, se­
jam civis ou militares, sejam punidos por atos institucio­
nais, atos complementares ou por medidas puramente 
administrativas. Por isso, entendemos que a proposta 
que está em discussão, o substitutivo do Relator é uma 
grande passo. Mas, entendemos também que se pode 
avançar mais ao aprovarmos a emenda do Deputado 
Jorge Uequed. (Palmas.) O-Partido Comunista Brasilei­
ro, ao lado da sua posição responsável de apoio e susten­
tação às medidas proclamadas no substitutivo, votará fa­
voravelmente à emenda do Deputado Jorge Uequed. 

Quero lembrar. ainda, para terminar e cumprir o pro­
metido, que hoje se comemoram dez anos da morte do 
meu companheiro Wladimir Herzog, morto pela ditadu­
ra nos porões do DOI-CODI. O nosso voto representa e 
simboliza também o apoio que não podemos mais dar a 
Wladlmir Herzog e a Manoel Fiel Filho, operário tam­
bém que foi morto, naquelas dependências. (Palmas.) 
Em nome deles, damos o nosso voto àqueles que ainda 
estão VIVOS e precisam do nosso apoio. 

Estd a pO,lção do Partido Comunista Brasileiro. (Pal­
mas.) 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Há sobre a 
mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. Primelro­
Secretúrio. 

E lido o ~eguinte 

REQUERIMENTO 
N9 71, de 1985 (CN) 

Sr. Pre~idente, 
N os termos regimentais, requeiro destaque para re­

jeição da expressão: "que não desejarem permanecer na 
ativa", constante do parágrafo 3° do artigo 40 da Emen­
da n° lO, destacada. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1985. - Haroldo 
Lima. 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. E>.' para uma questão de ordem. 

O SR. DJALMA BOM (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, não cabe, neste momento em 
que está ,endo encaminhada a votação, nenhuma alte­
ração no requerimento que já foi aprovado pelo Con­
gresso Nacional. Não existe amparo regimental para que 
se possa aprovar alterações em requerimento já aprova­
dp. NflO vamos aceitar tal medida. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Quero escla­
recer a V. Ex' que o requerimento ... 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

o SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra só à 
guisa de esclarecimento. Parece-me que o Deputado Ha­
roldo Lima cometeu um grave equívoco, porque o reque­
rimento aprovado é de destaque dos arts. 19 e 39 da 
Emendd n· 10. O art. 2°, então, não será votado. E esse 
artigo diZ o seguinte' 

"O anistiado, civil ou militar, será reintegrado 
em todos os ~eus efeitos, como se jamais tivesse sido 
afastado do serviço ativo." 

Nós só estaremos votando o art. 49 nos seus §§ 19 e 39. 
Quer dizer, com este ato cogente da norma, a reinte­
gração Cal. Essa frase do art. 39 que diz "que não deseja­
rem permanecer na ativa" permite, então. que o militar 
cdssado faça uma opção. Ele vai optar se quer ou não 
voltar à ativa. Náo é mai>, um império. Se o Deputado 
Haroldo Lima m:,istir neste requerimento, estará tirando 
a condição de os militares cassados terem o direito de fa­
zer opçào. Aí, estaremos voltando ao parecer do Depu­
tado Valmor Giavarina. Parece-me que o Llder do Parti­
do ComuOl~ta do Brasil cometeu um grave equÍvoco, 
porque c,tará, aí sim, tornando esse emenda pior do que 
a emenda do Deputado Valmor Giayanna. Pediríamos a 
S. Ex' que voltasse a esta questão e retirasse o seu pedido 
que, inclUSive, parece-me ser intempestivo. (Palmas nas 
g<llenas.) 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, pela ordem. 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Presidente, trata-se de uma 
que~tão de ordem e eu go,taria que fo<;se esclarecida. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli) - Estou conce­
dendo a palavra ao Sr. Líder, para uma que<;tão de or­
dem. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, devo dar uma 
explicação do motivo pelo qual encaminhei este destaque 
à Ca,<I. 

Na verdade, o orador qeu me antecedeu argumentou 
que o de ... taque antenormente aprovado pelo Congre%o 
estabeleCia que deveria ser votado o caput do art. 49, S§ I" 
e 39. O § 2". que estabelece que o anistiado civil ou militar 
será reintegrado, não fOi contemplado no destaque já 
aprovado. Entretanto, e,tamos interessados em aprovar 
a anistia ampla. geral e irrestrita, que está posta no caput 
do art. 4". §§ I U e 3". Um dos argumentos que tem sido le­
vantado {; yue ° 11 3° e<;tabelece que "o; õervldore, civis e 
militares que nào desejarem permanecer na ativa ..... Aí 
,e e,tabelece a discus,ão. E o, que desejarem, permane-
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cerão na ativa? Dizem alguns argumentos que esse sim­
ples fato levará determinadas pessoas a votarem contra­
riamente a toda a emenda. Sendo assim, para salvar o 
conjunto da emenda, proponho uma votação em separa­
do do item optativo, porque, votando a anistia ampla, 
geral e irrestrita, votaremos, depois. se os que não dese­
jarem permanecer na ativa poderão ou não optar por is­
,o. O de,taque que está encaminhado à Mesa, no mo­
mento, Simplesmente objetiva facilitar a aprovaçào da 
anbtia ampla, geral e Irrestrita, que está consignada no 
caput do art. 4?, gg J 9 e 30. E todos aqueles que desejarem 
- além dessa vitória, que considero não muito fácil, se 
nós a conseguirmos - acrescentar que também os que 
dc;eJarem permanecer na ativa, poderão fazê-lo, na vo­
tação dessa segunda Emenda também votem favoravel­
mente, como vou fazer. Estou pretendendo desdobrar 
em duas partes essa votação do conjunto da Emenda e 
deõ<;a frase que pode obstruir a votação do conjunto da 
Emenda. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. PreSidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Prisco Viana para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, sem entrar no mérito da ques­
tão de ordem, desejo cingir-me à questão de natureza re­
gimental. O art. 50 do Regimento Comum diz que os re­
querimentos de preferência e de destaque, que deverão 
ser apresentados até ser anunciada a votação da matéria 
- o que V. Ex' já fez - só poderão ser formulados por 
Líder, não serão descutidos, nem terão encaminhada sua 
votação. Data venia do entendimento diferente de V. Ex' 
e da Mesa, creIO que não há mais oportunidade para a 
apresentação do destaque, que nào foi feito em tempo 
húbll, mas, sim, impertinentemente. 

É esta a constestação que apresento a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Quero escla­
recer a V. Ex' que a solicitação de destaque, requerida 
pelo nobre Líder Haroldo Lima, foi feita na data de on­
tem, di<l 23. Então, está sendo lida, agora, quando entra 
justamente e,ta matéria. Parece-me que foi apresentada 
em tempo e Vai ser submetida a uma votação Simbólica. 
Aqueles que estiverem contra, rejeitem a matéria. Não 
queremos cercear o direito do parlamentar. 

O Sr Djalma Bom - Não tem amparo regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem, nobre 
Líder, porque foi apresentado ontem. Procedemos à vo­
taçào slmbóhca da matéria. 

O Sr. Aluízio Campos - Peço a palavra para uma 
que,tão de orÓem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' pela ordem. 

O SR. ALUIZIO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi­
,:io do orador.) - Levanto uma questão de ordem obje­
tiva. É po,sível um destaque apre,entado por uma lide­
rança ,cr alterado, depOl, de anunciada e iniciada a vo­
tação, por inCIativa de um Deputado que não fOi autor e 
que nào é sequer líder de partido nenhum? Então, há 
uma ,ubversão total. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Ele é Líder. 
nobre Deputado. 

O SR. ALUIZIO CAMPOS - O Deputado Haroldo 
Llmd é Líder de partido. S. Ex' apresentou e pediu um 
destaque, que agora o Deputado Roberto Jefferson pre­
tende alterar. 15>0 não é possível depOIS de anunciada ei­
mClada d votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo,é Fragelll) - Vamos proce­
der à votdção pelo processo simbólico. Peço a manife,­
tação do Líder do PMDB. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Votamo; não ao requen­
mento. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Llder do PDS, Deputado Prbco Vi<lna. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. PreSidente, coerenteme'"nte 
com a pOSIÇJO política adotada na votação de ontem. 
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para preservar a hberdade de manifestação da minha 
bancada em matéria dessa natureza, cada qual decida 
pela ;ua consciênCia. Eu, no mérito, vou deixar a banca­
da livre. Quanto ao requerimento, Sr. Presidente, voto 
contra 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como votam 
o, Sr~. Líderes') 

Vota ",im" o Sr. Líder: PC do B. Votam não os se­
gUInte, Líderes: PFL, PDT, PTB, PT, peB, PSB, PDC, 
PL e PS. O requerimento foi rejeitado. Portanto, deixa 
de ser submetido ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passaremos à 
votação do destaque do caput do art. 49 e seus parâgrafos 
I" e 39 da Emenda n° 10. A Presidência esclarece que o 
destaque somente será aprovado se alcançar dois terços 
de votos fovorâveis 

Pabsamos à votação na Câmara pelo processo nomi­
nal, de Norte para Sul. 

Solicito o comparecimento dos Srs. Deputados .Leur 
Lomanto e José Ribamar Machado para procederem à 
chamada. (Pausa.) 

(Procede-se à chamada) 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, sou forçado a repetir aqui que 
a minha bancada está liberada nesta matéria, e o Líder e­
mite o seu voto: "não" 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Pimenta da Veiga. Líder do PMDB 
Prisco Viana, Líder do PDS 
José Lourenço. Líder do PFL 

Acre 

Geraldo F1emmg - PMDB; José Melo - PMDB. 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL: Orestes Muniz - PMDB: Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Antómo Amaral - PDS; Carlos Vinagre- PMDB; Se­
bastião Cunó - PFL. 

Maranhão 

I:.dlson Lobão - PDS; Epitâcio Cafeteira - PMDB; 
Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL. 

Piauí 

Ciro Nogueira - PMDB: Heráclito Fortes - PMDB; 
Tapety Júnior - PFL 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Cláudio Philomeno - PFL; Evandro Ayres de 
Moura - PFL: Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PFL. Manoel Gonçalves - PFL: Manuel Viana -
PMDB: Marcelo Lmhares - PDS; OrIando Bezerra­
PFL. Ossian Aranpe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PMDB; Antônio Florêncio -
PFL: Je,5é Freire - PFL: João Faustino - PFL. 

Paraíba 

AlUÍZIO Campo, - PMDB; Antônio Gomes - PFL; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB: Gonzaga Vasconcelos­
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos Vasconce­
Ir" - PMDB: JObé Jorge- PFL; José Mendonça Bezer­
ra - PFL: José Moura - PFL: Oswaldo Coelho -
PFL. Ricardo FIUza - PDS; TI1ales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Jo,é Thomaz Nonô - PFL. 
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Sergipe 

Batalha Góis - PMDB; Carlos Maralhães - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Walter Baptista - ·PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira LIma - PFL; Ãngelo Magalhães _ 
PDS; Djalma Bessa - PDS; Eraldo Tinoco - PDS' E­
telvir Dantas - PDS; Fernando Magalhães - PDS; Ge­
nebaldo Correia - PMDB; Hélio Correia - PDS; Ho­
rácio Matos - PDS; José Penedo - PFL; Jutahy Júnior 
- PFL; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro _ 
PMDB; Ney Ferreira - PDS; Ruy Bacelar - PFL. 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Aloysio Teixeira - PMDB; Daso Coimbra -
PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; Emmanuel Cruz­
PMDB; Leônidas Sampaio - PMDB; Léo Simões­
PFL; Márcio Braga - PMDB; Saramago Pinheiro -
PDS. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - I'FL; Delson Scarano - PDS; Ge­
rardo Renault - PDS; Homero Santos - PFL; Hum­
berto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo Ma­
galhães - PFL; João Herculino - PMDB; Jorge Var­
gas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José Men­
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Baptista - PMDB; Luiz Baccarini - PMDB; 
Marcos Lima - PMDB; Milton Reis - PMDB; Nylton 
Velloso - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino 
Cícero de Vasconcellos - PFL; Raul Belém - PMDB; 
Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Ron­
don Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Cardoso Alves 
PMDB: Diogo Nomura - PFL; FrancIsco Amaral­
PMDB: Francisco Dias - PMDB; Herbert Levy -
PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes -
PMDB: Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; RaImundo LeIte - PMDB; Salvador Julianelli 
- PDS; Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tldei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Irapuan Costa Júnior - PMDB; lturival Nascimento 
- PMDB; José FreIre - PMDB; Juarez Bernardes -
PMDB; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira -
PFL. 

Mato Grosso 

Milton FIgueIredo - PMDB; Paulo Nogueira -
PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Anselmo Peraro - PMDB; A­
roldo Moletta..., PMDB; Borges da Silveira - PMDB; 
Fabiano Braga Cortes - PFL; José Carlos Martinez­
PMDB; Mattos Leão - PMDB; Norton Macedo -
PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Paulo Marques - PMDB; Renato Loures Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; VaI mor Giavarina 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Fernando Bastos - PFL; Luiz Henrique - PMDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Paulo Mincarone - PMDB; Siegfried, Heuser .i.­
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB; Mozarildo Caval­
cantl;- PFL 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: ' 

Nadyr Rossettl, Líder do PDT 
Gastone Righi, Líder do PTB 
Djalma Bom, Líder do PT 
Alberto Goldman, Líder do PCB 
Haroldo Lima, Líder do PC do B 
José Eudes, Líder do PSB 
Sebastião Nery, Líder do PS 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio 'Bezerra !- PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; W:i1dy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Mário Frota 
- PMDB; Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino 
Meirelles - PFL. 

Rondônia 

Múcio Athayde - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB. Gerson Peres - PDS; João Marques- PMDB; 
Manoel RIbeiro - PDS, Osvaldo Melo - PDS; Vicente 
Queiroz-- PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; CId Carvalho - PMDB; Euri­
co Ribeiro - PDS; João Alberto de Souza - PFL; João 
Rebelo - PDS; José Burnett - PDS, Nagib Haickel -
PDS, Sarney Filho - PFL; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

José LUIZ MaIa - PDS; Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Carlos VIrgílio - PDS; César Cals Neto - PDS; Flá­
VIO Marcílio - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio Al­
cântara - PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés Pi­
mentel - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Assunção de Macêdo - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Carneiro Arnaud - PMDB; 
Joacil Pereira - PFL;-José Maranhão - PMqB; Ray­
mundo Asfora - PMDB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Jarbas Vasconcelos - PSB; João Carlos de Car­
li - PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Màurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Oswal­
do Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ricar­
do Fiuza - PDS; Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

-Fernando Collor - PMDB; Geraldo Bulhões 
PMDB; Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros 
PMDB. 
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Bahia 

Antõnio Osório - PTB; Domingos Leonelli -
PMDB; Elquissori Soares - PMDB; Fernando Santana 
- PCB; Francisco Pinto - PMDB; Jorge Vianna -
PMDB; Leur Lomanto - PDS; Mário Lima - PMDB; 
Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Virgildásio de Senna --:- PMDB; Wilson Falcão -:- PDS. 

Espírito Santo 

Max' Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua 
PMDB; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; 
Délio dos Santos - PDT; Edson Tessier - PTB; Figuei­
redo Filho - PDS; Francisco Studart - PFL; Gustavo 
de Faria - PMDB; Hamilton Xavier - PDS; Jacques 
D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; José 
Colagrossi - PDT; José Frejat - PDT; Lázaro Carva­
lho - PFL; Léo Simões - PFL; Marcelo Medeiros -
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Sebastião AtaÍde - PFL; 
Sérgio Lomba - PDT; Walter Casanova - PFL. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Dimas Perrih - PMDB; Emílio 
Gallo - PFL; Gerardo.Renault - PDS; José Machado 
- PFL; Júnia Marise - PMDB; Luís Du1ci - PT; Luiz 
Guedes - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Luiz Sefair -
PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Mário de Oli­
veIra - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Oscar 
Corrêa Júnior - PFL; Raul Bernardo -:- PDS; Vicente 
Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Soares - PMDB; 
Armando Pmheiro - PDS; Aurélio Peres - PC do B; 
Bete Mendes - PT; Celso Amaral- PTB; Cunha Bue­
no - PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral 
- PMDB; Doreto Campanari - PMDB; Estevam Gal­
vão - PFL; Farabulini Júnior - PTB; Ferreira Martins 
:- PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Freitas Nobre­
PMDB; Gióia Júnior - PDS; Irma Passoni - PT; João 
Bastos - PMDB. João Herrmann Neto - PMDB; José 
Camargo - PFL, José Genoino - PT; Márcio Santilli 
-_ PMDB, Marcondes Pereira - PMDB;, Mário Hato 
- PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco-
PTB; Natal Ga!e - PFL; Octacílio de Almeida -
PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Ralph Biasi -
PMDB. Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Salles Leite - PDS. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Iram SaraIva - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Jonas Pinheiro - PDS; Maçao 
Tadano - PDS; M~rcio Lacerd,! - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Marti .. o - PMDB; 
Rosário Congro Neto - PMDB. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin -
PMDB; Hélio Duque - PMDB; José Tavares -
PMDB, Leo de Almeida Neves - PDT; Otávio Cesário 
-_PDS; Renato Bernardi - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB; João Paganella­
PDS; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Renato Vianna - PMDB; Vilson Kleinubing­
PDS. 
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Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Trein - PDS: BaIthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Herme'i Zaneti - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB: Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB: José Fogaça - PMDB; 'Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nelson Marchezan­
PDS: Nilton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osval­
do Nascimento - PDT; Pedro Germano - PDS; Prati­
ni de Morais - PDS: Rosa Flores - PMDB: Victor 
Faccioni - PDS. 

Amapá 

Paulo Guerra - PMDB. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te, temos várIOS tipos de pedidos de destaque: pedido de 
destaque para rejeição, pedido de destaque para apro­
vação e pedido de destaque para voto em separado. Nes­
te caso, Sr. Presidente, o que houve foi um pedido de 
destaque para votação em separado. Quer dizer, as ex­
pressõe" que V. Ex· leu agora há pouco ficaram fora da 
votação, e o ... 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa proclama o resultado: Votaram "sim" 205 Srs. De­
putados. Votaram "não" 153 Srs. Deputados. 

A matéria foi rejeitada e não será submetida ao Sena­
do (Apupos no Plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Vo­
tação das Expressões "sem prejuízo de suas atribuições 
constitucionais", constantes do art. 19 do substitutivo da 
comissão mista, e da expressão "no curso da l' sessão le­
gislativa da 48· legislatura", constante do art. 39 do mes­
mo substitutivo, cujo destaque foi concedido para vo­
tação em .. eparado. 

A PreSidência esclarece que, as expressões somente se­
rão aprovadas se alcançarem 2/3 de votos favoráveis. 

Votação na Cámara, pelo processo nominal. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex' a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revi-
5dO do orador.) - Sr. Presidente, peço a atenção de V. 
Ex· para algun, esclarecimentos em face da votação des­
ta matéria. 

A primeira indagação que faço a V. Ex' é a seguinte: 
1'01 apresentado requerimento à Mesa. Esse requerimen­
to. Sr. Pre,ldente, teve sua votação no mérito ou não'? 
Como entende a Mesa do Congresso Nacional, se a apre­
,entação do requerimento pa~a o destaque da expres­
,ão ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Peço 
a atenção do Plenário. Há orador na tribuna. Solicito 
ao~ Srs. Senadores e Deputados que ocupem seus Juga­
res. colaborando com a Mesa para melhor andamento 
dos trabalhos. 

Nobre Senador Itamar Franco, prossiga com sua 
questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, desejo 
chamar a atenção, respeito~amente, da Mesa do Con­
gres,o Nacional para o seguinte: se essa expresssão for 
retirada, teríamos no § 19 do substitutivo já aprovado 
pelo Congresso Nacional: 

"Os membros da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal reunir-se-ão unicamente em As­
sembléia Nacional Constituinte livre e soberana." 

Sr. Presidente, foi apresentado um requerimento. No 
nosso entendimento, deveria ser votado quanto ao seu 
mérito Só poderíamos retirar essa expressão depois de 
votado o requerimento no mérito. Entendo, pelo que V. 
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Ex' acabou de ler, que V: Ex' já considerou retirada essa 
expressão. Quero exata)l1ente que V. ~x' ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Há 
um equívoco de V. Ex'. A Mesa vai proceder outra vez à 
leitura da matéria, para que fique bem claro. O que va­
mos votar é o destaque pedido para as expressões "sem 
preJuí.w de suas atribuições constitucionais", constante 
no art. 19 do substitutivo da Comissão Mista, e a expres­
são "no curso da primeira Sessão Legislativa da 48' Le­
gblatura", constante do art. 3° do mesmo substitutivo, 
cujo destaque foi concedido para votação em sepârado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, Sr. Presidente, 
V. Ex' vai ter que ter um pouco de paciência el!1 face da 
graVidade da matéria que o Congresso vai votar neste 
lI1stante. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex· terá toda a atenção e toda a paciência da Mesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, para in­
cluirmos nOVamente essa questão, salvo melhor entendi­
mento. precisariamos de 2/3, tanto da Câmara dos De­
putados quanto 2/3 do Senado da República. Ou V. Ex· 
entende de modo diferente? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Pela ordem, Sr. Presi­
dente, para contraditar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Creio que estou com a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa vai esclarecer a questão de ordem. Voltamos ao re­
querimento original assinado pelo Deputado Prisco Via­
na. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, conside­
ro esse requerimento absurdo do modo como foi apre­
sentado, com o devido respeito que tenho pelas lide­
ranças. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Sr. 
Senador, esse requerimento só será aprovado se alcançar 
dois terços Quer dizer, as expressões 56 serão retiradas 
se o destaque obtiver dois terços de votos na Câmara. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito bem, Sr. Presi­
dente. V. Ex· está certo. Muito bem, Sr. Presidente, V. 
Ex' já deu a sua decisão. O substitutivo, quando foi vota­
do. foi aprovado por dois terços por esta Casa, sem essas 
expressões. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A pri­
meira votação não incluía matéria de mérito sobre essa 
expressão. O substitutivo foi aprovado na Íntegra. A 
concessão de \ otação não incluia o mérito dessa matéria. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, o reque­
rimento separou as expressões da votação do substituti­
vo. O ,ubstitutivo foi aprovado sem estas expressões 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, V. Ex· 
Já deu a decisão, acho que ... 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, o substi­
tutiVO. quando fOI votado. já tinha sido aprovado o re­
querimento de destaque, já tinha anteriormente separa­
do essas expressõe, O hubstitutivo foi votado sem essas 
duas expre"õe,. V. Ex' poderia consultar o Sr. Presiden­
te looé Fragelli. que estava na Presidência, e poderá 
também comultar os Anais da Casa, que irão demons­
trar claramente que o substitutivo foi aprovado sem es­
tas expressões, porque foi o requerimento para destaque 
em ~eparado. Pediria a V. Ex' que verificasse na assesso­
na da Casa como é que foi votado o substitutivo, se ele 
fOI votado com essas expressões ou sem elas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Man­
darei proceder à venficação. Antes, concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' já deu a decisão, 
que tem que ser respeitada. V. EX·, na argumentação 
que apresenta!Tl{)s, não poderia concluir diferente. Um 
,imples requerimento não poderia destacar uma matéria 
que precisa ter votação nominal da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal. V. Ex· deu a decisão. Para esta 
expressão ser rejeitada, ela realmente tem que ser rejeita­
da por 2/3 da Câmara e 2/3 do Senado Federal. A deci­
são de V. Ex' é perfeita, razão pela qual V. Ex· tem que 

Outubro de 1985 

colocar em votação, em chamada nominal, a partir da 
Câmara dos Deputados. É o que peço a V. Ex·, Sr. Presi­
dente 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Assis­
te razão a V Ex·. A prova evidente de que não foi vota­
do o ménto desta matéria é que as votaçõe'i preliminares 
de aceitação ou não de requerimento de destaque não 
~ão por dois terços, portant9 não incidem sobre o méri­
to 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, não se 
trata de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
todo caso, nobre Deputado, vou suspender a sessão, por 
5 minutos, para proceder à verificação. 

E'itá suspensa a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
reaberta a sessão. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Sr. Presidente, pela ordem, 
com base no art. 80 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cederei, em seguida, a V. Ex' a palavra. 

Antes devo esclarecer que, ap6s consultar às lide­
ranças, aos textos votados, as instruções normativas da 
Casa, à nossa Assessoria, chegamos à conclusão de que o 
nosso ponto de vista, aquele ~1(pendido anteriormente 
pela Mesa, deverá ser mantido, razão por que sustenta­
mos posição. A seguir, vamos proceder à votação da ma­
téria em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao Líder Bocayuva Cunha. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Não sou Líder, Sr. Presiden­
te. Sou apenas o Deputado Bocayuva Cunha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' não deixa de ser Líder por não estar ocupando, no 
momento. a liderança do seu partido. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. Sem revi­
sào do orador.) - Sr. Presidente, agradeço a V. Ex·, mas 
o Líder do meu partido é o grande Deputado Nadyr 
Ros~etti. 

A minha questão de ordem se fundamenta no art. 80 
do Regimento Comum, que diz o seguinte: "Os votos se­
rào tomados pelo processo nominal." 

Como é do conhecimento da Nação, n6s, no Rio de 
JaneIro. vamos publicar, num painel na Cinelándia, os 
votos.. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex· cite qual é o artigo do Regimento ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - É o ar!. 80. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - ... que 
se refere ao painel do Rio de Janeiro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não, não é referên­
cia ao pall1el. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Te­
mu~ de proceder à votação. 

Não vou discutir painel do Rio de Janeiro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não falarei mais em 
painel. V. Ex' pode ficar tranqUilo que a minha questão 
de ordem é .. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Peço 
aos Senhores Parlamentos que ocupem os seus lugares. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sr. Presidente, re­
queiro, com base no ar!. 80 do Regimento Comum, a re­
lação dos votos nominais. O Diário do Congresso está 
sendo é publicado com oito dias de atraso, pelo que peço 
que V. Ex' me forneça, ainda hoje, a relação dos Deputa­
dos que votaram sim, dos que votaram não e dos que es­
tiveram ausentes Eis a minha questão de ordem e o meu 
requerImento, baseados no art. 80 do Regimento Co­
mum 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, pela or­
dem para contraditar. 
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Um 
momento, nobre Deputado. Sr. Deputado Bocayuva Cu­
nha, V. Ex' receberá cópia da lista de votação, porém in­
sisto em que a questão de ordem de V. Ex' não se insere 
no contexto deste momento: Estamos num processo de 
votação mas V. Ex' será atendido. Peço que encaminhe à 
Mesa requerimento por escrito, que eu o despacharei i­
mediatamente. 

O SR. BOCA YUV A CUNHÀ - Agradeço a V. Ex' e 
o fareI Imediatamente. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Pela ordem,.Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem a 
palavra V. Ex' 

o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' acaba 

. de decidir questão de ordem, abrindo precedente contra 
toda a tradição e contra todas as praxes parlamentares e­
xistentes no Congresso Nacional, o que se pode compro­
var facilmente 'nos Anais desta Casa. Assim, peço a V. 
Ex· que nos forneça uma certidão de todas as decisões de 
ordem relativas a esta matéria tomadas pela Presidência 
da Casa, que nos forneça também certidão da leitura, ou 
melhor. das suas palavras ditas inicialmente. que cons­
tam das notas taquigráficas, para que possamos recorrer 
não só à Comissão de Constituição e Justiça. como é 
nosso dever, mas entrarmos com mandado de segurança 
pela violência, pelo abuso e, desculpe-me V. Ex~ pelo 
golpe baixo que está sendo dado contra o Plenário do 
Congresso Nacional, numa hora de suma importância, 
em que Q País. através dos seus representantes, está vo­
tando matéria relativa à convocação da futura As­
sembléia Nacional Constituinte. V. Ex' assumindo essa 
atitude marca, infelizmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Há 
um orador na tribuna. Peço ao Deputado Israel Pinheiro 
que preste atenção ao pronuncIamento do Deputado Bo­
nifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - V. Ex' assu­
mindo essa atitude contraditória está, além disso, impe­
dl,ndo - e é muito grave isso, é outra razão pela qual en­
traremos aqui com outro recurso contra V. Ex' - o País 
de assistir. no próximo ãno, a uma eleição para a As­
sembléia Nacional Constituinte, pois a decisão de V. Ex' 
violenta as normas regimentais desta Casa, impedindo 
assim a convocação da Assembléia Nacional Constituin­
te. 

Ficará registrado nos Anais desta Casa não só os nos­
sos pedidos de certidão, mas também a posição de V. Ex' 
Senador Marcondes Gadelha, na Presidência desta reu­
nião plenária. que está impedindo o povo brasileIro de 
ter uma Assembléia Nacional Constituinte. V. Ex' do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro tem a 
responsabilidade da Aliança Democrática da quel faz 
parte pelos compromIssos maiores com o povo assumi­
dos em todos os seus comícios públicos. Finalmente, 
peço a V. Ex' que reconsidere sua decisão, para que esta 
Casa possa, de fato, votar a matéria dentro das normas 
regimentais e das praxes parlamentares até hoje obedeci­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Res­
pondendo à questão de ordem formulada pelo nobre De­
putado Bonifácio de Andrada, leio o art. 133 do Regi­
mento Comum' "Nenhum Congressista poderá renovar, 
na mesma sessão. questão de ordem resolvida pela Presi­
dência". 

A Mesa. entretanto, não quer assumir uma decisão so­
hdária, e divide a responsabilidade com o plenário. 

Se V. Ex' assim entender, poderá recorrer da nossa de­
cisão para o plenário ou para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Mas, V. Ex' não mais pode ferir o Regi­
mento Comum no seu art. 133. 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex' a palavra. 
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O SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) - ?r. Presidente, as providências reque­
ridas pelo nobre Deputado Bonifácio de Andrada esbar­
ram numa nulidade essencial. O art. 44 do RegImento 
Comum dispõe: "As votações poderão ser realizadas pe­
lo, proce~sos simbólico, nominal e secreto". 

Ontem, quando foi requerido o destaque, o Sr. Presi­
dente do Congresso submeteu a matéria aos Líderes da 
Ca,a. à simples votação de liderança. Em seguida, deu 
por aprovado o pedido de destaque, e o nobre Deputado 
Gastone Righi requereu verificação de votação. Poste­
riormente, para facilitar os trabalhos, desistiu do seu pe­
dido de verificação de votação. 

Este pedido lev~ria à verificação que legetimara a con­
cessão do destaque' através da votação nominal, mas isso 
não ocorreu; ocorreu, simplesmente, a votação de lide­
rança, que é nenhuma, que inexiste, que não é prevista 

-no Regimento Comum. Assim, a mesma não poderia ser 
de~tacada. O Presidente dá Mesa considerou válida a vo­
tação de liderança. Então, recorri do ato de S. Ex' ao 
plenário. Se o plenário entender que vale, muito bem; se 
não ente~der, caberá a providência do nobre Deputado 
BonifácIO de Andrada, que não poderá ir ao JudiCIário, 
sem, primeiro, recorrer da decisão da Mesa para o ple­
nário. Não creio que S. Ex' submeta a Casa a esse vexa­
me, e suprima a instância interna do Congresso Nacio­
nal, tentando obter,no Poder Judiciário. a anulação de 
uma providência da Me~a. 

AS;lm. Sr. Presidente, entendemos que o pedido de S. 
Ex' não pode ser atendido antes que haja recurso para o 
plenário. Renovo a afirmação anterior. encontra-se sob 
recurso a decisão do destaque, uma vez que tomada por 
sistema de votação inexistente, segundo o Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Res­
pondo ao mnobre Deputado Cardoso Alves apenas por 
dever de ofício, porque a Mesa já firmou entendimento 
nesse sentido. que coincide com o exposto por S. Ex', 
que não mais poderia voltar ao assunto, nos termos do 
ar!. 133. 

Peço a atenção dos Srs. Parlamentares para esse arti­
go. Se as questões de ordem forem sobre matéria já deci­
dida pela Mesa, irei indeferi-Ias de plario. Democratica­
mente acolherei os recursos que V. Ex' quiser apresentar 
ao Plenário. 

A Mesa não teme pela sua decisãó que foi tomada à 
luz da consciência e da discussão de textos anteriores. Se 
houver recurso nesse sentido, eu os submeterei ao Ple­
nário, e este é soberano para decidir, inclusive sobre a 
minha opimão. 

Concedo a palavra a Deputado Nelson Marchezan, 
para questão de ordem. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' há de convir 
em que todas as suas decisões devem ser - perdoe-me. 
Sr Presidente. mas a matéria é relevante - fundamenta­
das no Regimento da Casa, no Regimento Comum ou 
no do Senado. V. Ex' não fundamentou suas decisões em 
qualquer regimento nem na tradição. Por isso apelo para 
o espírito liberal e democrático de V. Ex'. a fim.de que 
possamos decidir - e vou em socorro de V. Ex' recor­
rendo ao Regimento do Senado. O seu ar!. 347, para o 
qual chamo a atenção de V. Ex' e da Casa. diz o seguin­
te: 

"O destaque de partes de qualquer proposição, 
bem como de emenda do grupo a que pertencer, 
pode ser concedIdo mediante deliberàção do Ple­
nário, a requerimento de qualquer Senador, para: 

a) constituir projeto autônomo a favor, quando 
a deliberação a destacar seja de projeto da Câmara; 

b) votação em separado." 

Ora. Sr. Presidente, se se destacou uma parte é para 
que ela sofra o mesmo rito dt: votação: votação em sepa­
rado. É evidente. é claro. e meridiano. é da tradição do 
Congresso. da Câmara. consta do Regimento Interno do 
Senado. 

V. Ex' não pode contrariar isso, Sr. Presidente, sob 
pena de comprometer os trabalhos desta noite. Confira, 
por gentileza, para constatar que V. Ex' não pode con­
trariar a tradição e não pode contrariar a letra, sob pena 
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de submeter a Mesa que dirige esta sessão ao vexame de 
ter reformada a sua decisão pelo Tribunal, e nascer esta 
Constituinte. ou convocação. já sob a sl./speita da Nação. 

V. Ex' é muito jovem para introduzir, para penalizar, 
para comprometer a Constituinte que estamos convo­
cando. Apelo a V. Ex', não só como Parlamentar. mas 
pela amizade que lhe devoto; reformule, enquanto é tem­
po, para honra e glória desta Casa e desta sessão, a deci­
são anti-regImental e inconstitucional de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Deputado NeI~on Marchezan, o Regimento do 
Senado só se aplica subsidiariamente ao Regime Comum 
em matéria pertinente. Matéria constitucional, que exige 
2/3 de votação, não está abrangida nesta competência 
~ub~idiária. Há um limite à interpretação elástica de v.. 
Ex', no texto da Constituição, que diz que "matéria 
constttucional só pode ser aprovada ou rejeitada por 
2/3". 

De modo que não podemos ultrapassar, com a vo­
tação simbólica, esta limitação, que é do texto constitu­
cional. mesmo que Y. Ex' queira aplicar o Regimento do 
Senado. subsidiariamente. Lamento, mas terei que consi­
derar o as;unto definitivamente encerrado e proceder à 
votação. 

Concedo a palavra, para uma questão de ordem, ao 
nobre Deputado José Genoino. 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presidente, Senador Marcondes Gadelha, 
é óbvio. é cnstalino que o Regimento da Casa faz uma 
diferença entre dois tipos de votação. Se a votação de re­
querimento é em separado. não se entra no mérito, e o 
Regimento permite que se _separe para votar o mérito, 
posteriormente. Quando o requerimento for para re­
jeição, está se r!,!jeitando o mérito. e aí tem-se que entrar 
na votação do requerimento. 

Senador Marcondes Gadelha, lembraria a V. Ex' a si­
tuação cnada com a Emenda João Baptista de Figueire­
do. O·PMDB. na época Oposição, usou. regimentalmen­
te. o recurso que V. Ex' está negando ao PDS, a fim de 
passar a emenda das Diretas já. O General Figueiredo 
retirou a emenda, porque o PMDB faria aprovar a E­
menda das Diretas já. O que V. Ex' está fazendo agora é 
pior do que fez o General Figueiredo. é pior do que a di­
tadura militar, é um golpe, repito, Senador, e vou usar 
esta palavra. Quando da Emenda do General Figueire­
do. o PMDB usou o Regimento corretamente, como fez 
agora o Deputado Bonifácio de Andrada. . 

E agora, V. Ex'. um Senador da República legislando 
em causa própria, está agindo pior do que o General Fi­
gueiredo - isto. para que fique registrado para a Nação. 

Veja bem, Sr. Presidente. o requerimento foi apenas 
para separar. Não votamos o mérito. Este tem que ser 
votado agora. Se o mérito não for votado, V. Ex' estará 
cometendo uma ilegalidade regimental. Ele terá que ser 
votado agora. porque não foi aJnda apreciado, mas ape­
nas o destaque para votação em separado 

Tenho em mãos o requerimento, está aqui; "Votação 
em separado não é votação quanto ao mérito". São duas 
coisas distintas, e V. Ex' tem de pôr em votação o mérito 
do requerimento. Se não fizer. estará agindo pior do que 
o General João Baptista de Figueiredo, que teve a cora­
gem de retirar sua emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Va­
mos iniciar a votação pela Câmara dos Deputados. 

Convido o Deputado Leur Lomanto para proceder à 
chamada 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex· a palavra. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, levanto questão de ordem, inda­
gando inicialmente de V. Ex", se está presente no ple­
nário o Presidente efetivo do Congresso Nacional Sena­
dor José Frage1li? É a pergunta que faço a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Y. 
Ex· tem alguma dúvida sobre isso? 

O SR. CUNHA BUENO - Tenho, sim, porque S. Ex' 
não está presidindo a sessão, e Y. Ex', como parte inte-
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w"ada no projeto, pois vai ficar com seu mandato no 
Senado Federal, no meu entender, está sob suspeição 
para decidir a questão de ordem. Enquanto estiver presi­
dindo a se,são, eu me ausentarei do plenário por que V. 
Ex', repito está sob suspeição, pois irá decidir em inte­
resse próprio esta matéria. (Não apoiado.) 

O Sr. José Machado - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSE: MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, todas as matérias foram 
aqui discutidas e votadas, de acordo com os partidos 
políticos representados por seus Líderes. Peço a V. Ex', 
portanto, que consulte o Deputado Pimenta da Veiga, 
Líder do Governo, a respeito da questão de ordem levan­
tada pelo Deputado Bonifácio de Andrada. 

Se V. Ex' insiste, estará repudiando o Regimento, o di­
reito, e vilipendiando a vontade deste Plenário. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' ouvisse, a respeito, 
todas as Lideranças representadas neste Plenário, por­
que foi dito aqui que a matéria obteve maioria simples. 
Não. Esta constatação V. Ex' encontrará nas notas ta­
quigráficas, pois o destaque foi aprovado não só pela li­
derança do PMDB, que tem 216 Srs. Deputados, como 
também pela Liderança do PDS, que tem 118 Srs. Depu­
tados, e ainda pela Liderança do PFL, que tem \07 Srs. 
Deputado.,. 

A"im, foram obtidos muito mais de 2/3 dos votos dos 
Deputados da Cámara Federal, Sr. Presidente, aferidos 
através da votação das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
há que'itão de ordem a responder. 

Vamos responder à chamada, iniciando pela Câmara 
dos Deputados. Peço aos Srs. Parlamentares que ocu­
pem ,em. lugares. Solicito ao Secretáno da Câmara dos 
Deputado, que proceda à chamada nominal, que será e­
fetuada do Sul para Norte. 

O SR. SECRETÁRIO (Orestes Muniz) - Como vota 
o Líder do Partido do Movimento Democrátco Brasilei­
ro. Deputado Pimenta da Veiga? 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de proferir o 
voto, gostaria de ... 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr Presidente, peço a 
palavra pdra uma questão de ordem sobre outro assunto. 
Trata-5C do processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Esta­
mos em proces~o de votação, nobre Deputado. Já referi 
a V. Ex' o art. 133. Não há mais o que discutir sobre esse 
assunto. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - É sobre outro assunto, 
Sr. Presidente. Trata-se da votação. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Antes de dar o meu 
voto, e aqui o farei. quero sugerir a V. Ex' que. diante do 
claro dissídio que foi instalado aqui, com praticamente 
umll divisa0 do Plenário em dois grupos, alguns achando 
que V. Ex' tem razão, outros pensando que razão não 
socorre a V. Ex', sugiro - e. se for necessário, faço o re­
querimento como Líder que - V. Ex' ouça o Plenário 
quanto ao requerimento, e não quanto ao mérito. para 
que a que,tão não seja levada a votos com esta dúvida, 
porque é ela muito importante e pode abrir um prece­
dente muito sério. Simplifico: requeiro a V. Ex' que o 
Plenário seja ouvido sobre o requerimento de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Líder Pimenta da Veiga. poderia V. Ex' repetir a 
,ua formulação? 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Sr. Presidente, há 
uma dissidência quanto ao resultado da votação ou, pelo 
menOh, quanto à forma da votação passada, na sessão de 
ontem. Então, peço a V. Ex' que submeta a votos o re­
querimento de de,taque para que isto fique esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Líder Pimenta da Veiga. já se procedeu a esta vo-
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tação. Há um resultado expresso. O que o Plenário pode 
fazer é discordar da minha decisão e submetê-Ia a votos. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Então eu faço isso. 
Recorro ao plenário da decisão de V. Ex' para uma vo­
tação Imediata. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Neste 
caso, e~tou de pleno acordo. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, pela or­
dem. Quero apenas fazer uma pergunta a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' pode formular quantas perguntas quiser. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PÚS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Pedi a V. Ex' que desse como 
reCOrrido o nosso recurso da decisão de V. Ex' para a 
Comissão de Justiça, e V. Ex' não me respondeu. Pedi 
que me apresentasse certidões. e V. Ex' não me respon­
deu. Recorri da decisão de V. Ex' para a Comissão de 
Justiça, e V. Ex' não me respondeu. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' deve formalizar o recurso. Isso é um expediente ad­
minbtrativo. V. Ex' formaliza o recurso, e a Comissão 
de Justiça irá examiná-lo. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Não, V. Ex' 
tem que encaminhá-lo. Sr. Presidente. V. Ex' tem que a­
ceitar ou não o recurso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O § 19 
do art. 132 diz' 

"Apresentado o recurso, que não terá efeito sus­
pensivo, o Presidente, ex omeio, ou por proposta do 
recorrente, deferida pelo Plenário. remeterá a ma­
téria à Comissão de Constituição e Justiça da Casa a 
que pertencer o recorrente:' 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Peço a V. Ex' 
que defira o recurso, para que seja ouvida a Comissão de 
Constituição e Justiça. Ao menos isto 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Deputado, a Mesa não está obrigada a decidir de 
ofício ou por proposta do recorrente, ouvido o Plenário. 
Entretanto. para mostrar a V. Ex' que não há nenhum 
gesto escuso nisso tudo, eu, de ofício, defiro o requeri­
mento de V. Ex' Não e,tou obrigado a isto, mas faço-o 
em atenção a V. Ex' e para que possamos conduzir de­
mocratICamente eóta sessão. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Pedi a V. Ex' 
uma certidão. direito garantido pela Constituição, art. 
153. Pedi a V. Ex' certidão de decisões anteriores, e V. 
Ex' não me respondeu se defere o pedido ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Se en­
tendi bem. V. E.x· quer uma juntada de documentos de 
decisões anteriores e. nesse momento, a Mesa não dispõe 
delas para lhe oferecer. Mas nos arquivos, nas sinopses 
da Casa. toda a documentação está à disposição de V. 
Ex'. para fundamentar o seu discurso. 

O SR. BONIFÃCIO DE ANDRADA - Não, quero 
que V. Ex~ defira meu pedido para mandar a Mesa pro­
videnciar. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Repi­
to, nobre Deputado, nos arquivos, na sinopse da Casa, 
toda a documentação está à disposição de V. Ex', para 
fundamentar o seu discurso. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te. este é um assunto sério. Estou requerendo a V. Ex' 
certidão de declsõe, da Presidência. V. Ex' tem que defe­
m este pedido. e só depois me entregará as certidões. 
Não é precióo que seja agora. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Creio. 
nohre Deputado Bonifácio de Andrada, que V. Ex' está 
atendido em toda; as "ua, solicitações. 

Vou conceder a palavra, para uma questão de ordem, 
ao eminente Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te. peço a palavra para uma questão de ordem. Sr. Presi­
dente, V Ex' tem que deferir meu pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Sem revisão do o­
rador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra porque sou, es­
tranhamente. o parlamentar que menos votou nestes de­
bates. até agora. Porque, quando se pede o voto do Líder 
do PMDB do Senado. do PFL do Senado e do PDT do 
Senado. o meu voto nunca é dado porque não pertenço a 
nenhum partido, razão pela qual estou pedindo a pala­
vra no lugar do Líder que não tenho. 

Devo dizer a V. Ex' que, no fundo, este debate se resu­
me à Inversão de deliberação deste Congresso. Este.deli­
berou que devem funcionar concomitantemente a Cons­
IItulnte. a Câmara e o Senado. Aprovado que seja o en­
tendimento que é sustentado pelo nobre Deputado Boni­
fácio de A ndrada, com o brilho de sempre, o que resulta­
rá é que. se for aceita a tese de S. Ex', bastará que não 
haja aqui dois terços de parlamentares para aprovar o 
que o Congresso já aprovou, para que se volte ao passa­
do. à Assembléia exclusiva, sem Câmara e sem Senado. 
Isto é uma Inversão contra tudo o que se deliberou até a­
gora. e é isto que o Congresso vai decidir agora, neste 
Instante 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, peço a 
palavra para contraditar a questão de ordem. Além dis­
so, fUi mencionado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Exª será ouvido pela Mesa. Não posso óuvir V. Ex', o 
Deputado hrael Pinheiro e o Deputado Humberto Sou­
to, todos de uma só vez. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, quero contra­
ditar a questão de ordem do eminente Senador Nelson 
Carneiro S Ex', no meu entender, dá uma versão dife­
rente do que ocorreu. Quando a Casa, através das lide­
ranças, decidiu pela votação em separado, estava apenas 
extraindo do substitutivo determinadas expressões para 
que fossem depois votadas. . 

Sr. Presidente. peço a V. Ex' e ao Senador José Fra­
gelli que ouçam a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Estou 
OUVindo V Ex' 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te. não tem razão o eminente Senador Nelson Carneiro 
- esta gloriosa figura da Bahia. que hoje se transformou 
numa gloriosa personalidade do Estado do Rio de Janei­
ro - porque quando houve a aprovação simbólica, pela 
Casa, do requerimento de votação em separado, apenas 
,e retirou expressões do substitutivo. O substitutivo foi 
votado sem aquelas expressões, para que estas fossem 
depois votadas pela Casa. O que ocorreu foi o seguinte: 
fOi aprovado o substitutivo, sem essas expressões. Isto fi­
cou claro na votação anterior, sob a presidência do emi­
nente Senador José Fragelli. De modo que a questão de 
ordem do eminente Senador Nelson Carneiro não tem 
procedência. 

O que é preciso ficar claro é que a Casa já aprovou o 
substitutivo, 'iem aquelas expressões. Nobre Presidente, 
a easaJá decidiu, na votação anterior, em favor do texto 
~em as expre,sões que V. Ex' quer colocar em votação. A 
deCIsão, portanto, já está tomada. Qualquer decisão de 
V Ex' não anulará - a não ser que ponha fogo nos 
registros taquigráficos - o que a Casajá decidiu, ou se­
la. a aprovação do substitutivo sem essas expressões. 
Para votar o substitutivo, é necessário o quorum de dois 
terços. Sem os dois terços, permanece o substitutivo. sem 
e%as expressões. Por conseguinte, a Casa já decidiu: se 
V Ex' fizer a votação de outra forma, será nula de pleno 
direito - facilmente demonstrável através de qualquer 
re..:urso impetrado em qualquer tribunal deste País. Isto 
precl,a ficar claro: a Casa já decidiu. e as expressões a 
que V EX',e refere Já e,tão fora da votação. Não podem 
entrar mal, no substitutivo, a não ser que assim o quei­
ram doi, terço, deste plenário. 
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Agora peço a V. Ex' que me defira o requerImento, pe­
dindo as certidõe<; relativas à votação anterior. V. Ex· 
deferiu'! 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Já de­
feri o seu requerimento e o do Líder Pimenta da Veiga. 

Vamos ~ubmeter a votos a minha decisão. 

o Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente. peço_a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem 
V. Ex' a palavra para formular a questão de ordem. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA. Sem re­
vI,ão do orador.) - O art.- 23 do Regimento Comum 
di/: 

"Ouvido o plenário. o prazo de duração da ses­
são poderá ser prorrogado. 

~ 19 .............................. .. 
li 29 A prorrogação será sempre por prazo fixo 

que não poderá ser restringido. salvo por falta de 
matéria a tratar ou de número para prosseguimento 
da ~essão." 

E o art. 24 declara: 

"A sessão poderá ser suspensa por conveniência 
da ordem." 

O que estou vendo aqui é uma desordem geral. São 
5'05 horas da manhã. Então. pergunto a V. Ex': esta ses­
são fOI prorrogada até que horas? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Esta­
mos em processo de votação. e a sessão é prorrogada au­
tomaticamente até que se encerre a votação, ou que não 
haJa quorum para seu prosseguimento. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Aluízio Campos. 

O SR. ALUIZIO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi­
~ão do orador.) - Sr. Presidente. houve aprovação de 
um requerimento de destaque para a votação sem as ex­
pressões "asseguradas as suas atribuições constitucio- , 
nais". Aprovado esse requerimento, eVidentemente o 
texto do substitutivo foi aprovado sem essas expressões. 
15'0 óignifica que se elas foram excluídas da votação. do 
suh,titutivo - pois foi pedido destaque para essa re­
Jeição - então o que se vai votar, Sr. Presidente, é exata­
mente a rejeição dessas expressões. O mérito consiste na 
votação da rejeição dessas expressões. porque se essa,re­
jeição não for aprovada pelo plenário. automaticamente 
se restabelecerá o texto integral do substitutivo. Do con­
trário. poderíamos suprimir por m'aioria simples aquilo 
que só pode ser supresso mediante maioria de dois 
terços. E uma lógica jurídica marredável. E se suprimís­
semos esse texto por maioria simples. isso significaria a 
adoção por via oblíqua da Constituinte autônoma. Por­
que como ficaria o Congresso - a quem se cometeram 
poderes -constitumtes - se ele não pudesse funcionar 
com as suas atrihuições constitucionais? Ficaria no ar? 
Ficaria funcionando de que forma? Através de quê? Se­
ria uma forma oblíqua de se pretender restaurar uma co­
missão legislativa que foi recusada, no entendimento in­
terpartidário. por sugestão do Senado, que não a apro­
vou') 

De maneira que o que se vai votar não é o restabeleci­
mento da expressão no texto. é a sua supressão, porque o 
pedido foi destacado para se eliminar do texto a expres­
~ào. Então. o que o plenário vai decidir é se essa expres­
são deve ou não ser eliminada. O objeto da votação não 
é o restabelecimento da expressão no texto. é a sua su­
pressão E essa a questão de ordem que submeto a V. Ex· 
quando for pór em votação a matéria para a decisão do 
plenárIO. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nohre Deputado Aluízio Campos. esta foi desde o início 
a interpretação da Mesa: que o mérito da votação é a re­
leição da matéria. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Para uma questão de ordem. Sr. Presiden­
te. Na verdade. a questão tem sido mal colocada. Na Cã-
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mara. o problema sena definido com a maior simplicida­
de e clarela. porque o Regimento Interno da Câmara 
contém o dlSpO~ítlvo do pedido de destaque. e é preciso 
ljue se decline no pedido de destaque as expressões "ma­
nutenção" ou "rejeição". Então. Sr. Presidente. a lide­
r,lnça do PDS soliCitou este destaque para a rejeição e é 
óhvio que a intenção foi declinada juntamente com a pe­
tição' Se foi pedido o destaque para a rejeição - e V. Ex· 
tem ah,oluta razão - devemos votar se há de se rejeitar 
ou não. Logo, é preciso dois terços para que haja re­
Jeição Não há dúvida alguma. Não é um terço que man­
tém Ela se Inclui. É parte mtegrante do substitutivo que 
votal110~. E da ~ua essência. Houve o requerimento de 
de,taque porque se duvidou em relação a ele. Logo, va­
mo~ votar ,e rejeitamos ou não a expressão. 

Sr Prc'ildente. só,lamento que o PMDB tenha vendi­
do. como Fausto. a wa alma ao diabo. É inacreditável 
que óe queira tirar do substitutivo a sua própria essência. 
Como podemos, Deputados e Senadores, subtrair de 
lima Assembléia Constituinte as suas atribuições consti­
tucionais'! Estão lá. inclusive. as suas prerrogativas e i­
munidades parlamentares. Será que este Congresso en­
~andeceu') Que o PDS o faça, para tumultuar e em busca 
de uma popularIdade que já perdeu há mUlto. mas não é 
desta forma que irá recuperá-la. Que incongruência! Que 
tncQngruência absoluta! E aqui posam como verdadeiros 
juri,ta, a tentarem dar lições de Direito a V. Ex'. Não o 
~ào, não 

O SR. PRESIDENTE (Marcondei Gadelha) - Peço 
li V. Ex~ que conclua a sua questão de ordem. 

O SR. GASTONE RIGHI - Concluo dizendo a V. 
Ex" que mantenha a sua decisão e que submeta à Casa a 
votação. como já havia decidido antes. Não ceda às pres­
sões A PreSidência está aí exatamente para comandar e 
pre~idir os trabalhos. (Palmas.)-

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Tem a 
palavra V. Ex" . . 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL:'-' MG. Sem re­
vi,ào' do orador) - Sr. Presidente, peço a atenção de V. 
Ex' por um minuto. para que eu submeta à Casa a minha 
questão de ordem. V. Ex· informou à Casa que o desta­
que das expressões formuladas pelo Lídér do PDS já foi 
,ubmetido à votação e. conseqílentemente. retirado a 
matéria') Confirma V. Ex· que as expressões que agora se 
pretende votar foram retiradas do subtitutivo para serem 
votadas em separ~do? Confirma V. Ex' que essas expres­
sões já foram retiradas? Que o destaque já foi aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Evi­
~entemente que não. Não houve rejeição. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - V. Ex· co'nfirma que 
a matéria foi aprovada? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
firmo que o destaque foi aprovado. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Gostaria que V. Ex' 
observasse que, no caso, a matéria deve ser submetida a 
votos em separado. nesta Casa. Ou estamos aqui reuni­
dos para votar as expressões que foram retiradas, para 
que óejam lIicluídas no texto? Pediria a atenção de V. 
Ex". ,Vai V. Ex' agora submeter à votação as expressões 
retiradas pelo de&taque. para que sejam incluídas no tex­
to da Constituição. sem a maioria de 2/3? É a questão de 
ordem que formulo a V. Ex·: 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nohre Deputado. respondo a V. Ex'. O requerimento de 
destaque foi aprovado. A úmca questão que ficou sub ju­
dice, que ficou pendente em matéria de interpretação foi 
a votação do mérito. que se referia à aprovação ou à re­
jeição da parte destacada. A interpretação da Mesa é de 
que o mérito ,e referia à rejeição da parte destacada. e 
e"a deci,ão mantemos com o apoio de várias lide­
ranças, depois de estudos feitos aqui junto à Assessoria. 
Oh,ervo que não há pressa, entretanto. para que essa 
(c,c da Me'ia seja acolhida. Não pretendemos atropelar o 
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pensamento do Plenário. Por isso vou suspender a sessão 
até ,\, 10 homs da manhã. 

E~tá suspensa a sessão até as 10 horas. 

(,j sessào é suspema às 5 horas e 16 minutos do dia 
til/ec/mio e reaherta às 11 horas e 16 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Está reaberta 
a ,e",ão. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Eu nem ter­
minei de anunciar a reabertura ... 

O Sr. Del Bosco Amaral- V Ex' anunciou a reaber­
tura da se~são e eu estou pedindo a palavra para uma re­
cJ.tmação, pob espero V. Ex~ e a Mesa há uma hora e dez 
mmutos. E. ne,te instante, queria dizer a V. Ex' que es­
tou comunicando à Casa que não mais dependo da lide­
rança do PMDB. Não me estou desligando do PMDB 
porque ainda vou consultar sobre os efeitos legais e polí­
tiCOS para. em seg~ida, tomar a mmha decisão. Enviei 
uma carta ao Senhor Presidente da República José Sar­
nc},-hoje cedo, e não reconheço mais a Liderança -lo­
gicamente não é nada pessoal - do PMDB. 

O meu nome foi empenhado nesses nestes últimos vin­
te ano, de combate à ditadura para não passar a vergo­
nha que passo hoje. Tenho vergonha de ler nos jornais e 
de dller que sou de uma bancada que tem realmente até 
a coragem de esperar uma hora e dez minutos para conti­
nuar essa farsa. 

Era a mmha reclamação. V. Ex· é realmente um-ho­
mem muito fino, não depende das minhas emoções. Sem 
emoção nenhuma, tendo dormido muito bem esta noite, 
o Sr. Pimenta da Veiga. os Srs. Vice-líderes podem conti­
nuar a ,er meus amigos fraternais, mas, não mais obe­
deço à Liderança do PMDB nesta Casa. E convoco os 
homens de bem nesta Casa, que lutaram contra o arbí­
tno. a fazerem o mesmo até que se mUGe o Líder e se 
mude a orientação partidária. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIí) - Fica devida­
mente registrada a reclamação de V. Ex· 

O Sr. Mário Maia - Para uma questão de ordem, Sr. 
Presiden te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Sena­
dor Mário Maia, antes de conceder a palavra a V. Ex·, 
quero dar uma explicação ao nobre Senador. 

Ao ser interrompida a sessão esta madrugada, estava 
anunciada a votação do destaque para rejeição das pala­
vra, "sem prej).lízo das suas atribuições constitucionais" 
constantes do art. lodo Substitutivo da Comissão Mista 
e da expressão "no curso da Primeira Sessão Legislativa 
da 48" Legislatura", constante do ar!. 30 do Substitutivo, 
cujo destaque foi concedido para votação em separado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, 
para uma -questão de ordem. 

O SR. MÁRIO MAIA «PMDB - AC. Para uma 
que~tão de ordem: Sem revisão do orador.) - Sr. PresI-
dente, Srs. SenadoreS: ' 

Solicitei a palavra para uma questão de ordem basea­
do no Regimento Interno do Senado. ' 

Sr. Presidente, o ar!. 347 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, primeiro_ subsidiário do Regimento Co-
mum diz que: -

"O destaque 'de partes de qualquer proposição, 
bem como de emenda do grupo a que pertencer, 
pode ser concedido. mediante deliberação do Ple­
náno. a requerimento de qualquer Senador para: 

a) constituir projeto autônomo, salvo quando a 
disposição a destacar seja de projeto da Câmara; -
não é o caso que estamos discutindo. 

b) votação em separado; É o caso que estamos' 
dlscutmdo. 

c) aprovação ou rejeição" - também se enqua­
dra nos argumentos que nós queremos apresentar 
ne,te mstante. Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente, quando é apresentada uma propo­
sição para uma lei simples, ou uma emenda constitucio­
nal, o que vale é a proposição toda, é o que os Senadores 
ou Deputados. através da Comissão Mista resolvem fa-
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zer no parecer do projeto apresentado. Apresentá-lo tal 
qual é fa,wr emendas, ou fazer um substitutivo. No caso 
presente, estamos discutindo um projeto substitutivo ao 
projeto do Presidente da República, ao qual foi apresen­
tado vária, emendas. 

Sr. Presidente, o projeto foi apresentado nesta Casa 
para ser apreciado, segundo as normas regimentais e 
constitucionais, isto é, a aprovação para emenda consti­
tucional, requer 2/3 de quorum para aprovação das duas 
Casas do Congresso. Portanto, a substâncIa da matéria, 
qualquer parte da matéria, qualquer segmento da ma­
téria, isto é, do corpo do projeto, só pode ser apreciado 
de uma maneira só, através de 2/3 de quorum. 

Então, Sr. Presidente, quando se pede o destaque de 
uma parte do projeto, não se está extirpando nesse ins­
tante, não ,e está retirando do projeto aquele destaque, 
tanto é que, para aprovação do destaque, não precisa a 
maiorIa de 2/3. O pedido simples de destaque é para ~er 
a matérIa apreciada depois do principal que fOi preferi­
do É uma marcação; V. Ex' apenas marcou aquele pe­
daço para ser discutIdo depois de aprovado o principal. 
Uma vez aprovado o principal, ressalvados os destaques, 
nós vamos apreciar o destaque. Mas ô destaque, Sr. Pre­
sidente, atentem bem, Srs. representantes, ele não saiu 
do corpo da matéria, ele é ,>ub&táncia da mesma, ele não 
se separou porque faz parte do corpo daquela matéria, é 
substáncia da mesma. V. Ex' não pode julgar o todo com 
2/3 de quorum e uma parte com apenas 1/3 ou com a me­
tade mais um dos Srs. Parlamentares, senão V. Ex' esta­
ria usando dois pesos e duas medidas e chegaríamos a 
um absurdo, por um artificio de destaques, mutilar o 
projeto original inteIramente e transformá-lo num esque­
leto ilógICO, Sr. Presidente. 

É uma cOIsa cristalina, racional, não i: questão de in­
terpretar RegImento - estamos interpretando porque 
a&&lm nos faculta a lei - mas é uma questão de lógica, de 
raciocínio lógico, cristalino, transparente, que não pode­
mos julgar os destaques, quando foram destacados como 
se Já tivessem sido julgados. Sr. Presidente, não podemos 
consIderá-los como se estIvessem fora do projeto ongi­
nal, ISSO não se pode fazer, eles estão inseridos no prOje­
to. Depois que forem julgados pelo quorum de 2/3 é que 
entram ou saem do projeto, Sr. Presidente. É uma coisa 
lógica Como V. Ex' vai tirar uma parte de uma substân­
cia e ao retIrá-Ia já não é mais a mesma substância? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência informa que o tempo de 
V. Ex' já está esgotado. 

O SR. MÃRIO MAIA - V. Ex' retira um pouco de 
argila e deixar ao sol e daqui a pouco V. Ex' vai transfor­
mar aquela argila em ouro, prata ou chumbo"l Não, a ar­
gila continua sendo a mesma argila daquele barro que e,­
tava ah. 

Então, o destaque está no corpo da matéria, está no 
corpo do projeto, só pode 5er extirpado através de uma 
operação técnica, uma operação regimental, uma ope­
ração constitucional que é a apreCiação por 2/3. Se ele 
alcançar os 2/3 para a votação em separado, se ele al­
cançar os 2/3 para a rejeição, aí sim ele sai do corpo do 
projeto. Mas se esse quorum for alcançado p~rmanece 
no corpo do projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
que conclua a questão de ordem. 

O SR. MÃRIO MAIA - E,sa interpretação é cristali­
na e lógica. De modo que, concluo pedindo a V. Ex', à 
Mesa que, no decorrer dos trabalhos, interprete o Regi­
mento segundo o racíocino que acabo de formular. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muity bem!) 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Sr. Presiden­
te, para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
yaJavra ao nobre Deputado Israel Pinheiro para contra­

ditar questão de ordem. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO (PDS - MG. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

O Senador Máno Mala SImplesmente não leu o pedi­
do de destaque que foi votado na quinta-feira. 

S. Ex' disse que a expressão - palavras textuais do Se­
nador - "sem preJuízo de suas funções constitucionais" 
não estava separada da matéria. S. Ex' não leu o desta-
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que, vou ler para conhecimento de V. Ex' e da Casa. 
O destaque diL o seguinte: 

"Requeiro, nos termos do arl. tal e tal, destaque 
pdra votação em separado." 

Em separado SIgnifica o seguinte' tirado do corpo do 
art. l° É evidente, Sr. Presidente, para votar um requeri­
mento de destaque, necessita-se somente da maioria e a 
maiOrIa, votou Simbolicamente, aprovando o destaque. 
Ora, na votação do Substltutivo Valmor Giavarina, o 
,ubstitutivo foi aprovado com dOIS terços de votos sem 
esta expressão' "sem prejuízo de suas atividades consU­
tUl:lOnais", o que significa, Sr. PreSIdente, que, para in­
clUIr de volta ao Substitutivo Valmor Giavarina, é crista­
linO, ÓbVIO, é claro que se precisa de 2/3 da votação des­
ta Ca,a, quanto se fez necessário para aprovar o Substi­
tUtIVO Valmor Giavarina. 

Mas, o mais grave, Sr. PreSIdente, é que, ontem, presi­
dindo a sessão do Congresso Nacional, o Senador Mar­
condes Gadelha deu es~a interpretação clara e tranqüila, 
democraticamente, e, pressionado pelo Senador Itamar 
Franco, S. Ex' modificou a decisão, interpretando-a to­
talmente diversa daquela que a consciência na hora se fa­
zia necessária. Gostaria ,de explicar, agora, Sr. PreSIden­
te, a, razões políticas - aí é que vem a importância. Por 
que os Srs. Senadores estão com tanta insbtência em 
manter esta expressão: "sem prejuízo das funções consti­
tucionaIS'''! Porque existem 23 Senadores com mandatos 
que vão até 1990, já são constituintes, S. Ex's já têm ga­
rantIda, ne'itd Casa, pela Constituição, uma cadeira de 
Senador e não querem, num raCIOcínio pequeno, ficar 
em minOrIa na Assembléia Constituinte, partindo de um 
princípio antipatriótlco que Senadores são em número 
de 69 e Deputados em número de 479 e, nesse somatÓrIO, 
S. Ex's ficariam em minoria. 

O Sr. Mário Maia - São minofla, Ex' .. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Peço que V. 
Ex' tenha paciência em me ouvir. Senadores eleitos em 
1982, eu falei biônico - V. Ex' está com a consciência ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Senador 
Mãrio MUla, V. Ex' não pode apartear o orador. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO FILHO - Sr. PreSiden­
te, o Senador Mário Maia está com a consciência pesa­
da, por isso que S. Ex' está protestando. 

Sr. Presidente, eu dizia que eles, num raciocínio 
medíocre, que não honram as tradições republicanas, 
querem eleger a Mesa do Senado Federal a 2 de fevereiro 
de 1987 Porque partem do princípio de que se for manti­
da a Mesa do Senado eles terão mais força, mais poder 
político. esquecendo que a grande reivindicação desta 
Nação é a Assembléia NaCIOnal Constituinte hvre e so­
berana. 

Em acontecendo isto, Sr. Presidente, a Câmara dos 
Deputados tomará, evidentemente, as mesma; providên­
cias: elegerá, também, a sua PreSidência e a sua Mesa. E 
o que teremos em 1987 - é uma questão de bom-senso e 
de patriotismo - funcionando aqui, são quatros câma­
ra, legIslativas: O Senado Federal, com toda a sua estru­
tura em andamento; a Câmara dos Deputados, com toda 
a sua estrutura em funcionamento; o Congresso Nacio­
nal funcionando e, finalmente, para tristeza desta 
Nação, deste povo que confia tanto neste Congresso Na­
cional, a Assembléia Nacional Constituinte funcionando 
nas caladas da noite. 

O Sr. Alberto Goldman - Sr. Pre,idente. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Alberto Gold-
mao. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PCB - SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
CongressIstas: 

No inícIO da sessão que trata da discussão dessa ma­
téria, levantei uma questão de ordem a V. Ex' e a ques­
tão de ordem tinha sido exatamente para que me esclare­
ces,e a respeito do funcionamento dos destaques. E. V. 
Ex' esclareceu o que significava o destaque para votação, 
para rejeição, o que significava o destaque para apro­
vação, e que isso se dIferenciava do destaque para que 
[o"e votado ,em separado. Eu levantei esta questão de 
ordem a V. Ex' E V. Ex' me explicou, e entendi perfeita­
mente porque era muito claro e meridiano - e é claro e 
meridiano, Sr. Presidente, quando se faz, segundo enten-
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dI da C1(po~lção de V Ex', um requerimento de destaque 
de qualquer matérIa, em primeiro lugar, não se vota o 
ménto, ,e vota apenas o requerimento sobre a forma 
pela qual se vaI fazer o processo de votação. MUIto bem, 
o requenmento que fOI feito era para que fosse votada 
uma expressão em separado e não para que fosse votada 
pdfU rejeIção ou para aprovação, mas para que fosse vo­
tad<l em :,eparado. E V. Ex' dizia que, ao se fazer a vo­
tação do pnnclpal, tendo destacado uma determinada 
parte para a votação em separado, se votava apenas o 
prinCIpal, não se e~tava votando a parte em separado que 
tena SIdo destacada, ou seja, o que foi feito. 

Nó, tínhamos aqui um substitutivo integral, foi feita 
uma ,0 licItação para que se votasse esta parte do substi­
tutIvo em separado. E o Plenáflo disse "sim". Votamos 
em "eparado: este é o principal e o outro vai ser votado 
em separado Aí, sim, entrou-se no mérito, foi votado o 
prInCipal por 2/3. Este é o prinCipal que foi votado, o ou­
tro que ficou em separado não foi votado. Se eu votei e 
aproveI o prIncipal com 2/3 dos Deputados e 2/3 dos Se­
nadores - ,e eu tIvesse rejeItado já não teria votado o 
acessório - eu agora vou votar esta parte que foi desta­
l:,ldu e que alllda não foi votada. Ela tem que ser votada 
e para .,er aprovada, constitucionalmente, ela tem que al­
cançar 2/3 de Deputados e 2/3 de Senadores. 

É mendlUno, Sr. Presidente, é simples e meridiano, 
sem nece"ldade de qualquer intervenção política. Eu 
dIgo com toda tranqüilidade - e disse ontem ao Depu­
tado José BonifácIO, na sua questão de ordem - não te­
nho ainda posição firmada sobre o ménto e não acho 
e;sa questão sub~tanclal, mas do ponto de vista do Regi­
mento Comum, do ponto de vista do cumprimento de 
uma lei Interna da Casa eu não posso admitir que a deci­
são ,eja outra. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo, pela or­
dem. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (Pela ordem.) - Sr. 
Pre,ldcnte, sendo Inquestionavelmente flagrante a falta 
de quorum, rogo a V Ex' que encerre a sessão. 

O Sr. João Gilberto - Sr. Pre~idente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concederei a 
palavra a V. Ex', mas há tempo se encontra na tribuna o 
nobre Senador Marcondes Gadelha, que já a havia soli­
CItado 

O Sr. João Gilberto - O Senador Marcondes Gade­
lha VUl ,e explicar e já responde a todos. Se V. Ex' permi­
te e se o Senador Marcondes Gadelha permite ... 

O SR. PRESIDENTE (Jobé Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado João Gilberto, pela ordem. 

O SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Congres;lsta;: 

Acho que estamos, lamentavelmente, não mais numa 
legislação em causa própria, mas numa interpretação re­
gimental em causa própria. O que me preocupa em re­
lação a ela são as conseqüências futuras; por isso eu de­
seJava renovar a V. Ex' o apelo de que ouvisse, a respeito 
da maténa. sem efeIto suspensivo, porque sei o que o Re­
gImento Comum diz, as Comissões de Constituição e 
Justlça das duas Casas, apesar de quem levantou ontem 
o recurso fOI o Deputado Bonifácio de Andrada, e pelo 
RegImento Comum ter sido a Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara, mas que nós ouçamos as Comissões 
de Constituição e Justiça das duas Casas. 

Porque ISSO é gravíssimo, Sr. Presidente. Apresento 
uma propo,ta de emenda à Constituição com três arti­
gos dOIS que têm apOIo geral da Casa, um que tem opo­
Sição dd mUloria da Casa. Depois chego malandramente 
aqui e peço um requerimento para votar em separado o 
artigo terceiro, a maioria comemora e aprova; aí vão à 
votação no mesmo os dois primeiros artigos e jã apro­
Vdm; depois vai à votação o terceiro artigo, que tem re­
púdIO geral da Casa e passa a ser ônus de 2/3 da Casa 
para reJeItá-lo? Não pode ser assim, nós vamos criar um 
precedente que ainda vai tra.ler tragédia para este Con-
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gresso. Por isso, sem preocupação sobre esse assunto que 
agora está sendo tratado, porque acho que neste o espíri­
to de corpo, o casuísmo, a legislação em causa própria 
depõem contra os Senadores, que terão que enfrentar a 
ConsLItuinte. (Palmas.) Muito forte é o espírito unicame­
ralista neste País, se os Senhores continuarem tentando 
impor, ditatorialmente, a causa própria. 

Sr. Presidente, isto me preocupa porque abre um pre­
cedente, e nós teremos de enfrentar outras situações, nós 
viveremos SItuações dramáticas e não quero que a Mesa 
venha a se contradizer no futuro, mas também não quero 
que o Interesse nacional seja gravemente prejudicado, e a 
opinlJO da maioria não possa prevalecer numa reforma 
con!.LItucional. MUito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

o Sr. Ferreira Martins - Sr. Presidente, peço a pala-
vra, pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está na tribu­
na, há muito tempo, o nobre Senador Marcondes Gade­
lha. Concederei a palavra a V. Ex' em seguida. 

O Sr. Ferreira Martins - É apenas para solicitar a V. 
Ex' que me forneça uma certidão da votação de ontem, 
com o voto correspondente de cada Deputado, de acor-
do com o Partido. -

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Mesa pro­
videnciará para que V. Ex' tenha essa certidão. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, para 
uma explicação pessoal. 

o SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Para 
uma explicação pessoal. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Tantas vezes ... 

O Sr. Adail Vettorazzo - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

_ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está com a 
palavra o nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Adail Vettorazzo - Exatamente porque está 
com a palavra o nobre Senador Gadelha é que indago de 
V. Ex': baseado em, que dispositivo do Regimento Co­
mum S. Ex' está usando a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - S. Ex', on­
tem, presidi~ a sessão e vai dar uma,explicação pessoal. 

"O Sr. Adail Vettorazzo - S. Ex' presidiu a sessão -
desculpe-me V. Ex', Presidente - e respondeu da forma 
que achou conveniente, de acordo, evidentemente, com 
os seus critérios. Não vejo nenhuma necessidade, nem 
amparo legal para que S. Ex' ocupe a tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' há de 
compreender que uma explicação pessoal procede. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
se o Deputado Adail Vettorazzo não concorda que eu 
fale em explicação pessoal, eu peço uma questão de or­
dem. No fim, dá na mesma coisa. 

Mas, eu quero uma explicação pessoal, Sr. Presidente, 
porque fui tantas vezes destratado, de uma maneira tão 
apriorística e primária, preconceituosa, que eu queria pe­
dir ao plenário pelo menos 5 minutos de atenção, para as 
razões que me fizeram expender aquela decisão de ontem 
à nOIte , 

Sr. Presidente, foi feito um requerimento pelo nobre 
Deputado Prisco Viana - e peço à Casa que preste 
atenção, que acompanhe meu raciocínio por 5 minutos, e 
há de ver que não há qualquer correlação com os Sena­
dores de 82 ou coisa que o valha, pois me pautei à luz de 
uma exegese normal, com toda isenção de consciêncla­
pedindo destaque, para votação em separado -, nos ter­
mos do art. 347, letra b, do Regimento do Senado Fede­
ral, para as expressões "s.em prejuízo de suas atri-

,buições" e "no curso da primeira Sessão Legislativa da 
48" Legislatura". 

Veja V. Ex' que o art. 347 diz que se pode pedir desta­
que, para constitUir projeto autônomo, para votação em 
;eparado e, a letra c, para aprovação ou rejeição. 

No caso do requerimento do Deputado Prisco Viana 
não está dito, em nenhum momento, qual a intenção do 
destaque. S. Ex~ pede, apenas, que seja votado em sepa­
rado. Nào diz o Deputado Prisco Viana se quer manter 
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ou !>upnmlr o texto do corpo do SubstitutiVO Valmor 
Gmvanna 

O Sr. Alberto Goldman - S. Ex~ não tem que dizer na­
da, pede apenas para votar em separado. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não concluí 
meu raCIOcínio, estou apenas citando as coisas. Ex', te­
nha calma, estou apenas narrando. Estamos de acordo 
até aqui, estou de acordo com V. Ex' até aqui, mas deixe­
me conclUlr meu raciocíniO. 

Veja bem: o Deputado Prisco Viana não declinouse­
quena a manutenção ou a retirada do corpo do substitu­
tiVO daquelas expressões - conforme lhe facultava a le-
tra c do art. 347. Como o Deputado Prisco Viana não de­
clinou se quena &upressão ou rejeição, como não decli­
nou ;e quena a manutenção ou a retirada daquefas ex­
pressões e comu não há, em nenhum texto do Regimen-
to, ~eja o Comum, seja o da Câmara ou do Senado, qual­
quer dispositivo a respeito da Interpretação do sentido 
do pedido do voto em separado, eu decidi, interpretei 
que o Deputado quena suprimir aquela expressão. E por 
que dei essa Interpretação'! Porque se S. Ex· quisesse 
manter, não precisava apresentar destaque nenhum, dei­
xava como está no texto do Regimento e, segundo, por-
q'ue temos que ter algum critério para decidir as coisas 
ne~ta Mesa, pelo menos o critério de economia proces­
sual Imagine, a Casa, se, ao Invés de um destaque só, o 
Congresso tivesse autorizado 30 destaques que desfigu­
ra&&em totalmente o texto executivo e o tornassem inin­
tellg!vel, que o tornassem Ilógico e irracional, nós es­
taríamos, Sr. Presidente, votando coisa nenhuma e trans­
ferindo para votações sucessivas e, no fim, teríamos um 
texto bastante compósito, remendado, absolutamente 
inócuo. Nessas condições, entendi que a Mesa poderia 
interpretar a Intenção do mérito do voto em separado, se 
e;,e mérito seria para a rejeição ou para a aprovação. 

H:l umJ confusão terrível que se está fazendo sobre o 
Significado de destaque para voto em separado. Desta­
que para voto em separado não significa tirar pedaços da 
proposição, é apenas um pedido para uma votação espe­
cml, para uma votação em particular daquela matéria 
de;tacada. Quando é para tirar pedaço, o autor aponta, 
jÚ no seu requenmento: peço destaque para a rejeição de 
tal parte; ou, peço destaque para a aprovação de tal ma­
téna, conforme lhe dá direito a letra c do Regimento do 

- Senado Federal. '. 

De modõ, Sr. Presidente, que não assiste razão. Ago­
ra, quercr tirar interpretações políticas, é uma atitude 
que lamento profundamente, primeiro porque esse dis­
positivo, rejeitado ou aceito, aprovado ou não, não alte­
ra a condição dos Senadores, não cria qualquer condição 
especial para os Senadores de 1982, que são Senadores 
IgUaiS a quaisquer outros Senadores; e no texto ficarão 
os membroi> da Câmara e os membros do Senado Fede­
ral. Se querem uma Interpretação de mérito sobre esse 
aswnto, eu diria, é melhor que permaneça o texto origi­
nai, porque, expungida aquela parte, nós passaríamos no 
mínimo um ano numa situação de provável anomia, ou 
seja, sem as garantias constitucionais que limitam o po­
der da autoridade; e ai, sim, o Poder Executivo, sem os 
constrangimentos da Constituição, ficaria de rédeas sol­
tas para fazer aquilo que bem entendesse. De modo que, 
num ménto sobre o qual não entrei, estou me definindo 
agora: achava que para evitar um período de ausência de 
legislação constitucional, por um ano, enquanto se vota 
a nova Constituição, para se evitar esta anomia, seria 
melhor não retirar este pequeno período da Emenda 
Giavarina. 

Por fim, Sr. Presidente, sobre o fato de eu' ser suspeito 
para decidir sobre esta matéria, quero repelir, com toda 
a energia. Naquele momento, eu era apenas o 3°_ 
Secretário no exercício da Presidência. Está enganado o 
Deputado Israel Pinheiro, não sou Senador de 82. Sena­
dor de 82 é o meu segundo suplente, que teve 82 mil vo­
to!. FUI o Senador mais votado em toda a história da Pa­
raíba, em termos absolutos e Jelallvos, e peço respeito a 
e;la situação. 

O Sr. Bonifác~o de Andrada - Sr. Presidente, peço a 
palavra, com base no art. 69 do Regimento Comum, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex· como Líder. . 
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O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Os episódIOS lamentáveis a que, ontem de madrugada, 
a~;lsl!mos' nesta Casa, só podemos levá-los em conta, em 
decorrência do cansaço de todos nós e do meu nobre Se­
nador Marcõnde; Gadelha, porque revelam decisões que 
fogem totalmente ao quejá tem sido decidido pelo Presi­
dente José Fragelli em dezenas de soluções de ordem da: 
Oã's1t-est~Planário e que têm fugido ao entendimento de 
todo, os Presidentes que passaram por esta Casa. 

Parece-me, Sr. Presidente, desculpe-me V. E;{R, que, ou 
hú es;a confusão generalizada, ou há um conluio, ou 
uma tentativa de golpe por parte de determinados con­
gressista;, para impedir a hvre e soberana decisão do 
Congresso Nacional, numa hora grave da vida do País, 
em que os desvios regimentais podem representar anuli­
dade de votações como esta, porque atingindo as partes 
de formalidades, podem ser levadas aos tribunais da Re­
pública. Esta que é a verdade. 

Corremo; o rrsco de as questões serem levadas aos tri-
'bunais da República com mandado de segurança, ou 
com ação declaratória, o que motivará, ãté' decisão pos­
tenor, a ameaça de nulidade ou, pelo menos, de ilegitimi­
dade na decisão dessa matéria de alta significação. 

O que houve nesta Casa, Sr. Presidente, foi o seguinte; 
nós temos o Substitutivo do Deputado Giavarina. O 
Substitutivo do Deputado Giavarina tem, no tocante à 
A&semblém ConstitUinte, o primeiro, o segundo e o ter­
ceIfO artigos. Esse Substitutivo, no hora da votação foi 
- de acordo com o Regimento, no seu art. 349, item III 
- votado sem várias expressões porque no requerimento 
de votação em separado, foram tiradas várias expressões 
que ficaram de lado, sem serem votadas. Então se votou 
o Substitutivo sem essas expressões e o Substitutivo foi 
aprovado, Sr. Presidente, sem as expressões que o PDS, 
atravb do seu Líder, retirou do Substitutivo, quer dizer, 
o Substitutivo foi aprovado pelo Congresso Nacional 
por dois terços, sem expressões retiradas do mesmo, para 
votação em separado, pelo Líder do PDS. 

Então, o Substitutivo está aprovado, mas aprovado 
sem essas expressões. E, de acordo com o Regimento In­
terno, essas expressões que não foram votadas, para vol­
tarem para o Substitutivo, precisam de dois terços do 
Congresso Nacional porque, do contrário, elas vão ter 
um tratamento privilegiado. Para aprovação do Substi­
tutiVO são necessários dois terços. Ora, as palavras não 
estão no Substitutivo, estão de fora; se as palavras estão 
de fora, elas precisam de dois terços para serem reinte­
gradas' ao Substitutivo. Se elas não alcançarem os dois 
terço&, o Subslltutivo fica sem elas. 

E o que acontece com o Substitutivo sem as palavras 
de&tacadas? O Substitutivo, sem as palavras destacadas, 
convoca J Assembléia Constituinte nos moldes de 1946. 
soberana e livre, com Deputados e Senadores que podem 
se transformar, depois, em Senado e Câmara, mas ela vai 
funcionar, unicameralmente, soberana e livre. O que 
querem alguns Srs. Senadores, o que querem a Liderança 
do PMDB, no Senado, pelo menos até ontem de madru­
gada, e o Senador Marcondes Gadelha, nas suas deci­
sões? O seguinte: que esse SubstitUllvo já votado sem es­
tdS expressões, que convoca a Assembléia Constituinte 
soberana, fosse manchado de novo, sem o voto de dois 
terços da Casa com expressões que vêm impedir a convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte. 

O que havia, Sr. Presid'ente, pelo menos até ontem de 
madrugada, era uma atltude 'clara de certas Lideranças 

- do PM DB nesta Casa, com o apoio do Sr. Senador Mar­
condes Gadelha, Visando a Impedir a convocação da As­
sembléia NaCIOnal Constituinte. E pasmem V. Ex·; 
pareceu-me que com o apolO de Lideranças de outros 
Partidos nesta Casa. 

O Sr. Gastone Righi - Permite V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO - Quer dizer, estamos, 
nelota hora, vivendo um momento crucial. Primeiro, a 
Mesa não tem saída. Já está aprovado o Substitutivo sem 
aquelas expressões e foi V. Ex·, Sr. Presidente, quem o 
declarou, é só ver as notas taquIgráficas. 

O ,Sr. Gastone Rigbi - Permite V. Ex~ um aparte? 

-- O SR. JOSf: BONIFÁCIO - Sr. Deputado, peço pa­
ciência a V. Ex~. 
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Sr. Presidente, V. Ex' declarou alto aqui para maior 
" entendimento da Casa, que o Substitutivo foi aprovado 

sem essas expressões que, agora, são objeto de apre­
ciação da Casa V. Ex' 'declarou através do microfone da 
P~esldênclU. V. Ex' já o declarou. De modo 'que as ex­
pressões que ficaram de fora, de acordo com a decisão de 
V Ex', só podem entrar no Substitutivo de novo e se 
transformarem realménte em proposição aceita pela Ca­
sa, com dois terços dos votos da Câmara e do Senado. 

Não hú dúvida quanto a ISSO. Ê só buscar as notas ta-
quigrúflcas. ': 

O Sr. Gastone Righi - Permite V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO ~ Solicito ao ~mlllente 
"Líder do PTB que tenha a paciênCia democrática do emi­
nente Sr. Jümo Quadros, em São Paulo, a quem eu pres­
to as mlllhas homenagens. 

V. Ex' éstú fora da linha jamsta, tão impaclent~. Faço' 
um apelo a V. Ex~, porque não soujanista, tenho muito 
orgulho de Jânio Quadros. Então, V. Ex~ tenha 'paciên­
Cia. 

Estou co~vencldo de que V. Ex' ê um bom jamsta e vai 
"~e permitir falar. ' ' 

O Sr. Gastone Righi - Claro. Eu quero ouvi-lo. Que­
,ro enriquecer o s~u discurso. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Então, Sr. 
Presidente, o que fica claro é que V. Ex' já deClarou que 

'0 SubstitulIvó foi aprovado sem éssas expressões. 
E V. Ex', com a tradição que tem do seu'nome e da sua 

dignidade, não pode de forma nenhuma e nem o fará, 
dar por aprovadas essas expressões aí com um voto que 

. não seja 2/3 da Casa. Quer dizer, é uma coisa da mais 
alta gnlvldade Essa expressões, aqui que estão sendo ob­
jeto da Casa, não foram votadas pela Casa. ' Elas não ti­
nh'am ainda 2/3, e V. Ex· não" pode, de forma alguma, 
declarú-Ias vitoriosas se não obtiver 2/3. E por quê? Por­
que se V. Ex' assim o agir, e V. Ex· não o fará, estará 
trallldo a sua Vida pública, os altos" princípios que 'o nor­
tearam. E o maiS grave, nos dará oportunidade de en­
trar, através de VIU Judiciária no Supremo Tribunal Fe­
deral, ou em outro pretório judiciário, para provar, em 
termos formais, que esta Casa não votou por 2/3 a.s ex-', 

. pressões que estão destacadas. Ora, esta Casa não votan­
do por 2/3'as expressões destacadas, esta Casa não as in­
c1Ulll no nível de forma constItucional. E, por conseguin­
te, elas são nulas de pleno direito para pretenderem par­
tlclpar'da contextura cO)1~titucional brasileira .. 

. O Sr. Luiz Guedes - Permite V. ,Ex· l:'m aparte? 
, , -

O SR. BONIFACIO DE ANDRADA -'Tem o aparte 
V) Ex~. 

. ' 
O" Sr. Luiz Guedes"- Nobre Deputado, peço a 

atenção de V. Ex· e da Mesa. Senador José Fragelli, peço 
atenção para o conteúdo do meu aparte. Não entrarei, 
àqui, no inérlto da questão, não estarei aqui definindo o 
meu voto quando for colocado em votação o destaque 
ora em discussão. Estou aqui'fazendo, pura e simples­
mente, uma anúlise do"Regimento'e da história deste 
Congresso. Essa questão já fOI decidida anteriormente 
na ,histórica reunião do Congresso Nacional, em que o 
PM DB, apresentando um destaq~e na Emenda Figueire­
do,' que estabelecia eleições diretas para'1988, o PMDB 
apresentou um destaque para voto em separado da ex­
pressão que definia as eleições diretas para 1988. Naque­
la oportunidade, não somente a Casa, mas toda a Nação, 
tomou conheCimento de que o ,PMDB teria o recurso de· 
aprovar esse requerimento de destaque por maioria sim­
ples e, em seglllda, na votação do mérito, rejeitar a incl!l­
são da expressão que definia as eleições diretas para 1988 . 
por 1/3' mais um e toda a Nação viveu um clima de ten­
são: porque essa possibilidade no Congresso estabelecia, 
sem allvlda, a possibilidade, de deflllir as eleições diretas 
para imediatamente, porque estaria retirada definitiva­
mente, a expressão que definia as eleições diretas para 
19~8. Em função disso, )-Im grançle trauma se estabeleceu 
e o. Poder Executivo, que resolveu naquela oportu,nidade 
desrespeitar o Poder Legislativo, retirou a emenda. Se a 
PreSidência do Congresso N~cional assumir "uma po­
sição de alterar o Regimento da Casa, desrespeitar o Re­
gimento da Casa, ela estará, sem dúvida, conspurcando 
o Congresso Nacional, da mesma forma que o fez o en­
tão PreSidente da República, por um outro instrumento. 
De~~a forma a questão já está decidida, tanto no curso 
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dessa ;e~são como, sem dúvida, pela História do Con­
gresw NaCIOnal. Portanto, a possibilidade que resta à­
quele~ que conSideram que é IIldispensável a salvaguarda 
d.ls atribuições constItucionais de Senadores e Deputa­
dos, não resta outra alternatIva senão conquistar 2/3 da 

. Ca;a, Câmara e Senado, para qu'e seja incluída essa ex­
prc"ão na emenda ConstItucional. Tenho dito. 

.0 SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - O nobre De­
putado traz à colação, ao debate, um precedente, mas é 
um apenas, e são centenas d~ precedentes que se podem 
Icvantar. Então, sÍ' PreSidente, se nós não votarmos por 
_ '2;3 m: expressões dó réquerimento do nobre Deputado 
, Pri~co Vi.lIla, nós estaremos incorrendo numa nulidade 
dc'votação. Nós estaremos provocando aqUI, no. dese,n­
rolar dos nossos trabalhos, uma falha'da mais alta gravi­

'dade, que' pode' levar a conseqüênCias imprevisíveis as 
,deci~ões desta Casa. 

O Sr. Egídio Ferreira Lima -' Permite V. Ex· um apar-
tc'} , ,., . 

O SR. B0NIFÁCIO DE ANDRADA - Com muita· 
honra, nobre Deputado -Egídio Ferreira Lima.' 

O Sr. Egídio'Ferreira Lima - Deputado José Bonifá­
'CIO, já me preocupava o que seria o comportamento do 
Congresso em relação à convocação da Constituinte.' E 
me preocupava; porque temia que não .fizéssemos uma 
convocação aqui, que já cómeçasse contestada. E ontem 

.' \ à nOIte, eu cOll]ecei a pen;eber que esta minha p'reocu­
pação tlllha inteira procedência, 'e já neste Plenário se 
percebe o conflito entre os interesses de um 1/3 do Sena­

. do eleito em-82 e a Constituinte que virá a se reunir,'O 
, que encobre isso é 'aquilo a qué José 'Ingenieros se referia 

,à SImulação na luta pela vida. os políticos fogem muito à 
verdade e deverIam ter o cuidado em momentos delica­
dos e deciSIVOS da 'história;; em fazer com que a verdáde 
não fosse empanada pela ficção a serviço de interesses 
peSSOaIS e <;Ié grupos A tese que V. Ex· defende é nítida, 
lúcida, precisa, lógica e com inúmeros precedentes no' " 
Congre~so. Se se tem um texto e dele se destaca uma par-

, te, votando-se em primeiro lugar o texto, para a votação 
da parte que não fOI votada ter-se-á que usar o mesmo 
quorum que aprovou o texto. A mais simples lógica" o 
bom senso está a mdicar, independente dos fundamentos 
Jurídicos e dos precedentes históricos que com tanta pre­
CIsão V. Ex' trouxe ao Plenário. Eu temo que essa convo­
cação que se pretende completar, ela não termme velha, 
,obsoleta, imprecisa, imprópria' e imprestável na hora ; 
mesmo em que estiver concluída.' ' 

• " -'. J t • ' n', 

, O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA é..... Muito obri-' 
gado a V. Ex' e agradeço"-Ihe as palavras adequadas, pro­
cedentes e lógicas com que contribui para a tese que de­
fendemos, que é justamente a tese'do Congresso Nacio­
nal. 

O'Sr: Gastone Righi -, V. Ex· me permite um apa~te?' . '.'.,." 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Co'ncedo' o 
; aparte ao nobre Líder do PTB. 

, . 
O Sr. Gastone Righi - Insigl!e Deputado, sabe V. Ex· 

a admiração e o apreço que tenho.por V. Ex' Convivi e 
convivo com V. Ex· na Comisão de Constituição e Jus-
~Iça, ... . " 

O SR. BOl"lIFÁCIO DE ANDRADA - E recípro~a, 
V. Ex· sabe diSSO. ' 

, O Sr. Gastone Righi - ... e fui seu"presidido nela; sei 
do' seu alto saber jurídico. Mas, Ex~, há algumas imper­
feições no seu ra,?ioc,ínio que eu me permito registrar. A 
primeira delas é quando V. Ex~ diz 'que o Presidente do 
Congresso ai1Unciou a matéria, destacando, tirándo da 

. votação essas expressões, e não foi isso o que foi anun-' 
ci.tdo. Foi'anunciadô o 'substitutivo ressalvados os desta­
ques, ou seja, votamos 'o corpo de um substitutivó que ti­
nha uma idéia, a ideologia se' espraillva ao longo daque-

,Ias frases, sem prejuízo de que os requ'erente~ de desta­
ques pudessem ter os trechos desses substitutivos an"ali­
sados em apartado' quanto à rejeição ou manutenção. É 
a primeira observação. A segunda, veja V. Ex· como o 
seu raciocínio condUZiria a um erro clamoroso: se hou­
vesse um substitutivo com cinco artigos e cinco pedidos 

. de d.estaque para o~ cinco artigos, um para cada artIgo, 
quando o Presidente anunciasse esse substitutivo, o que 
nós es~aríamos votando? O nada? O zero? Porque se há 

cniq'o d~staques nos cincó artigos de um substitutivo, o 
que e~taríamos vota~do, na ocasião? 

O SR. JOSÉ BO~IFÁCIO - O zero. 

O Sr. Gasto~~ Righi - E apro'varíamos o zero?' 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO - Não, nobre Deputado. 

O Sr. Gastone Righi - É:inacreditável o seu raciocí-
nio.y. Ex' me permita; é evidente"é manifesto que o seu 
raCIOcínio peca estruturalmente, ele conforma um sofis­
ma; e vou dizer onde está o fulcro do sofisma. Porque é' 
claro que,não ,é um sofisma da má'fé, é um sofisma,em 
decorrênCia de um VíCIO, que o, Regimento tem, e esse 
vícIO foi constatado na Emenda Figueiredo. É que'o Re­
glmentp está calcado numa Constituição que era mutá': 
vel por maioria de votos simples. Então, o Regimento 
permitia que os pedidos de destaque fossem votado~ por 
essa maIOria simples. Quando se alterou a Constituição 
eXlgmdo-se 2/3, os pedidos de destaque e demais medi­
das que pudessem influir no resultado final da ,votação 
deveriam t~mbém ter exigid<? os 2/3, e deste conflito é 
que nasce o tortuoso e errôneo raciocínio de V. Ex· 

"\ "< 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO - O nobre Líder do PTB, 
com a eloqüência que nós todos reconhecemos e com a' 
sua figura, aliás, impressionante e carismática com que'· 
toma esse microfone e que faz relembrar as personalida­
des da velha Universidade de Bolonha"onde tem as suas 
raizes, se o nobre Líder procurái no art.' 349, item 111" do , 
Regimento Interno'do Senado, verá clara a resposta para 
a sua retórica. Diz o seguinte: ' ' , " 

. "Concedid~ 'o destaque para a ~otação em sepà-
rado, submeter~se-á' a votos, pnmeiramente, a ma­
téÍ'Ía principal e, em seguida, a destacada;'" " 

:'i. j 

O que ocorreu foi que a matéria principal que era 
substitutIva já foi posta a votos e teve 2/3; a matéria des­
tacada, que são essas expressões que temos ~obre a mesa, 

,não foram votadas de acordo com o item 111, do art. 349,~ 
tem de ser votadá agora para terem os 2i3. De modo que 
remeto a V. Ex~ a leitura do item m, do art. 349, que lá 
está claro e claro como um dos maIS belos céus da velha" 
itália, onde a cultura jurídica 'e romanística de V. Ex·, 

. por certo, há de proceder ao longo dos tempos. ' 
. Finalizando, Sr. Presidente, estou convencido de que 
V. Ex', que já decidiu a matéria, vai confirmar o seu en­
tendlménto anterior, que é o único, porq\le do contrário, 

, esta Casa estará' assistindo a um espetáculo lamentável 
com o qual, de 'forma alguma, os Srs. Congressistas po­
derão conformar-se. Será' a aprovação das expressões­
que estão sobre a mesa, por um quorum inferior a 2/3; se­
rá um atentado à Constituição, que tem "que ser:por nós 
defendida, pois a Carta Magna representa, de fato, o que 
há de substancial e de 'legítimo para o bom andamento 
de nossós trabalhos. ' . 

Era o que eu' iinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
. bem') . 

O Sr. Armando Pinheiro - Pela ordem, Sr. Presidente. 
. ' 

,O SR. PRESII)ENTE (Jósé Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Armando Pinheiro, pela or-
dem.,· , . 

, 'O SR. ARMANDO PINHEIRO (PDS - SP.' Pela or-' 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: ' 

Ontem mdaguei, numa questão de ordem a' Y:Ex· a 
respd,tQ das implicações da emenda, do pedido de desta­
qúe.para a supressão das expressõescontidas nó.requeri­
mento do nobre Deputado Prisco Viana. No nosso en­
tender, Sr. 'Presidente,. uma vez excluídas aquelas expres­
sões do Substitutivo Valmor Giavarina, ficaria 'claro que 
este Congresso estaria aprovando a convocação 'de uma 
Assembléia Nacio~ál Constituinte exclusivamente p~ra,' 
elaborar a ConstitUição, sem poderes para' legislar ordi-' 

, narIamente e com seu mandato exaurido no instante da 
promulgação da Constituição,' a, não ser que a no,va 
Constituinte dispusesse em con~rário. • 
, POIS bem, Sr. Presidente"::" entendo - por isso'votei 

, em contrárIO... ','" 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Gostaria que 
V. Ex' fundamentasse a questão de ordem .. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Estou fundamen­
tando, Ex· 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em que dis­
pOSitivO do Regimento? 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - É um esclareci­
mento. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas então 
não é questão de ordem. Peço a V. Ex' para fundamen­
tar. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Mas. Sr. Presiden­
te. este Plenário não pode ser induzido a erro. Podemos 
e,tar aprovando algo que não corresponda à expressão 
do voto dos Srs. Congressistas. 

, Veja bem. Sr. Presidente, se for verdadeiro - e a Mesa 
até agora não se pronunciou - que foi aprovado o Subs­
titutivo com a retirada das expressões, significa que o 
que este Congresso aprovou é exclusivamente a convo­
cação de uma assembléia para elaborar a Constituição e 
sem poderes de legislar ordinariamente. 

É este o,esclarecimento, Sr.- Presidente, que acho fun­
damentaI que a Mesa preste ao Plenário e que faria um 
apelo a V. Ex' dada a relevância da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu o tomo na 
melhor consideração, Sr. Deputado, mas, acho que essa 
matéria naturalmente não vai ser decidida pela Mesa 
agora, e nem definitivamente esclarecida. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Bonifâcio de Andrada, para 
uma questão de ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Para uma questão de ordem.) - Sr. Presidente: 

Gostaria apenas de contraditar a questão de ordem le­
vantada pelo nobre colega e pedir a V. Ex' uma infor­
mação, em questão de ordem. 

O nobre Deputado Armando Pinheiro, uma das figu­
ras mais Jlustres desta Casa. está entrando no ménto do 
assunto, quando a questão regimental, é formal. De 
modo que não há questão de ordem nesse sentido. 

Pediria a V. E1(~, Sr. Presidente, que lesse para o Ple­
núno, se- fosse possível, para eu conferir o texto do re­
quenmento do nobre Deputado Prisco Viana feito a res­
peito dessas expressões. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' será 
atendido. 

"Requeiro, nos termos do art. 151 do Regimento 
Comum, cominado com o art. 347, b, do Regimento 
do Senado Federal, destaque para votação em sepa­
rado das expressões, "sem preJuízo 'de suas atn­
blllções constltucionms" no art. 10 e "no curso da 
primeira Sessão Legislativa da 48~ Legislatura" no 
art. 39 ambos do substitutivo à Proposta de Emenda 
à Constituição. no 43/85, do Poder Executivo, a que 
convoca Assembléia Nacional Constituinte e dá ou­
tras providências." 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1985. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Ê o Deputa­
do Prisco Viana quem assina, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Ê claro, o De­
putado PriSCO Viana. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Muito obri­
gado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Como 
Líder, sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Em prmcípio gostaria de repelir energicamente as pa­
lavras do nobre Deputado Bonifácio ,de Andrada, a 
quem me ligam laços de amizade e profundo respeito. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Esses laços são recípro­
cos. nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas veja, Sr Presiden­
te, o que disse o nobre Deputado Bonifácio de Andrada 
e, neste instante, por certo não honra as suas tradições 
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quando e<;trapola a sua linguagem parlamentar, Srs. De­
putados, Srs. Senadores, para dizer que há um conluio, 
hú um golpe por parte de Congressistas à livre decisão do 
Congresso NaCIOnal. . . 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Eu falei que me pare-
ceu, de noite. Mas não confirmei! ' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pode ter pareCido a V. 
Ex' ontem. no cansaço, na madrugada. Mas Deputado 
BonifácIO de Andrada, V. Ex' que conhece as tradições 
do nosso Estado. V. Ex~ que conhece a nossa luta, sabe 
que jamais qualquer Congres,ista ou, parttcularmente, o 
Senador que lhe fala neste momento, ... 

O Sr. José Bonifácio - Eu sou testemunha! 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... poderia participar de 
qualquer conluio. 

Nobre Deputado Bonifácio de Andrada, nós temos 
evidentemente pensamentos diferentes. E quando me di­
rijo, Sr. Presidente, a V. Ex", em nome da Liderança do 
PMDB. a quem agradeço ao Senador Hélio Gueiros, 
porque o Senador Hélio Gueiros sabe que tenho po­
sições diferenciadas na minha Bancada. E por essa razão 
tenho autoridade para responder ao Deputaeo Bonifácio 
de Andrada, Sr. Presidente, porque ao longo dos debates 
do Senado da República. sempre defendi uma Consti­
tuição exclusiva, e V. Ex' sabe disso. Chamei inclusive 
atenção para os Srs. Senadores eleitos em 1982, para o 
que poderia acontecer quando da instalação da As­
sembléia Nacional Constituinte. E com que tristeza, Sr. 
PreSidente - nós que disputamos o voto num Estado 
como o de Minas Gerais, com 722 municípios e que aqui 
chegamos não pelo voto indireto, mas pela segunda vez, 
pela vontade dos mineiros, com cerca de dois milhões e 
meio de votos, - observamos que o que se quer caracte­
rllar aqui neste Congresso Nacional- já antes da in'sta­
lação da Assembléia Nacional Constituinte - é que os 
Sr,. Senadores de 1982 serão Senadores biônicos da 
Constituição, ou que estão armando aqui qualquer coisa 
contra o Congresso Nacional. 

Falou o nobre parlamentar das Minas Gerais que nós, 
Senadores, poderíamos estar armando qualquer coisa. 
Conheço aritmética, Sr. Presidente. e bastaria que nós, 
os senadores de 1982 ..:.... nobre Deputado Bonifácio de 
Andrada, decidíssemos fazer conluio, bastaria nosso 1/3 
e apenas mais um Sr. Senador, para paralisarmos qual-
quer emenda à ConstitUIção. . 

E, no entanto, não o fizemos, ao contrário, o Senado 
da República deu apoio a esse substitutivo ... 

O Sr. Israel Pinheiro Filho - Permite V. Ex' um apar­
te. nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Espere, por favor, que 
eu termine o meu raciocínio e terei o maIOr prazer em 
dialogar com V. Ex' 

Então. Sr. Presidente. nobre Deputado, onde o con­
lUIO, onde o golpe? Parece-nos, Sr. Presidente - e aí é 
que temos dÚVidas - que o nobre Deputado Bonifácio 
de Andrada, quando se refere a 1945 e 1946 - e quem 
sou eu para lembrar a S. Ex', professor de Direito Cons­
titUCIOnal, que sabe que naquela altura não havia uma 
ordem constitucional. pois ela foi rompIda, Sr. Presiden­
te. Serú. pergunto aos nobres Deputados e Srs. Senado­
res, que o Deputado Bonifácio de Andrada, ao excluir 
e,sa expressão, essa oração intercalada, Sr. Presidente, 
est.1 desejando dar poderes ditatoriaiS ao Senhor Presi­
dente da República? Será que S. Ex' está pretendendo 
permitir ao Senhor Presidente da República góvernar 
por decretos-leis, Sr. Presidente? Quando ele levanta o 
exem-plo de 1945 e 1946, o que aconteceu em 1945 e 
I 946? Quando fOI rompida a ordem, o Presidente na épo­
ca poderia governar --como o fez - por decretos-leis 
até que a ConstitUIção fosse elaborada, Sr. Presidente. 

Não creio que o Deputado Bonifácio de Andrada pre­
tenda dar poderes ditatoriais ao Senhor Presidente da 
República, José Sarney. Não creio, Sr. Presidente, que S. 
Ex' pretenda, quando retira essa expressão. E gostaria 
de, daqui a pouco, perguntar ao Deputado Bomfácio de 
Andrada: por que tanto empenho em tirar essa expressão 
intercalada: "os menbros da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal. sem prejuízo de suas atribuições 
conslltuclOnaIS"? 

Aí, Sim, Sr. Presidente, permito-me não dizer conlUIo 
do Deputado BomfáclO de Andrada, que jamais levanta-
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ria isto contra S. Ex". Mas o que há por trás do pensa­
mento de S. Ex', quando retira essa expressão? Pergunta­
ria eu, o Senado deixa de existtr? A Câmara deixa de 
eXistir'? O processo legislativo deixa de existir, Sr. Presi­
dente'? 

Porque é preciso lembrar, a não ser que se pense dife­
rente, que a Constituição que Vlll ser votada terá que se­
glllr as normas do que o Congresso Nacional vai aprovar 
nesta nOIte ou nesta tarde. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex', nobre Deputado'Boni­
mclO de Andrada 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Se~ador, V. Ex' 
é a favor - e declarou aqui - da Assembléia Nacional 
Constituinte exclusiva - é a tese de V. Ex·. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Fui vencido, Ex' 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Agora, veja V. Ex~ o se­
guinte: Caindo as expressões que nós aqui, através do 
emmente Líder Prisco Viana, destacamos, a Constitumte 
será convocada mais ou menos nas bases de 1946'e fica 
muito mais autônoma do que a Constituinte com o texto 
do substitutivo. V. Ex' verificará que não só no art. 19 
como no art. 3°, há expressões que submetem a As­
sembléia Nacional Constituinte a uma configuração de 
Congresso NaCIOnal. Eu não sou contra a que se defenda 
a tese de que o futuro Congresso deve fazer uma nova 
Constituição, mas é uma outra tese. O que nós defende­
mos é que a Assembléia Nacional Constituinte é que 
deve fazer uma nova Constituição, livre e soberana. To­
dos esses problemas que V. Ex· levantou serão decididos 
pela Assembléia Nacional Constituinte logo que ela se 
instalar. pela maioria dos seus membros, como sempre 
ocorreu em todas as Assembléias Nacionais Constituin­
tes do Brasil e do Mundo. Se V. Ex's, que defendem esta 
tese, me mostrarem uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, no mundo civilizado e no Brasil, que tenha fun­
cionado concomitantemente com o Senado e com a Câ­
mara, eu diria a V. Ex's que, de fato, eu estou inteira­
mente cego e incapaz de debates parlamentares. V. Ex', 
nobre Senador. que é um democrata e que é a favor da 
Assembléia Nacional Constituinte, está, desculpe-me a 
expre"ão do jargão popular mineiro, "embarcando 
numa canoa furada;" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Ex' 

O Sr. Bonifácio de Andrada - ... porque é contra a As­
sembléia Nacional Constituinte e V. Ex' não é contra a 
mesma. V. Ex' é pela Assembléia Nacional Constituinte, 
que eu sei. E, por conseguinte, tem que ficar a favor do 
texto enxuto, sem essas expressões. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É exatamente para isto 
que eu chamo a atenção do Congresso Nacional: o De­
putado BomfáclO de Andrada acaba de aclarar o seu 
pensamento. Era isto que nós queríamos ouvir, o que 
pretende S. Ex~, o nobre Deputado Bonifácio de Andra­
da, da sua sinceridade, no seu estudo jurídico. Ele imagi­
na, Sr. Presidente -, e peço a atenção de V. Ex', que vai 
decidir essa questão, Sr. Presidente José Fragelli - o 
Deputado Bonifácio de Andrada, Srs. Congressistas, 
quer que a Assembléia Nacional Constituinte esqueça de 
pronto esta Constituição, esqueça de pronto as normas 
que nós estamos votando aqui. E através, então, da As­
sembléia Nacional Constituinte, todo o processo legisla­
tiVO que hoje está.em vigor deixa de existir através de 
uma resolução da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Perfeitamente. 

- O SR. ITAMAR FRANCO - Este é o pensamento de 
S. Ex' ' 

O Sr. Bonifácio de Andrada - É a Assembléia Nacio­
nal Constituinte soberana. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas isto, Srs. Congres­
sistas. não é o que nós estamos votando aqui. Se nós esti­
véssemos votando o que pretende o nobre Deputado Bo­
mmcio de Andradra, S. Ex', ontem, teria que' dar o seu 
voto "sim" à emenda do Deputado Domingos Leonelli, 
poderia ter dado uma outra coisa, Ex!, porque essa diz 
claramente ... 
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o Sr. Bonifácio de Andrada - Não, Senador Itamar 
Franco, ê diferente. Nós reconhecemos a, prerrogativas 
do~ Senadores e dos Deputddos. Aquela não reconhece. 

o SR. ITAMAR FRANCO - Tenho o maior prazer' 
em dmlogar. mas peço a V. Ex' que me permita terminar 
o meu raciocínio. 

Sr. Pre,ldente José Fragelli, chamo a atenção de V. 
Ex': o Deputado Bonifácio de Andrada pretende exata­
mente o quê'l E o que nós tememos. não porque somos 
Senadore, de 1982, mas porque entendemos que nós, Se­
nadores de 1982. pela no,sa vontade, mas não pelo que 
está sendo votado aqui, poderemos não fazer parte da 
Constituinte. 

Mas o que pretende S. Ex"] Pretende que a Assembléia 
Nacional Con;tltuinte, através de resoluções, venha a 
substituir a Cdrta Magna outorgada, mas que está sendo 
hoje ,eguida pelo Gongresso Nacional. Nós estamos 
aprovando norma" Sr. Presidente, e veja, Deputado Bo­
nifácio de Andrada, ... 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' v,ai-me permitir 
só terminar este racIOcínio. Vejam, Srs. Congressistas, o 
que aconteceria se essa idéia do Deputado Bonifácio de 
Andrada f05se consubstanciada na prática. Eu pergunto 
como nó~. Senadores de 1982, na Assembléia Nacional 
Con,tituinte ... 

o Sr. Bonifácio de Andrada - Está previsto aqui! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Deputado Boni­
fácio de Andrada, permita-me terminar o meu raciocí­
nio. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Estão garantidos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ex", no nosso &tado 
nós temos a devida calma, nós conversamos ao pé-do­
ouvido. nós conversamos sossegadamente, V. Ex', por 
favor. aguarde. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Vou aguardar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas eu perguntaria, Sr. 
Prcsidente- e essa mdagação também dirijo a V. Ex'­
, a prevalecer o pensamento do Deputado BomfáclO de 
Andrada. aí, sim, Srs. Senadores de 1982, se a Assemble­
ia é livre e soberana. ela pode terminar com a República 
ou com a Federação - e nó, fomos eleitos com esta re­
dação constitucional de não atentar contra a Repúbhca 
ou contra a Federação. Qual seria o nosso voto, então, 
na As,cmbléia Nacional Constituinte? 

Isso, por certo, o Deputado Bonifácio de Andrada não 
vai poder responder, porque se ela é livre e soberana, se 
ela termina com a Federação e com a República, nós fo­
mos eleItos com essa redação constitucional. redação 
constitucIOnal com a qual todo, que estão aqui foram 
eleitos. 

E é por isso. Sr. Presidente. Srs. Deputados e Sr •. Se­
nadore,. que náo é possível de!ocaracterizar o Regimento 
da Casa, tdnto o Regimento Comum quanto o Regimen­
to do Senado da Repúbhca. Desde quando - e aí, sim, 
estaria subvertida a ordem constitucional brasileira -, 
através de um destaque de Líderes, se pode ao mesmo 
tempo se conceder o destaque e o mérito'l Então, nós não 
prccisaríamo; estar aqui sentados, Sr. Presidente, basta­
ria ficarmo; nos nossos gabinetes e os Líderes votariam 
não só o destaque e o mérito. porque o mérito desta ma­
téria não foi votado, ele tem que ser votado, Sr. Presi-
dente. • 

O Sr. Alberto Goldman - Permite V. Ex' um aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex' com mui­
to prazer, Deputado Alberto Goldman. 

O Sr. Alberto Goldman - Só uma informação de V. 
Ex' nesta frase final: V. Ex' disse que o mérito desta ma­
téria não foi julgado pela Casa, Muito bem! Parece que 
cstamo~ de pleno acordo: o mérito da expressão que foi 
destacada não foi Julgado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Há uma diferença entre 
o pensamento de V. Ex' e o nosso, apesar de termos a 
mesma profissão. É que V. Ex' já entende, salvo melhor 
interpretação ou salvo melhor juízo, que essa expressão 
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já ficou destacada quando do requerimento. N6s enten­
demos que o requerimento não destacou, que ainda ca­
berá ao Congresso Nacional destacá-lo ou não através 
da votação nominal e através da votação de 2/3. Aí a de­
ferença entre os nossos pensamentos, Ex'. que são pensa­
mentos cartesianos mas diferenciados neste momento. 

O Sr. Alberto Goldman - Permita-me Senador Itamar 
Franco'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com mUIto prazer. 

O Sr. Alberto Goldman - Foi votado um destaque de 
uma matéria que V. Ex' acabou de dizer que não foijul­
gada. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O mérito. 

O Sr. Alberto Goldman - Não fOI julgado o mérito 
de",a expressão. Então o acordo é pleno. Como é que se 
julga o mérito dessa expressão'? Julga-se votando. Muito 
bem! Ora. se é parte da Emenda Constitucional. o julga­
mento só pode ser favorável se tiver 2/3 dos Senadores e 
2/3 do, Deputados. 

O SR. I~MAR FRANCO - Eu perguntaria a V. 
Ex' o seguinte para entender bem o seu raciocínio que 
me parece simples. mas eu quero. 

b Sr. Alberto Goldman - Desculpe-me é porque não 
sou bacharel por isso o meu raciocínio é muito simples. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nós não somos bacha­
rél~. 

O Sr. Alberto Goldman - Então, é mais fácil dialogar 
com V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - O que pergunto é o se­
guinte, e há uma diferença fundamental entre o seu pen­
samento e o meu. porque V. Ex' já entende e eu não - aí 
é que está a diferença. nobre Deputado Alberto Gold­
man - V. Ex" já entende que a expressão "sem prejuízo 
de suas'atribUlções constitucionais" foi retirada, e ela só 
pode entrar agora com a votação de 2/3. quando eu en­
tendo que ela amda não foi retirada. e para ser retirada 
terá que ter a votação de 2/3 da Câmara dos Deputados 
e do Senado da RepúblIca. Portanto. não defendemos a 
mesma teses, respeItando o seu pensamento. 

O Sr. Alberto Goldman - Nobre Senador Itamar 
Franco. V. Ex' poderia ter levantado essa questão no 
momento da votação do requerimento. No momento da 
votação do requerimento de destaque, V. Ex' poderia ter 
levantado a seguinte questão esse requerimento de desta­
que. para que se vote em separado. tem que ter 2/3 ou é 
maioria simpleó'! V. Ex" poderia ter levantado essa ques­
tão de ordem. A Presidência decidiu que o requerimento 
de destaque para votação da matéria em separado era 
maioria simples. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não. Ex' Foi decidido 
o deqaque. A Expressão não foi retirada. Nós temos que 
votar esse destaque. 

O Sr. Alberto Goldman - Tanto é verdade que V. Ex' 
vai julgar o mérito, que V. Ex' começou a discussão da 
matéria com O Deputado José Bonifácio, discutindo exa­
tamente o mérito, ou seja. V. Ex' concorda que essa ma­
téna não foi ainda aprovada e s6 poderá ser aprovada se 
tiver 2/3. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex" quer fazer outro 
tipo de raclOcímo e nós nunca chegaremos a um acordo. 
V. Ex' já quer considerar que os Líderes destacaram e, 
ao mesmo tempo, entraram no mérito, retirando a ex­
pressão. V. Ex" tem que ser claro no seu pensamento. 

O Sr. Alberto Goldman - Sr, Presidente, vou fazer 
uma questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex' fizer uma 
questão de ordem agora - até poderia parar de falar -
eu consideraria uma descortesia. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Permite V. Ex' um a­
parte'? 

O Sr. Alberto Goldman - Evidentemente, com a 
anuência do orador. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Alberto Goldman - Sr. Presidente, com a a­
nuênCia do orador estou fazendo uma questão de ordem. 
No processo de dicussão tivemos uma dúvida. Estamos 
perguntando o que aconteceu quando ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito a V. 
Ex' para nao levantar questão de ordem, senão esgota o 
tempo do orador. que já está por terminar. V. Ex' for­
mule lugo depois a questão de ordem. 

O Sr. Alberto Goldman - Sr. Presidente, isso foi feito 
com a anuência do orador. Só a ele cabe dar anuência, 
nào a V. Ex', com todo o respeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Um aparte é 
um aparte. uma questão de ordem é coisa diferente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, continuo, Sr. 
Presidente. pedindo ao Deputadpo Alberto Goldman 
que espere, pois não vou me demorar na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço, inclusi­
ve, a V. Ex" que não receba mais apartes, pois já esta es­
gotado o seu tempo. 

O Sr. Alberto Goldman - Já peço, Sr. Presidente, uma 
questão de ordem 

O Sr. Armando Pinheiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO"':" Infelizmente, não pos­
so conceder o aparte a V. Ex'. a não ser que a Presidên­
Cia assim me autOrIzasse. Teria o máximo prazer em de­
bater com V Ex'. 

O Sr. Armando Pinheiro - Lamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lamento eu. e não V. 
Ex'. por não podermos dialogar. 

Sr Presidente. peço a atenção dos Srs. Congressistas 
que estão. aqui. nesta manhã. para a interpretação dada 
pelo Deputado Bonifácio de Andrada~ que aclarou. exa­
tamente, o que pretende. S. Ex' não quer que, a partir da 
lI1,talação da Assembléia Nacional Constituinte exista 
CàmJ.ra ou Senado. 

E. aqui, Srs. Congressistas, um corte. Quando se le­
vantou a fórmula aritmética da influência dos Senado­
re" em uma Asembléia Constituinte, esqueceram, esses 
antmétlcos. que o Senado estará representado, nessa A­
sembléia, por apenas 72 Senadores. enquanto que a Câ­
mara estará representada por 487 Deputados. Qual a in­
fluéncla do Senado da República sobre a Assembléia 
Nacional Constituinte? 

Deixo, aqUI, Srs Congressistas. para que meditem, 
que não estamos votando agora uma nova Constituição, 
mas estabelecendo normas para a Constituinte. E essa 
Constituinte não pode eliminar a Câmara e o Senado. a 
não ser. repito, que o Deputado Bonifácio de Andrada 
pretenda dar poderes ditatoriais ao Presidente José Sar­
ney. a não ser que pretenda dar, ao Presidente José Sar­
ney, u direito de baixar decretos-leis, como foi em 1946. 
Se é IS~O que pretende o Deputado Bonifácio de Andra­
da, evidentemente, não podemos concordar. fi por isso 
que o proces,o deverIa ter sido separado, Sr. Presidente. 
Nó, tentamos a Assembléia Nacional Constituinte ex­
clw,lva Fomos vencidos. Se fomos vencidos através do 
apoio de;~e ,ubstitutivo, a Câmara e o Senado deverão 
ter seus poderes ordinários. enquanto a Assembléia Na­
cional C oinstJtuinte vai elaborar o novo estatuto do po­
der 

Sr Presidente. ficam aqui as mmhas advertências, pe­
dll1do a V. Ex~, Senador José FragelJi, apenas, respeito­
samente, que isso conste em Ata, para que no futuro, pri­
melro, ,e a Assembléia será livre e soberana, como se vai 
convocar. se amanhã se atentar contra a Federação e 
contra a República, os Senadores de 82 não poderão vo­
tar, porque eles estarão vedados. porque foram eleitos 
as~im: segundo. não creio regimental a interpretação de 
V Ex' Estará estendendo essa amplitude regimental 
para dizer que a Càmara e o Senado deixam de existir na 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte. Ao 
contráriO, a Assembléia Nacional Constituinte vai ser 
convocada, se aprovado o substitutivo, mas Câmara e 
Senado manterão os seus poderes ordinários. 

MUito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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o Sr. Celso Barros - Sr. Presidente, como Líder, peço 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campamha) - A Mesa está em condições de dar uma so­
lução ao caso. Pediria a V. Ex' um tempo para que pu­
desse dar uma solução, caso contrário não chegaremos 
ao fim dessa questão. 

Desde ont.em, quero dar uma solução definitiva ao ca­
so. 

O Sr. Célso Barros - Sr. Presidente, não estou levan­
tando uma questão de ordem, estou pedindo a palavra, 
como Líder.- Portanto. usando os mesmos direitos que os 
demais líderes usaram. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' vai a­
penas prorrogar os nossos trabalhos. 

O Sr. Celso Barros - Quero apenas dar a minha opi­
nião aJespeito da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então, sou 
obrigado a dar a palavra a V. Ex' 

O Sr. Aldo Pinto - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como Líder. 
concedo a palavra ao nobre Deputado Celso-Barros. 

O SR. CELSO BARROS - Desisto da palavra, Sr. 
Presidente, em atenção ao seu pedido. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Muito obri­
gado a V. Ex' 

Eu gostaria de dar solução ao caso. 

O Sr. Aldo Pinto - Sr. Presidente, V. Ex' já tem uma 
definição. Nós não queremos cercear ninguém. É preciso 
que a Mesa se manifeste. Rogo a V. Ex' que dê a defi­
nição que já tem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou dar a so­
lução. 

O nobre Deputado João Gilberto reiterou um pedido 
que foi feito ontem. Naturalmente, ficou sem efeito por 
não ter sido dada a solução ao recurso apresentado pelo 
nobre Deputado Bonifácio de Andrada. Mas, o nobre 
Deputado João Gilberto, reiterou um recurso hoje para 
a Comissão de Constituição e Justiça. cm fundamento 
no § l° do art. 132 do Regimento Interno. Acolho o re­
curso de S. Ex'. remetendo a questão para a Comissão de 
C:onstituição e Justiça da Câmara. 

Os debates mostraram que, realmente. há uma perple­
xidade em torno do assunto. há precedentes que são ine­
gáveis, mas não houve ainda uma solução e o § 29 do 
mesmo artigo. reza o seguinte: 

"O parecer da Comissão, aprovado pelo ple­
nário. fixará norma a ser observada pela Mesa nas 
hipóteses Idênticas." 

Assim, essa questão, daqui para diante. recebido o pa­
r.ecer da Comissão de Constiuição e Justiça e decidido a­
manhã pelo plenário, não suscitará mais dúvidas e nem 
perplexidade como agora. 

Acolho, ex officio, o recurso do nobre Deputado João 
Gilberto e remeto a questão à Comissão de Constituição 
e Justiça da Cámara dos Deputados. (Palmas.) 

Sr5. Congressistas, não há número para deliberar. As 
listas de presença acusam o comparecimento de 38 Srs. 
Senadores e 259 Srs. Deputados. Não há número para 
decidirmos matéria que requer maioria de dois terços. 

Gostaria de explicar ao Plenário que hoje teremos 
uma sessão do Congresso Nacional, às 15:00 horas e, in­
clusive. precisaremos do plenário para tomarmos as de­
vidas providências, por se tratar de sessão solene em ho­
menagem à ONU. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encaminha­
ram declaração de votos os Srs. Deputados Francisco A­
maral, Nelson Wedekin, João Gilberto, Francisco Dias e 
Siegfried Heuser. que serão publicados na forma regi­
mental. 
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SÃOAS SEGUINTES ~S DECLARAÇÕES DE 
VOTO ENCAMINHADAS Ã MESA: 

Declaração de voto -
Francisco Amaral 

Por princípio democrático. desde logo, quando da vo­
tação do destaque para votação em separado da chama­
da Emenda Jorge Uequed. votei favoravelmente. 

Qualquer democrata procederia dessa maneira, por 
princípio. para permitir" que soberanamente o Congresso 
pudesse, depois, decidir pelo mérito da emenda. 

Confesso que. em princípio. admitia a possibihdade de 
votar favoravelmente, no mérito, à chamada Emenda 
Jorge Uequed. 

Todavia, uma madura reflexão se impôs à minha cons­
ciência. e dela resultou o meu voto desfavorável, tendo 
em vista que respeitabilíssimas lideranças que se projeta­
ram no tempo, como oposicionistas, assim procederam, 
inclusive depois de haverem, igualmente. votado prelimi­
narmente favoráveis ao destaque. 

AdemaiS. parece-me. ainda. que o texto da anistia con­
cedida pelo Substitutivo Valmor Giavarina, de expressi­
va amplitude, muito mais claro, muito mais preciso e 
mais adequado para vingar o beneficio, desde logo. A­
cresce notar que ainda haverá tempo de se avançar no as­
sunto por todo o ano que vem, existindo ainda uma al­
ternativa de maior vulto, com a Assembléia Nacional 
Constituinte de 1987. Até lá, verificados na prática os ca­
sos concretos, será possível lançar-se um texto sobre o 
assunto, que complete a obra reparadora, pois será. real­
mente, através de uma nova Constituição. que se al­
cançará a redenção por inteiro da Pátria e do povo brasi­
leiro. 

De 1966 até bem recentemente, sempre fui oposição. 
-de forma clara, declarada, assumindo todos os riscos 
maiores do período da intolerância. da ditadura, das 
práticas mais condenáveis. ilegais e injustas. Nunca me 
senti tolhido na luta pelos meus ideais democráticos, que 
me cumpre. mesmo agora. consolidar. 

Tais e tantas foram, pOIS, as razões que ditaram o meu 
voto Não. que faço questão de deixar consignado nesta 
declaração 

Sala das Sessões. madrugada de 24 de outubro de 
1985. - Francisco Amaral. 

Ã 
MESA DO CONGRESSO NACIONAL 

Declaração de voto 

Pela primeira vez, nesta Casa, voto contra a orien­
tação do meu partido. o PMDB. 

Mais do que ISSO, talvez. voto contra a orientação do 
grande líder nacional. Dr. Ulysses Guimarães. que tão 
largos serviços tem prestado ao País e o povo brasileiro. 
Naturalmente. nada há contra o PMDB e mUIto menos 
contra o grande brasíleiro. 

É só para fazer este registro, esta declaração simples. 
Voto pela Anistia ampliada porque me projetei peran­

te a sociedade na luta pela Anistia, ampla. geral e irres­
tnta. Fui advogado e defensor de perseguidos políticos, 
de cassados. de punidos por atos institucionais e admi­
nistrativos 

O meu partido, o meu presidente, são valores que te­
nho prezado sempre. Este é um raro caso em que minha 
consciência pessoal, as mínha,s lutas, as relações que te­
nho com perseguidos políticos do regime militar, me im­
põem um comportamento diferente do meu partido, do 
Dr. Ulysses. . 

Reafirmo minha lealdade inabalável ao meu Partido, 
ao Presidente Ulysses, minha conduta estritamente parti­
dária, mmha fidelidade ao projeto político do PMDB, ao 
projeto de transição política e democrática que tem 
como timoneiro mais corajoso e lúcido a figura ímpar de 
Ulysses Guimarães. 

Brasília (DF). 23 de outubro de 1985. - Nelson Wede-
k~ . 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Deputado João Gilberto (PMDB - RS.) 
Voto com o destaque da Emenda Jorge Uequed, coe­

rente com o que penso sobre a anistia. Tenho inclusive 
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projeto de lei tentando recuperar a parcela de anistia so­
negada a funcionários públicos civis e militares são puni­
dos com base em Atos Institucionais, mas, punidos com­
provadamente por motivos políticos. 

Todavia, afirmo que todo este processo foi marcado 
por uma negociação deficiente. O próprio tratamento da 
matéria pôr. emenda à Constituição é desaconselhável; a 
lei ordmária seria mais flexível e fácil de corrigir even­
tuais equívocos e tratar corr~tamente as tão diversifica­
das situações funcionais. 
- Esclareço amda que tenho consciência de que'o desta­
que te~rá como conseqilência técnica legislativa a mistura 
da Emenda n9 lO com preceitos constantes do Substituti­
vo e que terminarão por limitar os efeitos da anistia. in­
c1u~ive quanto à vigência de suas conseqilências financei-
raso 

I • 

Lamento a forma como o processo foi conduzido e a 
intransigência ou a ausência de uma negociação mais 
ampla enquadrando a correção dos defeitos da anistia 
dentro do programa geral da transição e envolvendo na 
decisão as principais lideranças civis e militares que ava­
lizaram esta transição. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Emenda 10. caput, parágrafos 19 e 3°. Votei contra os 
refendos destaques. por' entender, que o substitutivo à 
(Emenda) proposta de Emenda à Constituição n9 43 de 
1985. em nada difere de anistia ampla, geral e irrestrita. 
Apenas não posso concordar que na emenda n° 10 do 
Deputado Jorge Uequed, além da amplitude de tempo, 
omitia todos os implicados nos casos Riocentro, Baugar­
ter. etc. 

Diante de uma emenda de forma eminentemente de­
magógica. preferi rejeitá-Ia. 

Acho que o (Emenda) Substitutivo Vai mor Giavarina 
dará os mesmos direitos aos punidos. 

Brasília. 24 de outubro de 1985. - Francisco Dias. 
Sr Presidente. 
Peço receber como declaração de voto do signatário a 

lúcida abordagem do tema "anistia", publicado no Jor­
nal do Brasil, desta data. sob o título "o PMDB e o Jogo 
do Possível". que peço seja transcrito. 

Mal emergimos de 21 anos de arbítrio e em plena re­
conquista do estado de Direito ejá com grandes conquis­
tas no campo institucional e na área social, a emenda 
constitucional que votou a convocação da Constituinte 
no chamado Substitutivo Giavarina foi aberto um capí­
tulo à anistia. que resultava de uma avaliação orientada 
para as reais condições da atual conjuntura, satisfazendo 
temporariamente os maiores interesses em jogo. 

Dentro da gradualidade que caracteriza a transjção 
para a plena democracia. o voto que proferimos, nos pa­
rece o mais correto para quem, sem medo nem receio, se 
opôs ao regime discricionário. sendo até uma das vítimas c 
do seu arbítrio. mas que. acima de ódios eventuais ou re­
vanchismo~, com seremdade deve lutar pelos naturais 
de,dobramentos para sem traumas irreversíveis alcance-
l!I0s a almejada democracia plena. _ 

Brasília, 24 de outubro de 1985. - Siegfried Heuser. 

O PMD B E O JOGO DO POSStVEL 

Dodora Guedes 

"Conseguiram piorar a anistia que foi dada por Fi­
gueiredo". A queixa, bradada nos corredores do Con­
gresso por militares cassados que desejavam, via mensa­
gem de convocação da Constituinte, tornar real a anistia 
ampla. geral e irrestrita, soou como um libelo contra o 
PMDB. Ainda são recentes e bastante vivos na 
lembrança os discursos lançados em praça pública ao 
longo dos últimos 20 anos, teorizando uma sociedade 
mais Justa e democrática. Uma sociedade que, mesmo te­
cida nas malhas de um discurso oposicionista, parecia 
mais próxima do real do que do sonho ou da utopia. 

Mudou o comportamento do PMDB ou mudaram os 
tempos? Na verdade, ao se aproximarem do poder, os 
líderes do partido se viram diante de um quadro mais ad­
verso do que imaginavam. A altura do palanque não per­
mIlia enxergar a realidade do outro lado do muro. Ago­
ra, os que têm responsabilidades de comando, no parti­
do, no partido de sustentação do Governo, amargam di-
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ficuldades para explicar ao eleitorado que não se resol­
vem problemas complexos com um passe de mágica. 

Dentro deste novo quadro. a anistia é o desequilíbrio 
do dia nas hostes pemedebistas. Seus dirigentes estão a 
um malabarismo constante. para se manterem fiéis a 
compromis~os partidários e, no caso específico, patroci­
narem uma proposta "pé no chão". como têm repetido, 
à exaustão. o presidente nacional do partido, Ulysses 
Guimarães. e o líder na Câmara, Pimenta da Veiga. 

Desde que o Presidente José Sarney enviou ao Con­
gresso sua mensagem de convocação da Constituinte, as 
lideranças do PMDB previram dificuldades para manter 
"enxuto" o texto presidencial. Mais do que uma reco­
mendação do Presidente, eles temiam o que, afinal, aca­
bou acontecendo' que o jogo avançasse muito, saindo do 
seu controle. 

A pressão popular e a cumplicidade de parlamentares 
do próprio partido jogaram por terra a tentativa de des­
viar o polêmico tema para o âmbIto da Constituinte, e, 
na clareira aberta. afloraram com mais nitidez as diver­
gências ideológicas dentro do PMDB. 

Paradoxalmente. a anistia, que uniu historicamente 
pemedebista das mais variadas correntes, é agora o mais 
fiel espelho da incômoda posição do partido, que chegou 
ao poder tendo que negociar tudo - e muito bem -
para não pôr em risco seu projeto de governo, "Cada 
coisa ao seu tempo". tem repetido Ulysses, na tentativa 
de fazer seUb seguidores entenderem que, apesar da con­
!.ibtente estrutura partidária e do esmagador domínio e-
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leitoral. o PMDB é ponta de lança de um governo de 
transição e, como tal, sujeito a negociações improvisadas 
que podem não agradar a facções do partido e menos 
ainda a seu atual jogo político. 

Os militares cassados, que assumiram a linha de frente 
na, pressões por uma anistia ampla. geral e irrCljtrita, 
conseguiram alguns pontos de vantagem no processo; 
obrigaram 05 dirIgentes do PMDB a. rever a posição ini­
cial de não incluir "penduricalhos" na mensagem convo­
catória, adiando os temas mais polêmicos para a Consti­
tuinte; trouxeram para engrossar suas fileiras os seus 
mais antigos e difíceis opositores - os. pedessistas, que 
hoje defendem a anistia até com mais veemência que os 
tradicionais parceiros nesta luta; e até conseguiram des­
viar a àtenção do tema central da discussão, que seria a 
própria convocação da Constituinte. 

A po~ição negociada en'tre dirigentes do PMDB e mi­
nistros militares para a revisão da anistia está. obvia­
mente. bem distante do ideal ou das pregações do 
PMDB. Ela nào é ampla nem geral, muito menos irres­
trita. "É o possível para o momento", justifica Pimenta 
da Veiga. Aliás. ele e Ulysses são os mais questionados 
em todo o processo, principalmente Ulysses que, de eter­
no negociar das aspirações oposicionistas, agora se 
transforma também em interlocutor dos ministros mili­
tares, estes empenhados em acabar com a discussão 
sobre o assunto. 

Ignorando as negociações e as dificuldades políticas 
decorrentes da revisão da anistia, alguns parlamentares 
do PMDB passaram, no apagar das luzes da tramitação 
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da emenda, a patrocionar a anistia total, acuados pela 
pressão dos cassados e de setores dã sociedade, como a 
OAB e a Igreja, fiéis a antigos companheiros de lutas nos 
últimos 20 anos. Por trás de rebeldia, uma nítida preocu­
pação eleitoral. 

Uma posição sem dúvida mais cômoda: afinal, como 
ewlicar aos eleitores que, depois de passarem 20 anos 
condenando as Forças Armadas, agora têm que aceitar 
~uas ponderações? O que ocorre, na verdade, é que o 
PMDB - pelo menos a sua cúpula - caiu finalmente na 
realidade e entendeu que, entre o discurso da praça 
pública e o dia-a-dia de um governo de transição, vai 
uma dIstância muito grande. Da oratória fácil e fluente, 
o partIdo pulou para um corpo-a-corpo que exige maio­
res sacrifícios e uma nova capacidade de negociação .• 

Se o Jogo de pressões, de fora e de dentro do partiqo, 
frustar a solução negociada e planejada pelos líderes, 
dentro do incômodo mas necessário espírito de tran­
SIção, restará à cúpula do PMDB a tranqüilidade de que 
pelo menos tentou o jogo do possível. Evitou, cõm luci­
dez. tocar em feridas ainda não de todo cicatrizadas. 
Caso prevaleça a decisão da cúpula. o partido. no entan­
to, para se manter coerente, deve as~umir de pronto um 
compromisso - o de oportunamente ampliar a anistia. 
Afinal, na história, às vezes é melhor tarde do que nunca. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão 

(Levanta-se a sessão às /2 horas e 40 m/nutos.) 



r 

. DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Semestre 
Ano 

(I nclusa as' despesas de correio) 

Seçlo I (Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

... , ........ " Cr$ 
..... Cr$ 

Exemplar avulso .......... , ... Cr$ 

Seção II (Senado Federal) 

Via-Superfície 

Semestre . .' ... ,." ................. ,.,. Cr$ 
Ano ....................... Cr$ 
Exemplar avulso .. , . . . . . Cr$ , 

3.000 
6000 

50 

3,000 
6.000 

50 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. pagáveis em Brasília ou 

Ordem de PagamenLo pela Caixa Econômica Federal - Agência PSCEGRAF. Conta-Corrente nO 
920001-2. a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70160 



CÓDIGO DE MENORES 
(2~ edição - 1984) 

Lei n9 6.697, de 10 de outubro de 1979, tramitação le­
gislativa e comparação com a legislação anterior; anotações (le­
gislação, pareceres, comentários) -e outras informações. 

532 páginas - Cr$ 20.000 

À venda na Subsecretaria.de Edições Técnicas do Sena­
-do Fed~ral (CEP 70160 - Brasília-DF), ou através de encomen­
da mediante vale postal ou cheque visado. 

Atende-se também pelo reembolso postal 



-

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
E 

CONSTITUIÇOES 
EST-ADU-AIS 

Textos atualizados, consolidados e anotados 
da Constituição Federal 
e das Constituições 
de todos os Estados. 

Remissões, nas Cartas Estaduais, 
aos dispositivos da 
Constituição Federal. 

- N atas: redações anteriores 
e declarações de 
inconstitucionalidade 

Índice temático da 
Constituição Federal 

- Índice temático 
geral de todas as 
Constituições 

Ã venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas _ (Senado Federal - 229 andar -
Brasília, DF - CEPo 70160) 

Encomendas mediante cheque visado 
-, pagável em Brasília ou_ vale postal, a favor 

da Subsecretaria de Edições .Técnicas do Se­
nado Federal. 

Atende-se, também, pelo' 'reembolso 
postal. 

I 
, I , , 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(formato bolso) 

(9' edição - março de 1984) 
( reimpressão) 

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n9s 2/73 a 24/83. 

128 notas explicativas, com as redações originais dos dispositi­
vos alterados. 

Minucioso índice temático. 

Preço: 

Cr$ 4.000 

400 páginas 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
(229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP: 70160, ou mediante vale 
postal ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal). Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

(4ª edição) 

Texto constitucional vigent~ (incluindo a Emenda 
Constitucional n9. 22/82) comparado à Constituição promulga­
da em 1967 e à Carta de 1946, 

152 notas explicativas, contendo os textos dos Atos 
Institucionais e das Emendas à Constituição de 1946. 

lndice temático. do texto constitucional vigente. 
(Emendas Constitucionais 

n'?s 23 e 24, de 1983, 

em separata) 

380 páginas 

À venda na Subsecretaria de Edições Tecnicas - Se­
nado Federal (229 andar do Anexo I) - Brasília, DF - CEP: 
70160, ou mediante vale postal ou cheque visado pagável em 
Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal). Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 I 


